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Prefácio 
Foi com grande honra que recebi o convite para prefaciar a obra "Ações 

Educativas em Saúde Coletiva". Trata-se do quarto livro produzido pelo PesqSaúde, 

grupo de pesquisa da Universidade Estadual do Ceará liderado pelo Professor 

Doutor Francisco José Maia Pinto, que tem como escopo a “avaliação e análise 

estatística em Saúde Coletiva”.  

Esta obra surge em um momento em que a promoção da saúde e a prevenção 

de doenças se tornam prioridades globais. Neste contexto, a educação em saúde 

coletiva desempenha um papel fundamental, capacitando indivíduos e comunidades 

a tomar decisões informadas e promover mudanças positivas em seu ambiente. 

Ao longo deste livro, são exploradas estratégias educativas voltadas para a 

melhoria da saúde pública. Desde programas de conscientização sobre hábitos 

saudáveis até iniciativas educativas para controle de epidemias e promoção da 

vacinação, cada capítulo oferece atualizações valiosas baseadas em evidências 

científicas. 

A importância da educação em saúde coletiva transcende as fronteiras 

acadêmicas, alcançando profissionais de saúde, educadores, gestores públicos e 

todos aqueles comprometidos com o bem-estar da comunidade. Com um enfoque 

multidisciplinar, este livro aborda temas como determinantes sociais da saúde, 

comunicação em saúde, métodos educativos eficazes e avaliação de impacto de 

programas educacionais. 

Cada capítulo foi cuidadosamente elaborado a partir de pesquisas 

bibliográficas atualizadas que despertam o interesse em áreas diversas da saúde 

coletiva para que inspirem novas abordagens, fortaleçam colaborações 

interdisciplinares e impulsionem esforços contínuos em prol de comunidades mais 

saudáveis e resilientes. 

Que cada página deste livro seja um passo em direção a um futuro mais 

saudável. Boa leitura! 

 

Profa. Dra. Tatiana Paschoalette Rodrigues Bachur 
Docente dos cursos de Medicina da Universidade Estadual do Ceará  

e do Centro Universitário Christus 
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  Capítulo I 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE E A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE DURANTE O ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS: UMA 
REVISÃO INTEGRATIVA 
DOI: 10.51859/amplla.aes253.1124-1 

Joanna Paula Moraes Gadelha 1 
Raianny de Sousa Gondim 2 
Francisco José Maia Pinto 3 

1 Assistente Social formada pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), Mestranda em Saúde da criança e do 
adolescente (UECE). Lattes: https://lattes.cnpq.br/4956315341712917 OR-CID: https://orcid.org/0000-0002-
3354-4480 E-mail: joanna.gadelha@aluno.uece.br 
2 Psicóloga formada pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), Mestranda em Saúde da criança e do adolescente 
(UECE). Lattes: http://lattes.cnpq.br/8197853558681235 OR-CID: https://orcid.org/0000-0002-2275-5485 E-
mail: raianny.ggondim@gmail.com 
3 Pós-Doutor em Saúde Pública pela Universidade de São Paulo (USP - 2011). Professor Associado Nível "O" da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
(PPSAC/UECE) e Mestrado Profissional em Saúde da Criança e do Adolescente (CMPSCA/UECE). Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/2041419651556773 OR-CID: https://orcid.org/0000-0003-2976-7857 E-mail: 
francisco.pinto@uece.br 

RESUMO 
O objetivo é integrar as evidências cientificas respondendo à pergunta: Como os profissionais de saúde estão 
atuando frente a demanda de violência doméstica contra criança e adolescente durante o atendimento as vítimas? 
Método: revisão integrativa realizada entre os meses de fevereiro e março de 2023 por meio das bases Medline, 
LILACS, Pubmed e SCIELO. Foi executada a coleta de dados com a equação de busca “domestic violence” and “child” 
and “adolescent” and “health professionals”. Resultados obtidos: em conformidade com os critérios de 
elegibilidade, a amostra final de estudos foi composta de 14 artigos. Discussão: estudos selecionados apresentam 
a atuação dos profissionais de diversos países e mencionam a contribuição dos profissionais de saúde no estudo 
deste agravo de saúde pública através do processo de identificação de violência contra criança e adolescente. 
Considerações finais: estudos demostram o crescimento de casos de violência contra este público e mencionam a 
importância da participação dos profissionais de saúde no atendimento às vítimas e suas famílias, especialmente 
sobre o processo da notificação das vítimas de violência contra criança e adolescente. enfatizando os desafios 
existentes no cotidiano profissional. 
 
Palavras-chave: Violência doméstica. Criança. Adolescente. Profissional de saúde. 

1.  INTRODUÇÃO  

Pergunta norteadora: Como os profissionais de saúde estão atuando frente a demanda 

de violência contra criança e adolescente no cotidiano profissional? 

A violência é definida como o uso intencional da força ou do poder físico, de forma real 

ou em ameaça, a ser praticada contra uma pessoa, grupo ou comunidade (Oliveira et al., 2020). 

Na infância e na adolescência, sofrer atos de violência pode acarretar uma series de 

consequências, potencialmente por toda vida, mostrando-se como algo prejudicial à saúde, 
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física e mental, e afetando o desenvolvimento infantojuvenil. Observa-se que os danos causados 

podem levar a vários problemas para a vida toda, tais como depressão, cardiopatia isquêmica, 

doenças pulmonares crônica e até óbitos (Marques., 2021). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), publicado em 1990 (Brasil, 1990), prevê 

proteção integral às crianças e adolescentes brasileiras por parte da família, sociedade e do 

Estado, e busca garantir os direitos às crianças e adolescentes, com a determinação da 

compulsoriedade da notificação de qualquer suspeita ou confirmação de violência contra este 

público infantojuvenil por parte dos profissionais de saúde (Brasil, 1990). 

Os números que correspondem à violência contra crianças e adolescentes no Brasil são 

preocupantes. Conforme as portarias do Ministério de Saúde, a partir de 2011, o ato de notificar 

os casos de violências interpessoais e autoprovocadas tornou-se obrigatório para todas 

unidades de saúde, públicas ou privadas, por intermédio do SINAN (Pinto et al., 2020). E com o 

intuito de dar maior visibilidade aos casos de violência, no ano de 2006 foi instituído o Sistema 

de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), o qual é constituído por dois componentes: 

Vigilância de violência interpessoal e autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (VIVA/Sinan), e Vigilância de violências e acidentes em unidades de urgência e 

emergência (VIVA Inquérito) (Brasil, 2023). 

No Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN são registradas as 

informações coletadas por meio da Ficha de Notificação de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada (Brasil, 2007). Conforme dados oficiais, no período de 2018 a 

2021 foram registradas 1.329.292 mil notificações no SINAN, dos quais 502.676 envolveram 

vítimas infantojuvenis. Isto corresponde a uma prevalência de 37,8%, diante do total de 

notificações realizadas nos casos de violência em toda a população. Conforme esses dados, 

322.262 casos de violência tiveram como local de ocorrência a residência (Brasil, 2023). 

A violência doméstica/intrafamiliar é definida como aquela ação ou omissão que afete o 

bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento 

de outra pessoa da família. Esta violência não concerne apenas ao espaço físico, podendo 

ocorrer dentro ou fora do ambiente doméstico por algum membro da família, incluindo pessoas 

que exercem função parental, com a presença ou ausência de laços de consanguinidade. Esta 

definição consta no Manual Instrutivo, que possui intuito de subsidiar os(as) profissionais que 

atuam nas unidades/serviços notificadores para alcançar um preenchimento mais padronizado 

durante a coleta de dados (Brasil, 2007). 
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Com a inclusão desses dados nesse sistema é possível demostrar a magnitude, tipologia, 

gravidade da violência, como também um perfil das vítimas envolvidas, informações do local 

de ocorrência e outras particularidades pertinentes ao contexto (Chaves., 2020). 

Posto isso, torna-se possível perceber a importância do processo de notificação por 

parte dos profissionais, compreendendo que as notificações das violências devem ser 

priorizadas durante o atendimento à vítima, pois esse ato colabora para a construção de 

estratégias a condução de cessar o sofrimento dessas, possibilitando o bem-estar para as 

crianças e os adolescentes (Marques , 2021). Considerando a grande prevalência de maus-

tratos infantis e suas consequências no âmbito individual e coletivo, a maioria dos países 

aprovou legislações acerca de denúncia de suspeita deste crime às autoridades realizadas por 

profissionais em contato com as vítimas (Berthold., 2022). 

Ressalta-se, ao observar a realidade dos elevados números de casos de violência 

cometida contra o público infanto-juvenil, a necessidade da produção de pesquisas sobre esta 

temática relevante de agravo à saúde pública. Considerando que a revisão integrativa se utiliza 

de metodologia que permite sintetizar conhecimentos (Souza; Silva; Carvalho, 2010), esta 

revisão teve como objetivo sintetizar as principais evidências científicas publicadas acerca de 

como os profissionais de saúde estão atuando frente a demanda de violência contra criança e 

adolescente no cotidiano profissional (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

2.  MÉTODO 

Esta pesquisa consiste na realização de uma revisão integrativa da literatura, que se 

caracteriza por sumarizar os resultados de pesquisas sobre a mesma temática e busca sintetizar 

e analisar os dados selecionados (Sonaglio., 2019). Este estudo foi executado em seis etapas: 1) 

Identificação do tema e definição da questão de pesquisa; 2) Investigação na literatura dos 

artigos, após definição dos descritores; 3) Coleta de dados através da estratégia de busca; 4) 

Avaliação dos artigos, com aplicação dos critérios de inclusão e exclusão de estudos; 5) 

Avaliação crítica dos estudos selecionados; 6) Discussão e interpretação dos resultados, 

sintetizando os conhecimentos e organização da apresentação da revisão (Souza; Silva; 

Carvalho, 2010). 

ETAPA 1: A pergunta norteadora da pesquisa foi “Como os profissionais de saúde estão 

atuando frente a demanda de violência contra criança e adolescente no cotidiano profissional?” 

Para a formulação da pergunta foi utilizado modelo padronizado, seguindo estratégia de 

busca com foco em evidências, definido como PICO, no qual: P(População/Paciente/Problema); 
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I(Interesse) e Co(Contexto). A estratégia foi formulada da seguinte forma: P - profissionais de 

saúde; I- violência contra criança e adolescente; CO – violência doméstica e, posteriormente, 

definidos os descritores em saúde para iniciar eficientemente a busca de dados em bases 

eletrônicas. 

ETAPA 2: Foram consultadas as bases de dados Medical Literature Analysis and 

Retrieval System (Medline), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Pubmed e Scientific Eletronic Libraly Online (SCIELO). 

ETAPA 3: Foram usados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) juntamente com 

os operadores AND, formando a seguinte equação de busca: Violência doméstica; criança; 

adolescente; profissional de saúde. 

ETAPA 4: Os critérios de inclusão foram artigos publicados na integra, nos idiomas 

inglês e português, e indexados nos bancos de dados nos últimos cinco anos. Excluíram-se os 

artigos duplicados, estudos de revisão e documentos que não se enquadrava como artigos 

ETAPA 5: A seleção dos artigos foi realizada nos meses de fevereiro e março de 2023, 

por dois pesquisadores, de forma independente. Para definição das buscas utilizou- se o 

fluxograma Reporting Items Systematic and Meta-Analyses (PRISMA), conforme os resultados 

encontrados nas bases, e transferidos para o gerenciador de referências, com intuito de retirar 

artigos duplicados e selecionar os estudos. 

3.  RESULTADOS 

A busca nas quatro bases de dados obteve os seguintes resultados: (n= 52) artigos da 

base Medline, (n=18) da SCIELO, (n=921) da PubMed, (n=70) da Lilacs. Após aplicação dos 

critérios de exclusão foram pré-selecionados (n= 85) artigos. Após a leitura dos títulos e 

resumos restaram (n=32) artigos para leitura integral. Dois estudos foram excluídos por 

duplicidade. Finalizou-se a pesquisa com (n=14) artigos para serem analisados e organizados 

para sintetizá-los, conforme o fluxograma PRISMA, apresentado na Figura 1, a seguir. 
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Figura 1 – Fluxograma da seleção de artigos baseado no modelo PRISMA 
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Título Autores Idioma Periódico 
Local e ano do 

estudo 
Objetivos Resultados 

1. Physical 
abuse of 
children and 
adolescents: do 
health 
professionals 
perceive and 
denounce? 

Martins 
Junior et al. 

Inglês 
Ciência 
Saúde 
Coletiva. 

BRASIL-MG, 2019 

Avaliar se profissionais 
de saúde percebem e 
Denunciam o abuso físico 
em 
crianças/adolescentes. 

Apresenta o quanto a violência afeta a vida do ser humano, 
causando diversos danos, muitas vezes, irreversíveis. 
Destaca o dever dos profissionais de saúde na identificação 
das violências e discorre sobre as dificuldades vivenciadas 
neste processo, enfatizando a falta de conhecimento para 
denuncia-las. Acrescenta que o medo e a negligência do 
profissional de saúde foram mencionados como razões 
para não comunicar os casos suspeitos de abuso físico às 
autoridades. Apresenta que a maioria dos profissionais 
evidenciou o desejo em receber informações e capacitação 
para contribuírem com a denúncia dos casos e sugerem que 
a educação e o treinamento acerca  da  violência  contra  
criança  e adolescente devam fazer parte da grade 
curricular de cursos de graduação, pós-graduação e de 
formação continuada 

2. Child abuse 
knowledge and 
attitudes among 
dental and oral 
health therapists 
in Aotearoa New 
Zealand: a cross-
sectional study. 

Han et al. Inglês 
BMC Health 
Serv Res 

Nova Zelandia, 
2022 

Compreender o 
conhecimento e as 
atitudes dos terapeutas 
odontológicos e de saúde 
bucal da Nova Zelândia 
na detecção e denúncia 
de abuso e negligência 
infantil. 

Considera que o abuso infantil é qualquer forma de maus-
tratos físicos, emocionais ou sexuais, ou negligência, que 
pode resultar em inúmeros danos à saúde e ao 
desenvolvimento da criança. Menciona que entre os 92 
terapeutas odontológicos e de saúde bucal, 72% 
concordaram que poderiam reconhecer os sinais e sintomas 
de abuso e negligência infantil. No entanto, apenas 48% 
concordaram que estavam familiarizados com o processo de 
denúncia. Destaca o papel importante do profissional de 
saúde no que se refere a proteção à criança, desde a 
prevenção até o apoio à vítima. E sinaliza que os 
profissionais de saúde bucal nesta proteção têm recebido 
pouca atenção. Informa que a maioria dos participantes 
considerou a notificação como um dever elementar dos 
profissionais de saúde apesar da não obrigatoriedade da 
notificação de suspeita de violência contra este público neste 
país. E que é necessário o conhecimento sobre este processo 
para detectar e notificar casos suspeitos. O resultado do 
estudo indica a importância de melhorar este conhecimento 
através da 
participação em treinamento contínuo para aumentar a 
competência dos profissionais e proteger crianças e 
adolescentes. 
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Título Autores Idioma Periódico 
Local e ano do 

estudo 
Objetivos Resultados 

3. Violência 
contra crianças 
e adolescentes: 
atuação da 
Enfermagem 

Marques et 
al. 

Português 
Ver enferm 
UFPE 

BRASIL- 
AMAZONAS, 
2021 

Analisar a atuação dos 
profissionais de 
Enfermagem da 
Estratégia Saúde da 
Família sobre a 
identificação e 
notificação dos casos de 
violência contra crianças 
e adolescentes. 

Reconhece a violência como uma questão social e reforça 
que, quando acometida contra crianças e adolescentes, 
acarreta prejuízo ao seu devido crescimento, resultando em 
vítimas de depressão, suicídio, cardiopatia isquêmica, 
doença pulmonar crônica, uso ilícito de drogas e até a 
morte. Alerta-se que a notificação das violências deve ser 
priorizadas, pois esse ato contribui para a concretização de 
estratégias que conduzem à cessação do sofrimento das 
vítimas e promovam o bem estar para as crianças e os 
adolescentes. Ressalta-se que os profissionais da saúde, por 
terem bastante contato com as vítimas, são considerados 
como pessoas da linha de frente em combate às violências. 
Constata-se que alguns profissionais nunca realizaram 
qualquer registro acerca da notificação da violência contra a 
criança e o adolescente, enquanto outros detectam sinais de 
violência mas não notificam. Apontam para a necessidade 
de treinamento, capacitações continuadas direcionadas a 
estes profissionais acerca da notificação. 

4.How child 
health care 
physicians 
struggle from 
gut feelings to 
managing 
suspicions of 
child abuse. 

Stolper et al. Inglês 
Acta 
Paediatrica 

Holanda, 2021 

Examinar como os 
sentimentos viscerais 
dos médicos de saúde 
infantil (CHCPs) 
contribuem para o 
desenvolvimento de 
uma suspeita de abuso 
infantil, como eles 
agem diante dessa 
suspeita e quais 
barreiras eles 
enfrentam em seu 
manejo. 

Mundialmente, inúmeras crianças sofrem abuso,  
resultando  muitas  vezes  em consequências graves ao 
longo da vida. Ressalta-se que, mesmo diante de muitos 
indícios de violência, os médicos geralmente o 
subidentificam. O estudo promove a reflexão sobre as 
barreiras que profissionais tem para diagnosticar e gerenciar 
o abuso infantil, tais como os gatilhos emocionais, o trabalho 
em equipe, atendimento à família, os registros cuidadosos 
no prontuário do paciente e a necessidade de mais 
treinamento 

5.An 
uncomfortable 
topic": Health 
professionals' 
perspectives on 
child protection 
capacities, 
training offers 
and the 
potential need 
for action in 
Germany. 

Maie, A; 
Fegert, 
JM; 
Hoffmann, 
U. 

Inglês 
BMC Health 
Serv 
Res 

Alemanha, 
2022 

Fazer um levantamento 
do estado de 
conhecimento e 
capacidades dos 
profissionais de saúde 
em relação à proteção 
da criança na medicina, 
levantando as opiniões 
dos profissionais de 
saúde. 

Apresenta-se que na Alemanha o nível de treinamento em 
proteção à criança costuma ser muito baixo entre os 
profissionais de saúde, o que pode afetar a qualidade do 
atendimento a vítima, Destaca-se que o tema da proteção da 
criança não está tão presente quanto a elevada prevalência 
de maus-tratos à criança. Desta forma, existe a necessidade 
de promover mais capacitação aos profissionais de saúde 
para aprimoramento no atendimento. Por fim, sinaliza que 
os temas de proteção à criança devem ser inseridos nos 
currículos de formação de todos os profissionais de saúde. 
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Título Autores Idioma Periódico 
Local e ano do 

estudo 
Objetivos Resultados 

6.Development 
of screening tool 
for child abuse 
in the korean 
emergency 
department: 
Using modified 
Delphi study. 

Paek et al. Inglês 
Medicine 
(Baltimore). 
2018 

Coreia do Sul, 
2018 

Desenvolver e avaliar a 
viabilidade de uma 
ferramenta de triagem 
para a detecção de 
suspeita de abuso 
infantil e negligência 
entre crianças feridas 
em DEs sul-coreanos. 

Enfatiza-se que os número casos de abuso infantil na 
Coreia do Sul aumentaram drasticamente e que 
desenvolver uma ferramenta de triagem possibilitaria o 
aumento  da taxa de denúncia de abuso infantil. Foi 
apresentada a baixa conscientização por parte dos 
profissionais sobre abuso infantil. Este estudo foi pioneiro 
ao desenvolver uma ferramenta de triagem para abuso 
infantil, direcionada aos profissionais de saúde na Coreia 
do Sul, com a perspectiva de diminuir as taxa de 
subnotificação de abuso infantil e elevar a taxa de 
notificação. 

7. Survey on 
Reporting of 
Child Abuse by 
Pediatricians: 
Intrapersonal 
Inconsistencies 
Influence 
Reporting 
Behavior More 
than Legislation 

Berthold et 
al. 

Inglês 

Int J 
Environ Res 
Public 
Health. 2022 

Alemanha e 
Estados Unidos, 
2022 

Comparar os limites 
internos para suspeita 
de abuso entre pediatras 
americanos e alemães, 
ou seja, de dois países 
com e sem leis de 
notificação obrigatória. 

Enfatiza-se a seriedade da notificação de violência e 
destaca que a maioria dos países aprovou leis que regem 
a denúncia de suspeita de maus-tratos infantis às 
autoridades por profissionais em contato com crianças, 
incluindo profissionais médicos. Existem incertezas 
semelhantes na avaliação de casos de suspeita de abuso 
infantil em diferentes sistemas jurídicos. Há uma 
necessidade de debates sobre limites entre os 
profissionais médicos em ambos os países. Foi 
identificado que, aparentemente, a estrutura legal não é o 
fator chave para limites abrangentes de tomada de 
decisão em casos de suspeita de abuso infantil. Afirma-se 
ainda que, seja a notificação obrigatória ou não, a 
educação contínua e o aconselhamento das equipes 
multiprofissionais podem contribuir com a tomada de 
decisão clínica em casos de suspeita de abuso infantil. 

8.Factors 
associated with 
child abuse 
among children 
and adolescents 
in a Peruvian 
public hospital 

Quille- 
Mamani, 
GM; 
Quispe- 
Prieto 
SC; 
Navarro 
ER. 

Inglês J Med Life. Peru, 2023 

Investigar os fatores 
associados ao abuso de 
crianças e adolescentes 
no programa MAMIS do 
Hospital Hipólito 
Unanue na região de 
Tacna-Peru durante 
2019-2021. 

Reconhece-se que o abuso infantil é um problema 
significativo de saúde pública global que compreende 
todas as formas de violência contra crianças menores de 
18 anos, incluindo abuso físico, psicológico e sexual, 
abandono, negligência e exploração comercial. Essas 
formas de violência são prejudicais ao desenvolvimento e 
a dignidade de crianças e adolescentes. Foi identificado na 
pesquisa que os tipos de abuso mais comuns foram o 
psicológico (93,68%), seguido de negligência ou 
abandono (38,51%), físico (37,93%) e sexual (27,0%). O 
estudo apresentou um correlação características 
sociodemográficas (sexo, idade, pessoa com deficiência) 
com os tipos específicos de abuso infantil. Apresentou os 
tipos mais frequentes de abuso infantil são o abuso físico, 
emocional, sexual e atos de omissão e negligência física 
por parte dos genitores ou outros cuidadores . 
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Local e ano do 

estudo 
Objetivos Resultados 

9.Condução de 
um caso de 
violência contra 
a criança: relato 
de experiência 

Colomé et al. Português 

Rev. 
SPAGESP, 
Ribeirão 
Preto , v. 22 

BRASIL – RIO 
GRANDE DO SUL, 
2021 

Descrever e analisar o 
processo conjunto de 
decisão da equipe 
interdisciplinar diante 
de um caso de violação 
dos direitos das crianças 
e adolescentes. 

Destaca-se a política da "Linha de Cuidado para a Atenção 
Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias 
em Situação de Violência”, apresentando o seguinte
 fluxo:  
Acolhimento, Atendimento, Notificação, e Seguimento na 
rede de cuidado e proteção social. Enfatiza que, embora os 
profissionais possam entender a obrigatoriedade da 
notificação diante da identificação da violência, podem não 
saber como decorrer para realizá-la devidamente. Insere a 
necessidade de uma intervenção multidisciplinar na 
identificação da suspeita, para diagnosticar o nível de 
gravidade da situação.  
Destaca a obrigatoriedade de notificação ao Conselho 
Tutelar em caso de suspeita de maus-tratos e/ou violência, 
descrevendo como um ação imprescindível aos 
profissionais de saúde. Sugere que este tema seja 
abordado nos cursos de graduação, especialmente na área 
da saúde, garantindo uma melhor atuação dos 
profissionais frente à complexidade dos casos de 
violência. 

10.Violência 
intrafamiliar 
contra criança e 
adolescente: o 
papel da 
enfermagem 

Freitas et al. Português 

 Rev. Pesqui. 
(Univ. Fed. 
Estado Rio 
J., Online) 

Nordeste 
Brasileiro, 2021 

Compreender a 
assistência de 
enfermagem diante de 
crianças e adolescentes 
vítimas de violência 
intrafamiliar. 

Compreensão de que os enfermeiros sabem o que é 
violência intrafamiliar, conhecem os tipos de violência e 
como identificar na sua prática. Acreditam que o papel do 
enfermeiro tem a função de acolher, orientar os pais, 
notificar a violência e acionar os órgãos responsáveis. 
Identificou-se que o município o qual fez parte o estudo é 
carente em capacitação de profissionais acerca dessa 
temática. Sugere-se que um plano de treinamento e 
desenvolvimento de profissionais é essencial para saber 
aproximar-se e tratar essa situação. 
Apresentação da violência intrafamiliar, que assume 
dimensões de maus-tratos físicos, psicológicos, sexuais, 
econômicos ou patrimoniais, provocando danos à saúde, e 
que o processo de identificação e notificação é um enorme 
desafio aos profissionais que atendem as vítimas. 
Os entrevistados revelaram a necessidade de uma educação 
continuada para melhor exercício da atribuição dos 
profissionais de saúde, que é identificar e notificar os casos, 
suspeitos ou confirmados, de violência intrafamiliar contra 
a criança e o adolescente. Por fim, apresentam-se 
informações que afirmam que, devido a ausência 
conhecimento, é possível despertar sentimentos negativos, 
tais como de impotência e frustração. 
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11.Assistência 
dos 
profissionais de 
saúde às 
crianças e 
adolescentes 
em situações de 
violência 

Freitas et al. Português 

Rev. 
eletrônica 
saúde 
mental 
alcool drog; 

Ceará, 2020 

Compreender a 
assistência realizada 
pelos profissionais de 
saúde às crianças e 
adolescentes que 
vivenciam situações de 
violência. 

Conclui-se que os profissionais de saúde precisam 
compreender as motivações e os significados que eles 
atribuem às suas experiências diante das vítimas de 
violência para embasar novas ações nos serviços de 
saúde. Destaca que a violência, enquanto um problema de 
saúde pública, provoca um forte impacto na 
morbimortalidade das populações e eleva a necessidade 
de atendimento em saúde das vítimas. 
Quando a violência é dirigida contra as crianças e 
adolescentes em sofrimento psíquico, ela repercute em 
traumas físicos, sexuais e emocionais que, apesar de não 
serem sempre fatais, são significativos potenciais de 
sofrimento, não apenas no momento da vivência da 
violência, mas ao longo de toda a vida(1-2). Os 
participantes da pesquisa afirmaram que nunca 
realizaram cursos que abordassem a temática da 
violência. 
Além disso, destaca a importância de capacitações 
multidisciplinares mais frequentes sobre o tema e sobre o 
instrumento de notificação – em todas as regiões do estado, 
e a implementação de políticas de capacitação de pessoal na 
área de violência e divulgação da ferramenta eletrônica, 
pode ter dado maior visibilidade a violência. 
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12.Experiências 
de profissionais 
de saúde no 
manejo da 
violência 
infantil 

Santos et al. Português 

- Rev. 
baiana 
enferm;33: 
e33282, 
2019. Tab 

Brasil- Tocantins, 
2019 

Conhecer a experiência 
de profissionais de 
saúde da atenção básica 
no manejo da violência 
infantil. 

A violência infantil apresenta-se como realidade alarmante 
e que pode acarretar prejuízos físicos e emocionais durante 
a infância, consequentemente, para a vida adulta. 
Destaca-se que os genitores aparecem como principais 
perpetradores da violência, e que a negligência 
apresenta- se como a primeira forma de maus-tratos, 
enfatizando a sua invisibilidade na sociedade. 
Há obrigatoriedade de notificação compulsória dos casos 
suspeitos ou confirmados de agressão infantil, por 
profissionais de saúde, professores ou responsáveis pelo 
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche. Quando não 
cumprida, configura-se infração administrativa, sujeita a 
multa. Sabe-se que essa temática não é contemplada na 
maioria das matrizes curriculares dos cursos de ensino 
superior da saúde, incluindo a pós-graduação, Assim, é 
cogente maior conscientização, tanto da população 
quanto de outros atores envolvidos no atendimento 
infantojuvenil, sobre a importância da notificação desse 
agravo, bem como investimentos, por parte do poder 
público, em estratégias que contribuam para o avanço no 
enfrentamento da violência contra a criança. De modo 
geral, identificou-se que, na prática, os profissionais de 
saúde experienciaram falta de conhecimentos sobre 
violência infantil, conflitos com as famílias e mau 
funcionamento da rede de proteção à criança. 
 

13.Sentimentos 
vivenciados por 
profissionais 
que atuam em 
serviços de 
proteção a 
crianças e 
adolescentes 
vítimas de 
violência 
intrafamiliar e 
os efeitos na 
prática cotidiana 

Schek G; Silva 
MRS. 

PORT 

Rev. pesqui. 
cuid. 
fundam. 
(Online); 

DF-BRASIL, 2018 

Desvelar os sentimentos 
vivenciados por 
profissionais que 
atuam em serviços de 
proteção a crianças e 
adolescentes vítimas de 
violência de violência 
intrafamiliar, e seus 
efeitos na prática 
cotidiana. 

Enfatiza-se que é importante considerar os sentimentos 
vivenciados pelos profissionais de saúde durante o seu 
atendimento às vítimas de violência, reforçando que os 
sentimentos influenciam no comportamento na ação 
profissional. 
Os sentimentos revelados foram a revolta e a raiva, 
direcionados ao agressor e a figura materna. Já a pena e 
compaixão também foram relatados em relação as vítimas 
atendidas. 
Demonstra que existe o despreparo de alguns profissionais 
em lidar com suas emoções, num contexto complexo que 
envolve situações de violência intrafamiliar contra crianças 
e adolescentes, e afirma a necessidade dos gestores 
promoverem ações de planejamento direcionadas a saúde 
dos profissionais, contribuindo para a melhoria aos 
cuidados prestados às vítimas e famílias. 
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14.Práticas 
profissionais 
que silenciam a 
violência 
intrafamiliar 
contra crianças e 
adolescentes 

Schek et al. PORTUGUES 
Texto & 
contexto 
enferm; 

Município de 
médio porte, 
localizado no 
Extremo Sul do 
Brasil, 2018 

Identificar, a partir do 
discurso dos 
profissionais que 
trabalham em serviços 
de proteção a crianças e 
adolescentes, práticas 
que silenciam a 
violência intrafamiliar. 

Considera que a violência intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes é um grave problema de saúde pública, e 
pode acarretar consequências físicas e psicológicas 
deixadas nas vítimas, tais como: problemas como 
depressão, agressividade, ansiedade e dificuldades de 
convívio social e aprendizado. 
Ressalta a importância de analisar a pratica profissional 
frente aos casos de violência e sinaliza que as a atitude 
profissional pode tanto proteger quanto silenciar a 
violência que ocorre no âmbito familiar. Este fato instiga 
o questionamento sobre as práticas profissionais 
desenvolvidas nos serviços de proteção a crianças e 
adolescentes, considerando que essas tanto podem 
proteger como silenciar a violência que ocorre no âmbito 
familiar. 
Menciona-se que, mesmo existindo o caráter obrigatório a 
notificação dos casos suspeitos ou confirmados, ainda é 
uma prática pouco significativa a notificação. Por fim, 
apresenta-se que os profissionais participantes da pesquisa 
parecem produzir apenas os atendimento as necessidades 
físicas das vítimas. 

Fonte: elaborado pelos autores. 



 

  
 

22 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo I 

4.  DISCUSSÃO 

Dentre os resultados encontrados nesta pesquisa, destaca-se que a violência é 

considerada como um problema de saúde pública e acarreta um intenso impacto na 

morbimortalidade das populações, ocasionando o aumento no número de atendimento em 

saúde das vítimas (Freitas , 2020). Além disso, há um consenso entre os autores estudados que 

reconhecem que a violência acometida contra crianças e adolescentes acarreta inúmeros 

prejuízos ao bem-estar desta população, interferindo em seu desenvolvimento (Martins junior, 

2019; Han, 2022; Marques , 2021; Guille-Mamani; Quispe-preto; Navarro, 2023; Freitas; 2021; 

Freitas., 2020; Schek, 2018). Ainda, identifica-se algumas implicações físicas e psicológicas que 

atingem as vítimas, como: depressão, suicídio, cardiopatia isquêmica, doença pulmonar crônica, 

uso ilícito de drogas e até a morte (Marques, 2022), 

Nesta pesquisa verificou-se o dever do profissional de saúde na identificação da 

violência durante seu atendimento prestado a vítima (Martins junior et al., 2019; Marques , 

2021; Freitas , 2021; Schek ., 2018), ressaltando esses profissionais como indivíduos na linha 

de frente no enfrentamento da violência (Han., 2022), sendo fundamental avaliar a prática 

frente aos casos de violência, pois esta atitude profissional tanto pode oferecer proteção a 

vítima ou silenciar a violência ocorrida (Schek , 2018). 

A notificação da violência por intermédio da ficha de notificação, alimentada no SINAN, 

é uma das principais ferramentas no processo de enfrentamento da violência. De acordo com 

os estudos selecionados, vários autores mencionaram o processo de notificação da violência. 

Um aspecto que precisa ser ressaltado é que do total dos 14 artigos selecionados, 10 referem-

se o ato da notificação de violência (Martins Junior, 2019; Han., 2022; Marques., 2021; Paek., 

2018; Berthold l., 2022; Colomé., 2022; Freitas., 2021; Freitas., 2020; Santos , 2019; Schek., 

2018). Nos estudos, a notificação é apresentada como um ato de extrema importância, sendo 

considerada como um dever dos profissionais de saúde (Han., 2022; Colomé., 2021; Santos 

.2019) e que necessita ser priorizada para a solidificação de estratégias direcionadas à cessação 

do sofrimento das vítimas, possibilitando o bem-estar às crianças e aos adolescentes. 

Outro dado relevante encontrado foi que ainda há baixa notificação, especialmente 

ligada a subnotificação por parte de alguns profissionais (Marques., 2021), afirmando que, por 

vezes, o atendimento é direcionado apenas as necessidades físicas das vítimas (Schek., 2018). 

Nesse sentido, os profissionais mencionam acerca das dificuldades vivenciadas durante 

atendimento a vítima e os autores destacam a ausência de conhecimento por parte desses 

profissionais sobre como identificar e denunciar a violência (Martins junior et al., 2019; Hanl., 
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2022; Santos., 2019), afirmando-se que alguns profissionais não estão preparados pra lidar com 

seu emocional no contexto de violência durante esse atendimento (Schek; Silva; 2018), fato este 

que dificultaria o trabalho em equipe, registro atencioso do caso e o atendimento qualificado a 

família (Stolper., 2021). Essa realidade apresentada não contribui com a visibilidade deste 

agravo e constata que alguns profissionais durante o atendimento à vítima não identificam os 

sinais de violência, este fato demostra a importância de conhecer as dificuldades encontradas e 

de sensibilizar os profissionais de saúde, que lidam com situações de violência em seu cotidiano 

profissional, de modo a permitir uma melhor intervenção neste atendimento as vítimas. 

Pra superar essas barreiras, autores destacam a importância da capacitação, destacando 

em seus estudos a necessidade de formação e treinamento na temática de violência (Martins 

Junior., 2019; Han , 2022; Marques , 2021; Maie; Fegert; Hoffmann, 2022; Freitas., 2021; Freitas., 

2020). Sugerem ainda que, para a melhoria do conhecimento sobre o tema, seja incluída na 

grade curricular dos cursos de graduação, pós-graduação e de formação para todos os 

profissionais que atuam na saúde (Martins Junior ., 2019; Freitas., 2020), o que permitiria um 

aprimoramento no atendimento e a probabilidade de maior proteção as vítimas. Construiria, 

assim, profissionais de saúde mais atentos aos sinais de qualquer suspeita ou confirmação de 

violência identificada durante o atendimento, e capazes para coletar os dados corretamente. 

Isto exige do profissional capacidade pra coletar os dados corretamente, a fim de colaborar para 

melhoria no atendimento à vítima da violência, como também para o monitoramento deste 

agravo à saúde pública. Daí a necessidade de capacitação como forma de possibilitar a 

contribuição do profissional, com qualidade, nesse processo. Esta recomendação é 

imprescindível, principalmente quando se depara com o elevado número de casos notificados e 

apontados por meio de publicação de dados oficiais. 

A visibilidade desta pesquisa, ao traçar uma análise sobre o conhecimento já publicado, 

relaciona-se com a atuação dos profissionais de saúde no atendimento às vítimas de violência, 

e sua contribuição na implantação de políticas públicas voltadas ao atendimento de crianças, 

adolescentes e familiares que vivenciaram a violência. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS,  RECOMENDAÇÓES E SUGESTÕES
 PARA FUTUROS TRABALHOS 

O profissional de saúde, ao notificar a violência contra criança e adolescente, contribui 

na prevenção e enfrentamento deste agravo à saúde pública, garantindo, assim, a proteção às 

vítimas. Esta atitude possibilita identificar e caracterizar as violências, com intuito de colaborar 
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com as políticas públicas de saúde. Dessa forma, se torna essencial instruir os profissionais de 

saúde sobre a importância desta notificação durante o atendimento as vítimas de violência, 

minimizando as suas repercussões nas vidas dessas vítimas. 

No que diz respeito a análise dos dados nos estudos selecionados, foi possível identificar 

que esta temática não está inclusa nas problemáticas de pesquisa nos últimos anos, mesmo com 

os indicadores alarmantes de casos de violência envolvendo o público infantojuvenil. 

Ao longo deste estudo foram identificadas questões correlatas sobre a importância de 

discutir a violência, definida como um como agravo a saúde pública. Diante das limitações deste 

estudo, sugere-se a realização de novas pesquisas sobre a contribuição dos profissionais de 

saúde no atendimento a vítima de violência e, especificamente, a respeito do ato de notificar a 

violência contra criança e adolescente. 
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RESUMO 
Introdução: O câncer de próstata é uma das principais causas de morte relacionada ao câncer no mundo, e fatores 
genéticos, endócrinos e de estilo de vida têm um papel importante em seu desenvolvimento. Objetivo: Realizar 
uma análise científica acerca dos fatores que potencializam o risco de desenvolvimento de câncer de próstata. 
Método: Foi realizada uma revisão integrativa, de janeiro a fevereiro de 2023, com busca na literatura em bases de 
dados como Scielo, Pubmed e BVS. Foram utilizados descritores como "neoplasias da próstata", "fatores de risco" 
e "epidemiologia" para selecionar 14 artigos primários, em língua portuguesa ou inglesa, publicados entre 2013 e 
2023. Foram seguidos seis passos metodológicos: elaboração de uma pergunta norteadora, busca na literatura, 
coleta de dados, análise crítica, discussão e apresentação dos resultados. Resultados: O estudo revelou que a idade, 
mutações genéticas, estilo de vida e alterações metabólicas estão relacionados ao desenvolvimento de câncer de 
próstata, e necessitam, assim, de uma discussão e estudos mais aprofundados. Conclusões: O câncer de próstata é 
uma doença multifatorial que envolve fatores genéticos, metabólicos e comportamentais. Embora haja avanços na 
prevenção, diagnóstico e tratamento, a conscientização sobre os fatores de risco e a importância do diagnóstico 
precoce são fundamentais para aumentar as chances de cura. São necessários estudos mais extensos para 
identificar métodos terapêuticos e estratégias de prevenção mais eficazes. 
 

Palavras-chave: Neoplasia prostática. Fatores de risco. 

1.  INTRODUÇÃO  

O câncer de próstata é a segunda neoplasia maligna que mais acomete homens no 

mundo, atrás apenas do câncer de pele não-melanoma, e é a causa mais comum de morte 

relacionada ao câncer no Reino Unido, com um expressivo impacto na saúde devido à sua alta 

incidência. Embora os estudos ainda sejam insuficientes para determinar a causa precisa da 

patologia, fatores como idade, genética, metabolismo e estilo de vida estão relacionados ao 

desenvolvimento dessa neoplasia (Raghallaigh, 2021). 

O câncer de próstata é um problema global de saúde pública que vem se tornando cada 

vez mais prevalente em todo o mundo, especialmente em países economicamente mais 

desenvolvidos. Esse tipo de câncer é particularmente preocupante, pois, com o envelhecimento 
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da população masculina, sua incidência tende a aumentar. No Brasil, existe uma extrema 

desigualdade geográfica e social, o que é refletido nos padrões de ocorrência de numerosas 

doenças, incluindo o câncer. Essas diferenças regionais são influenciadas por uma série de 

variáveis, como o estado socioeconômico da população, discrepâncias no acesso aos cuidados 

de saúde e a expectativa de vida média em cada região. Isso se traduz no fato de que diferentes 

partes do país enfrentam obstáculos específicos quando se trata de prevenção, detecção e 

tratamento do câncer, o que pode resultar em grandes variações nas taxas de sobrevivência e 

mortalidade dos pacientes (Araújo., 2015). 

Em relação à relevância, os recursos financeiros alocados à saúde representam um dos 

principais investimentos do governo, com variações significativas entre os diferentes sistemas 

de saúde. As políticas públicas de saúde são marcadas por desigualdades regionais e 

socioeconômicas, o que pode influenciar nos gastos públicos com o tratamento do câncer de 

próstata. É crucial lembrar que esses gastos podem abranger tanto cuidados preventivos 

quanto o próprio tratamento, e que a identificação tardia de fatores de risco relacionados à 

doença pode degradar a qualidade de vida dos pacientes e aumentar os gastos gerais 

(Laudicella., 2016). 

A quantidade limitada de informações e pesquisas sobre os fatores de risco do câncer de 

próstata pode ser explicada por diversas razões, incluindo a complexidade da doença, o baixo 

investimento em pesquisas nessa área e a dificuldade em determinar claramente quais 

fatores de risco estão diretamente relacionados ao desenvolvimento da doença. Dessa forma, 

justifica-se a intensificação de pesquisas sobre a temática, a fim de identificar as lacunas de 

conhecimento, elucidar áreas que necessitam de estudos mais aprofundados e proporcionar 

uma visão ampla dos fatores de risco mais relevantes atualmente conhecidos. Esses estudos 

desempenham um papel fundamental na prevenção e no controle da doença, possibilitando o 

desenvolvimento de estratégias eficazes para reduzir seu impacto na saúde pública. 

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a literatura científica existente sobre os fatores 

que aumentam o risco de desenvolvimento de câncer de próstata. 

2.  METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa, de análise descritiva e abordagem quantitativa. 

Para sua execução, seis passos metodológicos foram seguidos. A primeira etapa consistiu na 

elaboração de uma pergunta norteadora, a saber: "Quais são os principais fatores de risco 

associados ao câncer de próstata?". Em seguida, foi realizada uma busca ou amostragem na 
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literatura para encontrar os estudos mais pertinentes para a análise. Após análise crítica, foram 

coletados dados dos estudos selecionados e inseridos em um banco de dados. Com base nos 

resultados, foi realizada uma discussão acerca das principais causas do desenvolvimento do 

câncer de próstata. Por fim, foi feita uma apresentação clara e imparcial da revisão integrativa. 

Quanto ao período em que foi executada a coleta, estendeu-se entre os meses de 

fevereiro a abril de 2023, por meio de pesquisas nas bases de dados: Scielo, Pubmed e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Para selecionar os artigos pertinentes à temática, foram utilizados os 

descritores: "neoplasias da próstata", “fatores de risco” e “epidemiologia”; entrecruzados com o 

marcador booleano “and”. 

Nesta pesquisa foram incluídos artigos primários, disponíveis na íntegra, em língua 

portuguesa ou inglesa, publicados entre os anos de 2013 e 2023. Por outro lado, foram 

excluídos outros tipos de estudos, tais como revisões, cartas, capítulos de livros, dissertações, 

teses, bem como aqueles oriundos de literatura cinzenta. 

A busca inicial resultou em 128 artigos, que foram submetidos aos critérios de seleção. 

Posteriormente, foram selecionados 14 artigos, 6 do Scielo, 3 do Pubmed e 5 na BVS 

Figura 1: Fluxograma PRISMA dos estudos inclusos e exclusos do processo de busca, seleção e análise Brasil 2023 
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3.  RESULTADOS 
Tabela 1 - Estudos incluídos na discussão 

Ano Título Autores 
  Objetivo principal do 

estudo 

2021 
Aging of the Progenitor Cells 
that Initiate Prostate Cancer 

Jack Freelanda, Preston D 
Crowella, Jenna M 

Giafaglionea, Paul C 
Boutrosb, 

Expor de forma clara e 
objetiva as causas que 
contribuem para o 
desencadeamento da 
patogênese devido ao 
processo de envelhecimento 
fisiológico. 

2023 

Alteration of Lipid 
Metabolism in Prostate 
Cancer: Multifaceted 

Oncologic Implications 

Zeković, Milica; 
Bumbaširević, Uros; 

Živković, Marko; Pejčić, 
Tomislav. 

Evidenciar os efeitos diretos 
do câncer de próstata sobre 
o metabolismo de lipídeos. 

2016 

Androgens enhance the 
glycolytic metabolism and 

lactate export in prostate cancer 
cells by modulating the expression 
of GLUT1, GLUT3, PFK, LDH and 

MCT4 genes 

Vaz CV; Marques R; 
Alves MG; Oliveira PF; 
Cavaco JE; Socorro S. 

Apontar os efeitos dos 
hormônios andrógenos 
sobre os padrões de 
metabolismo glicolítico no 
câncer de próstata. 

2019 

Associação de variáveis 
sociodemográficas e clínicas com os 

tempos para início do tratamento 
do câncer de próstata 

Sacramento, R. S., Simião, L. 
de J., Viana, K. C. G., 
Andrade, M. A. C., 
Amorim, M. H. C., & 

Zandonade 

Avaliar quais são as variáveis 
sociodemográficas que 
influenciam no 
desenvolvimento do câncer 
de próstata. 

2017 
Câncer de próstata: retrato de uma 

realidade de pacientes em 
tratamento 

Quijada, P. D. S., 
Fernandes, P. A., de 

Oliveira, D. S., de Lima, L. 
A., Pereira, F. A., de 

Oliveira, R. B 

Demonstrar que a falta de 
informação e o preconceito 
são impasses que dificultam 
no diagnóstico precoce e no 
tratamento. 

2018 
Construção compartilhada de 

material educativo sobre câncer de 
próstata 

Santos, R. O. dos, Vargens, 
O. M. da C., & Guimarães, E. 

Aumentar o conhecimento 
da população sobre o câncer 
de próstata, como 
também melhorar a 
promoção de saúde. 

2013 
Correlations between risk factors for 
prostate cancer: an epidemiological 

analysis 

Neto, Josué de Jesus Rêgo; 
Pereira, Anabelle Silva; 
Pereira Junior, Antonio 
Luiz; Costa, Igor Braga; 

Amorim, Juarez Oliveira; 
Melo, Júlio César Lira de; 

Cavalcanti, Marcelo Gurgel 
Carlos. 

Estabelecer correlações 
entre fatores de risco para o 
câncer de próstata, 
caracterizando os perfis dos 
pacientes, levando-se em 
consideração fatores 
socioeconômicos e clínicos. 

2015 
Discursos masculinos sobre 

prevenção e promoção da saúde do 
homem 

Trilico, M. L. C.; Oliveira, G. 
R.; Kijimura, M. Y.; Pirolo, 

S. M. 

Dentro das ideologias 
relacionadas à figura do 
homem , objetivou-se 
explorar o lado subjetivo que 
está presente no debate 
sobre a relação 
entre saúde e masculinidade. 
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Ano Título Autores 
  Objetivo principal do 

estudo 

2017 
Fatores de risco para o câncer de 

próstata: população de uma unidade 
básica de saúde 

Czorny, Rildo César Nunes; 
Pinto, María Helena; 

Pompeo, Daniele Alcalá; 
Bereta, Denise; Cardoso, 
Luciana Ventura; Silva, 

Dorival Marques da. 

Identificar os fatores de risco 
para o câncer de próstata 
entre homens atendidos em 
uma unidade básica de saúde 
no interior de São Paulo 
durante o mês de novembro 
de 2015, levando-se em 
consideração o mês de 
conscientização do câncer de 
próstata. 

2022 
Genetic predisposition to prostate 

cancer: an update 
Raghallaigh, Holly Ni; 

Eeles, Rosalind. 

Realizar uma análise de base 
genética, elucidando os 
principais genes que 
interferem diretamente ou 
indiretamente a incidência 
do câncer de próstata, e 
como essas características 
são perpassadas de geração 
em geração, e como fatores 
ambientais e 
comportamentais 
influenciam na 
hereditariedade desta 
doença. 

2019 
Obesity, Inflammation, and Prostate 

Cancer 

Fujita, Kazutoshi; Hayashi, 
Takuji; Matsushita, 

Makoto; Iwamoto, Hiroaki; 
Ogawa, Osamu; Fukuda, 

Satoshi; Yoneda, Teruaki. 

Correlacionar fatores 
metabólicos afetados por um 
estilo de vida patogênico ao 
câncer de próstata. 

2019 
Percepção de homens sobre a 

influência da alimentação no câncer 
de próstata 

Oliveira PSD; Fernandes 
Queiroz PS; Lima CCM; 

Rocha RMB; Barbosa HA; 
Vieira IB. 

Compreender a percepção 
masculina acerca da relação 
entre alimentação e câncer de 
próstata, colaborando para a 
formulação de estratégias 
eficazes de prevenção e 
controle desta enfermidade. 

2021 
Perfil de pacientes com câncer de 

próstata atendidos em um centro de 
oncologia 

Andrade, M. G.; Silva, 
I. E. P. da; Silva, D. de 

S. C.; Souza, V. I. A. 
de; Almeida, F. M. C.; 
Britto, L. R. P. B. de. 

Traçar o perfil dos pacientes 
diagnosticados com câncer 
de próstata que são 
atendidos em um centro 
especializado em oncologia. 

2018 
Rastreamento populacional para o 

câncer de próstata: mais riscos que 
benefícios 

Steffen, R. E., Trajman, A., 
Santos, M., & Caetano, R. 

Discutir sobre os riscos e 
benefícios do rastreamento 
na população masculina em 
relação ao câncer de 
próstata, especialmente em 
homens idosos e com 
alguma comorbidade. 

2020 
Revisiting prostate cancer 

metabolism: From metabolites to 
disease and therapy 

Cardoso, Henrique J.; 
Carvalho, Tiago M. A.; 

Fonseca, Lara R. S.; 
Figueira, Marília I.; Vaz, 
Cátia V.; Socorro, Sílvia. 

Apresentar de forma sucinta 
um grande histórico de 
dados experimentais 
coletados em pesquisas 
ligando metabolismo e câncer 
de próstata. 

Fonte: elaborada pelos autores. 
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Observa-se, na Tabela 1, as propriedades gerais dos artigos incluídos na discussão, sendo 

elas: ano, título, autores e objetivo principal do estudo. Por meio de uma análise criteriosa dos 

artigos, foi possível a elaboração de uma revisão de literatura baseada nos principais fatores de 

riscos que influenciam o desenvolvimento do câncer de próstata. 

4.  DISCUSSÃO 

Os potenciais resultados deste estudo identificaram os principais fatores de risco 

envolvidos no aparecimento do câncer de próstata. Essas informações são de extrema 

importância para a prevenção e diagnóstico precoce dessa patologia, bem como para avançar 

no desenvolvimento de tratamentos mais qualificados. Para aumentar a probabilidade de 

sucesso na luta contra o câncer de próstata, é fundamental avaliar e compreender plenamente 

esses elementos. 

O câncer de próstata é considerado um câncer associado a múltiplas causas e que mais 

atinge os homens no Brasil, ademais, é a quinta maior causa de morte entre os homens no 

mundo (Sacramento, 2019). Isso intensifica ainda mais a importância de detectar os principais 

mecanismos envolvidos com o desencadeamento da patologia. 

Diante disso, o câncer de próstata é reconhecido como um problema de saúde pública 

que necessita de intervenções e programas sociais para reduzir e amenizar a sua magnitude na 

população. Além disso, na maioria dos casos, é dito como uma neoplasia de desenvolvimento 

lento e assintomático nas fases iniciais, o que dificulta o tratamento imediato e precoce. Ainda 

assim, o preconceito de ir ao médico realizar o exame de toque retal retarda intervenções e 

acelera o processo da doença. Com isso, exames periódicos e rastreamento precoce diminui a 

mortalidade, progressão da doença e aumenta as chances do tratamento efetivo. Em 

concordância a isso, é cabível enfatizar que existem indivíduos que o crescimento da próstata é 

mais acelerado, sem uma razão específica, já em pessoas com mais de 50 anos esse progresso 

se intensifica mais ainda. Contudo, existem meios eficazes e essenciais para detectar o câncer, 

como o PSA (Prostatic Specific Antigen), que é considerado um marcador tumoral que auxilia na 

detecção e na progressão da doença que pode ser realizado tanto em indivíduos sintomáticos, 

quanto assintomáticos, avaliando a quantidade de uma determinada proteína que é produzida 

pela próstata (Steffen, 2018), mas mesmo assim, o toque retal ainda é fundamental para a 

detecção, observando o tamanho, a forma e a consistência dessa glândula. 

Dessa forma, um conhecimento dos exames preventivos e dos sintomas associados a 

essa doença, por parte da população, é fundamental para garantir um diagnóstico precoce e, 
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com isso, aumentar a expectativa e a qualidade de vida durante o tratamento, pois a ausência 

dessa compreensão dificulta a procura por serviços de saúde, ou seja, aumenta o índice de 

tratamento tardio (Oliveira, 2019). 

 Idade  

É fundamental destacar que há inúmeros fatores que estão associados ao 

desenvolvimento da doença. Tem-se que a idade avançada é um dos agentes que 

predomina na ascensão desse câncer devido ao aumento do número da população idosa. É 

cabível destacar que, no Brasil, a cada dez homens que são diagnosticados com essa doença, 

nove têm mais de 55 anos (Santos, 2018). 

Diante desse fato, estima-se que, com a inversão da pirâmide etária, a expectativa de vida 

mundial aumente, e, com isso, o número de novos casos de câncer possa chegar a 60% com o 

auxílio do fator genético (Quijada , 2017). A idade é considerada um fator desencadeante 

relevante para o aparecimento deste tumor maligno na próstata, pois não apenas a pele 

envelhece, mas também as células sofrem alterações com esse processo, o que dificulta o 

impedimento da mutabilidade de células cancerígenas, atingindo órgãos e tecidos. 

Portanto, a próstata também sofre influência do envelhecimento, ocasionando 

mudanças no tamanho, na composição e nas células, o que aumenta consideravelmente o risco 

de desenvolver o câncer. Além disso, tem-se um dos motivos da idade como fator de 

predisposição, é o acúmulo de mutações ao longo da vida e a redução da efetividade das células 

imunológicas e, com isso, permitindo o crescimento de células malignas (Freeland , 2021). Em 

suma, as células luminais são fundamentais para o funcionamento da glândula, o que durante o 

envelhecimento são bastante reduzidas com respostas diferentes, em contrapartida, tem-se o 

aumento de TROP2+ na superfície da célula que auxilia no processo de regulação celular. Desse 

modo, o aumento dessas células contribui para monitorar a disseminação da doença devido a 

sua presença marcante em células cancerosas. Contudo, diversas outras partes do corpo podem 

ser influenciadas pela senescência como a matriz extra celular da próstata em que ocorre uma 

redução do colágeno fibrilar, além da redução da expressão gênica e o aumento de inflamação 

(Freeland  2021). 

É cabível enfatizar que o processo de envelhecimento natural é um dos fatores de risco 

que contribuem para o processo de inflamação crônica e, consequentemente, desencadeia o 

risco da patogênese. Outrossim, estudos relatam que a próstata envelhecida possui locais com 

baixa oxigenação devido a ineficiência da vascularização, o que prejudica a regeneração celular 
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e facilita a proliferação de células oncogênicas. Por fim, com base no exposto é perceptível que 

as mutações ocorrem de formas distintas diante do avanço da idade, ainda assim, é um processo 

multifatorial que depende de outros impasses que contribuem para o desenvolvimento da 

patogenicidade. 

 Fatores  genéticos  

Há evidências de que a tumorigênese humana é um processo que envolve várias etapas, 

as quais se refletem em modificações genéticas e levam a uma alteração progressiva das células 

humanas (Neto., 2013). Assim, conclui-se que a progressão da carcinogênese, ou seja, a presença 

de células cancerígenas, no caso do câncer de próstata, ocorre devido ao acúmulo de mutações. 

Essas mutações se apresentam em variantes de genes envolvidos em reparos de DNA 

incompatível, principalmente o BRCA1/2, ATM, CHEK2 e NBN, que foram associados a um risco 

maior de desenvolver câncer de próstata. Essas alterações genéticas, demonstradas nas 

mutações desses genes, podem ser ocasionadas ou facilitadas por diversos fatores, algumas já 

citadas, como histórico familiar e idade, mas também tem relação com o consumo de produtos 

que apresentam substâncias cancerígenas (Raghallaig., 2021). Fica evidente que existe um 

significativo risco de câncer de próstata agressivo e pior prognóstico em homens com uma 

variante patogênica da linhagem germinativa em um gene de reparo do DNA. 

Segundo estudos, o etilismo e o tabagismo não são hábitos que apresentam uma 

significância alta (Czorny , 2017). Mesmo o elitismo e o tabagismo não apresentando no estudo 

um grande caráter expressivo, são substâncias que apresentam em suas formulações químicas 

elementos considerados cancerígenos e que podem, no decorrer da vida do usuário, ocasionar 

mutações nos genes já citados e o aparecimento de tumores que resistam aos meios de defesa 

do corpo humano e, consequentemente, casos de carcinomas mais agressivos. Além disso, 

embora o consumo de etanol não seja diretamente um fator cancerígeno, um de seus 

metabólitos, o acetaldeído, é um promotor tumoral. 

Estudos apontam que o tabaco possui 4720 substâncias, 60 são agentes cancerígenos 

conhecidos, como por exemplo, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, nitrosaminas, aminas 

aromáticas, aldeídos e compostos orgânicos voláteis (Neto, 2013). Assim sendo, essas 

substâncias causam danos ao material genético, por meio da adição de uma ou mais moléculas 

citadas ao DNA, contribuindo para o processo de carcinogênese. 

Ademais, uma dieta pobre em micronutrientes é precursor para doenças degenerativas, 

como por exemplo o câncer, outrossim, sabe-se que as vitaminas e sais minerais são 
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indispensáveis para a manutenção da conservação genômica (Czorny, 2017). Logo, percebe-se 

a importância do autocuidado, da necessidade de uma dieta balanceada que compreenda os 

nutrientes necessários para o corpo humano, da abstenção ou moderação com substâncias que 

comprovadamente causam efeitos deletérios para quem o consome. 

É válido ressaltar que existem drogas farmacêuticas que produzem respostas 

carcinogênicas e há um número expressivo de pacientes que fazem uso desses fármacos sem 

prescrição médica (Neto, 2013). Apesar da terapêutica oncológica ter evoluído 

substancialmente e significativamente em seu desenvolvimento, e embora os benefícios sejam 

inquestionáveis, não se pode negar a capacidade desses fármacos em causarem efeitos que 

comprometam sistemas essenciais ao interagirem com o DNA do paciente. Portanto, é 

fundamental que os pacientes sigam as orientações médicas e utilizem os medicamentos 

apenas com prescrição e supervisão adequadas. 

 Fatores  comportamentais  

Vários aspectos são discutidos na literatura como fatores de risco para o surgimento de 

neoplasia prostática quando se trata de aspectos comportamentais do câncer de próstata. No 

entanto, existem divergências em como os fatores de risco comportamentais afetam o 

crescimento do câncer, uma vez que, embora alguns possam ter um impacto na iniciação da 

doença, a maioria não a causa diretamente (Andrade, 2021). Portanto, é crucial ressaltar que a 

complexidade da etiologia do câncer exige uma estratégia multifacetada que leve em 

consideração fatores genéticos, ambientais e comportamentais. 

A alimentação e a nutrição inadequadas são classificadas como o segundo fator evitável 

de câncer. Nesse sentido, o hábito alimentar se mostra como um aspecto significante para o 

desenvolvimento da neoplasia prostática. Por exemplo, o alto consumo de energia, a ingestão de 

carnes vermelhas, gorduras, leite e o alcoolismo são práticas que aumentam as chances de 

adquirir a patologia (Oliveira, 2019). Com isso, pode- se perceber a influência do 

comportamento alimentar no desdobramento neoplásico, o que evidencia uma defasagem na 

prática relacionada às escolhas nutricionais e à resposta do indivíduo frente aos alimentos. 

Uma perspectiva histórica também mostra que, a menos que haja uma emergência, os 

homens são menos propensos a procurar atendimento médico ou participar de iniciativas de 

prevenção e promoção da saúde. Em contraste com as mulheres, os homens tendem a 

negligenciar o tratamento de saúde, acompanhado pelo medo de descobrir doenças graves ou 

mesmo de expor seus corpos a profissionais médicos. É importante lembrar que modelos 
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hegemônicos de masculinidade podem ter um impacto negativo na decisão das pessoas de 

adotar comportamentos e atitudes saudáveis, como fazer uma triagem preventiva de câncer de 

próstata (Trilico, 2015). É tão claro que certos comportamentos masculinos e a falta de 

conhecimento sobre detecção precoce podem fazer com que muitos homens adiem a triagem, 

o que pode atrasar ainda mais o diagnóstico e comprometer a eficácia do tratamento. 

 Fatores  metabólicos  

O câncer de próstata é caracterizado por sua ampla capacidade metastática, de forma a 

constituir uma ameaça generalizada para o equilíbrio do metabolismo sistêmico. A 

compreensão dos fenômenos metabólicos que ocorrem no corpo humano, e em especial das 

consequências de alterações desses mecanismos, são imprescindíveis para um total 

entendimento da dinâmica de surgimento, consolidação e disseminação do câncer de próstata. 

Em primeiro plano, é fundamental entender que todo câncer, independente da região 

onde surge, tamanho ou grau de malignidade, é resultado de uma disfunção metabólica, sendo 

essa inicialmente originada no metabolismo celular de um pequeno número de células, mas que 

tende a tornar-se um fenômeno de grande impacto no corpo, paralelamente e 

proporcionalmente aos processos de disseminação do câncer e de manifestação de 

características patologicamente significativas. Também é essencial estar ciente de que esses 

erros de metabolismo celular ocorrem de forma frequente no corpo, mas são combatidos de 

forma muito eficiente pelo próprio metabolismo, além da atuação do sistema imunológico do 

corpo, de forma que se células tumorais são detectadas, isso já indica a existência de múltiplas 

falhas imuno metabólicas, pois aquelas células doentes detectadas, que só surgiram por erros de 

metabolismo, já deveriam ter sido destruídas pelo corpo (Fujita , 2019). 

Atualmente, apontam-se como os fatores metabólicos que mais intensamente 

facilitam o crescimento do câncer de próstata os hormônios sexuais masculinos, os 

androgênios, capazes de atuar sobre a expressão de fatores genéticos relacionados ao 

metabolismo, com destaque para genes que coordenam os processos de absorção, síntese, 

armazenamento e quebra de lipídios. As evidências apontam que o principal gene do 

metabolismo de gorduras influenciado pelos androgênios é o FASN, que codifica uma proteína 

capaz de sintetizar ácidos graxos, a Fatty Acid Synthase (FAS) (Cardoso, 2021), sendo essas 

substâncias importantes para o desenvolvimento do câncer. Novas pesquisas apontam também 

que os androgênios interferem no metabolismo da glicose, ao aumentar a produção de canais de 

transportes de glicose do tipo GLUT (Vaz, 2016). 
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Para crescer e se espalhar pelo corpo, traço marcantes do câncer, células tumorais da 

próstata iniciam o processo de “deturpações metabólicas” ao realizar a rota completa de 

reações do Ciclo do Ácido Tricarboxílico (Ciclo de Krebs), que, apesar de fisiologicamente 

normal e necessário em múltiplas células, não deveria ocorrer de forma significativa em células 

da próstata, que interrompem a cadeia de reações para acumular o subproduto intermediário 

Citrato, o qual é amplamente liberado pela próstata em suas secreções seminais. As reações 

completas passam a ser adotadas, pois geram bem mais energia que o processo usualmente 

utilizado pelo tecido, o qual seria um fator de limitação ao processo de manifestação da forma 

tumorosa do tecido, além de haver uma quebra da prioridade funcional do tecido, uma vez 

que o objetivo fundamental do câncer é se expandir, sacrificando as funcionalidades normais 

das células mutadas. Para reduzir essas limitações de uso energético, as células doentes também 

passam a utilizar outros substratos energéticos em alta escala, como lipídeos e glutamina (Vaz, 

2016), sendo o metabolismo das gorduras caracterizado como o mais importante gerador de 

energia para as células na próstata, tanto saudáveis quanto cancerosas, de modo a explicar o 

porquê da ação carcinogênica induzida pelos hormônios androgênios já citados, os quais 

forneceriam, quando alterados, o principal substrato energético utilizado pelo tumor para se 

manter. 

Partindo desse contexto bioquímico e fisiológico, as pesquisas apontando a relação 

direta entre a obesidade e o câncer de próstata tornam-se bem mais simples de entender, 

clareando um fenômeno associativo que, apesar de solidamente comprovado, envolve uma 

complexa rede de interações celulares, genéticas e hormonais. A obesidade, enquanto disfunção 

metabólica, é caracterizada como um acúmulo excessivo de gordura, sendo assim um fator de 

amplificação da disponibilidade do substrato mais importante para o crescimento dos tumores, 

de forma a facilitar que estes cresçam e manifestem intensa malignidade, cenário já 

comprovado por estudos que associam maiores valores de Índice de Massa Corpórea, o IMC, ao 

grau de agressividade dos tumores na próstata (Zeković, 2023). Ademais, a obesidade também 

deve ser categorizada como um processo inflamatório, estando relacionada com a produção de 

fatores imunológicos humorais pelos adipócitos, sendo esses fatores capazes de inibir a função 

citotóxica de células NK, um dos principais agentes de combate aos tumores, de modo a ligar a 

sobrecarga inflamatória do tecido adiposo gerada pela obesidade a um certo grau de 

imunodeficiência no combate ao câncer. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O câncer de próstata, considerado uma doença multifatorial, envolve interações entre 

fatores genéticos, metabólicos e comportamentais. Idade, histórico familiar, metabolismo e 

uma dieta inadequada são alguns dos principais fatores de risco. 

Apesar dos avanços na prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer de próstata, essa 

doença continua sendo uma das principais causas de morte relacionadas ao câncer em homens 

em todo o mundo. Para aumentar a probabilidade de um tratamento bem-sucedido, é crucial 

investir mais em campanhas de conscientização sobre os fatores de risco associados ao câncer 

de próstata e a importância do diagnóstico precoce. 

Além disso, a fim de encontrar novos alvos terapêuticos e métodos de prevenção mais 

eficazes, são necessárias mais pesquisas aprofundadas sobre os mecanismos moleculares 

subjacentes ao desenvolvimento do câncer de próstata, bem como o papel desempenhado por 

vários fatores de risco. 
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RESUMO 
Introdução: A varíola dos macacos é uma doença viral causada pelo vírus Monkeypox, pertencente ao gênero 
Orthopoxvirus. A partir de maio de 2022 houve um aumento súbito dos casos de varíola dos macacos em todo o 
mundo, sendo o primeiro caso registrado no Brasil em junho de 2022. A transmissão parece ocorrer 
predominantemente através do contato pele a pele e boca a pele, com lesões na região anogenital e mucosa oral. 
A análise dos indicadores de incidência, mortalidade e cobertura de leitos hospitalares é essencial para planejar 
ações e metas na saúde. Trata-se de uma doença envolta por extrema negligência e poucos investimentos 
financeiros, o que afeta diversos grupos populacionais, notadamente os homens que fazem sexo com homens 
(HSH). Objetivo: Analisar os padrões epidemiológicos da Monkeypox no Brasil, a fim de criar estratégias para 
manejar essa emergência de saúde coletiva. Método: É um estudo transversal e descritivo. Foram coletados dados, 
durante o mês de abril de 2023, do Centro de Operação de Emergência para Monkeypox (COE-MPOX). Esses dados 
epidemiológicos foram agrupados para uma análise nacional da doença. Resultados: A maioria dos casos 
divulgados da Monkeypox são de nascidos do sexo masculino (90,8%), que se identificam como homens cis 
(87,1%), entre 18 e 49 anos de idade (84,9%), homossexuais (64,4%) e de raça negra (49,2%). Considerações 
finais: A varíola dos macacos possui uma prevalência em um certo grupo da população, que deve ser auxiliado pelo 
Governo, para que a enfermidade seja combatida com mais eficácia. 
 
Palavras-chave: Monkeypox. Brazil. Public Health. 

1.  INTRODUÇÃO  

A Monkeypox (MPX), varíola dos macacos, é uma doença viral causada por um vírus do 

gênero Orthopoxvirus (OPXV). Foi descoberta em macacos em um laboratório da Dinamarca em 

1958 (Magnus, 1959). O primeiro caso identificado foi em um garoto de 9 anos em 1970 no 

Zaire, atual República Democrática do Congo (Breman, 1980). É uma doença endêmica em 

alguns países africanos, como na República Democrática do Congo e na Nigéria. A maior parte 

da população atingida é do sexo masculino, principalmente homens que fazem sexo com 
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homens (HSH) e com lesões na região anogenital e mucosa oral, o que sugere que o contato pele 

a pele e boca a pele é a via de transmissão predominante (Martins Filho, 2022). 

A MPX é uma questão de saúde coletiva, sendo incluída na Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças pelo Ministério da Saúde, voltada à prevenção (Brasil, 2022). 

A partir de maio de 2022, houve um aumento súbito dos casos de varíola dos macacos 

em todo mundo, sendo o primeiro caso registrado no Brasil em junho de 2022. Até 25 de abril 

de 2023, 87.114 casos de Monkeypox já foram registrados em todo o mundo, sendo 10.904 

(12,5%) no Brasil (Edouard Mathieu, 2023). 

O conhecimento e a análise, de forma continuada, dos indicadores de incidência, 

mortalidade e cobertura de leitos hospitalares, entre outros, são ferramentas indispensáveis ao 

planejamento das ações e pactuação de metas pelos gestores e demais envolvidos (Macedo, 

2023). Ademais, os milhares de casos espalhados por todo o Brasil evidenciam imensos gastos 

nos hospitais públicos brasileiros, sendo registrados, até o dia 25 de abril de 2023, 16 óbitos em 

todo o Brasil (Edouard Mathieu, 2023). 

Por mais que já se tenha o conhecimento das principais características epidemiológicas 

da doença em questão, ainda existe uma carência de estudos que analisem esses dados de forma 

mais pertinente e abrangente, conforme as bases de dados Embase, PubMed e Scielo. Dessa 

forma, justifica-se um estudo mais atual dos casos de Monkeypox no Brasil, com o fito de traçar 

o perfil epidemiológico da doença para direcionar o desenvolvimento de estratégias de 

combate e prevenção dessa enfermidade e, assim, amenizar os danos causados. 

O objetivo desta pesquisa é analisar os padrões epidemiológicos da varíola dos macacos 

no âmbito nacional, a fim de criar estratégias que auxiliem o sistema de saúde brasileiro no 

manejo dessa emergência de saúde coletiva. 

2.  REVISÃO DE LITERATURA  

Em 7 de junho de 2022, o primeiro caso de MPX foi confirmado no estado de São Paulo, e 

a vigilância de rotina, instituída em 12 de julho (Pascom, 2022). Em pouco mais de um mês 

depois do primeiro caso, 25 de julho, já havia 813 casos confirmados e o País já possuía 

transmissão comunitária registrada (Brasil, 2022). No dia 31 de agosto de 2022, a MPX foi 

incluída na Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças e agravos de saúde pública 

(Brasil, 2022). 

Essa escalada de casos ocorreu ao mesmo tempo em que o país convivia com a pandemia 

de COVID-19 e a sobrecarga do Sistema Único de Saúde (SUS), o que demonstrou a fragilidade 
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do país em enfrentar uma emergência de saúde pública. Além disso, a negligência e a lentidão 

para a resposta ao enfrentamento da MPX foram preocupantes (Boing, 2022). 

Até o dia 25 de abril de 2023, o Brasil possuía 10.904 casos confirmados de MPX, ficando 

atrás apenas dos Estados Unidos (30.152 casos confirmados). No que diz respeito a incidência 

de casos por 100.000 habitantes, o Brasil tinha cerca de 5,09; um número elevado se comparado 

a outros países da América do sul, como Argentina (2,46 casos por 100.000 habitantes) e 

Uruguai (0,55 casos por 100.000 habitantes), apesar de ficar abaixo da Colômbia, que é o 

terceiro país com mais casos diagnosticados do mundo, 4.090 casos, apresentando uma 

incidência de 7,94 casos por 100.000 habitantes (WHO, 2023). Em relação aos países europeus 

e aos Estados Unidos, o Brasil possuía uma incidência relativamente baixa. Espanha, Portugal, 

França, Reino Unido e Holanda são alguns dos países europeus que possuíam incidências 

maiores que a do Brasil, sendo respectivamente 15,92; 9,23; 6,12; 5,56 e 7,20 por 100.000 

habitantes. Já os Estados Unidos possuíam uma incidência de 9.08 por 100.000 habitantes 

(WHO, 2023). 

Todos esses dados exibem que, em relação aos países de primeiro mundo, o Brasil possuía 

uma incidência relativamente mais baixa, apesar de ser o segundo país do mundo com mais 

casos diagnosticados em números absolutos. Já em relação à América do Sul, é o segundo país 

com maior incidência de casos por 100 mil habitantes, ficando atrás apenas da Colômbia (WHO, 

2023). 

3.  MÉTODOS 

Esta pesquisa é do tipo transversal e descritiva. Foi realizada com dados epidemiológicos 

fornecidos pelo Ministério da Saúde por intermédio do Centro de Operação de Emergência para 

Monkeypox (COE – MPOX), referentes ao período de 1º junho de 2022 até 31 de março de 2023 

e coletados no mês de abril de 2023. 

Os dados epidemiológicos foram agrupados para uma análise nacional da Monkeypox. As 

variáveis utilizadas foram: sexo de nascimento, faixa etária, orientação sexual, identidade de 

gênero, raça, sintomas e imunossupressão. 

Os dados coletados foram armazenados por meio do programa Microsoft Excel®, versão 

13.0, e analisados de forma descritiva, por meio dos gráficos e das frequências absolutas e 

percentuais. 
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4.  RESULTADOS 

No total de casos informados (n=10.708), verificou-se que, nas variáveis analisadas, 

houve subnotificação, destacando-se a orientação sexual e imunossupressão, com mais de 20%. 

Dentre os dados pesquisados (n=10.708), verificou-se que a maioria dos infectados, 

9.728 (90,8%), era do sexo masculino. 

Gráfico 1 – Sexo de nascimento, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 

Do total, 10.708, a maior parte dos infectados por MPX era composto por homens na faixa 

etária de 18 a 49 anos, 9.072 (84,9%) dos casos. Porém existem relatos de idosos e crianças com 

o vírus da varíola dos macacos. 

Gráfico 2 – Faixa etária, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 
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Nota: Dados referentes aos casos confirmados e prováveis que informaram o sexo de 

nascimento masculino ou feminino. Não foi referenciado o intersexo. 

Em relação aos casos em que a orientação sexual foi informada (n= 5.780), identificou-

se que a maioria era homossexual, 3.720 (64,4%) dos casos, seguido por heterossexuais, com 

1.333 (23,1%) casos, e bissexuais, com 606 (10,5%) casos. 

Gráfico 3 – Orientação sexual, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 

Nota: Dados referentes aos casos confirmados e prováveis que informaram o sexo de 

nascimento masculino ou feminino. Não foi referenciado o intersexo. 

Em relação aos casos em que a identidade de gênero foi informada (n=8.682), homens 

cis eram a maioria dos casos com 7.563 casos (87,1%). 

Gráfico 4 – Identidade de gênero, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 
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Em relação aos casos em que a raça foi informada (n=9.178), a raça negra era a mais 

prevalente entre os doentes, com 4.521 (49,2%) dos casos relatados. Em seguida, a branca, com 

4.400 (47,9%) dos casos. Amarelos e indígenas eram minoria, com, respectivamente, 239 

(2,6%) e 16 (0,1%) dos casos relatados. 

Gráfico 5 – Raça, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 

Os sintomas mais comuns da varíola dos macacos eram: febre, erupções cutâneas agudas, 

cefaleia, adenomegalia e mialgia, com 6.185(57,8%), 4.657(43,5%), 4.192(39,1%), 

3.777(35,3%) e 3.367(33,9%) dos casos registrados, respectivamente. Além desses sintomas, 

a Monkeypox também pode apresentar astenia, fraqueza, lesão genital, lesão perianal, dor nas 

costas, dor de garganta, linfadenopatias, suor e calafrios, náuseas, vômito, lesão oral, artralgia, 

edema peniano, proctite, tosse, lesão em mucosa, fotossensibilidade, hemorragia, conjuntivite, 

dentre outros. 
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Gráfico 6 – Sintomas, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 (n=9023) 

 

Fonte: COE-MPOX 

*Congestão nasal, abscesso, diarreia, dor no local da lesão etc. 

Em relação aos casos em que a imunossupressão foi informada (n=8.414), identificou-

se que 2.917 (34,7%) dos infectados eram de pessoas imunossuprimidas, seja causada por 

doença, medicação ou por causa desconhecida. Neste caso, a maioria, 5.497 (65,3%), era de 

pessoas sem imunossupressão. 
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Gráfico 7 – Imunossupressão, no Brasil, no período de 1 de junho de 2022 até 31 de março de 2023 

 

Fonte: COE-MPOX 

Nota: Foram considerados informados: Imunossupressão causada por doença, 

Imunossupressão causada por medicação, Imunossupressão por causa desconhecida e Não é 

imunossuprimido. 

5.  DISCUSSÃO 

O surto global afetou principalmente gays, bissexuais e outros homens que fazem sexo 

com homens, espalhando-se de pessoa para pessoa por meio de redes sexuais (WHO, 2023). 

Além disso, em outras pesquisas, verificou-se que, de fato, o sexo masculino é o mais afetado, 

principalmente os homens que fazem sexo com homens (HSH) (Martins Filho, 2022). Desse 

modo, os resultados sugerem que existe uma característica comportamental específica, 

notadamente em homens que fazem sexo com homens, que explique uma maior prevalência de 

infecções no sexo masculino em detrimento ao feminino. 

Em relação à faixa etária, já existiam pesquisas indicando uma maior prevalência de 

indivíduos na faixa etária de 18 a 49 anos em ambos os sexos. Isso pode estar relacionado a 

uma vida sexual mais ativa, visto que, segundo a WHO (2023), a transmissão pode ocorrer entre 

pessoas, através do toque, beijo ou sexo. 

Com relação aos sintomas, por mais que alguns pacientes não desenvolvam nenhum 

sintoma, em geral, pessoas com MPX são infecciosas e podem transmitir a doença para outras 

pessoas até que todas as feridas tenham cicatrizado e uma nova camada de pele tenha se 
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formado (WHO, 2023). Assim, é fundamental conhecer os sintomas e os estágios da doença a 

fim de evitar a disseminação da MPX no âmbito nacional. 

Pessoas com imunossupressão devido a medicamentos ou condições médicas correm 

maior risco de doenças graves e morte devido a MPX. As pessoas que vivem com HIV que não são 

bem controladas ou tratadas com mais frequência desenvolvem doenças graves (WHO, 2023). 

Nesse sentido, a imunossupressão parece se configurar como um fator de virulência para a 

MPX, já que os casos mais graves estão relacionados a essa condição e necessitam de maior 

atenção médica. Além disso, como a Monkeypox tem como uma das principais formas de 

transmissão a sexual (Martins Filho, 2022) e pessoas imunodeprimidas normalmente possuem 

HIV, ou seja, provavelmente já possuem um comportamento prévio de relações sexuais sem 

métodos contraceptivos, o índice elevado de imunossuprimidos nos casos de varíola dos 

macacos pode estar relacionado com esse descuido ao se relacionar sexualmente. 

O entendimento desses padrões epidemiológicos da Monkeypox é de grande relevância 

para a elaboração de estratégias em saúde pública para combater o alastramento dessa doença 

viral. 

Os dados divulgados pelos boletins epidemiológicos do Centro de Operação de 

Emergência para Monkeypox, apesar de fácil acesso, possuem uma quantidade relevante de 

casos com variáveis sem informações, o que prejudica uma análise mais precisa e detalhada da 

varíola dos macacos. 

BENEFÍCIOS: Este estudo, além de agrupar as variáveis analisadas, permitiu montar o 

perfil epidemiológico da MPX no Brasil e, assim, direcionar políticas de saúde coletiva. 

LIMITAÇÕES: Muitas variáveis analisadas possuíam um número significante de 

desinformação, o que diminui a confiabilidade da análise estatística, se configurando como um 

grande limitante do estudo. 

SUGESTÕES: A padronização das variáveis analisadas pelos boletins epidemiológicos 

fornecidos pelas secretarias estaduais de saúde para facilitar uma melhor análise e, assim, 

diminuir a subnotificação. 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A varíola dos macacos possui uma prevalência majoritária em um certo grupo limitado 

da população, que deve receber um auxílio governamental específico, para que a doença seja 

combatida com mais eficácia. 
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Algumas variáveis analisadas possuíam um número significante de desinformação, o que 

diminui a confiabilidade da análise estatística, se configurando como um grande limitante do 

estudo. 
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RESUMO 
Introdução: A lombalgia, ou dor lombar, possui diversas causas e é um importante fator de incapacidades. 80% 
dos adultos experienciam lombalgia em algum momento da vida. É uma condição que gera consequências 
socioeconômicas públicas e pessoais. A dor lombar em estudantes da área da saúde é uma queixa frequente, que 
impacta a qualidade de vida e o desempenho acadêmico, o que justifica sua investigação. Objetivo: Identificar a 
ocorrência de lombalgia em estudantes na área da saúde. Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura 
realizada entre fevereiro e abril de 2023. A busca foi realizada nas bases de dados PubMed e BVS (MEDLINE e 
LILACS), através do cruzamento dos descritores “low back pain”, “prevalence” e “students”. O operador booleano 
“AND" foi utilizado para relacionar os descritores. Foram incluídos artigos originais publicados entre 2019 e 2023, 
em português e inglês. Foram excluídos os estudos que não abordavam os estudantes da área da saúde. Resultados: 
Dos 202 artigos encontrados, apenas 16 cumpriram os critérios de elegibilidade. Identificou-se que a prevalência 
da lombalgia é elevada entre os estudantes da área da saúde, principalmente os da graduação médica. Essa 
condição está associada principalmente com a rotina intensa da faculdade, os hábitos posturais inadequados, o 
maior período sentado, o sedentarismo, o estresse e a baixa procura por tratamento médico. Conclusão: 
A lombalgia é fator predominante entre os estudantes de graduação da área da saúde, que poderá estar associado 
com a rotina intensa da faculdade e a falta de atividade física. 
 
Palavras-chave: Lombalgia. Prevalência. Estudantes. Saúde. 

1.  INTRODUÇÃO  

A lombalgia, também chamada de dor lombar, possui diversas etiologias, desde caráter 

mecânico a enfermidades dos tratos geniturinário e gastrointestinal, o que pode afetar 

diretamente a rotina do indivíduo, sendo uma das principais causas de comorbidades e 

incapacidades (Fahmy., 2022). Ela pode ser dividida em aguda e crônica (Gomes et al., 2023). A 
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dor lombar está diretamente associada a fatores psicossociais de um indivíduo e pode variar 

dependendo dos hábitos de vida, como rotina intensa de estudos e ausência de atividade física 

(Inman; Ellard, 2022). 

A dor lombar está entre as 10 primeiras causas de consulta na emergência, sendo que 

cerca de 80% da população em idade adulta experienciam esse quadro de dor, em algum 

momento da vida (Ilic ., 2021). No Brasil, dentre os pacientes com dor crônica, a dor lombar se 

destaca, com 42% de prevalência (Aguiar, 2021). No Ceará, entre o grupo 30 cirurgiões-dentistas 

da região do Cariri, 16 (53,3%) apresentaram queixa de lombalgia (Oliveira et al., 2018). Entre 

os estudantes universitários, a lombalgia afeta cerca de 68% a 72% dos estudantes da área da 

saúde (Amelot, 2019). Os estudos indicam prevalência variada da dor lombar, a depender de 

fatores como local do estudo e faixa etária estudada. A lombalgia do tipo aguda é a mais comum, 

porém, na presença de dor crônica e persistente, ela se destaca por reduzir a produtividade 

dos indivíduos e por ampliar o absenteísmo na universidade, o que gera custos sociais e de 

saúde associados a dor lombar (Gomes, 2023). Os custos em relação à saúde podem variar 

entre os países. No Brasil, em 2018, no contexto do SUS, os gastos por pessoa com lombalgia 

foram próximos de 5 milhões de reais, em procedimentos clínicos e cirúrgicos hospitalares 

(Mendonça, 2021). Isso evidencia as consequências socioeconômicas dessa condição 

incapacitante, aliado às despesas pessoais, com a recuperação e a compra de medicamentos 

analgésicos não incluídos no estudo, o que agrava tal condição (Bento., 2020). 

Justifica-se a investigação da condição de dor lombar, entre os estudantes na área da 

saúde, por ser ela uma queixa frequente, que impacta diretamente a qualidade de vida e o 

desempenho acadêmico, além de acarretar consequências físicas e emocionais (Unsgaard-

Tøndel; Søderstrøm, 2021). Esses acadêmicos precisam desenvolverhabilidades para a 

identificação precoce da lombalgia e fatores de risco associados, a fim de intervir 

adequadamente no manejo da dor (Amelot, 2019). 

O objetivo do presente estudo foi identificar a ocorrência de lombalgia em estudantes na 

área da saúde. 

2.  MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa de literatura, realizada no período 

de fevereiro a abril de 2023, por meio das seguintes fases: escolha do tema e da pergunta 

norteadora da pesquisa, combinação de critérios de inclusão e de exclusão de estudos, 

designação dos dados a serem extraídos dos estudos selecionados e interpretação dos 
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resultados, para possibilitar o entendimento crítico sobre o tema e sua influência para a saúde 

pública (Danta., 2022). 

A princípio, o tema escolhido foi “LOMBALGIA EM ESTUDANTES NA ÁREA DA SAÚDE: 

revisão integrativa”, que teve como pergunta norteadora “Há lombalgia em estudantes, na área 

da saúde?”. 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: artigos originais publicados no período de 

2019 a 2023, nos idiomas inglês e português, relacionados com o presente tema. Em 

contrapartida, foram excluídos: revisões de literatura, editoriais, além de estudos que não 

abordaram o grupo específico de estudantes universitários na área da saúde. 

A estratégia de busca consistiu na combinação dos seguintes descritores em inglês, 

catalogados no Medical Subject Headings (MeSH): “low back pain”, “prevalence” e “students”; e dos 

descritores equivalentes em português no Descritores em Ciência da Saúde (DeCS): “dor lombar”, 

“prevalência” e “estudantes”. Fez-se uso do operador booleano “AND” para relacionar os 

descritores na busca. 

A pesquisa pelos artigos se deu por pares, com o objetivo de diminuir vieses. Utilizou-se 

para tal as seguintes bases de dados eletrônicas: PubMed e BVS (MEDLINE, LILACS, WPRIM, 

IBECS, Sec. Est. Saúde SP e ColecionaSUS, das quais serão utilizadas apenas as duas primeiras). 

3.  RESULTADOS 

Foram identificados 202 artigos. Após a triagem, por meio da leitura de título e de 

resumo, perante os critérios de inclusão e exclusão, foram removidos 182 artigos. Dos 20 

remanescentes, quatro foram excluídos por serem duplicados. Assim, 16 artigos foram 

escolhidos para a amostra deste estudo. O instrumento Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) (Moher., 2009) foi adaptado para apresentar esse 

processo (Figura 1). 
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Figura 1 - Estratégia de busca e seleção de artigos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Para a categorização e a avaliação dos dados coletados, utilizou-se um quadro contendo 

as seguintes informações: título, tipo de estudo, ano, amostra, local e as principais evidências 

que estivessem de acordo com a pergunta norteadora (Quadro 1). A interpretação dos 

resultados foi feita por meio da frequência dos fatores associados à lombalgia mais prevalentes 

nos estudos selecionados (Tabela 1). 

A análise dos artigos incluídos nesta revisão permitiu inferir que a maioria foi do tipo 

transversal 14 (87,5%), composta exclusivamente por alunos do curso de medicina 9 (56,25%) 

(Quadro 1). 

Ao analisar os fatores associados à dor lombar, observou-se que a rotina intensa da 

graduação foi citada em 6 artigos (37,5%). Além disso, a rotina intensa na graduação e a 

atividade física/sedentarismo representaram a maioria dos estudos 10 (55,5%). O extenso 

período sentado foi relacionado com a dor lombar em 4 artigos (25%), assim como os hábitos 

posturais inadequados 4 (25%). Em contrapartida, os fatores menos citados nos estudos foram: 

estresse na graduação 2 (12,5%), baixa procura por tratamento 1 (6,2%), sintomas depressivos 

1 (6,2%), histórico familiar de lombalgia 1 (6,2%) e tabagismo 1 (6,2%) (Tabela 1). 
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Quadro 1 - Caracterização dos artigos incluídos na revisão, Brasil, 2023 

AUTOR (ANO) 
TIPO DE 
ESTUDO 

LOCAL PRINCIPAIS EVIDÊNCIAS AMOSTRA 

Abbas, Janan et al. 
(2021) 

Transversal Israel 
Para ser considerado um fator de risco para a 

lombalgia, o sedentarismo precisa estar 
associado a outros fatores, como a idade. 

137 

Amelot, Aymeric et 
al. 

(2019) 
Coorte França 

A prevalência da lombalgia entre os 
estudantes de medicina é alta, principalmente 

em alunos do ciclo clínico. 
Associação com uma rotina intensa e as 

exigências da graduação. 

1800 

Boszczowski, 
Natassja; Pinto, 
Ruan; Júnior, 

Francisco. (2021) 

Transversal Brasil 

Maior prevalência da dor lombar em 
estudantes de medicina. Rotina intensa afeta 
a biomecânica postural. A lombalgia limita as 

habilidades físicas e cognitivas. 

200 

Dighriri, Yahya et al. 
(2019) 

Transversal 
Arábia 
Saudita 

A dor musculoesquelética é comum entre os 
estudantes de medicina, principalmente nas 

regiões do pescoço, do ombro e da coluna 
lombar. A lombalgia é a mais prevalente. 

Associação entre sintomas depressivos e o 
quadro de dor. 

440 

Gałczyk, Monika et al. 
(2021) 

Transversal Polônia 
Baixo nível de atividade física associado à dor 

na região lombar. 
141 

Hashim, Raghad et 
al. 

(2021) 
Transversal 

Emirados 
Árabes 
Unidos 

Dor lombar em estudantes de odontologia 
associada à postura inadequada quando 

sentado e à permanência na mesma posição 
durante períodos extensos. 

202 

Hendi, Obadah et al. 
(2019) 

Transversal 
Arábia 
Saudita 

A dor lombar é prevalente entre os 
estudantes de medicina. A prática moderada 

de atividade física é um fator contribuinte 
para essa condição. O estresse psicossocial 

também está relacionado. 

392 

Hendi, Obadah et al. 
(2021) 

Transversal 
Arábia 
Saudita 

A dor lombar é a segunda mais prevalente 
entre os estudantes de medicina (25,1%), 

enquanto a dor no pescoço ocupa a primeira 
posição (27,7%). 

Não encontrou associação entre o estresse e a 
dor osteomuscular. Alunos do pré-clínico 
apresentavam maior frequência de dor. 

640 

Hodačová, Lenka et al. 
(2022) 

Coorte 
República 

Checa 

A dor lombar é a segunda queixa mais comum 
entre os estudantes de odontologia. Está 

associado com a postura incorreta ao ficar 
sentado. 

73 

Ilic, Irena et al. (2021) Transversal Sérvia 

Alta prevalência da lombalgia em estudantes 
de medicina. Essa condição está associada 

com a posição inadequada ao dormir, ao 
tabagismo e ao histórico familiar de dor 

lombar. 

499 

Inman, John; Ellard, 
David. (2022) 

Transversal Reino Unido 
Estudantes de medicina apresentam crenças 
positivas acerca da lombalgia. Isso inclui as 

causas e o manejo da dor. 
57 

 
Lin, Yunzhi et al. 

(2022) 

 
Transversal 

 
China 

A prevalência de dor lombar entre os 
estudantes é de 30,6%, ficando atrás apenas 

da dor no pescoço (44,4%). 
A procura por tratamento foi baixa e esteve 

relacionada com a intensidade do quadro de 
dor. 

1178 
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AUTOR (ANO) 
TIPO DE 
ESTUDO 

LOCAL PRINCIPAIS EVIDÊNCIAS AMOSTRA 

McCabe, Eva et al. 
(2019) 

Transversal Irlanda 
Comparados com a população em geral, os 

estudantes de medicina desenvolveram mais 
crenças positivas acerca da dor lombar. 

219 

Ogunlana, Michael 
O.; Govender, 
Pragashnie; 

Oyewole, Olufemi O. 
(2021) 

Transversal África do Sul 

A dor lombar é a segunda mais prevalente 
entre os estudantes da área da saúde 

(64,4%), ficando atrás da dor no pescoço 
(66,2%). Passar muito tempo sentado é um 

fator de risco. Fazer exercício físico reduz os 
riscos de desenvolver um quadro de dor. 

145 

Sany, Shabbir 
Ahmed; Tanjim, 

Taukir; Hossain, Md 
Ikbal. (2021) 

Transversal Bangladesh 

Maior prevalência da lombalgia entre 

estudantes de medicina. 

Passar mais de 6 horas sentados é um fator 

de risco. 

270 

Tavares, Camille et 
al. (2019) 

Transversal Brasil 

Maior prevalência da lombalgia em 
estudantes de medicina em decorrência das 
exigências da graduação e dos maus hábitos 

posturais. 

629 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Tabela 1 - Frequências dos fatores associados à lombalgia mais prevalentes nos 16 estudos incluídos na amostra, 
Brasil, 2023 

FATORES ASSOCIADOS 
À LOMBALGIA 

NÚMERO DE ESTUDOS % 

Rotina intensa na graduação 6 37,5 
Atividade física/sedentarismo 4 25,0 
Passar muito tempo sentado 4 25,0 

Hábitos posturais inadequados 4 25,0 
Estresse na graduação 2 12,5 

Baixa procura por tratamento 1 6,2 
Sintomas depressivos 1 6,2 

Histórico familiar de lombalgia 1 6,2 
Tabagismo 1 6,2 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.  DISCUSSÃO 

A lombalgia apresentou prevalência elevada entre os estudantes da área da saúde. 

Mediante a bibliografia pesquisada, verificou-se a associação desse padrão de dor com a rotina 

intensa da graduação, o tempo de descanso limitado, a postura inadequada e a inatividade 

física. Isso impactou na qualidade do sono e no desempenho acadêmico dos estudantes. 

Nesta pesquisa, encontrou-se que a percepção da dor lombar está em conformidade com 

outros autores, pois é uma situação comum, em decorrência tanto da rotina pesada de estudo, 

quanto da limitação de informações a respeito de sinais e sintomas, que indicam maior 

gravidade em uma dor persistente. Isso acarreta maior demora na busca pelo atendimento, que 

só acontece em um estágio avançado de lombalgia (Ilic et al., 2021; Lin et al., 2022). Além disso, 

prognósticos e manejos equivocados podem prejudicar o processo de recuperação, em 
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decorrência do enfrentamento negativo da lombalgia por parte dos pacientes (McCabe et al., 

2019). A experiência pessoal com a lombalgia e o contato com o treinamento médico adequado, 

faz que os estudantes desenvolvam crenças positivas acerca dessa condição (Inman; Ellard, 

2022). Percebeu-se então, que o diagnóstico tardio do desgaste lombar e a demora para a adesão 

ao tratamento contribuem para a recorrência e, consequentemente, a cronicidade dessa 

condição. 

A biomecânica postural dos estudantes da área de saúde pode sofrer alterações ao longo 

da graduação. Isto está de acordo com a pesquisa realizada no Brasil, que indicou a 

predominância de quadros de dor lombar entre os estudantes da área da saúde, condição que 

pode afetar as habilidades tanto físicas, quanto cognitivas (Boszczowski; Pinto; Júnior, 2021). 

O início do ciclo clínico, devido às práticas hospitalares e a rotina intensa de aulas teóricas, afeta 

a qualidade de vida do aluno. Isso reduz a prática de atividade física e a qualidade do sono, além 

de aumentar a prevalência da lombalgia nessa população (Amelot ., 2019). Em contrapartida, 

um estudo realizado na Arábia Saudita apontou a prevalência da dor lombar entre estudantes 

de medicina do ciclo pré-clínico (20,6%) (Hendi ., 2021). Isso torna questionável o nível 

educacional e o ano acadêmico como um fator de risco isolado para a lombalgia, o que pode 

estar associado a outros fatores, como o histórico de sintomas psicossomáticos (Dighriri , 

2019). Notabiliza-se, assim, que as demandas da graduação, especificamente em medicina, 

afetam a rotina dos estudantes em todo o curso, o que contribui, mesmo que discretamente, no 

aparecimento do quadro de dor musculoesquelética, na região lombar. 

Encontrou-se que o tempo prolongado numa mesma posição e os maus hábitos 

posturais são uns dos principais fatores agravantes para a lombalgia. Resultado semelhante, 

encontrado em uma pesquisa conduzida em Bangladesh, constatou que os estudantes que 

ficavam mais de seis horas sentados apresentaram maior prevalência para a dor lombar quando 

comparados com os participantes que permaneceram por menos tempo sentados (Sany; 

Tanjim; Hossain, 2022). Isso se justifica pelo uso de assentos desconfortáveis e 

ergonomicamente inadequados durante os estudos (Ogunlana; Govender; Oyewole, 2021). A 

postura incorreta ao sentar, com a inclinação inadequada do quadril, pode contribuir para o 

enfraquecimento da musculatura estabilizadora da coluna lombar, o que desencadeia um 

quadro de dor (Hodačová , 2022; Hashim, 2021). Pesquisa realizada no Brasil mostrou que os 

maus hábitos posturais dos estudantes, como ler ou utilizar o computador na cama, também 

contribuem para o acometimento musculoesquelético (Tavares, 2019). Desse modo, a postura 

incorreta é um fator importante na associação com a dor lombar entre esse grupo. Isso pode ser 
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justificado pela priorização das responsabilidades acadêmicas em detrimento dos cuidados 

ergonômicos. 

Verificou-se que atividade física representa importante fator no desencadeamento da 

lombalgia. Pesquisa semelhante indicou a existência de associação entre a atividade física e a 

lombalgia, sendo esta análise de modo multifatorial, tendo em vista que o sedentarismo, como 

fator de risco, não deve ser visto de maneira isolada (Abbas., 2021). Segundo pesquisa 

desenvolvida em Paris, o hábito de caminhar diariamente, por pelo menos 30 minutos, está 

associado com a melhoria do quadro de dor lombar (Amelot , 2019). Isso é importante, porque 

a ausência de atividade física pode levar à diminuição da resistência da coluna a cargas estáticas 

e dinâmicas, o que compromete a integridade da região lombar (Gałczyk., 2021). No entanto, 

um estudo realizado na Arábia Saudita constatou que o nível de atividade física entre estudantes 

de medicina não é a única condição que interfere nos distúrbios osteomusculares, pois isto pode 

estar associado com o estresse psicossocial (Hendi, 2019). Por mais que as pesquisas 

apresentem desfechos diferentes, isso sugere que o exercício físico, quando relacionado com 

hábitos saudáveis, contribui para amenizar o comprometimento lombar. 

Os achados dessa revisão possibilitaram o reconhecimento das principais condições 

associadas a lombalgia entre os discentes dos cursos de graduação na área da saúde. Com isso, 

a identificação precoce dos fatores de risco para a dor lombar pode auxiliar no enfrentamento 

desse estado de dor e evitar quadros de recorrência e cronicidade entre os estudantes. 

Dentre as limitações, destaca-se a escassez de estudos que justifiquem a possibilidade 

de associação entre a dor lombar com o sedentarismo e o estresse, dentre estudantes das 

graduações em saúde, principalmente no Brasil, onde foi encontrado apenas duas pesquisas 

realizadas, conforme as bases visitadas. 

Sugere-se o desenvolvimento de novos estudos que abordem análise inferencial, a fim 

de verificar a existência de associação entre a ocorrência da lombalgia com o sedentarismo e o 

estresse, dentre os estudantes da área da saúde. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Averiguou-se que existe lombalgia em estudantes na área da saúde, e sua prevalência 

está associada diretamente com a rotina intensa que a graduação demanda. Fatores 

relacionados com a limitação de tempo para atividades físicas e a postura inadequada 

contribuem para o diagnóstico tardio da dor lombar. 
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RESUMO 
Objetivo: Identificar o letramento em saúde dos pais de crianças que vivem com Diabetes Mellitus acerca dos 
fatores intervenientes para diagnóstico, tratamento e adesão. Metodologia: Pesquisa exploratório-descritiva, com 
abordagem predominantemente qualitativa, realizada em um centro de controle de hipertensão e diabetes em 
Fortaleza- Ceará-Brasil. Utilizou-se entrevista semiestruturada com 25 pais de crianças (0-15 anos) que vivem 
com diabetes, sendo incluídos àqueles que tinham no mínimo três consultas por um período de seis meses a um 
ano. Respeitou-se os preceitos éticos e legais da Resolução 466/12 sob parecer 3.275.109. Resultados: Pais com 
36 a 59 anos, casados, com mais de dois filhos, com baixo nível de escolaridade, renda de 1 a 3 salários, pardos e 
que seguem uma religião. Crianças com faixa etária de 8 a 11 anos, predomínio de sexo masculino, que convivem 
com Diabetes tipo 1, de 4 a 7 anos como condição crônica. Ao analisar as falas identificou-se categorias 
denominadas: “Letramento em saúde acerca do Diabetes Mellitus”; “Sentimento e emoções ao descobriu a doença”; 
“Fatores intervenientes acerca do diagnóstico, tratamento e adesão do DM” e “Profissionais de saúde acerca das 
orientações aos pais sob cuidados de criança com DM”. Conclusão: Conclui-se que o letramento em saúde dos pais 
de crianças é considerado por eles satisfatório, por compreenderem o processo saúde doença, porém deixam 
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aquém os fatores de proteção e promoção da saúde. Destaca-se a necessidade de sensibilização dos enfermeiros 
para favorecerem a educação em saúde dos pais de maneira lúdica e acolhedora. 
 
Palavras-chave: Letramento em saúde. Diabetes Mellitus. Criança. Saúde pública. 

1.  INTRODUÇÃO  

O Letramento em Saúde (LS) refere-se a um conjunto de competências com habilidades, 

conhecimentos e possibilidades sociais do indivíduo, acerca de alguma informação que 

receberam ou já possuem na área da saúde; o intuito é que tais informações promovam a 

educação e possibilitem vivenciar uma boa saúde (Nutbeam, 1998). É suposto que uma pessoa 

com o melhor desenvolvimento dessas competências tenha um nível de LS adequado, de modo 

a favorecer uma melhor condição de promoção da saúde (Pasassai, 2013). 

Para a área da saúde, é fundamental a compreensão e a interpretação das orientações 

dos profissionais da equipe multidisciplinar. Pessoas consideradas com níveis baixos de LS 

podem apresentar menor adesão aos tratamentos de saúde e, para aqueles classificados como 

inadequados, as ações de informação/educação em saúde podem não atingir níveis 

satisfatórios e efetivos como planejados (Rocha et al., 2019). 

No que se refere às condições crônicas, menciona-se como exemplo a Diabetes Mellitus 

(DM), tornando-se imperativo uma melhor condição de LS, de modo a favorecer uma melhoria 

na qualidade de vida, melhor adesão ao tratamento e, consequentemente, um cuidado efetivo 

relacionado aos pilares do tratamento: uso de medicamentos, atividade física, seguimento de 

um plano alimentar e incentivo aos cuidados preventivos (Farias., 2024). 

O DM envolve a ausência da secreção de insulina (tipo 1) e resistência periférica à 

insulina (tipo 2), causando hiperglicemia. Os sintomas iniciais estão relacionados à 

hiperglicemia e incluem polidipsia, polifagia, poliúria e perda ponderal. O diagnóstico é por 

meio da medição dos níveis plasmáticos de glicose e o tratamento depende do tipo, mas inclui 

fármacos que reduzem os níveis de glicose no sangue, dieta e exercícios (Caladria, 2022). 

Estima-se que até 2035 a DM terá afetado 19,2 milhões dos brasileiros e, o Brasil será 

um dos 10 países com maior prevalência desta doença, em que 80% dos óbitos causados por 

DM ocorrem em países em desenvolvimento, sendo uma das cinco principais causas de óbito no 

mundo (SBD, 2016). Nessa perspectiva, destaca-se a existência de, aproximadamente, 7,6 novos 

casos a cada 100.000 habitantes por ano, entre crianças e adolescentes, ou seja, indivíduos com 

menos de 15 anos de idade. Com destaque em um importante número de crianças menores de 

5 anos de idade (SBD, 2017). 
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Diabetes tipo 1 (DM1) é o tipo mais comum em crianças, sendo responsável por dois 

terços dos novos casos em crianças de todos os grupos étnicos. É uma das doenças infantis 

crônicas mais comuns, ocorrendo em 1 entre 350 crianças de até 18 anos de idade; a incidência 

aumentou recentemente, sobretudo em crianças < 5 anos. Embora o tipo 1 possa ocorrer em 

qualquer idade, é mais comum aos 4 e 6 anos ou entre os 10 e 14 anos de idade (Caladria, 2022). 

O diagnóstico de DM1 é uma experiência avassaladora e estressante para os pacientes e 

seus cuidadores; requer apoio psicossocial e iniciação na educação em diabetes o mais rápido 

possível. A educação estruturada em diabetes é um processo desenvolvido para fornecer às 

pessoas com diabetes e seus cuidadores conhecimentos e habilidades que lhes permitam 

realizar os exigentes cuidados diários necessários com o diabetes e ajuda- los a se sentirem 

fortalecidos, devido ao alto nível de estresse. Este processo deve ser conduzido por uma equipe 

multidisciplinar de profissionais de saúde. A aprendizagem estruturada deve ser um processo 

para garantir a adesão contínua ao plano de tratamento do diabetes (Phelan , 2018). 

Para a criança, esta precisa ser considerada como protagonista de sua própria saúde, 

oferecendo-a informação adequada à faixa-etária e compreensão da mudança de 

comportamento para adequar-se à sua condição crônica. Para isto, os profissionais, os pais e as 

famílias devem atuar de maneira conjunta, a fim de empoderar a prática do autocuidado e 

motivara qualidade de vida (QV) (Fazeli, 2015). 

O diagnóstico, o tratamento medicamentoso e a adesão à mudança do estilo de vida, 

frente à essa condição crônica de saúde, pode ser compreendida como o grau de 

comprometimento de determinada pessoa. O presente estudo refere-se aos pais/responsáveis 

de crianças que vivem com DM, frente ao empoderamento e compreensão das orientações da 

equipe multiprofissional de saúde, especialmente, quanto ao uso da medicação, seguimento de 

dietas, mudança nos hábitos de vida e à adoção de comportamentos protetores à saúde 

(Figueira, 2017). 

Nesse contexto, a consulta de Enfermagem é uma estratégia para proporcionar 

interação, vínculo, confiança e cuidado holístico, além de oferecer oportunidades para 

aumentar a autonomia individual e a participação ativa nos cuidados para a promoção da saúde. 

As atividades educativas para usuários com DM durante tal consulta de devem ir além dos 

modelos normativos de transferência de conhecimento e atender a modelos holísticos que 

valorizem a dimensão humana e as particularidades de cada pessoa para o seu tratamento 

(Alencar, 2017). 

O estudo justifica-se e torna-se relevante à medida que busca a identificação desse LS 

de pais/responsáveis acerca do manejo da convivência e dos cuidados com a criança que vive 
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com DM. Além disso, busca compreender a real necessidade destes indivíduos acerca da melhor 

abordagem e do desenvolvimento de estratégias/tecnologias que favoreçam o alcance da 

educação em saúde frente ao diagnóstico, tratamento e adesão ao comportamento de proteção 

à saúde. 

O objetivo do estudo foi identificar o letramento em saúde dos pais de crianças que 

vivem com Diabetes Mellitus acerca dos fatores intervenientes para diagnóstico, tratamento e 

adesão. 

2.  MÉTODO 

Pesquisa exploratório-descritiva, com abordagem predominantemente qualitativa, 

desenvolvida em um centro de referência integrado em cuidados de DM e hipertensão arterial, 

na cidade de Fortaleza-Ce-Brasil, no período de março a abril de 2019. 

Para Minayo e Costa (2018), a pesquisa qualitativa trabalha com o estudo das relações, 

das crenças e das opiniões, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 

das relações, processos e fenômenos. Na área de educação, trata-se de um tipo de método como 

terreno fértil de construção para o conhecimento intersubjetivo e estratégico, seja para 

amadurecer determinados temas, seja para estudar relações, ou subsidiar mudanças, para 

avaliar, ou ainda para análises institucionais. Espera-se que esta reflexão sobre técnicas da 

pesquisa social qualitativa contribua para isso. 

Este centro, também, é um serviço especializado em atendimento de crianças com DM, 

tendo uma média de 250 crianças atendidas mensalmente, com diagnóstico de DM tipo 1, e 500 

adolescentes com história de puberdade precoce e/ou baixa estatura. As crianças passam por 

uma triagem e são encaminhadas para os profissionais e serviços específicos para a patologia 

(DIÁRIO DO NORDESTE, 2018). 

Os participantes do estudo foram os pais/responsáveis de crianças que vivem com DM. 

Como critério de inclusão teve-se: ser pai/responsável de criança na faixa- etária de zero a 15 

anos, estar em acompanhamento na Instituição há no mínimo um ano, ter realizado no mínimo 

três consultas durante o período de seis meses a um ano. Foram excluídos àqueles que se 

apresentavam com alguma condição psicoemocional que impedisse a compreensão cognitiva 

das questões semiestruturada, ou àqueles que tivessem alguma dificuldade de comunicação 

verbal. 
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A amostra final foi de 25 participantes, sendo captados por conveniência, com esse 

número final, a partir da técnica de saturação das respostas (Minayo, 2013). Estes foram 

codificados entre P1 à P25, seguindo ordem crescente. 

A coleta dos dados foi realizada pelas pesquisadoras (acadêmicas de enfermagem) 

treinadas pela pesquisadora-orientadora, por meio de uma entrevista semiestruturada em 

roteiro de coleta de dados dividido em duas secções: a primeira com itens de identificação 

sociodemográfica dos pais/responsáveis (idade dos pais, idade da criança, escolaridade dos 

pais, renda familiar, ocupação, número de filhos, raça autodeclarada) e a segunda secção com 

questões relacionadas ao letramento em saúde da DM, identificação do diagnóstico, realização 

do tratamento e adesão aos comportamentos de proteção à saúde. 

Este instrumento foi aplicado em uma sala reservada da referida Instituição, com boa 

iluminação e ambiente tranquilo. Foi utilizado ainda, um diário de campo e um gravador 

formato mp4 em aparelho smarthphone. Imediatamente ao final da entrevista foi apresentada 

a fala ao participante, de modo a estar ciente do conteúdo gravado, além de dar a oportunidade 

de complementar ou trazer quaisquer ajustes diante do depoimento, para então, ele autorizar 

a transcrição na íntegra. Este material digital foi analisado, salvo em nuvem digital e será 

guardado por até cinco anos, sendo tal conteúdo, posteriormente, descartado em lixo 

eletrônico, seguindo o sigilo e os mandatórios éticos da Resolução 466/2012 (Brasil, 2012). 

Com aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Instituição em estudo sob o parecer nº 

3.275.109. 

A organização e análise dos dados ocorreram por meio de quadros, tabelas e análise do 

conteúdo das falas, as quais foram categorizadas acerca do conteúdo do conhecimento, fatores 

intervenientes. Essas falas foram analisadas pelo conteúdo, a partir do conjunto de ideias 

descritas, com posterior avaliação e síntese do teor referido, fundamentando-se, na literatura 

pertinente à temática. Para a análise foi utilizado a análise de conteúdo (Bardin, 2009). 

A pesquisa usou o Consolidated Criteria For Reporting Qualitative Research (COREQ) - 

versão em português falado no Brasil, como ferramenta de organização e escrita do presente 

estudo (Souza, Marziale, Silva, Nascimento, 2021). 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como resultado da pesquisa, os dados foram apresentados na tabela 1, com identificação 

das características sociodemográficas de pais/responsáveis e, na tabela 2, os dados das crianças 

que vivem com DM e as falas acerca do LS. 
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Tabela 1 - Características sociodemográficas de pais de criança com DM. Fortaleza-CE- Brasil, 2019. 

Características sociodemográficas dos pais n % 

Faixa-etária dos pais   

19 a 35 anos 4 16 
36 a 59 anos 21 84 
Estado civil   
Solteiro 8 32 

Casado 13 52 

União estável 4 16 

Número de filhos   
Um filho 4 16 

Dois e 3 filhos 20 80 

> Quatro filhos 1 4 

Anos de estudos   

Menor 10 anos 8 
 

32 

11 a 13 anos 11 44 

14 a16 anos 5 20 

17a 20 anos 1 4 

Renda Familiar*   
Menos de 1SM 5 20 

1 a 3 SM 19 76 

> 4SM 1 4 

Religião   
Católico 19 76 

Evangélico 5 20 

Espiritismo 1 4 

Etnia   
Branco 5 20 

Pardo 19 76 

Negro 1 4 

Total 25 100 

* SM = Salário Mínimo de R $998,00 (Vigente no ano de 2019). 

Fonte: Autoras (2019). 

Houve predomínio de pais na faixa etária de 19 à 59 anos, destes, a maioria estava 

entre 36 e 59 anos 84,0% (n = 21); quanto a raça autodeclarada, a maioria 76,0% (n= 19) 

considerou parda e 4,0% (n = 1) consideravam-se negros. Quanto ao estado civil a maioria, 

52,0% (n = 13), eram casados, o que contribui de forma positiva para o tratamento das crianças, 

pois as mães, por diversas vezes, relataram que a ajuda do parceiro era de fundamental 

importância emocional e financeira para o tratamento. 

Embora possua uma perspectiva individual, o LS pode se constituir em um fator 

determinante para a saúde da população, ao favorecer a tomada de decisões para o 
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atendimento às suas necessidades de saúde com decisão conjunta (Kickbusch, 2001), 

especialmente, quando se refere aos pais de crianças em condição crônica. 

Portanto, corrobora-se com autores, os quais referem que esse LS tem potencial 

contribuição para o desenvolvimento das habilidades de cuidado e conhecimento da condição 

de saúde para um cuidado seguro no domicílio (Andrade, 2024). O letramento proporciona o 

desenvolvimento e o aprimoramento de habilidades, possibilitando que o cuidador tenha mais 

segurança no cuidado à criança (Morais, 2012). 

Com relação aos números de filhos, cerca de 80,0% (n = 20) têm dois a três filhos. A 

quantidade de filhos foi um fator potencialmente determinante para manter os cuidados 

necessários às crianças, tendo em vista que esse é o principal fator para que haja a dificuldade, 

tanto na adesão, quanto na continuidade ao tratamento. Pois relataram que muitas vezes não 

tinham com quem deixar os outros filhos e isso impedia deslocamento dos pais até o centro de 

referência para que pudesse dar início e continuidade ao tratamento. 

Cuidar de si necessita de apoio profissional e auxílio do núcleo familiar, estimulando e 

ajudando nos obstáculos emocionais e no enfrentamento das barreiras que o diabetes em si 

implica na vida das crianças e adolescentes (Collet , 2018). Os familiares necessitam estar 

atuantes e participativos em todo o processo, sendo uma ponte de vinculação de informações e 

cuidados na relação entre profissional de saúde, criança e adolescente em tratamento do 

diabetes. Isto porque, para serem assertivos no tratamento, procuram recursos na sua 

inteligência emocional, buscando motivar a si mesma, apesar das frustrações (Hermes , 2021). 

As repercussões motivadas pelo DM1 ocorrem devido às modificações e cobranças do 

seu tratamento, que podem ocasionar efeitos negativos na qualidade de vida, tendo em vista o 

desconforto social e emocional gerado na criança, no adolescente e na sua família (Souza, 

2019). Vale lembrar que o diagnóstico de uma doença crônica não atinge apenas o paciente, 

mas também o meio familiar em que este está inserido. Esta circunstância se torna mais intensa 

quando se trata de crianças e adolescentes, é importante apontar que quando o portador da 

DM1 e os sintomas da sua patologia são colocados como principal prioridade na família, pode 

acontecer uma baixa adesão ao tratamento (Souzal. 2020; Okido. 2017). 

Em relação à escolaridade, evidencia-se que cerca de 44,0% (n = 11) tinham apenas de 

8 a 13 anos de estudos. Em razão à complexidade do tratamento diabetes e das suas exigências, 

a escolaridade é uma condição preditiva para o gerenciamento adequado de crianças, 

adolescentes e seus responsáveis. As habilidades de ler, escrever e entendimento permitem 

melhor manuseio da rotina de cuidados e das condições vivenciadas pelas crianças e 

adolescentes com a doença (Santos, 2018). Pôde-se notar que a falta de conhecimento implica 
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de forma direta no tratamento e até no entendimento diante do que é exposto pelos 

profissionais acerca do quadro de saúde da criança. 

Com análise da caracterização do perfil socioeconômico, mostrou-se que 76,0% (n = 19) 

têm renda de 1 a 3 salários-mínimos. Fatores socioeconômicos, como o nível de escolaridade, a 

renda, o vínculo empregatício, interferem diretamente no manejo da doença e na qualidade de 

vida dessa população. O elevado índice de morte e complicações decorrentes do DM tipo 1 

encontram-se relacionados às condições socioeconômicas desfavoráveis, como o desemprego 

e a baixa renda, sendo essa realidade ainda mais evidente nos países em desenvolvimento 

(Andrade; Alves, 2019). Esse fator proporciona um impacto direto, tanto no deslocamento dos 

pais e crianças para o centro de referência, até o custeio de uma alimentação balanceada e 

específica, para a otimização do tratamento específico. 

Analisando a religiosidade dos pais, 76,0% (n = 19) afirmaram ser católicos, 20,0% (n = 

5) serem evangélicos e 4,0% (n = 1) espírita. Esse ponto é importante, pois nenhum dos 

responsáveis relatou deixar de fazer quaisquer intervenções por conta da religião. Já que em 

algumas religiões há restrições para alguns procedimentos clínicos. 

No que concerne à religiosidade/espiritualidade, estudiosos discutem que há uma 

demonstração de esta pode ser capaz de gerar estado de calma e tranquilidade, melhorar a 

saúde física e mental, promover comportamentos e estilos de vida mais saudáveis, diminuindo 

o estresse e melhorando o relacionamento interpessoal (Longuiniere , 2018) 

Conforme demostrado na tabela 2, evidenciou-se que a maioria 52,0% (n = 13) das 

crianças estava na faixa etária de 8 a 11 anos, sendo que a mesma percentagem pertencia ao 

sexo masculino. Acerca do diagnóstico, cerca de 92.0% (n = 23) apresentam diagnóstico de DM 

do tipo 1 e 48,0% (n = 12) possuem o diagnóstico há cerca de 4 a 7 anos. 

Considerando-se, portanto, O DM1 como uma doença endócrino-metabólica 

predominante na infância e adolescência, caracterizada pela hiperglicemia persistente (ADA, 

2022), sendo enfrentada como um problema relevante de saúde pública que aborda milhares 

de crianças e adolescentes anualmente. No cenário mundial, estima-se que cerca de 1,52 

milhões de crianças e adolescentes têm o diagnóstico de DM1, e o Brasil ocupa o terceiro lugar 

no ranking dos países com maior número dessa população (D’ Ogle, 2022). 

A tabela 2 contém, ainda, as características sociodemográficas dos participantes do 

estudo. 
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Tabela 2 - Características sociodemográficas das crianças com Diabetes Mellitus. Fortaleza- CE-Brasil, 2019. 

Característica sociodemográfica das crianças n % 

Faixa-etária    

1 a 3 anos 1 4 
4 a 7 anos 5 20 
8 a 11 anos 13 52 
>12 anos 6 24 
Sexo   

Masculino 13 52 

Feminino 12 48 

Tipos de DM   
DM1 23 92 

DM2 2 8 

Tempo que Descobriu a Doença   
1 a 3 anos 4 16 

4 a 7 anos 12 48 

8 a 11 anos 5 20 

>12 anos 4 16 
Total 25 100 

Fonte: Autoras (2019). 

As categorias que emergiram após a leitura criteriosa e análise de conteúdo das falas, 

transcritas na íntegra, teve-se: “Letramento em saúde acerca do Diabetes Mellitus”; “Sentimento 

e emoções ao descobriu a doença”; ““Fatores intervenientes para diagnóstico, tratamento e 

adesão de comportamentos de proteção à saúde”.” e “Profissionais de saúde acerca das 

orientações aos pais sob cuidados de criança com DM”, discutidas a seguir. 

 Categoria  1 - òLetramento em Saúde acerca do Diabetes Mellitusó 

Nesta categoria, os pais/responsáveis falaram acerca do seu conhecimento sobre a 

patologia (DM). Demonstraram que antes não sabiam nada acerca da doença, pensavam que só 

acometia adultos e não percebiam claramente a causa, ressaltando sempre, que o problema 

tinha a ver com o excesso de açúcar no sangue. Relataram que sabiam explicar de forma 

limitada o conceito da doença e suas manifestações como: polidipsia, polifagia, poliúria e perca 

de peso, conforme apresentado nas falas de P2 e P9. 

“Sobre Diabetes, sei que depois da doença da filha tem que ter cuidado com o açúcar no 
sangue. Descobri que minha filha tinha diabetes quando ela começou a emagrecer 
muito e beber muita água, percebi também que o xixi dela ficava cheio de formiga” (P2). 
“Diabetes é uma doença muito complicada, temos que fazer tudo que a Dra. manda é 
muito difícil, antes eu pensava que só adulto que tinha, porque minha mãe tem. Sei que 
a alimentação tem que ser sem açúcar e gorduras, é muito difícil, pois ela é só uma 
criança e gosta de doces como toda criança”(P9). 
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A resposta de P2 mostra que a mãe percebeu os sintomas da DM em sua filha, isso indica 

que ela estava atenta aos sinais da doença precocemente, o que é fundamental para um 

tratamento adequado. Já a fala de P9 destaca a importância do conhecimento sobre a doença 

para o controle adequado da DM, além de reconhecer que alimentação sem açúcar é difícil, 

especialmente para uma criança que gosta de doces. No entanto, ela também reconhece a 

importância de seguir as orientações médicas para garantir um melhor controle da doença. 

A ausência da procura pela assistência à saúde e a dificuldade de acesso e, 

consequentemente, de apoio por parte dos profissionais de saúde podem gerar lacunas em 

relação aos cuidados efetivados pelas famílias, especialmente, as que convivem em 

circunstância  de vulnerabilidade  social.  Essas  barreiras  colaboram  para  um 

controle metabólico insatisfatório, o que pode aumentar o risco de complicações graves e 

levando a hospitalizações desnecessárias (Andrade e Alves, 2019) 

Outro aspecto citado por muitos pais foi a dificuldade de diagnosticar, sendo necessário, 

na maioria das vezes, a internação hospitalar de seus filhos para que pudessem constatar a 

presença da condição crônica, conforme a fala de P1. 

“Foi diagnosticada quando passou mal. Apresentou perda de peso, fazia muito xixi a 
noite e antes, foi diagnosticada com outras doenças. Em nenhum momento suspeitou-
se que pudesse ser acometimento do Diabetes. Precisou de internação hospitalar para 
ser diagnosticado com Diabetes Mellitus”(P1). 

Diante desses achados, torna-se imprescindível ao profissional de saúde, especialmente, 

o enfermeiro, estar ciente das características socioeconômicas da população para quem presta 

cuidados, uma vez que os indivíduos com baixa renda e menor nível de escolaridade 

apresentam maior comprometimento no conhecimento e no processo de empoderamento e LS. 

Assim, reforça-se a importância de recuperar informações socioeconômicas durante a 

consulta de enfermagem, com uma anamnese completa com o intuito de compreender as 

necessidades reais da criança e sua família. 

 Categoria  2 - òSentimentos e emoções ao descobrir  a doen­aó. 

No que se refere aos sentimentos e emoções dos pais das crianças durante o período da 

descoberta, é possível citar: a tristeza e culpa frente à cronicidade da doença e ao descobrir que 

não teria cura; a ansiedade e preocupação diante dos custos relacionados ao tratamento, e às 

necessidades de acompanhamento multiprofissional; além do medo de complicações 

relacionadas à doença, como amputações e cegueira. Como apresentado nas falas de P1, P2 e 

P6. 
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“Me senti triste, com um sentimento de perda e culpa, pois a equipe que atendeu não 
explicou o que seria a doença, apenas foi dito que não tinha cura. Que os filhos tiveram 
perda de peso pensava apenas em amputações e cegueiras, pois, não tinham 
conhecimento que o Diabetes tem controle”(P1). 
“Me senti muito mal, chorei muito, fiquei péssima, mas com o passar do tempo, 
encontrei na diabetes o benefício da alimentação saudável”(P2).  
“Eu fiquei muito triste porque nenhuma mãe deseja que o filho fique com uma doença 
incurável feito essa”(P6).  

As falas enfatizam a influência da informação e do apoio adequado para as famílias que 

convivem com o diabetes mellitus. P1 mostra que a falta de informação apropriada por parte 

da equipe de saúde pode gerar sensações de tristeza, perda e culpa nos familiares das crianças 

com diabetes mellitus. P2 destaca que, com o tempo, é possível encontrar benefícios na 

alimentação de forma saudável e indispensável para o controle da doença. Por fim, P6 faz 

destaque para o impacto emocional do diagnóstico da DM em uma mãe. É importante lembrar 

que receber um diagnóstico de uma doença crônica em um filho pode ser muito difícil para os 

pais e familiares envolvidos. Oferecer suporte emocional adequado é fundamental para ajudá-

los a lidar com esses sentimentos e orientá-los sobre as melhores formas de cuidar da criança 

com diabetes mellitus. 

Os custos intangíveis também se apresentam como grande impacto na vida das pessoas 

que vive com diabetes e seus familiares, sendo difícil apontar e quantificar, haja vista que há 

mudança no estilo de vida e nos hábitos do cotidiano. Como resultado da maior estimativa de 

vida, maior sobrevida de indivíduos com DM, uma alimentação inadequada, o sedentarismo, a 

falta de monitoramento e controle glicêmico, dentre outros hábitos adquiridos pela população, 

vem contribuindo para o aumento de forma significativa da prevalência da doença no mundo 

(SBD, 2016). 

Outro aspecto citado como difícil para os pais foi o processo de aceitação da doença e da 

necessidade de readequar a rotina familiar para promover a qualidade de vida da criança. Como 

os pais têm um papel fundamental no acompanhamento multiprofissional dessa criança, na 

maioria das vezes, o pai ou a mãe precisam deixar de trabalhar para cuidar do seu filho, pois é 

preciso observar todos os hábitos alimentares e de atividade física da criança, principalmente, 

pelos desafios da infância. Os pais ainda referem que há uma grande resistência por parte das 

crianças ao aceitar a doença. 
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 Categoria 3 - òFatores intervenientes para diagn·stico, tratamento e 
adesƁo de comportamentos de prote­Ɓo ũ sa¼deó. 

Quando se trata dos fatores intervenientes para diagnóstico, tratamento e adesão de 

comportamentos de proteção à saúde foi possível observar nas falas que muitos pais relataram 

a dificuldade inicial de identificação e conclusão do diagnóstico; especialmente, pelo sofrimento 

causado durante a realização de exames e procedimentos. 

Para o tratamento, os fatores que interferiram diretamente foram: estresse e dor 

durante a administração da medicação (insulinoterapia), principalmente, pela maioria das 

crianças do estudo fazer uso contínuo devido ao tipo de DM. Acrescente-se o processo de luto e 

aceitação vivenciado pela criança e seus pais, até adquirirem conhecimento e aceitação do 

tratamento para melhor qualidade de vida, conforme a fala de P9. 

“A minha dificuldade foi na aceitação dela, pois ela gosta muito de comer refrigerante, 
pizza, bolos e outras coisas que não faz bem. O único benefício foi a saúde dela. Mas ela 
se revolta, fica estressada.”(P9). 

Em se tratando de adesão ao tratamento medicamentoso e aos comportamentos 

protetores de saúde, destaca-se a dificuldade de compreensão dos pais e crianças quanto ao 

processo saúde-doença e o uso de cuidados/estratégias que favoreçam uma melhor adesão a 

melhores hábitos de vida, para que àquela criança tenha em sua rotina um convívio feliz e 

saudável em sua família e em comunidade. Por se tratar de crianças e adolescentes com pais 

apresentando baixa escolaridade e baixa renda, há relatos de dificuldade em manter a 

alimentação equilibrada, já que muitos deles usam contagem de carboidratos. Ressaltam 

também, impedimento na efetivação do tratamento, por sentimento de medo de causar 

sofrimento, revolta da criança e/ou adolescente, falta de compreensão e aceitação, mesmo 

recebendo importantes orientações da equipe multiprofissional. Além disso, mencionou-se que 

a alimentação foi considerada um agravante, tendo em vista os altos custos, para manter 

saudável, conforme a fala de P2, P3, P12 e P5. 

“A minha dificuldade foi com a adesão ao tratamento, procuro administrar 
corretamente a insulina. Às vezes tenho que fazer contagem de carboidratos, porque 
falta material para exame. Procuro manter cuidado com os pés, alimentação” (P2).  
“Recebi orientações dos médicos, enfermeiros, nutricionista, de como cuidar e aplicar a 
insulina, alimentação, enxugar os pés, não faltar às consultas… mas a maior dificuldade 
é o custo com alimentação e dinheiro pra chegar até aqui” (P3).  

Os pais salientaram como dificuldades enfrentadas o processo de adesão ao tratamento 

da DM. P2 relatou uma dificuldade em administrar corretamente a insulina e fazer a contagem 

de carboidratos, de manter cuidados com os pés e alimentação. Já P3 destacou a relevância das 
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orientações médicas, enfermeiros e nutricionistas para amparar no processo de cuidado com 

uma criança com DM. Ela, também, mencionou as dificuldades financeiras enfrentadas para 

garantir uma alimentação saudável. 

“Eu não conseguia aplicar a insulina e nem furar o dedo dela. Hoje eu aplico e ela 
também, mas quando está com preguiça eu aplico. Ela aceitou melhor que eu. Depois 
que recebi orientação da enfermeira de como cuidar, aplicar a insulina, descartar as 
agulhas, porque nem sabia o que fazer com as agulhas… agora sei que é em garrafa pet, 
me sinto segura. É difícil… ela é adolescente teimosa. Hoje está tudo bem.”(P12). 
“Recebi orientações das enfermeiras, assim, no hospital que ele ficou hospitalizado. 
Hoje ela tem uma vida normal. Faz contagens de carboidratos e leva uma vida normal 
com uso da bomba de insulina” (P5). 

P12, mencionou o início das dificuldades da mãe em aplicar a insulina e fazer o teste de 

glicemia na filha, mas que depois de receber orientações da enfermeira, ela se sentiu mais 

segura e apta de cuidar da criança. P5 relatou como as orientações recebidas no hospital foram 

importantes para ajudar a mãe na maneira de cuidado com o filho com DM. Ela mencionou que 

hoje ele tem uma vida normal e que, inclusive, usa bomba de insulina. Vale ressaltar que cada 

família tem suas próprias necessidades específicas, por isso, é essencial ofertar um atendimento 

personalizado e adaptado às necessidades de cada uma. 

Destacou-se a necessidade de compreensão do letramento em saúde de pais de crianças 

convivendo com DM. Pacientes com doenças crônicas ou de longo tratamento, enfrentaram 

desafios quando possuíam LS insuficiente ou não detectado, tornando-se prejudicada a 

interpretação, análise das informações sobre a sua saúde, participação no tratamento e adesão. 

No DM, os desafios são maiores, pois existe uma grande necessidade da participação dos 

pacientes no manejo da doença (Chen et al., 2014). 

É imprescindível que as mães se sintam apoiadas, tanto pela família quanto pela equipe 

multiprofissional, no cuidado dos seus filhos. Com as orientações dos profissionais e o 

compartilhamento das responsabilidades com a família, elas podem desempenhar suas funções 

com mais segurança e tranquilidade, e isso contribui para melhorar a interação entre ela e a 

criança, favorecendo o sucesso da terapêutica (Cruz, 2017). 

Torna-se imprescindível preparar os profissionais de saúde para perceberem o 

funcionamento familiar após o diagnóstico do DM e ofertar escuta qualificada para 

identificarem conjuntamente as melhores estratégias de enfrentamento da doença, 

promovendo orientações de maneira clara e no momento adequado (Smith, 2013). 

Mediante a educação em saúde dialógica e emancipatória, ocorre disseminação de 

conhecimentos que favorecem a compreensão das famílias sobre as necessidades das crianças, 
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para o desenvolvimento saudável e a valorização das práticas que atendem as necessidades 

essenciais e estimulam as conquistas da criança (Wernet, 2017). 

Ficou evidente a influência dos determinantes sociais de saúde no letramento em saúde, 

uma vez que, sabidamente, são fatores que norteiam a trajetória de vida do indivíduo, tanto nos 

aspectos sociais quanto de trabalho, interferindo diretamente no estilo de vida e nos 

comportamentos associados à saúde (Souza, 2012). 

O presente estudo destaca que os achados podem contribuir para a sensibilização dos 

profissionais, especialmente os enfermeiros, diante da contínua necessidade da educação em 

saúde e orientação para a proteção e promoção da saúde juntos aos pais de crianças vivendo 

com DM, utilizando-se de forma lúdica para o processo de ensino-aprendizagem e fortalecendo 

o empoderamento em saúde. 

Como limitações do estudo, refere-se a dificuldade de generalização dos achados, além 

do não cruzamento destes com os relatos da criança e da equipe de saúde. 

Diante disso, sugere-se novos estudos que abordem a presente temática, com o intuito 

de aprofundar o conhecimento acerca dos fatores que interferem diretamente no cuidado da 

criança diagnosticada com DM, além dos aspectos psicoemocionais e sociais interferem 

diretamente na aplicação do seu cuidar como pessoa, em família e em comunidade. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Percebeu-se que os pais compreenderam minimamente as causas e como ocorre o 

processo de adoecer. Consideram-se saber o suficiente sobre os fatores que interferem no 

diagnóstico, como as manifestações clínicas, no tratamento, especialmente no controle 

glicêmico e na insulinoterapia. Ainda, reconheceram a necessidade de mudança de vida e 

hábitos saudáveis para melhorar a qualidade de vida de seu filho e de sua família diante da 

doença. Referiram ser empoderados o suficiente para não criar pânico e não se torturarem 

emocionalmente, diante do processo de aceitação da condição crônica. Entendem como 

controlar a doença, a importância de manter os cuidados com os pés e prevenir a cegueira como 

principais complicações da DM. 

Porém, ainda há muitos pais que preferiram se amparar e deixar a maior parte da 

responsabilidade nas mãos da equipe multiprofissional de saúde. Destacaram a terapêutica 

medicamentosa, como principal tratamento e fonte de adesão. Sem ter como base principal, os 

cuidados relacionados com alimentação, atividade física e aspectos psicoemocionais, para o 

processo de aceitação, compreensão e empoderamento da DM direcionado à proteção e 
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promoção da saúde, referiram possuir uma exaustiva rotina e dificuldade financeira para o 

tratamento de seus filhos. 

REFERÊNCIAS 

ALENCAR, D. C.; COSTA, R.S.; ALENCAR, A.M.P.G.; MOREIRA, W.C.; IBIAPINA, 
A.R.S.; ALENCAR, M.B. Consulta de enfermagem na perspectiva de usuários com diabetes 
mellitus na Estratégia Saúde da Família. Rev. enferm. UFPE on line. v. 11, n10, p: 3749-3756, 
2017. 
 
AMERICAN DIABETES ASSOCIATION (ADA). 14. Children and adolescents: standards of 
medical care in diabetes -2022. Diabetes Care. 2022. v.45, Suppl 1, p:S208- S231. 
 
ANDRADE, A. C. G. .. Resources for health literacy among caregivers of prematurely born 
children: a scoping review. Revista Brasileira de Enfermagem, v. 77, 
n. 1, p. e20230062, 2024. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. Tradução de Luís Antero Reta e Augusto Pinheiro. Lisboa: 
Edições 70, 2009. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Resolução n. 466, de 12 de 
dezembro de 2012. Aprova diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 
envolvendo seres humanos. Diário Oficial da União, Brasília, 13 jun. 2013. 
 
 
CALABRIA, A. Diabetes mellitus em crianças e adolescentes. Manual MSD, para 
profissionais. 2022. Disponível em: < https://www.msdmanuals.com/pt- 
br/profissional/pediatria/dist%C3%BArbios-end%C3%B3crinos-em- 
crian%C3%A7as/diabetes-mellitus-em-crian%C3%A7as-e-adolescentes> 
 
COLLET, N.; BATISTA, A.; NÓBREGA, V.; SOUZA, M.; FERNANDES, L. Self-care 
support for the management of type 1 diabetes during the transition from childhood 
to adolescence. Revista da Escola de Enfermagem da USP. 2018. v.52, e03376. 
 
D’ OGLE, G.; WANG, F.; GREGORY, G.A.; MANIAM, J. Type 1 diabetes estimates in children and 
adults [Internet]. International Diabetes Federation Atlas Reports; 2022 [cited 2023 mai 05]. 
Available from: https://diabetesatlas.org/idfawp/resource- files/2022/12/IDF-T1D-Index-
Report.pdf. 
 
DIÁRIO DO NORDESTE. Centro de Diabetes e Hipertensão 
inaugura brinquedoteca para auxiliar crianças em tratamento. Diário do Nordeste. 
Fortaleza, 2018. Disponível em: 
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/metro/samuzinho-no- parque-criancas-
aprendem-sobre-primeiros-socorros-em-fortaleza- 1.3332236?scrsingle=1. Acesso em: 9 abr. 
2023. 
 
FARIAS, P. K. S.; LEITE, A. S.; OLIVEIRA, F. B. S. de; BICALHO, J. M. de V.; SANTOS, J. M. M.; 
ANDRADE, M. A.; SAMPAIO, H. A. de C.; MARTINS, A. M. E. de B. L. Letramento em saúde: 
uma revisão de literatura. Cuadernos de Educación y Desarrollo, [S. l.], v. 16, n. 3, p. e3572, 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Alencar%2C%20Delmo%20de%20Carvalho%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Costa%2C%20Rosana%20dos%20Santos%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Alencar%2C%20Ana%20Maria%20Parente%20Garcia%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Moreira%2C%20Wanderson%20Carneiro%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Ibiapina%2C%20Aline%20Raquel%20de%20Sousa%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Ibiapina%2C%20Aline%20Raquel%20de%20Sousa%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au%3A%22Alencar%2C%20M%C3%A1ria%20Brito%20de%22
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http%3A//catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/%3FIsisScript%3D../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis%7Cdatabase_name%3DTITLES%7Clist_type%3Dtitle%7Ccat_name%3DALL%7Cfrom%3D1%7Ccount%3D50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Rev.%20enferm.%20UFPE%20on%20line
http://www.msdmanuals.com/pt-
https://diabetesatlas.org/idfawp/resource-files/2022/12/IDF-T1D-Index-Report.pdf
https://diabetesatlas.org/idfawp/resource-files/2022/12/IDF-T1D-Index-Report.pdf
https://diabetesatlas.org/idfawp/resource-files/2022/12/IDF-T1D-Index-Report.pdf


 

  
 

75 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo V 

2024. DOI: 10.55905/cuadv16n3-025. Disponível em: 
https://ojs.europubpublications.com/ojs/index.php/ced/article/view/3572. Acesso em: 29 
may. 2024. 
 
FAZELI, F.S.; SOUVEREIN, P.C.; VAN DER VORST, M.M.; . Chronic 
comorbidities in children with type 1 diabetes: a population-based cohort study. Arch Dis 
Child. 2015. 
 
FIGUEIRA, A.L.G.; BOAS, L.C.G.V.; COELHO, A.C.M.; FREITAS, M.C.F.; PACE, 
A.E. Educational interventions for knowledge on the disease, treatment adherence 
and control of diabetes mellitus. Rev Lat Am Enfermagem. 2017. 
 
HERMES, T. S. V.; RODRIGUES, R. M.; FONSECA, L. M. M.; TOSO, B. R. G. O.; 
CONTERNO, S. F. R.; VIERA, C. S. Repercussões da prática educativa no autocuidado e 
manejo do Diabetes Mellitustipo 1 na infância. Revista de Enfermagem da UFSM. 2021. v.11, 
e50. 
 
KICKBUSCH, I.; PELIKAN, J.M.; APFEL, F.; TSOUROS, A.D.; editors. Health literacy: the solid 
facts. Copenhagen: World Health Orgnaization; 2013 [citado 19 out 2014]. Disponível em: 
http://www.euro.who. int/ data/assets/pdf_file/0008/190655/e96854.pdf KICKBUSCH, I.S. 
Health literacy: addressing the health and education divide. Health Promot Int. v.16, n.3, p.; 
289-97, 2001. 
 
LONGUINIERE, A.C. F. De La; YARID, S. D.; SILVA, E. C. S.. Influência da 
religiosidade/espiritualidade do profissional de saúde no cuidado ao paciente crítico. 
Rev Cuid, Bucaramanga, v. 9, n. 1, p. 1961-1972, Apr. 2018. 
MINAYO, M. C. S.; COSTA, A. P. Fundamentos Teóricos das Técnicas de Investigação 
Qualitativa. Revista Lusófona de Educação. v..40, n40, 2018. 
MINAYO, M.C.S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. São Paulo: 
Hucitec, 2013. 
 
MORAIS, A.C.; QUIRINO, M.D.; CAMARGO C.L. Suporte social para cuidar da criança 
prematura após a alta hospitalar. Rev Eletron Enferm. v.14, n.3, p.:654-62, 2012. 
https://doi.org/10.5216/ree.v14i3.13108. 
 
NUTBEAM, D. Health Promotion Glossary. Health Promot Int. 1998;13(4):349-64. 
https://doi.org/10.1093/heapro/13.4.349 
 
OKIDO. A. C. C.; ALMEIDA, A.; DE VIEIRA, M. M.; NEVES, E. T.; MELLO, D. F.; LIMA, R. A. G. Care 
demands of children with type 1 Diabetes Mellitus. Escola Anna Nery - Revista de 
Enfermagem. 2017. v.21, n2. 
 
PASSAMAI, M. da P.B.; SAMPAIO, H.A. de C.; LIMA, J.W. de O. Letramento funcional em saúde 
de adultos no contexto do Sistema Único de Saúde. Fortaleza-CE: Eduece, 2013. 
 
PHELAN, H., LANGE, K., CENGIZ, E., GALLEGO, P., MAJALIWA, E., PELICAND, J., SMART, C., & 
HOFER, S. E. Clinical Practice Consensus Guidelines 2018: Diabetes education in children 
and adolescents. Pediatric diabetes, 19 Suppl 27, 75–83, 2018. 
https://doi.org/10.1111/pedi.12762 ROCHA, P.R.; DAVID, H.M.S.L. Determinação ou 

http://www.euro.who.int/data/assets/pdf_file/0008/190655/e96854.pdf
https://doi.org/10.5216/ree.v14i3.13108
https://doi.org/10.1093/heapro/13.4.349
https://doi.org/10.1111/pedi.12762


 

  
 

76 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo V 

Determinantes? Uma discussão com base na Teoria da Produção Social da Saúde. Rev. Esc. 
Enferm. USP. 2019. 
 
SANTOS, E.M.; SOUZA, V.P;. CORREIO, I.A.G.; CORREIO, E.B.S. Autocuidado de usuários com 
diabetes mellitus: perfil sociodemográfico, clínico e terapêutico. Rev Pesqui Cuid Fundam. 
2018.v.10, n.3, p:720-8. Disponível em:http://ciberindex.com/c/ps/P103720. 
 
Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD). Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 
Sociedade Brasileira de Diabetes. São Paulo: AC Farmacêutica, 2017. 
 
SOUZA, M.A.; FREITAS, R.W.J.F.; LIMA, L.S.; SANTOS, M.A.; ZANETTI, M.L.; DAMASCENO, M.M.C. 
Qualidade de vida relacionada à saúde de adolescentes com diabetes mellitus tipo 1. Rev 
Latinoam Enferm. 2019. v27:e3210. doi: 10.1590/1518- 8345.2961.3210 
 
SOUZA, V. R. S.; MARZIALE, M.H.P.; SILVA, G.T.R.; NASCIMENTO, P,L. Tradução e validação 
para o português brasileiro e avaliação do checklist COREQ. Acta Paul Enferm. , v. 34, 
eAPE02631, mar. 2021. 
 
SOUZA. R. R.; MARQUETE, V. F.; VIEIRA, V. C. DE L.; FISCHER, M. J. B.; SPIGOLON, D. N.; MARCON, 
S. S. Cuidado domiciliar à criança e ao adolescente com diabetes mellitus tipo 1 na 
perspectiva do cuidador [Home care for child and adolescent home care with type 1 diabetes 
mellitus from the care giver’s perspective] [Atención domiciliaria para niños y adolescentes con 
diabetes mellitus tipo 1 desde la perspectiva del cuidador]. Revista Enfermagem UERJ. 2020. 
v.8, n0, p: 46013. https://doi.org/10.12957/reuerj.2020.46013. 

 

  

http://ciberindex.com/c/ps/P103720
https://doi.org/10.12957/reuerj.2020.46013


 

  
 

77 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo VI 

Capítulo VI 
INTERVENÇÕES DE ENFERMAGEM AO INCENTIVO E 
MANUTENÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO JUNTO AO 
RECÉM NASCIDO DE RISCO 
DOI: 10.51859/amplla.aes253.1124-6 

Fernanda Jorge Magalhães 1 
Aryele Lopes da Costa Pereira 2 

Vitória Régia Barroso 3 
Leandro Rodrigues de Sena 4 

Mayara Mesquita Mororo Pinto 5 
Francisco José Maia Pinto 6 

1 Enfermeira. Pós-Doutora em Tecnologia e Inovação em Enfermagem. Doutora em Enfermagem na Promoção da 
Saúde pela Universidade Federal do Ceará. Docente colaboradora do Programa de Pós-Graduação em Cuidados 
Clínicos em Enfermagem e Saúde – PPCCLIS. Curriculo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8324698738159355. ORCID: 
https://orcid.org/0000-0003-0104-1528. E-mail: fernandaj.magalhaes@uece.br 
2 Enfermeira. Pós-Graduanda em Enfermagem Oncológica pelo Centro Universitário FAVENI. Assistencial do Centro 
Pediátrico do Câncer do Hospital Infantil Albert. Curriculo Lattes: https://lattes.cnpq.br/6320439712992427. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9323-6861 E-mail: aryelelopes@gmail.com 
3 Enfermeira pelo Centro Universitário Fametro – UNIFAMETO. Curriculo Lattes: http://lattes.cnpq.br/ 
8238457475921533 ORCID: https://orcid.org/ 0000-0002-6623-4825. E-mail: vitoriaregiabarroso2@gmail.com 
4 Enfermeiro. Mestrando em Tecnologia e Inovação em Enfermagem. Bolsista 
CAPES/COFEN. Universidade de Fortaleza. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/ 9731133916483288 ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-5291-9495. E-mail: leandrorsena@hotmail.com 
5 Enfermeira. Mestre em Tecnologia e Inovação em Enfermagem. Especialista em Pediatria e Neonatologia pelo 
Centro Universitário UNIFAMETRO. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/ 0465683821557859 ORCID: 
https://orcid.org/ 0000-0003-1650-5188. E-mail: mayaramesquitapinto@gmail.com 
6 Estatístico. Pós-Doutor em Saúde Pública. Professor Permanente do Programa de Pós- Graduação em Saúde 
Coletiva (PPSAC/UECE). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/ 2041419651556773 ORCID: 
https://orcid.org/0000-0002-4705-1513. E-mail: francisco.pinto@uece.br 

RESUMO 
Objetivos: Avaliar as intervenções de Enfermagem de incentivo e manutenção do aleitamento materno ao recém-
nascido de risco. Método: Pesquisa descritiva, exploratória, documental, com abordagem predominantemente 
qualitativa, realizada em Hospital-maternidade de referência em Fortaleza-Ceará-Brasil, de março a abril/2019. 
A coleta de dados ocorreu por entrevista semiestruturada com 30 profissionais de enfermagem e em prontuário 
de 20 recém-nascidos que estavam sob seus cuidados. Os dados foram organizados em quadros, tabelas e 
categorias, com análise de conteúdo das falas e discutidos a partir da literatura pertinente. Teve aprovação do 
Comitê de ética e Pesquisa sob parecer nº 3.189.502. Resultados: Os profissionais da enfermagem eram 100% 
(n=30) do sexo feminino, 76,6% (n=23) da faixa etária de 20-30 anos, 53,3% (n=16) trabalham cerca de 1 a 5 anos 
na área da neonatologia e 76,6% (n=23) participaram de algum curso sobre amamentação. Quanto ao perfil dos 
recém-nascidos, 50,0% (n=10) estavam entre o 8º e o 28º dia de vida; 95,0% (n=19) eram pré-termo, 50% (n=10) 
de muito baixo peso, 50,0% (n=10) teve asfixia leve ao nascer, 75,0% (n=15) em colostroterapia e 35,0% (n=7) 
tomam leite materno. Após análise das falas emergiram duas categorias: “Percepção do profissional na 
interferência do leite humano” e “Intervenções de enfermagem de incentivo ao aleitamento na unidade neonatal”. 
Conclusão: Conclui-se como principais intervenções de enfermagem as orientações para as mães quanto à 
nutrição, hidratação e repouso do RN, além de estratégias precoces de apoio e incentivo na administração de leite 
humano, como a colostroterapia e imunoterapia, que são fortes aliados na recuperação neonatal. 
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1.  INTRODUÇÃO  

O Aleitamento Materno (AM), além de nutrir a criança, trata-se de um vínculo afetivo de 

mãe e filho, que influenciará diretamente no seu desenvolvimento cognitivo e emocional, no 

seu organismo, habilidades e estado nutricional (Oliveira; Lima, 2015). 

O Recém-Nascido (RN) que nasce com alguma condição de risco e/ou dificuldades 

hemodinâmicas, o que gera a necessidade de cuidados intensivos ou intermediários na Unidade 

Neonatal (UN), perde tais benefícios adquiridos no contato imediato pele-a-pele com a mãe e o 

incentivo precoce do AM. Haja vista que alguns necessitam do uso de dispositivos como: tubo 

endotraqueal, sonda gástrica, monitorização cardíaca, oxímetro, oxi-hood pela necessidade 

diante de sua condição de saúde como o baixo peso, icterícia, complicações respiratórias, 

imunidade baixa, complicações gastrointestinais, entre outras, o que prejudica essa intervenção 

(Pinzon; Marques; Nicolleto, 2018). 

O Leite Materno (LM) torna-se fundamental na recuperação do RN na UN, pois oferece 

calorias, nutrientes, aporte hídrico e células imunológicas que auxiliam no desenvolvimento 

e crescimento. Contudo, ainda existem dificuldades de se manter a amamentação, como: o uso 

de dispositivos, a instabilidade clínica e o uso de fios para monitorização, entre outros. 

Mediante isso, as mães acabam deixando de oferecer o LM aos seus filhos pela falta de 

informação, por medo e pela falta de incentivo para participar da recuperação do mesmo 

através da prática do aleitar (Dantas, 2017). 

Em um estudo de Pachu e Viana (2018) verificou-se que, dos 107 prontuários analisados, 

a grande maioria, 82 recém-nascidos (76,64%), estavam sendo alimentados através do leite 

materno exclusivo e apenas 8 recém-nascidos (7,48%) recebiam leite materno e fórmula. 

Mediante o exposto, o RN de risco tem um índice elevado de mortalidade neonatal devido a 

imaturidade fisiológica e imunológica, aumentando o risco de infecções recorrentes, o que 

acaba causando um maior tempo de internamento na UN. O AM reduz a mortalidade neonatal, 

pois traz diversos benefícios para a saúde do RN, por isso é necessário um incentivo e 

manutenção desse processo. 

Conforme a Portaria nº 930, de 10 de maio de 2012, a UN é um serviço de internação do 

RN grave, ou potencialmente grave, que possui estrutura e condições adequadas à assistência 

especializada. São divididas de acordo com a necessidade do cuidado como a UTIN e a Unidade 

de Cuidado Intermediário Neonatal (UCIN) com duas tipologias: Unidade de Cuidado 

Intermediário Neonatal Convencional (UCINCo) e Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal 

Canguru (UCINCa) (Brasil, 2012). 
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A UN trata-se de um ambiente rico em tecnologia e com fatores estressantes como: 

barulhos, iluminação excessiva, movimentação de profissionais, entre outros, o que pode 

dificultar a humanização da assistência. O RN necessita ser monitorado 24 horas por uma 

equipe multiprofissional, porém a equipe de Enfermagem se destaca pelo olhar holístico ao RN, 

evitando assim complicações a sua saúde (Jordão, 2016). 

Torna-se evidente que a equipe de Enfermagem se capacite e busque agregar um 

cuidado holístico e humanizado, de forma qualificada e individualizada, a fim de implementar 

protocolos clínicos para subsidiar práticas assistenciais, gerenciar a sua equipe para um 

trabalho coletivo, agir como educador juntamente aos demais profissionais, para que assim o 

RN de risco tenha uma assistência humanizada e de qualidade (Ribeiro., 2016). Isto, com o 

intuito de favorecer a recuperação rápida, eficaz e minimizar o sofrimento e os danos 

relacionados ao processo de internação, especialmente, ao RN e sua família. 

Portanto, questionou-se: quais as intervenções utilizadas pela equipe de Enfermagem 

acerca do incentivo e manutenção do aleitamento materno ao recém-nascido de risco internado 

em UN? 

O presente estudo justifica-se por possibilitar uma reflexão dos profissionais quanto às 

possibilidades de identificar as intervenções da equipe de Enfermagem acerca do aleitamento 

para RN de risco, em UN. O intuito é impactar, diretamente, no processo de cuidar e intervir de 

forma eficaz e qualificada para auxiliar na recuperação do RN, de modo a minimizar o tempo de 

internação e favorecer a participação da família, especialmente, a mãe no processo saúde-

doença do RN. 

O objetivo do presente estudo foi avaliar as intervenções de Enfermagem de incentivo e 

manutenção do aleitamento materno junto ao recém-nascido de risco. 

2.  MÉTODO 

Pesquisa do tipo exploratória, descritiva, com abordagem predominantemente 

qualitativa, realizada em um Hospital público, de nível terciário de alta complexibilidade e de 

ensino, de referência em Fortaleza-Ceará, nas áreas de Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia, 

Obstetrícia e Neonatologia, no período de março a abril de 2019. 

A coleta de dados foi realizada no setor da UN e no setor de Banco de Leite Humano 

(BLH). Os participantes do estudo foram profissionais da equipe de Enfermagem que atuavam 

nos setores da UN e BLH, no momento da coleta de dados. A UN do referido local de pesquisa 
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abrange: UTIN, Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal (UCIN), Banco de Leite Humano 

(BLH) e Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal Canguru (UCINCa). 

A entrevista seguiu o critério de saturação de informações, evitando a recorrência dos 

relatos, e preconizou-se, por conveniência, um número mínimo de 20 prontuários dos RN. 

O critério de saturação é utilizado para determinar quando o pesquisador deve finalizar 

o processo de coleta de dados. Tem legitimidade lógica e depende da conceitualização precisa 

das categorias teóricas de análises e das propriedades investigadas. O investigador deve 

realizar a análise dos dados logo depois de realizada a coleta e só saberá o número de 

entrevistas que serão necessárias depois de encontrado o ponto em que não há mais 

informação relevante para coletar (Falqueto; Hoffmann; Farias, 2019). 

Participaram do estudo 30 profissionais da equipe de Enfermagem, haja vista que 

tentou-se abordar os três turnos de atuação deles (matutino, vespertino e noturno). 

No tocante ao local de atuação, foram entrevistados 13 membros da equipe atuante na 

UTIN, nove da UCIN, seis do BLH e dois da UCINCa. 

Como critérios de inclusão dos profissionais, adotou-se: ser profissional da equipe de 

enfermagem (Enfermeiro, Técnico de Enfermagem ou Auxiliar de Enfermagem) com mais de 

um ano de experiência e atuação na UN e no BLH. Foram excluídos aqueles que estavam de 

licença maternidade ou licença saúde no período da coleta. Foi garantido o sigilo e anonimato 

utilizando-se códigos alfanuméricos (P1, P2, P3, ..., P30), para transcrição das falas. 

Foram coletados os dados dos recém-nascidos a partir de 20 prontuários disponíveis 

em cada setor na unidade neonatal. Incluíram-se os registros que estavam com as mães 

presentes na UN no momento da coleta de dados, e que estavam sob os cuidados do profissional 

da equipe de enfermagem do qual participou da pesquisa. Foram excluídos os registros de 

recém-nascidos que tiveram intercorrência no momento da coleta de dados. 

Para a coleta de dados utilizou-se um instrumento organizado em três partes: 1- 

observação não participante, com check list de identificação das intervenções de incentivo e/ou 

manutenção do AM; 2- Características sociodemográfica dos profissionais e roteiro de 

entrevistas com questões semiestruturadas; 3- Registros dos cuidados/intervenções realizadas 

junto aos recém-nascidos, bem como suas características clínicas e sociodemográficas deles. 

A coleta de dados foi dividida em três momentos, sendo o primeiro realizado uma 

observação não participante das pesquisadoras frente aos cuidados da equipe de Enfermagem, 

atuante na UTIN. 

No segundo momento foi realizado uma entrevista semiestruturada com os 

profissionais da equipe de enfermagem observados, em que se utilizou um roteiro contendo 
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perguntas abertas e fechadas, referentes ao perfil sociodemográfico do participante e os seus 

cuidados prestados ao RN. As questões abertas foram relacionadas acerca das intervenções 

utilizadas para o incentivo e manutenção do aleitamento materno. 

No terceiro momento, verificaram-se quais os recém-nascidos que estavam sob os 

cuidados do profissional entrevistado e direcionou-se a coletar os dados registrados nos 

prontuários de tais recém-nascidos. O formulário para a coleta de dados desse momento 

continha os dados clínicos e neonatais dos recém-nascidos internados, como: sexo, idade 

gestacional, peso ao nascer, APGAR, diagnóstico clínico, tempo de internamento, presença de 

sonda orogástrica (SOG), tipo de dieta e horário da alimentação. 

Por meio do diário de campo e das entrevistas, foram identificadas informações 

detalhadas, organizados os dados encontrados categorizando-os e identificando às relações e 

ajudando a descrever os resultados e discussões deste trabalho. 

Os dados sociodemográficos foram organizados em uma planilha com frequência 

percentuais e absolutas do Microsoft® Excel®, sendo organizados por meio de tabelas com dados 

do profissional e do RN. 

As entrevistas dos participantes foram gravadas e transcritas na íntegra, para melhor 

identificar as estratégias utilizadas por estes, e depois de lidas para análise e categorização das 

falas. Para as falas transcritas foi realizada a análise de conteúdo de Minayo (2014), que usa 

alguns termos estruturantes que fundamentam a investigação qualitativa, os quais são: 

substantivos experiência, vivência, senso comum e ação social e os verbos compreender e 

interpretar. O tratamento dos dados qualitativos pôde ser dividido em três etapas interligadas 

entre si: descrição, análise e interpretação. 

A pesquisa constou de uma parte documental destes recém-nascidos, seguindo os 

preceitos da busca de informações ao prontuário do RN, sendo preenchido o Termo de Fiel 

Depositário. Esta pesquisa respeitou as exigências formais implícitas na Resolução nº 466/12 

homologada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde (MS), sobre 

pesquisa que envolve seres humanos, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde 

(Brasil, 2012). Os dados foram coletados após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

instituição, com número do parecer: 3.189.502. 

3.  RESULTADOS 

Os resultados evidenciaram os dados sociodemográficos dos profissionais da 

enfermagem, os dados dos recém-nascidos sob seus cuidados e as falas, categorizadas a partir 
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das intervenções utilizadas por tais profissionais, para o incentivo e manutenção do AM, 

durante o processo de internação na UN. 

Quanto aos dados sociodemográficos dos profissionais da equipe de Enfermagem, 

constatou-se: a totalidade de 100% (n=30) referente ao sexo feminino, sendo a maioria, 76,6% 

(n=23), na faixa-etária de 20 à 30 anos e 56,6% (n=17) possuía um filho. Entre os 

participantes, 53,3% (n=16) trabalham cerca de 1 à 5 anos na enfermagem. Verificou-se ainda 

que 46,6% (n=14) possuíam de 1-2 anos de experiência na área da neonatologia. Ainda, 

observou-se que a maioria, 76,6% (n =23), dos participantes do estudo realizou algum curso 

acerca de amamentação e a metade das profissionais 50,0% (n=15) era casada. 

Em relação aos dados dos recém-nascidos que estavam sob seus cuidados, destacaram-

se: a metade 50,0% (n=10) tinha tempo de vida entre 8-28 dias, todos 100,0% (n=20) tinham 

nascido na Instituição de estudo e a maioria, 65,0% (n=13), nasceu cesáreo. Desses, 60,0% 

(n=12) eram do sexo feminino, 95,0% (n=19) classificados como pré-termos e 73,3% (n=13) 

não teve reanimação. A metade 50,0% (n=10) teve asfixia leve no primeiro minuto de avaliação 

do APGAR. 

Identificou-se que a maioria apresentou: diagnóstico de prematuridade 95,0% (n=19); 

alterações metabólicas, hepáticas e renais 85,0% (n=17) e 75,0% (n=15) alterações 

respiratórias. Quanto às condições relacionados à alimentação dos RN, presença de cateteres, 

monitoramento dos SSVV e usos de fototerapia, conforme Tabela 

3. Constatou-se que a maioria, 70,0% (n=14), teve com reflexo de sucção presente, 

75,0% (n=15) fez uso de colostroterapia, 85,0% (n=17) estiveram em uso de cateteres 

gastrointestinais, 55,0% (n=11) não esteve em uso de cateteres endovenosos, 55,0% (n=11) 

não esteve em uso de oxigenoterapia, 55,0% (n=11) esteve em monitorização continua e 85,0% 

(n=17) não esteve em fototerapia. Apenas 35,0% (n=7) se alimentavam com leite materno. 

Durante a observação, as pesquisadoras identificaram desafios e dificuldades relatadas 

pelos profissionais acerca do incentivo do AM junto os prematuros, o que mostra uma maior 

preocupação dessa equipe, diante de tais cuidados e da importância que a equipe assume, frente 

ao cuidado integral desses recém-nascidos diante dos benefícios do AM. 

Ao realizar as entrevistas, evidenciou-se que uma das principais intervenções realizadas 

pela Enfermagem foram: orientações direcionadas ao empoderamento das mães, frente aos 

benefícios; e o letramento acerca da importância do aleitamento materno, especialmente, 

durante o processo de internamento. Este foi mencionado, várias vezes, por diferentes 

profissionais, que o LH proporciona adequado funcionamento do organismo do RN e favorece 

em sua recuperação mais rápida. 
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Após analisar as intervenções da equipe frente ao incentivo e manutenção do AM, foi 

possível inferir duas principais categorias, sendo elas denominadas: 

“Percepção do profissional e a interferência do leite humano junto ao RN” e 
“Intervenções de enfermagem de incentivo ao AM durante a internação”. 

 Categoria  1: òPercep­Ɓo do profissional  e a interferência  do leite  
humano junto  ao RNó 

Foi destacado pela equipe que o leite materno é um aliado no funcionamento adequado 

do organismo do RN, trazendo inúmeros benefícios, tais como: fortalecimento imunológico, 

reposição nutricional e prevenção de infecções, citadas nas falas P12 e P26. 

“Sim, a importância do aleitamento materno ele é todo voltado para o desenvolvimento 
do bebê as necessidades que ele tem pra desenvolver, ganhar peso e ter alta” (P12). 
“O leite materno, além de conter todos os nutrientes que o bebê necessita, em relação a 
proteínas, gorduras, vitaminas, contém agentes de proteção, previne doenças, infecções 
intestinais, fornecer anticorpos, que já são prontos. Estimula o sistema imunológico, 
através das células brancas que passam para o leite e que passa para o bebê” (P26). 

Nas falas de P21 e P22 evidenciou-se que, para tais participantes, o LH proporciona 

melhora no quadro clínico e na recuperação do RN, pois referem diminuição do tempo de 

internamento, combate à processos infecciosos, fortalecimento da imunidade do RN e sua 

condição nutricional. 

“Pra ajudar na recuperação, vai se reestabelecer mais rapidamente para poder ter uma 
recuperação nutricional e imunológica saindo mais rápido da UTI” (P21). 
“Eu incentivo muito para que elas pensem na recuperação dos seus bebês, que como o 
leite materno ele vai passar menos tempo internado e protegido de infecções” (P22). 

De acordo com as participantes, das principais dificuldades que percebem junto as mães 

dos recém-nascidos são possível destacar a adesão e a manutenção do AM durante a internação 

por sentimentos e emoções, como: ansiedade, insegurança e medo por parte das mães 

relacionado à prematuridade do RN, além de achar que não terão leite suficiente, muitas vezes 

por ser o primeiro filho dela. Conforme referido nas falas de P5 e P19. 

“Uma dificuldade é a ansiedade da mãe em amamentar, achar que o leite dela não é o 
suficiente” (P5). 
“Insegurança, elas têm medo né e até por serem prematuros demoram um pouco para 
ser recuperar” (P19). 

Referiram a imaturidade, a falta de conhecimento, a falta de disposição e motivação da 

mãe quanto à importância do LM, como demonstrado nas falas de P4 e P18. 

“Algumas mães são um pouco difíceis, temos muitas adolescentes, aí alguns perfis 
complicam um pouco na questão de entender a importância do aleitamento” (P4). 
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“Não ter o apoio da família ou quando tem filho pequeno em casa que não pode tá vindo 
todo dia dificulta. Elas, muitas vezes, veem piora na saúde do filho, isso interfere 
diretamente na produção do leite. É a parte psicológica como uma das maiores 
dificuldades que a gente encontra” (P28). 

 Categoria  2: òInterven­»es de Enfermagem de incentivo  ao AM 
durante  a interna­Ɓoó 

Dentre as diversas intervenções de Enfermagem realizadas junto à mãe para o incentivo 

ao AM do RN em UN, tem-se: a nutrição e hidratação materna, educação em saúde acerca da 

técnica de coleta, orientações quanto, repouso e motivação para enfrentamento das 

dificuldades, como referido nas falas de P1, P3, P11 e P16. 

“Para a mãe ter uma boa alimentação, ter repouso” (P1). 
“Elas precisam manter a higiene das mãos e também do corpo por conta da extração do 
leite dela, que é manual, pra não tocar em nada pra evitar risco de infecção” (P3). 
“A gente orienta muito sobre alimentação da mãe, que sejam saudáveis, pois tudo vai 
direto para o bebê” (P11). 
“As orientações sobre a hidratação da mãe, que tome muita água, que se alimente bem. 
E, perguntamos caso ela esteja tomando algum medicamento, mas geralmente os 
médicos prescrevem medicações compatíveis com a amamentação (P16). 

No que concerne aos benefícios relatados, constatou-se uma predominância do 

fortalecimento do vínculo afetivo a partir do AM. E como o RN, internado em UN, fica por longos 

períodos internados, esse vínculo mãe-filho e RN-família pode ser comprometido. Uma das 

estratégias referida pela equipe de enfermagem é o incentivo e a manutenção do AM, de modo 

a proporcionar um momento íntimo, o contato pele a pele, colocar na posição canguru, 

conforme descritos nas falas de P4 e P19. 

“Como te disse na UTI não é bem específico, a gente tenta pelo menos ter aquele vínculo 
da mãe com o bebê, do toque, do contato pele a pele, do estímulo dela está ordenhando 
o leite pro bebê, para, posteriormente, quando ele for pro berçário vai ter sucção, 
consegue já estimular pra amamentação. A gente tenta criar esse vínculo pelo menos do 
toque e da ordenha” (P4). 
“O método canguru já auxilia bastante elas a criar esse vínculo e eu sempre estou 
explicando isso as mães, que quanto mais elas ficarem com os RN e derem de mamar, 
mais produção de leite elas formam e mais confiante esse bebê vai ficar” (P19). 

Outro aspecto levantado pela equipe que interfere no processo de AM e recuperação da 

saúde do RN internado em UN é a colostroterapia e a imunoterapia como estratégias precoces 

de administração do leite humano. Bem como as orientações quanto à importância da ordenha 

precoce pela mãe, a ordenha beira-leito de modo a incentivar o AM junto aos recém-nascidos 

gravemente enfermos e a doação de LH como forma de manter a produção de leite e de ajudar 

os outros que estão em situação parecida com o RN dela. Tais aspectos estão relatados nas falas 

de P4, P14 e P26. 
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“A gente trabalha muito a questão da colostroterapia nas primeiras horas de vida para 
poder fazer o amadurecimento digestivo para posteriormente ter a amamentação 
mesmo nos berçários” (P4). 
“Incentiva-se a mãe a começar colostroterapia e imunoterapia sempre que possível” 
(P14). 
“Uma das estratégias mais importantes é a manutenção da produção do leite através da 
ordenha manual, a mãe que tem um bebê que vai para UTI neonatal precisa manter a 
produção. Também tem a doação de leite, que é outra forma dela manter a produção né, 
quanto mais leite ela tirar mais ela vai produzir” (P26). 

A equipe de Enfermagem, com envolvimento, corresponsabilidade, motivadora e 

capacitada, tem total importância e influência no incentivo do aleitamento materno. Quando a 

equipe, levando em consideração a humanização assistencial, empodera a mãe e transmite 

informações consistentes que através de seu leite ela poderá estar influenciando positivamente 

na recuperação do seu filho, torna-se de grande valor. Sendo isto descrito nas falas P3 e P29: 

“Ah, a equipe é muito importante porque se não tiver focada nessa melhora do bebê a 
conscientização da mãe vai ser mais difícil. Então... existe uma rotatividade muito 
grande de funcionários, a equipe tem que estar sempre bem afiada, porque sempre 
vem novas mães. A gente tem que estar ‘catequizando’ e preparando da mesma forma. 
É um trabalho contínuo, não vai parar nunca” (P3). 
“A importância da enfermagem é de chegar junto da mãe, ver se aquele bebezinho tá 
pegando incorreto, tá causando dor, pois muitas delas desistem por conta disso [...] 
mostrar pra ela que o bebezinho pode mamar correto, que é sem dor e que o colostro 
vai descer a medida que ela coloque, que ela acredite” (P29). 

4.  DISCUSSÃO 

Dentre os cuidados/Intervenções de Enfermagem, houve uma predominância, no 

presente estudo, de cuidados direcionado aos aspectos nutricionais e de hidratação do RN e da 

mãe, orientações e ações de educação em saúde acerca da técnica correta de amamentação e/ou 

doação/coleta de LH. Para discussão desses achados é preciso salientar, também, os desafios e 

as dificuldades para o incentivo do AM. 

Para tanto, o RN de risco possui diversas dificuldades anatômicas e fisiológicas, devido 

as intercorrências que ocorreram na gestação. Com isso ele acaba nascendo de baixo peso, não 

consegue deglutir ou sugar, apresenta problemas respiratórios, entre outros agravos o que 

pode interferir diretamente no adequado processo de amamentação (Pachu; Viana, 2018). 

Um estudo trouxe como principais dificuldades referidas pelas mães ao amamentar a 

falta de orientação suficiente, as quais referem a necessidade da equipe de saúde promover 

ações e estratégias de incentivo para as práticas do AM, especialmente, no que se refere ao 

conhecimento, habilidade e atitude do enfermeiro como influenciador do cuidado para esse 

incentivo e manutenção do AM (Freitas, Werneck, Borim, 2018). 
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Tendo em vista que a assistência a esses recém-nascidos de risco na UN é considerada 

complexa, a qual exige um conhecimento técnico-científico, habilidades e atitudes de cuidado 

holístico e incentivador para a promoção do AM. Corrobora-se, portanto, que o enfermeiro, em 

conjunto com sua equipe, poderá avaliar cuidadosamente as manifestações e sinais de 

necessidades do RN, sua mãe e/ou família, afim de planejar intervenções de incentivo para o 

AM de maneira a ser primordial no processo de recuperação, a fim de mitigar os agravos de/ou 

danos junto ao RN de risco, internado em tal unidade (Sousa, 2016). 

Diante desse contexto, torna-se essencial que a equipe de Enfermagem esteja capacitada 

e qualificada para tais cuidados, sendo fundamental na recuperação do RN na UN, pois dessa 

maneira haverá possibilidade de uma recuperação mais rápida, com incentivo do AM de modo 

a propiciar o contato pele-a-pele entre mãe-filho, incentivo à hora de ouro, com melhora no 

ganho de peso, aumento na imunidade, estabilização dos seus sinais vitais, manutenção do 

ambiente termo-neutro, devido ao contato com a mãe durante o aleitamento, e aumento do 

afeto e segurança materna para um cuidado atento e zeloso desse RN após a alta hospitalar 

(Marinho; Andrade; Abrão, 2015). 

Torna-se fundamental a capacitação da equipe para um cuidado humanizado, 

qualificado, individualizado e integral. Além do incentivo à implementação de tecnologias e 

protocolos clínicos para subsidiar práticas assistenciais e o gerenciamento, de modo a 

padronizar as ações para um trabalho coletivo, favorecendo o enfermeiro-educador juntamente 

com os demais profissionais atuantes junto ao RN, sua mãe e família (Ribeiro et al., 2016). 

Compreende-se que além das competências técnicas e das habilidades práticas de lidar 

constantemente com o RN de risco, o enfermeiro e sua equipe, também, devem estar sensíveis 

para compreender os aspectos psicoemocionais referidos e vivenciados pela mãe/nutriz. Sabe-

se que ao vivenciar o parto prematuro e a internação de um filho na UN, a nutriz passa por 

diversos sentimentos, especialmente, o medo e a angústia. Portanto, o apoio emocional da 

equipe de Enfermagem para essas mães é de grande importância, fazendo com que esta sinta-

se mais segura, de modo a fortalecer o elo mãe-filho, o qual foi interrompido através de um 

parto precoce (Otaviano; Duarte; Soares, 2015). 

No presente estudo, confirma-se, pelos relatos dos enfermeiros, o sentimento de 

realização em trabalhar na UTIN e realizar intervenções que favoreçam a vinculação entre mãe-

filho-família. Elas referem que o reconhecimento da família como agente ativo do cuidado 

favorece o sucesso do tratamento e a superação da crise vivenciada durante a hospitalização 

dos recém-nascidos, fato que se corrobora com os achados de estudiosos, os quais ressaltam a 
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importância do apoio emocional e o favorecimento da vinculação afetiva como intervenções 

fundamentais para o cuidado integral ao RN e sua família (Oliveira. ,2017; Souza., 2016). 

Como exemplo de intervenções que favorecem a vinculação mãe-filho, pode-se citar: a 

participação durante a troca de fralda do RN, caso esteja estável, solicitando ajuda da mãe no 

momento da oferta da dieta, nem que seja segurando a seringa para gavagem, além de palavras 

de apoio e empatia. Ressalta-se que, devido as condições clínicas, muitos dos recém-nascidos 

de risco não podem ser manuseados constantemente, por isso, é necessário agrupar os 

cuidados. 

As práticas sucessivas e a inserção gradativa das mães no cuidado tornam os 

procedimentos cada vez mais fáceis de serem realizados e, consequentemente, mais 

prazerosos. A inclusão dessa mãe e/ou família no processo cuidar ativo do RN gera um 

sentimento de segurança, o qual faz com que essas mães se vejam mais competentes no 

exercício de sua função de cuidadoras dos próprios filhos (Veronez, 2017). 

Como contribuição do presente estudo destaca-se o papel da equipe de Enfermagem 

como essencial no incentivo e na manutenção do AM, bem como no apoio materno, reduzindo 

a ansiedade, insegurança e medos dessas mães que estão com seus filhos em ambiente 

hospitalar, com mudança brusca de sua rotina de vida, além das condições clínicas do RN. 

Portanto, aponta intervenções/cuidados que impliquem num cuidado técnico-científico de 

qualidade, seguro e amparado por ações/estratégias de inclusão e favorecimento de vinculação 

e participação ativa no processo de cuidar do RN de risco internado em UN. 

Como limitação do presente estudo, observou-se durante a coleta de dados uma recusa 

advinda de alguns profissionais, alegando falta de tempo e excesso de atribuições durante o 

plantão. Para minimizar tais dificuldades, foi conversado acerca da importância do estudo e que 

as pesquisadoras esperariam o melhor horário daquele profissional para realizar a entrevista. 

Outra limitação importante foi a dificuldade de intervenções direcionadas ao incentivo do AM 

e da Doação de LH, as quais foram constatadas durante o momento de observação não 

participante. Para amenizar tal situação, foi conversado com a coordenação do serviço e 

realizado, após a coleta de dados, um momento de educação em saúde com as mães/nutrizes 

dos recém-nascidos internados em UN com tal temática central. 

Como sugestões ressalta-se a necessidade de outros estudos aprofundados acerca da 

temática, incluindo outros profissionais como participantes. Além de cursos e/ou momentos de 

capacitação dos profissionais, especialmente, da Enfermagem de modo a sensibilizá-los e 

motivá-los a buscar, ativamente, a educação continuada com incentivo ao AM e à doação de LH. 

Acredita-se que tais intervenções/ações serão mais frequentes no ambiente de UN quando se 
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incluir uma cultura de fortalecimento do AM, o que permeia desde o planejamento familiar, pré-

natal, parto com incentivo a hora de ouro, além de situações especiais como em situações de 

internamento prolongado do RN. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Constatou-se que os profissionais entrevistados na UN eram do sexo feminino, menos da 

metade das enfermeiras entrevistadas tinha especialização na área da neonatologia, porém a 

maioria estava atualizada com cursos acerca da amamentação. 

O estudo mostrou a importância de a equipe de Enfermagem estar capacitada, além de 

ter habilidades técnicas e científicas, para uma qualidade de assistência integral, que 

compreenda o contexto de vida que este RN está inserido, como imaturidade de algumas mães 

quanto ao conhecimento, disposição e motivação acerca do AM e como pode ser incentivado 

durante a internação de seu filho na UN. 

Dentre as principais intervenções para incentivo e apoio ao AM destacou-se as 

orientações para as mães quanto a sua nutrição, hidratação e repouso, levando em consideração 

também, que a enfermagem é uma forte aliada na motivação para o enfrentamento dessas 

dificuldades tanto maternas quanto dos recém-nascidos. Evidenciou-se estratégias precoces de 

apoio e incentivo na administração de LH, como a colostroterapia e imunoterapia, que são 

fortes aliados na recuperação neonatal. 
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RESUMO 
Relato de vivência discente enquanto bolsista do Programada Bolsa de Incentivo à Educação (PROENSINO da 
Secretaria de Estado da Saúde (SESA) do Ceará (CE), alocada no serviço de Estomaterapia. A Estomaterapia é um 
campo de prática agregada e inerente à Enfermagem, para a assistência às pessoas com estomias, fístulas, 
cateteres, drenos, feridas e incontinências. O presente trabalhado tem como objetivo relatar a experiência discente 
no serviço de Estomaterapia, em um hospital da rede pública de saúde no município de Fortaleza - CE. Trata-se de 
estudo descritivo, de relato de experiência que emergiu metodologicamente, a partir da participação 
supervisionada em atendimentos a diversos setores da unidade hospitalar, atendimento ambulatorial, coleta de 
dados pertinentes à análise do serviço e da assistência, exposições dialogadas e observação não participante. A 
experiência ocorreu entre agosto de 2018 e dezembro de 2019. A vivência iniciou com itinerário para alcançar a 
almejada e concorrida vaga de bolsista. Posteriormente, a inserção da bolsista em um serviço de enfermagem 
especializado, que é a Estomaterapia, adentrando profundamente na rotina do setor e da equipe, com participação 
efetiva em todas as esferas de atuação. A vivência prática no serviço oportunizou olhar mais abrangente e 
qualificado sob a especialidade, ocorrendo a fusão entre conhecimentos adquiridos na graduação com o período 
da assistência prática, bem como o desenvolvimento e manejo de processos assistenciais inerentes ao profissional 
enfermeiro. Assim, validamos a ampliação e fortalecimento do PROENSINO como potente estratégia da Educação 
Permanente na formação profissional de futuros profissionais da saúde para o SUS. 
 
Palavras-chave: Educação Permanente. Estágio Extracurricular. Estomaterapia. Enfermagem. 

1.  INTRODUÇÃO  

Exatamente 30 anos separam o Brasil de uma época sem a assistência do Sistema Único 

de Saúde (SUS) que, em contrapartida, sofre com as evidenciações das faces negativas 
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acarretadas pelas altíssimas demandas de assistência, pela precarização do sistema 

governamental e pelos problemas estruturais que afetam o desenvolvimento e a completa 

consolidação desse sistema. Embora inúmeras vezes seja pautado por estes quesitos 

supressores, o SUS ainda se apresenta como potência mundial na assistência pública à saúde 

(Sales, 2019). 

O SUS é patrimônio nacional, uma política de Estado que garante o acesso de toda a 

população às ações e aos serviços de saúde. É pautado, segundo o artigo 196 da Constituição 

Federal de 1988, em bases doutrinárias, tais quais: a universalidade, integralidade e equidade. 

Tem como diretrizes organizacionais a descentralização, regionalização/hierarquização e a 

participação popular (Brasil, 1988). No entanto, a vertente do atendimento igualitário, 

conceitualmente, incorpora-se na forma de um atendimento sem privilégios ou barreiras, ou 

seja, o olhar que o sistema tem perante o usuário é de igualdade. Desta maneira, a estes deverá 

ser oferecido atendimento conforme as necessidades deles, de modo equitativo (Barros; Sousa, 

2016). 

Em consonância com as atribuições presentes no artigo 200 da mesma Constituição de 

1988, vale elencar a disposição da formação de recursos humanos na área da saúde, bem como 

o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação (Brasil, 1988). 

De acordo com o Ministério da Saúde, ao levantar questões para construção da Política 

de Recursos Humanos, referimo-nos à consideração de um sistema fundamental, a 

formação/preparação para o trabalho que está diretamente relacionada ao sistema de 

produção de recursos humanos e a prática da incorporação tecnológica e científica no setor 

saúde, vinculando às necessidades observadas no SUS (Brasil, 2002). 

Na prática tradicional, os estudantes da saúde segregam teoria da prática, fragmentam 

o aprendizado, o que incentiva, consequentemente, a fragmentação dos sujeitos, enfraquecendo 

a integralidade da assistência. Deste modo, a proposta da formação em saúde pretende mudar 

essa concepção hegemônica tradicionalista (biolocigista, mecanicista, centrada no professor e 

na transmissão) para uma concepção construtivista (problematizadora das práticas e dos 

saberes), incentivando a produção de conhecimento nos serviços e a partir destes (Ferreira; 

Fiorini; Crivelaro, 2010). 

O Ministério da Saúde sugeriu a flexibilização da estrutura curricular, abrindo inúmeras 

possibilidades para o(a) educando(a) e as instituições, baseando-se no desenvolvimento de 

competências que requerem um conjunto de saberes teóricos (conhecimento), o saber fazer 

(prática) e o saber ser (atitudes). Essas diretrizes curriculares têm como objetivo motivar os 

alunos de graduação em saúde a aprender a aprender, o que engloba aprender a ser, aprender 
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a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conhecer, garantindo a capacitação de 

profissionais com autonomia e discernimento para assegurar a integralidade da atenção e a 

qualidade e humanização do atendimento prestado dos indivíduos, da família e das 

comunidades (BRASIL, 2002). 

Segundo Paschoal, Mantovani e Lacerda (2006), a educação dos profissionais de 

enfermagem requer mais atenção, uma vez que se faz necessária a preparação para as 

mudanças que ocorrem no mundo e no campo de trabalho, em que, ao identificar o processo 

laboral do profissional enfermeiro, verifica-se a necessidade da reafirmação da questão 

educativa tanto no contexto da formação quanto no contexto do desenvolvimento profissional, 

em que se pode perceber a vertente da educação permanente. 

A Educação Permanente é compreendida como a constante busca pelo aprender, como 

uma das ações que possibilita o desenvolvimento do processo de mudança e visa qualificação 

profissional da enfermagem e, consequentemente, realização da prática profissional 

competente, consciente e responsável, constituindo um caminho para emancipação e 

autonomia, uma vez que é no encontro entre o mundo da formação e o mundo do trabalho que 

o aprender e o ensinar se incorporam (Jesus, 2011). 

Visto isso, a temática do estudo desenvolvido provém de experiências de uma educanda 

no Programa de Incentivo à Educação – PROENSINO, vinculado à Secretaria Estadual de Saúde 

(SESA) do Ceará, que se destina a complementar o processo formativo e a promover o 

desenvolvimento profissional, ao possibilitar o desenvolvimento de atividades inerentes ao 

processo de formação acadêmica nas instituições da Rede SESA (CEARÁ, 2018). Portanto, o 

seguinte trabalho surgiu com a motivação de, por meio do relato de experiência das vivências 

proporcionadas pelo PROENSINO-SESA, estimular diálogos acerca da formação de acadêmicos 

de enfermagem, assim como de outros cursos da saúde, ao promover a integração ensino-

serviço-comunidade, discussões sobre as bases doutrinárias do 

SUS e o cumprimento destas, a partir da atuação na assistência oferecida, além de 

projetar reflexões das práticas de ensino e aprendizagem, no âmbito do trabalho e no exercício 

do raciocínio clínico-crítico-reflexivo. 

Nesse sentindo, as experimentações no PROENSINO têm suscitado caminhos possíveis 

de uma formação mais coerente com as necessidades do mundo do trabalho. Em face do 

exposto, formulamos a seguinte pergunta problema: Qual a contribuição do Programa Bolsa de 

Incentivo à Educação – PROENSINO SESA – para a formação acadêmica e prática profissional 

de quem vivenciou essa experiência? 
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Este ensaio teve por objetivo relatar a experiência e a contribuição de Programa Bolsa 

de Incentivo à Educação – PROENSINO SESA – para a formação acadêmica e prática profissional, 

a partir da experimentação como vivente. 

2.  MÉTODO 

Trata-se de estudo qualitativo, descritivo, do tipo relato de experiência, realizado em um 

hospital de nível quaternário, pertencente à Rede Estadual de Saúde, localizado no Bairro 

Papicu do município de Fortaleza-CE, no período de agosto de 2018 a dezembro de 2019. 

Estudos qualitativos estão relacionados a questões das ciências sociais. Este tipo de 

estudo aplica-se à veracidade de processos sociais, consolidado pelas questões direcionadas às 

relações, representações, opiniões e percepção que os seres humanos enfrentam diante da 

sociedade. Além disso, durante o regime investigativo desse tipo de estudo, pode surgir novos 

conceitos (MINAYO, 2014). Também, estudos qualitativos trabalham com o universo de 

crenças, valores, significados, motivos, aspirações e atitudes, formando, portanto, espaço mais 

aprofundado aceca das relações dos processos e fenômenos que não apresentam possibilidade 

de serem diminuídos à operacionalização de variáveis (Minayo; Deslandes; Gomes, 2013). 

Segundo Gil (2009), o estudo descritivo possui por objetivo principal a descrição das 

características de determinado fenômeno ou população, ou ainda, o estabelecimento de 

relações entre variáveis. 

O relato de experiencia é um método amplamente utilizado nas ciências sociais e, nos 

últimos anos, na área da saúde, em que, por meio de narrativas, produz-se a sistematização de 

acontecimentos, além da descrição da experiência vivida, a valorização mediante o esforço 

acadêmico-científico explicativo, por intermédio da aplicação crítica-reflexiva, com apoio 

teórico-metodológico (Mussi; Flores; Almeida, 2021). 

A autora principal se insere no contexto como discente do Curso de Graduação em 

Enfermagem da Universidade Estadual do Ceará e bolsista egressa do Programa Bolsa de 

Incentivo à Educação da Rede SESA – PROENSINO. Neste sentido, o relato de experiência se faz 

mais coerente, pois aborda, de maneira mais reflexiva, uma ação ou um conjunto de ações que 

emergem da vivência no âmbito profissional e que é de interesse da comunidade científica 

(Cavalcante; Lima, 2012), bem como possibilita a troca de saberes com os sujeitos durante a 

caminhada, como os professores e profissionais de saúde. 

O hospital de realização da vivência apresenta-se como o maior hospital público da rede 

estadual, atuando como referência em procedimentos de alta complexidade, tais quais 
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transplantes, neurocirurgias, assistência especializada em Acidente Vascular Encefálico (AVE), 

ortopedia e obstetrícia de alto risco (Ceará, 2015). Também, coloca-se como hospital de ensino, 

destacando-se como um dos maiores centros de treinamento estudantil do país. Oficialmente 

conta com 541 leitos entre eletivos, emergência, obstetrícia e unidades de terapia intensiva 

adulto e neonatal (Ceará, 2015). O presente estudo emergiu da experiência de estágio 

extracurricular no setor de Estomaterapia da unidade hospitalar supracitada. 

O serviço de Estomaterapia possuía três principais áreas de abrangência. A primeira sala 

era da coordenação, onde se concentravam os profissionais, o estoque de materiais, as 

atividades administrativas e de planejamento. As segunda e terceira salas se caracterizavam 

por terem atendimento eletivo e serem constituídas pelo ambulatório de feridas e pelo 

ambulatório de pessário, respectivamente. Esses espaços serão melhor abordados 

posteriormente, apesar de o setor ter acesso livre a todas as ambientações da unidade 

hospitalar. 

Dentre os períodos de agosto de 2018 a dezembro de 2019, o setor de Estomaterapia 

contou com equipe de 13 enfermeiros especializados e duas técnicas em enfermagem, com 

carga horária de funcionamento de 12 horas diárias, durante cinco dias na semana (segunda a 

sexta-feira). A equipe atuava em cinco principais atividades desenvolvidas pelo setor de 

atendimento de pacientes, em situação: de internamento hospitalar; no ambulatório de feridas 

para pacientes egressos com atendimento eletivo; ambulatório de pessário com atendimento 

eletivo; educação e promoção à saúde e atividades administrativas. 

Para auxiliar o percurso da vivência, havia um instrumento inerente aos bolsistas 

denominado de Relatório Parcial que servia para registrar, avaliar e refletir sobre os processos 

da experiência, sendo produzido de forma semestral. Neste relatório, eram inseridos aspectos, 

como: local de lotação, desenvolvimento do plano de atividades junto ao preceptor, atividades 

planejadas/realizadas, dificuldades e aprendizados vivenciados, autoavaliação do bolsista que, 

em um segundo momento, era encaminhado para a coordenação do programa. 

Como brevemente abordado, havia a colaboração de um supervisor/preceptor de campo 

que, necessariamente, precisava ser um profissional do setor de lotação. No caso do presente 

estudo, caracterizava-se por uma profissional enfermeira estomaterapeuta e coordenadora do 

serviço de Estomaterapia. Essa preceptoria utilizou dois instrumentos. O primeiro, um 

instrumento de planejamento, referente ao Plano de Atividades desenvolvido pelo preceptor e 

bolsista, a partir de atividades desenvolvidas pelo setor. O segundo era um instrumento de 

avaliação, composto pela Ficha de Avaliação de Desempenho do Bolsista, que abordava 

aspectos das competências necessárias ao processo de aprendizagem. 
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3.  RESULTADO E DISCUSSÃO 

 O processo seletivo e a convocação: um vácuo, mas esperanças 
seguiram 

Esta intensa jornada começou por meio de um processo seletivo elaborado e lançado 

pela Secretaria Estadual de Saúde do Ceará (SESA), visando a vivência de um estágio 

extracurricular em unidades de saúde da Rede SESA, com a permanência mínima de 12 meses, 

aos graduandos de diversos cursos e instituições de ensino. 

A seleção ocorreu por meio de duas etapas eliminatórias. A primeira, uma prova de 

múltipla escolha acerca de assuntos dispostos em edital. As provas ou testes de conhecimentos 

buscavam avaliar, de forma objetiva, o nível de conhecimento e habilidades do candidato, 

adquiridos por estudo, prática ou exercício (Chiavenato, 2015). Os classificados dessa primeira 

etapa seguiram para a segunda fase que dizia respeito a uma experiência grupal, que segundo 

Banov (2011), é uma estratégia amplamente utilizada para seleção de pessoal, uma vez que 

permite, por meio de jogos, brincadeiras e dispositivos da arte, promover espaços para 

observar as atitudes e emoções dos candidatos. O fato de ser uma experiência em grupo e estar 

pouco especificada em edital resultou em sentimentos de ansiedade, dúvidas e inseguranças 

sobre o que viria a seguir. O que seria avaliado? Existia algum ponto que teria mais relevância? 

Como se preparar para uma avaliação em grupo? 

Enfim, o esperado dia da segunda fase chegou, e se tratava de um grupo de 20 pessoas, 

em que duas mentoras, responsáveis pela condução da atividade, dividiram esse contingente 

em subgrupos de cinco pessoas cada. A proposta da segunda fase foi composta por uma 

explanação de uma charge referente ao SUS. Era preciso realizar, a partir de materiais, como 

cartolinas, colas, canetas coloridas e lápis de cor, breve apresentação sobre as percepções 

acerca da charge. 

Ao observar os demais grupos, tomei1 nota de que estavam reproduzindo praticamente 

as mesmas abordagens e lancei a ideia de produzir um cordel sobre a nossa perspectiva, que, a 

princípio, não foi muito bem aceita, mas insistiu-se, reforçando que seria um diferencial em 

relação ao que os outros grupos estavam produzindo. O cordel, possivelmente, foi o grande 

diferencial dentre todas as apresentações em grupo e foi perceptível o agrado causado nas 

mentoras que avaliaram. 

 
1  Os verbos em primeira pessoa do singular referem-se às falas da estagiária, autora que vivenciou o estágio. 
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Passada a euforia da classificação e analisando detalhadamente o edital, o estágio 

extracurricular pedia execução de 20 horas semanais, o que se tornou completamente 

incompatível com a grade curricular do quinto semestre em enfermagem. Várias possíveis 

soluções foram testadas e ainda que uma disciplina fosse retirada da grade no processo de 

matrícula, ocasionando possível atraso na conclusão do curso, não daria para encaixar o estágio 

em plena execução. Este é um tema que as universidades públicas com cursos em tempo 

integral poderiam repensar, pois a grade curricular, muitas vezes, inviabiliza que o estudante 

possa ter outras experiências acadêmicas, em virtude do alto comprometimento com as 

disciplinas que são realizadas nesse período (manhã/tarde). 

Os momentos que se antecederam ao dia da posse foram de muito pesar, tendo em vista 

a incompatibilidade de horários entre a universidade e o estágio extracurricular. Estava 

decidida a comparecer apenas para justificar a desistência e explicar os motivos para essa 

decisão, bem como agradecer a oportunidade que a Secretaria de Saúde estava proporcionando. 

Chegado o grande dia, a sala da convocação estava cheia, com os convocados, todos acadêmicos 

de enfermagem. O clima era de descontração e felicidade, contudo, estava invadida por 

frustração e resiliência. Seguindo a lista de aprovação, fui a primeira a ser chamada pelo 

coordenador do programa para escolher o hospital de locação. Acredito que o surpreendi ao 

dizer que não poderia assumir o estágio pelos motivos elencados. 

Com muita paciência e acolhimento, ele me escutou e, junto comigo, reviu todas as 

possíveis soluções, as quais eu já havia pensado. Até que analisando mais a fundo, ele me 

explicou que 4 das 20 horas semanais poderiam ser utilizadas para atividades de pesquisa e/ou 

extensão e que, para isso, não precisaria que eu estivesse, necessariamente, em ambiente 

hospitalar. Desta forma, contabilizando 16 horas semanais em campo, seria possível convergir 

a grade acadêmica ao estágio extracurricular. Assim, assinei a ata de posse e escolhi o hospital 

de lotação, considerando a logística de deslocamento que era necessário ter, de forma a 

conseguir estar lá em tempo mais hábil possível de onde quer que eu estivesse dentro do 

município de Fortaleza-CE. 

No primeiro dia de agosto de 2018, os agora bolsistas do PROENSINO foram 

recepcionados na unidade hospitalar de escolha. Sendo várias as especialidades, acabamos por 

formar uma equipe multiprofissional. Fizemos um tour para conhecer toda a unidade, 

acompanhados por profissionais do Centro de Estudos Aperfeiçoamento e Pesquisa (CEAP) e, 

em seguida, fomos divididos por área de atuação para sermos remanejados ao nosso setor de 

lotação. 
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Dentre os setores disponíveis: enfermarias, unidade de AVC, unidades de terapia 

intensiva e banco de leite, estava a Estomaterapia, que foi o setor escolhido para a minha 

vivência. 

 Busca ativa e prevenção de lesões: o atendimento cuidadoso de 
pacientes internados  

O serviço de estomaterapia está localizado no primeiro andar do prédio eletivo, 

dispondo de equipe de quinze profissionais, sendo treze enfermeiros/estomaterapeutas e duas 

técnicas em enfermagem, que atuam no auxílio de processos organizacionais e de 

procedimentos. Estruturalmente, o setor possui três espaços: a sala principal e dois 

consultórios anexos. 

A sala principal tem como característica ser o núcleo gerencial do setor, pois é onde 

transcorrem todas as atividades de cunho administrativo e de coordenação. É também espaço 

de armazenamento de prontuários, dados, materiais educativos, instrumentos, produtos e 

insumos necessários aos atendimentos, bem como para realização de reuniões, formações e 

acomodação da equipe. Já os consultórios anexos são destinados aos atendimentos 

ambulatoriais eletivos feitos pelo setor. O primeiro consultório é o ambulatório de feridas e o 

segundo é destinado ao ambulatório de pessário. 

A primeira atividade ao qual me deparei ao chegar ao setor foi a busca ativa e prevenção 

de lesões por pressão. A busca ativa ocorria todos os dias (de segunda às sextas-feiras) no 

período da tarde, contando com, aproximadamente, três enfermeiros, e visava detectar 

pacientes com LPP (ou até mesmo outras necessidades pertinentes ao serviço), aptos a 

receberem o atendimento especializado do serviço de estomaterapia. Conforme Moraes et al. 

(2016), o conceito de Lesão por Pressão (LPP) é um dano localizado na pele e/ou no tecido mole 

subjacente, geralmente sobre proeminência óssea, ou pode ainda, estar relacionado com 

equipamentos médicos ou outro tipo de dispositivo. A lesão pode apresentar-se como pele 

intacta ou úlcera aberta e ocorre como resultado de intensa e/ou prolongada pressão ou de 

pressão combinada com cisalhamento. 

Ainda segundo Morais (2016), a lesão por pressão em estágio 1 apresenta pele intacta 

com uma área localizada de eritema não branqueável, que pode parecer diferentemente em 

pele escura. A presença de eritema branqueável ou alterações na sensação, temperatura ou 

constância podem preceder mudanças visuais. 
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A LLP em estágio 2 relaciona-se a perda da pele e a espessura parcial com exposição da 

derme. O leito da ferida é viável, de coloração rosa ou vermelha, úmido e pode também 

apresentar-se como uma bolha intacta (preenchida com exsudato seroso) ou rompida. O tecido 

adiposo e os tecidos profundos não são visíveis (Sobest, 2016.). 

O estágio 3 se apresenta quando há perda da pele na espessura total, a profundidade do 

dano tissular varia conforme a localização anatômica, podendo ocorrer descolamento e túneis 

(Mazzo , 2018). 

Já o estágio 4 trata-se da perda da pele, de sua espessura total e perda tissular, em que 

há a exposição ou palpação direta de tecidos, como fáscia, músculo, tendão, ligamento, 

cartilagem ou osso, sendo possível visualizar esfacelo e/ou escara (ARAÚJO; MELLO; SANTOS, 

2019). 

Existem ainda duas classificações de condições possíveis. A primeira, a LPP não 

estadiável, é quando há perda total da espessura da pele e tecido, ou seja, em que a extensão do 

dano tecidual no interior da lesão não pode ser confirmada porque está coberta por esfacelo ou 

escara. Já a segunda, LPP tissular profunda, se apresenta por pele intacta ou não intacta, com 

área localizada de vermelho escuro persistente não branqueável, descoloração marrom ou roxa 

ou separação da epiderme, revelando um leito da ferida escuro ou com flictena de sangue 

(Moraes , 2016). 

Cabia como atuação da equipe notificar os pacientes com lesão e avaliar o estágio, 

inserindo-os em uma planilha de monitoramento para verificar, dia após dia, a involução ou 

evolução desta lesão. Concomitante a isso, o serviço realizava a prevenção em pacientes com 

risco iminente de lesões, utilizando curativos profiláticos de espuma. 

Como mencionado, a busca ativa de lesões foi a primeira atividade participada no setor 

e foi de suma importância para ambientação e norteamento, no que diz respeito as quais teorias 

buscar aprofundamento no início, e, assim, conseguir participar das avaliações de lesões e 

condição clínica do paciente, além de discussões de condutas com profissionais enfermeiros e 

da equipe multidisciplinar. A atividade da busca ativa de lesões é indispensável para o serviço 

de Estomaterapia, pois ela é quem fomenta o atendimento dos pacientes internados. 

A assistência de pacientes internados também era bastante sistematizada para manter 

a organização, o fluxo e a qualidade da assistência especializada. Esses atendimentos, 

preferencialmente, aconteciam pela manhã, com média diária entre 20 e 25 pacientes. A rotina 

para esses atendimentos, primeiramente, era checar cada paciente no sistema intra-hospitalar 

para verificar possíveis situações, como transferência de leito ou unidade, alta hospitalar ou 

óbito. 
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Em seguida, ligava-se para as unidades as quais haviam pacientes agendados no dia para 

uma segunda checagem com o profissional enfermeiro do setor. Essa segunda checagem se fazia 

importante, pois havia informações que esses enfermeiros repassavam e que não estavam 

presentes no sistema, como: paciente em estado clínico instável com impossibilidade de 

mobilidade, paciente com quadro diarreico, paciente com sessão de hemodiálise e paciente com 

exames agendados para o período da manhã. Essas situações traziam modificações para a 

agenda e, nestes casos, acontecia o reagendamento do atendimento para um outro dia ou o 

remanejamento para o período da tarde, tudo isso sendo acordado com o enfermeiro da própria 

unidade. 

Ao saber quais pacientes seriam atendidos naquele dia, o terceiro passo era realizar a 

divisão entre os profissionais do setor, geralmente, um montante de três a quatro enfermeiros. 

A divisão sempre era realizada de modo igualitário, considerando a quantidade de pacientes, 

de lesões por paciente e estágios das lesões. Sempre acompanhava algum enfermeiro para 

auxiliar ou ser auxiliada durante o atendimento, então conhecendo os pacientes que iríamos 

atender, fazíamos a organização dos materiais e insumos aos quais iríamos utilizar. 

Esse era um dos momentos que mais gostava de participar, devido à variedade de 

produtos disponíveis no setor e de muito aprendizado, pois era ali que a estomaterapeuta ia me 

explicando a indicação de cada cobertura, apresentando às lâminas de bisturi e reunindo as 

instrumentações dentro da bolsa da estomaterapia. Com a lista de pacientes a atender em mãos 

e a nossa bolsa, seguíamos para os atendimentos daquele dia. 

Chegamos a uma das partes de meu encantamento pela estomaterapia, os atendimentos. 

Sabendo da nossa chegada, muitas vezes, o paciente já estava pronto em leito após o banho para 

realizar a avaliação e o atendimento, mas nem sempre era assim e, por muitas ocasiões, era 

necessário aguardar, em decorrência da dinâmica das unidades. Como mencionado 

anteriormente, algumas vezes auxiliava e em outras, realizava o atendimento sob supervisão 

do enfermeiro, mas isso dependia muito do enfermeiro que estivesse acompanhando. 

No começo, quando me sentia ainda bem insegura para atender, apenas auxiliava. E é 

surpreendente o fato de que auxiliar os atendimentos ia me trazendo uma gama de 

conhecimentos e aprendizagens que somente aquela prática podia proporcionar. Aprender 

com o saber da experiência fez, e faz, toda a diferença. Isto foi capaz de impregnar minha prática 

de sentidos. Eram coisas simples, mas que faziam/fazem total diferença, como envolver a 

atadura com ela voltada para cima, faz com que se abra com mais facilidade e permite que se 

tenha mais domínio durante a envoltura; abrir a gaze e, dependendo do tipo de curativo, dividi-

la sobre a parte seca e a parte em plástico do invólucro possibilita com que se molhe somente 
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o necessário com a parte que está sobre o plástico e permitindo que a gaze seca seja utilizada 

em um outro momento, evitando assim o desperdício ou o mal uso desse material hospitalar. 

Apenas dois exemplos, dentre inúmeros aos quais eu poderia citar. 

A observação foi parte muito importante desse processo, principalmente, durante o 

manejo das instrumentações: pinças e lâminas, preferencialmente. Durante a graduação, ao 

considerar que ainda estava no quinto semestre na época a qual adentrei no estágio, não me 

recordo de ter tido muitas oportunidades de manejar esse tipo de instrumentação, então, minha 

prática com elas era muito imatura. 

Desse modo, aproveitava para observar o manuseio que o enfermeiro fazia, se ele 

segurava a pinça com a mão dominante e em que momento fazia a troca para a mão não 

dominante ou quando era necessário utilizar pinça e lâmina ao mesmo tempo, para um 

processo de desbridamento, por exemplo. 

Como auxiliava, também aproveitava os instantes de passar ou receber um desses 

instrumentos. Procurava sentir o peso, como travar ou destravar a pinça ou de que forma me 

sentia mais confortável em segurar e utilizar uma lâmina de bisturi. Como relatado, trejeitos 

muito simples, mas que foram trazendo confiança, para que pudesse atender, sempre com a 

supervisão do enfermeiro. 

Um momento bastante impactante para mim foi quando estava realizando o 

atendimento de um paciente e o paciente do leito ao lado, em cuidados paliativos e 

aparentemente muito jovem, entrou em processo de falecimento. Tentando me concentrar no 

que fazia, eu ouvia os lamentos dos familiares ali presentes que vieram se despedir. Encontrava- 

me extremamente compadecida com toda a situação, o nervosismo se apossou por alguns 

momentos, fazendo-me tremer durante o atendimento, contudo, desejava finalizá-lo da melhor 

forma e, assim, o fiz. 

Naquele instante, não senti nenhum tipo de culpa por ter me sensibilizado, contudo, com 

quase dois anos naquela prática, na época, percebi que poderia dominar pinças, lâminas e 

coberturas, mas que também precisaria de domínio do meu emocional. A dimensão do sensível 

é necessária no processo ensino-aprendizagem, cuidado-ação. 

Com o atendimento realizado, passamos a conduta utilizada para o enfermeiro da 

unidade e, caso necessário, deixamos o produto a ser utilizado. A última parte do atendimento 

é a atualização da agenda, fazendo a verificação de que aquele atendimento foi realizado e, na 

maioria dos casos, aprazando a próxima visita. Em algumas situações, quando o paciente se 

encontra clinicamente apto a uma alta hospitalar, mas possui LPP, ferida operatória, DAOP, 

dentre outras condições, esse paciente é encaminhado para o Ambulatório de Feridas da 
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Estomaterapia, com agendamento pelo Núcleo de Atendimento ao Cliente (NAC), ou seja, um 

atendimento eletivo. 

 A atuação da estomaterapia em atendimentos ambulatoriais e eletivos  

 Ambulatório de Feridas: vínculo e autonomia com o usuário como 
protagonista do processo de cuidar  

Como brevemente explanado, o ambulatório de feridas realizava o atendimento de 

pacientes egressos da internação hospitalar. O funcionamento ocorria as segundas, quartas e 

sextas-feiras, no período da manhã, e as terças e quintas-feiras, no turno da tarde. Possuindo 

capacidade para dois atendimentos simultâneos, essa assistência contava com dois enfermeiros 

e uma técnica em enfermagem. 

Os pacientes possuíam prontuário específico para o atendimento de estomaterapia, 

visando acompanhamento da evolução. Além de terem um dia específico para o atendimento, 

por exemplo: um paciente que começava a ser assistido para as quartas-feiras, seria agendado 

novamente para as quartas-feiras. 

Vale destacar que se o usuário tivesse a demanda por um dia ou turno específico, essa 

necessidade também era acatada pelo setor, pois ocorria com bastante frequência que o 

paciente fosse de uma cidade do interior do estado e, portanto, dependia do transporte 

oferecido pela prefeitura do município. 

O serviço sempre possuiu muito cuidado em tentar suprir as necessidades dos pacientes 

em relação às demandas que eles traziam à tona, visando diminuir o absenteísmo ou o 

abandono de tratamento. Com a finalidade de diminuição do absenteísmo, o bolsista tinha a 

tarefa de telefonar, um dia antes do atendimento, para lembrá-los do atendimento agendado. 

Confesso que, no começo, como bolsista, eu não tinha muito o entendimento da importância 

dessa iniciativa, afinal acreditava que essa atividade não deveria ser inerente nem papel do 

setor. Contudo, após começar o ato do contato com o paciente, ou os familiares destes, pude 

compreender que ia muito além de uma ligação para lembrar do agendamento. Mas, muitas 

vezes, uma forma de reafirmar para esse paciente ou familiar a essencialidade da continuação 

do tratamento e que nós os aguardávamos. A ligação, além de lembrete, era um ato de cuidado, 

um compromisso da enfermagem com o usuário. Encontramos no relato de experiência de 

Paczek et al. (2022) semelhança ao nosso estudo, no que se refere ao aprendizado de um 

cuidado humanizado capaz de fomentar o autocuidado e a autonomia desses indivíduos. Essa 

experiência mostrou-se ímpar, uma vez que pode preencher uma lacuna na formação ao longo 

da graduação dos enfermeiros; e, por conseguinte, torna-se essencial a continuidade do 
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PROENSINO em serviços especializados, visando extensão dos conhecimentos que agregam 

para a futura vida profissional. 

Assim como nos atendimentos de pacientes internados, o início da trajetória no 

ambulatório se deu por auxiliar os procedimentos, sempre com o ponto de partida a 

observação. Ao observar a dinâmica daquela etapa do serviço, desde a chegada dos prontuários, 

dos pacientes, da organização de materiais e do preenchimento de novas informações para o 

prontuário, bem como da guia de encaminhamento com o dia do novo agendamento que o 

paciente se dirigia ao NAC para a marcação. 

Aprendendo, do que podemos chamar, de uma parte burocrática, e não menos 

importante, do serviço, a oportunidade de realizar esses atendimentos veio logo em seguida, 

sob supervisão de um profissional estomaterapeuta. Diferentemente dos atendimentos de 

pacientes internados, era perceptível a autonomia desses pacientes egressos referente à 

condição que possuíam, no que diz respeito à ferida. Muitos, durante o atendimento, já 

chegavam relatando que preferiam uma gaze acolchoada, ao invés da gaze simples que seria 

utilizada, ou preferiam a atadura mais frouxa ou mais apertada, ou seja, tornaram-se 

autônomos e participativos na prática do próprio processo de cuidar. Todas essas nuances eram 

consideradas, obviamente, se não fosse um impasse na conduta a ser realizada. 

Aliando os conhecimentos e as práticas adquiridos durante os atendimentos de 

pacientes internados, os atendimentos desses pacientes egressos vieram para reforçar e 

reafirmar o amadurecimento no ser-fazer. Além disso, foi o cenário mais desafiador, no tocante 

aos tipos de feridas e à realização de condutas com acesso a coberturas e insumos com elevado 

valor de mercado. Na maioria das vezes, o paciente acompanhado pelo ambulatório levava 

consigo a conduta medicamentosa para continuação do tratamento domiciliar, pois por serem, 

geralmente, produtos caros, eram raros aqueles que tinham condição econômica de manter 

esse tratamento. Neste quesito, o serviço de estomaterapia sempre se mostrou muito equitativo 

e igualitário, como também bastante generoso em ofertar esses produtos aos usuários. Tendo 

o produto disponível, era garantia que o paciente levasse o tratamento, bem como as 

orientações para utilizá-lo corretamente. Até a questão da disponibilidade e gama de produtos 

a serem utilizados no serviço de estomaterapia era muito bem pensado pela coordenação, pois 

como ressaltado, eram insumos caros e necessitavam de comprovação de utilização, de 

motivação para serem regularmente solicitados. Para isso, o setor possuía excelente controle 

de recebimento e dispensação desses produtos. 

Com base nos atendimentos e, consequentemente, na necessidade de cada paciente, 

eram realizadas notificações e, com base nessas notificações, relatórios. Esses relatórios, 
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baseados em dados coletados pelo serviço, eram o embasamento para aquisição de produtos, 

de novos produtos e melhorias para o setor. Essa movimentação somente se tornava possível 

devido ao registro realizado pelos profissionais de enfermagem, que eram sempre orientados 

a realizá-los da melhor forma para uma informação concreta e verídica. Nesse sentido, os 

aprendizados sobre organização e registro de enfermagem foram bastante significativos para 

o contexto em que estava inserida de profissional e gestão, de educação e formação. É 

importante enfatizar que os dados coletados pelo serviço eram uma iniciativa do próprio 

serviço, a fim de conseguir embasar as necessidades, bem como as melhorias para com o 

paciente. E participar desse processo organizacional e administrativo era muito prazeroso, ao 

mesmo tempo que cansativo, pois era uma atividade de repetição e muita atenção, mas 

extremamente necessária para fazer com que estivéssemos em constante evolução. 

A vivência no ambulatório de feridas foi extremamente aguardada e 

surpreendentemente positiva. Neste período, amadureci, no contexto teórico, prático, no 

manejo e na lida com o paciente e gerenciamento de enfermagem. O sentimento era de 

autonomia e confiabilidade no relacionamento bolsista e preceptoria, bem como com o restante 

dos profissionais estomaterapeutas. 

 Ambulatório de pessário vaginal: intimidades reveladas e o respeito com 
o princípio  

Ainda, em relação à atuação ambulatorial, a segunda vivência neste aspecto vem por 

intermédio do ambulatório de pessário vaginal, que realizava o atendimento de mulheres com 

Prolapso de Órgãos Pélvicos (POP). Para exposição dessa condição, Carlos (2017) elucida que 

o assoalho pélvico é um conjunto de músculos, ligamentos e fáscias que tem como função 

oferecer suporte aos órgãos pélvicos. Os Defeitos desse Assoalho Pélvico (DAP) promovem 

prolapsos da parede vaginal anterior, posterior ou ápice vaginal, acarretando o descendo 

desses órgãos. Para Choi e Hong (2014), as causas mais comuns do POP se caracterizam por 

envelhecimento, genética, gravidez, parto e cirurgia pélvica prévia, além de fatores de risco 

combinados que aumentam a pressão intra-abdominal, como a doença pulmonar crônica, 

constipação e obesidade. Dentre os tipos de tratamento, a abordagem cirúrgica ainda é a mais 

frequente, mas tratamentos conservadores, como o uso do pessário vaginal, vem ganhando 

proporção, como confirma Atnip (2009). Segundo Tenfeld et al. (2015), os pessários são 

recomendados como opção de primeira linha, de baixo custo e risco, indicado para uma 

variedade de sinais e sintomas relacionados ao prolapso. Entendendo-se que o uso deste é uma 

opção viável e efetiva, visto que usuárias a longo prazo (superior a 12 meses) referiram altos 

índices de satisfação e controle da condição com o dispositivo. 
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O ambulatório da unidade hospitalar em questão se insere como um dos pioneiros no 

Brasil no atendimento às mulheres com POP. Portanto, a vivência neste espaço foi muito 

aguardada, em decorrência da curiosidade pelo conteúdo, como pela prática desta assistência. 

Assim como no ambulatório de feridas, cada paciente acompanhada pelo ambulatório 

de pessário vaginal tem o prontuário de atendimento mantido no setor para acompanhamento 

de evolução ou estado geral. Até mesmo a rotina da organização desses atendimentos é 

bastante semelhante à do ambulatório de feridas. O atendimento desse ambulatório acontecia 

sempre as quintas-feiras à tarde, geralmente, com dois enfermeiros. 

É necessário reunir os prontuários das pacientes do dia e organizar o material a ser 

utilizado, que se resumia a lençóis higiênicos, luvas de procedimento, álcool 70%, gel 

lubrificante, utilizado na inserção do pessário quando necessário, e, por último, o principal 

instrumento de assistência: os pessários siliconados em mais variados tamanhos e formas. 

Igualmente como no início das demais experiências nas demais atuações do serviço, a 

observação era o começo da vivência. Observava-se a abordagem com a paciente que, na 

maioria das vezes, já possuía certo vínculo com a equipe de atendimento justamente pelo 

acompanhamento realizado periodicamente em ocorrência do uso do pessário vaginal. 

Caso fosse o primeiro atendimento, as enfermeiras presentes realizavam acolhimento, 

pois não era raro que essas mulheres chegassem ao atendimento sem ao menos saberem para 

onde estavam sendo encaminhadas e o que seria o pessário vaginal. Nesses casos, era realizada 

apresentação, nada muito científico ou de difícil compreensão. O foco era que a explicação 

ficasse clara e que essas mulheres fossem sensibilizadas à alternativa não cirúrgica, que é o uso 

do dispositivo. 

Aprendendo essa abordagem à paciente e à sensibilização dela, a segunda etapa era 

compreender e realizar as anotações de enfermagem, referente ao estado clínico ou, 

simplesmente, anotações sobre o acompanhamento de periodicidade que era realizado com 

pacientes em uso de pessário há mais de seis meses. Passada essa fase de aprender as questões 

de abordagem e anotações, algo que chamava de um processo mais burocrático, iniciou o 

momento de auxiliar a enfermeira que realizava a inserção e as testagens do pessário. Do 

mesmo modo de outros momentos, o começo foi de adaptação com os pessários, verificando 

textura, peso e tentando manuseá-lo da mesma forma que a enfermeira fazia para garantir boa 

inserção. 

Certamente, o manuseio do pessário foi bastante desafiador, pois, apesar de ser material 

maleável, a logística também o faz possuir determinada rigidez para sustentar o peso do 

prolapso. Então, foi necessário adquirir costume com esse manuseio, principalmente nos 
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pessários com numeração maior, pois quanto maior a numeração, maiores a espessura e o 

diâmetro. 

Após supor que tinha conquistado a familiaridade no manuseio dos pessários, houve um 

momento de frustração com a tentativa da primeira inserção durante o atendimento à paciente. 

Primeiramente, havia chegado ao ponto da conquista de possuir a coordenação para dobrar o 

pessário e mantê-lo, mas a prática traz descobertas inusitadas e, consequentemente, 

aprendizados. 

Aliado ao manuseio, também era necessário manter a genitália na posição de inserção e, 

caso o prolapso estivesse exteriorizado, era preciso colocá-lo de volta ao canal vaginal para, por 

último, realizar a inserção do pessário e fazê-lo abarcar e sustentar esse prolapso. Essa 

dinâmica de inserção foi bastante fatigante, pois não conseguia realizá-la com a habilidade e, 

até mesmo, rapidez, desejada. Nesse período, consegui o total de duas inserções, mas sempre 

pedia para a enfermeira que estava comigo confirmar se essa inserção havia sido efetiva. 

O reconhecimento do sentimento quando não se consegue realizar uma tarefa ou 

realizar tão bem quanto gostaria é a frustração. E foi exatamente esse sentimento que ficou 

mais evidente, frente a uma inserção que não se concluía ou que precisava chamar por auxílio. 

Nunca tive premissas ou vergonha se precisasse de ajuda em algum procedimento, qualquer 

que fosse, mas é palpável a certa descredibilidade que surge por parte da paciente, quando isso 

acontece e, mais ainda, quando sabe que se trata de uma estagiária. 

Frente ao exposto dessa vivência, a considero como positiva e uma saída da zona de 

conforto, em relação aos conteúdos relativos às demais experiências. O pessário vaginal se 

apresentou como dispositivo que tive oportunidade de conhecer somente na vivência como 

estagiária no serviço, até então não havia sido abordado durante a graduação. Deste modo, foi 

de um aprendizado muito significativo participar dessa atuação no setor. 

Obtive a honra de estar presente em uma das maiores aquisições feitas pelo ambulatório 

de pessário vaginal, que foi a garantia das pacientes receberem o dispositivo pelo SUS. Antes, 

isso ainda não era possível, caso fossem aptas e quisessem utilizar o pessário vaginal, elas 

teriam que comprar o dispositivo. A grande maioria se dispunha a adquirir, visto o custo 

benefício da terapêutica, mas algumas não tinham condições econômicas para isso e acabavam 

desistindo do tratamento. 

Sem dúvidas, a distribuição gratuita do pessário vaginal a todas as mulheres que 

precisassem do dispositivo pela rede pública de saúde na unidade hospitalar em questão foi um 

momento único. E, somente foi possível, mais uma vez, devido ao registro de enfermagem do 

setor que notificou essa necessidade da mulher que desejava utilizar o dispositivo ou das que 
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já realizavam o acompanhamento com o mesmo, mas que não tinham condições de repor, 

quando este já se encontrava desgastado. 

A única palavra capaz de descrever o sentimento foi orgulho. Muito orgulho em fazer 

parte do setor, muito orgulho em saber que a enfermagem tem poder de argumentação e 

modificação de situações. Orgulho em poder, mesmo com pouco, proporcionar melhorias ao 

serviço de saúde e à população. Orgulho em, naquele momento, saber que fazia parte da linha 

de frente do SUS. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao partir da origem do relato, as reflexões começaram emergindo da primeira 

problemática exposta que seria no tocante à “grade’’ curricular acadêmica de cursos da saúde 

que, devido à carga horária extensa, pode acabar inibindo algumas oportunidades educacionais 

fora do perímetro territorial da universidade. 

Obviamente que essa perspectiva curricular não deve ser desprezada ou minimizada, 

mas as instituições, principalmente, as que ofertam cursos de graduação em tempo integral, 

devem refletir sobre possível e efetiva flexibilização, para que o educando possa aliar 

experiências que lhe serão úteis no firmamento da teoria-prática, bem como no mercado de 

trabalho. 

Ao reconhecer que mercado profissional é extremamente competitivo, saturado e que a 

maioria das contratações exigem experiência prévia na área de atuação, isso posto, não seria 

um determinante para repensar fluxos e dinâmicas curriculares? Essa experiência se insere 

justamente no que um recém-egresso universitário não possui e, efetivamente, dificulta a 

inserção deste no mercado. Desta forma, registramos o ensejo do que a flexibilização 

anteriormente citada, juntamente com mais iniciativas, como o PROENSINO, poderia causar na 

formação de mais e novos profissionais da saúde. 

Referente à vivência propiciada pelo PROENSINO, primordialmente, ressalta-se a 

correlação entre os conhecimentos teórico-científicos adquiridos durante a graduação, com o 

período experenciado com a prática profissional-assistencial. Ademais, citamos que o 

Programa também ofertou pesquisa e extensão, visando promover a integração entre serviço, 

pesquisa e comunidade. 

O estágio extracurricular motivou o desenvolvimento no manejo e na prática de 

processos assistenciais inerentes ao profissional enfermeiro, desde o tecnicismo necessário à 

assistência ao paciente de cunho semiotécnico, processos administrativos e gerenciais e 
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reconhecimento de fragilidades da equipe de enfermagem e manejo de atividades de Educação 

Permanente e Educação em Saúde. 

Do mesmo modo, a relação paciente-profissional, quando experenciada cotidianamente, 

traz à tona aspectos da ética profissional de maneira bastante palpável, sendo necessário 

considerar aspectos socioeconômicos, políticos, educacionais e interpessoais, de modo a 

promover uma espécie de amadurecimento e familiaridade no manejo e desenvolvimento dessa 

relação/vínculo. 

Em razão da gama de conhecimentos, práticas e vivências que permeiam o ser para além 

do âmbito profissional e ocasionam mudanças intrínsecas e singulares no ser-pessoa, o 

PROENSINO molda o educando para ser um profissional com critérios científicos para basear a 

prática e com critérios ético-sociais para embasar as relações interprofissionais/pessoais. 

Validamos, assim, a ampliação, o fortalecimento e a disseminação do referido Programa, 

para que o SUS e a formação profissional de saúde também sejam reafirmados e fortalecidos 

com base na Política de Educação Permanente. Ao forjar a formação profissional no SUS e pelo 

SUS, criamos potentes agentes modificadores que ratificam esse sistema, proporcionando 

ascensão de políticas e acreditação popular. 
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RESUMO 
Introdução: O pós-parto é um período de alterações fisiológicas, comportamentais e psicológicas nas mulheres. 
Outras mudanças, como aumento da ingestão energética, desregulação no sono, ganho de peso excessivo devido à 
gravidez ou o não retorno ao peso pré-gravídico, podem influenciar no desenvolvimento de obesidade nesse 
grupo. Objetivo: Caracterizar o perfil socioeconômico e descrever as características gestacionais de mulheres com 
excesso de peso no pós-parto. Método: Estudo transversal e descritivo. A coleta de dados ocorreu de outubro de 
2021 a dezembro de 2022 em quatro Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS) em Fortaleza-CE. Foram 
incluídas mulheres entre 18 e 45 anos, que estivessem no primeiro semestre do pós-parto, com IMC ≥ 25Kg/m². 
Foram coletados dados socioeconômicos, gestacionais e antropométricos. Foram realizadas análises descritivas 
para caracterizar a amostra quanto ao nível socioeconômico e foram calculadas frequências absolutas (n) e relativa 
(percentuais) para os dados gestacionais utilizando o SPSS 22.0. Resultados: Foram incluídas no estudo 143 
mulheres. A média de idade foi de 29 anos (DP ± 3,3 anos) e 86% relataram que estavam amamentando no 
momento da entrevista. 75,7% das mulheres compareceram a pelo menos 7 consultas de pré-natal e maior número 
(70,2%) realizou parto cesáreo. Apresentaram média de sobrepeso no IMC pré-gravídico 28,4 kg/m² ± 8,3 e média 
de obesidade no IMC no momento da entrevista 31,5 kg/m² ± 4,9. A maior parte da amostra foi composta por 
mulheres negras (88%), com renda familiar inferior a dois salários mínimos (82,5%) que cursaram até o ensino 
médio (60,1%). Conclusões: Observou-se um baixo nível socioeconômico entre as mulheres investigadas, mas 
com comparecimento a consultas de pré-natal em número satisfatório, apesar da maioria ter realizado parto 
cesáreo. Quanto ao perfil antropométrico das participantes, as mulheres já iniciaram a gestação com excesso de 
peso. 
 
Palavras-chave: Fatores Socioeconômicos. Obesidade. Período Pós-Parto. 
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1.  INTRODUÇÃO  

O pós-parto é um período crítico e especial para as mulheres, pois vivenciam, 

simultaneamente, alterações fisiológicas, comportamentais, psicológicas e, ao mesmo tempo, 

exercem dedicação e cuidados com o bebê (American college of obstetricians and gynecologists, 

2018). 

Mudanças como aumento da ingestão energética devido à amamentação, desregulação 

no sono, ganho de peso excessivo devido à gravidez ou o não retorno ao peso pré-gravídico 

podem influenciar no desenvolvimento de obesidade nesse grupo, implicando na retenção de 

peso pós-parto (Andrade, 2015; Kac , 2004; Kay, 2017). 

Dados de 2021 da Pesquisa Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL) apresentam que, em Fortaleza- CE, 59,2% dos 

adultos têm excesso de peso, enquanto a prevalência na população feminina é de 57,5% 

(BRASIL, 2021). Para as mulheres, um fator crítico do ganho de peso é o ciclo-gravídico-

puerperal (Poston., 2016). 

Nesse contexto, práticas e avaliações de cuidados preventivos de rotina realizados no 

pós-parto são necessários para a identificação, gerenciamento e manejo de complicações 

maternas (Kleppel, 2016). Tais cuidados, quando prestados por profissionais no cenário da 

Atenção Primária à Saúde (APS), refletem, positivamente, na qualidade de vida dessas 

mulheres, com melhora da autonomia e redução de morbimortalidade (WHO, 2013). No Brasil, 

dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019, mostram que, dentre o grupo de pessoas 

com 18 anos ou mais de idade que procuraram algum serviço da Atenção Primária à Saúde 

(APS), 69,9% eram mulheres, e destas, 62,2% apresentaram sobrepeso (Brasil, 2020). 

Diferentes fatores podem influenciar na utilização dos serviços de saúde, tais como a 

oferta de serviços e a necessidade percebida de cuidados, sendo ambos afetados por questões 

econômicas, demográficas e sociais (Travassos; Martins, 2004). Tais questões também 

influenciam na adesão aos cuidados e orientações, considerando que, geralmente, usuárias de 

baixa renda tem acesso limitado aos bens de consumo e condições precárias de saneamento 

básico, moradia e dentre outros (WHO, 2013). 

Considerando-se a necessidade de realizar um atendimento de forma humanizada na 

APS e acolher as diferentes demandas do pós-parto, o objetivo deste estudo foi caracterizar o 

perfil socioeconômico e descrever as características gestacionais de mulheres com excesso de 

peso no pós-parto. 
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2.  MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal e descritivo da linha de base de um ensaio clínico 

intitulado: “Estratégia para o manejo do excesso de peso na Atenção Primária à Saúde”, 

financiado pela chamada pública 02/2020 - Programa Pesquisa para o SUS: gestão 

compartilhada em Saúde/PPSUS – CE FUNCAP-SESA-Decit/SCTIE/MS-CNPQ. O objetivo do 

ensaio foi avaliar o efeito do uso de entrevista motivacional para adesão ao Guia Alimentar para 

a População Brasileira na mudança do Índice de Massa Corporal (IMC) em mulheres com 

sobrepeso ou obesidade no pós-parto. 

A coleta de dados ocorreu de outubro de 2021 a dezembro de 2022 em quatro Unidades 

de Atenção Primária à Saúde (UAPS). Foram incluídas mulheres entre 18 e 45 anos, que 

estivessem no primeiro semestre do pós-parto, que apresentassem IMC ≥ 25Kg/m², com 

disponibilidade para o acompanhamento nutricional durante seis meses. Foram excluídas 

gestantes, mulheres com diagnóstico de doença crônica prévio à gestação (neoplasias, 

hipertensão arterial e diabetes melittus) e que estavam em acompanhamento com 

nutricionistas. 

As participantes foram abordadas nos ambientes das UAPS por nutricionistas e 

estudantes de nutrição previamente treinados. Foram coletados dados socioeconômicos: 

estado civil (solteira, casada/união estável), raça (parda, negra, outras), escolaridade (não 

alfabetizada, ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, pós-graduação) e renda (< 1 

salário-mínimo; 1-2 salários-mínimos; > 2 salários-mínimos). Os dados gestacionais coletados 

foram: peso pré-gestacional (autorreferido), ganho de peso na gestação (kg), número de filhos, 

tipo de parto (vaginal/cesáreo eletiva/cesáreo emergencial), número de gestações, número de 

consultas de pré-natal e prática de amamentação (sim/não). 

O peso e estatura foram mensurados em balança mecânica com estadiômetro Filizola® 

com capacidade para 150 kg devidamente calibrada, disponíveis nas unidades de saúde, e a 

circunferência da cintura (CC), com fita métrica inextensível, da marca Sanny®. As medidas 

foram realizadas em duplicatas e a média foi considerada para classificação do status de peso, 

conforme o manual de orientações para a coleta e análise de dados antropométricos em 

serviços de saúde (Brasil, 2011). Para classificação do estado nutricional, calculou-se o índice 

de massa corporal (IMC = peso/altura2), utilizando os parâmetros da WHO (1995). 

Foram realizadas análises descritivas para caracterizar a amostra quanto ao nível 

socioeconômico e foram calculadas frequências absolutas (N) e percentuais (%) para os dados 
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gestacionais, utilizando-se o programa Statistical Package for the Social Scienses (SPSS), versão 

22.0. 

O ensaio clínico o qual esse estudo faz parte foi aprovado pelo Comitê de Ética da 

Universidade Estadual do Ceará (CAEE: 38311920.6.0000.5534) apresentando o seguinte nº de 

parecer: 4.442.057. O estudo seguiu os princípios éticos conforme as normas da Resolução nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012). 

3.  RESULTADOS 

Foram incluídas no estudo 143 mulheres. A média de idade foi de 29 anos (DP ± 3,3 anos) 

e 86% relataram no momento da entrevista que estavam amamentando. A maior parte da 

amostra foi composta por mulheres negras (88%), com renda familiar inferior a dois salários 

mínimos (82,5%) e que cursaram até o ensino médio (60,1%). A Tabela 1 sumariza as 

características sociodemográficas das participantes. 

Tabela 1. Características demográficas das participantes (N = 143) de quatro Unidades de Atenção Primária à 
Saúde, Ceará, 2021-2022 

Variáveis n % 

Estado Civil   

Solteira/Divorciada/Viúva 56 36,3 

Casada/União consensual 91 63,7 

Raça/Cor   

Branca 16 11,2 

Negra/Parda e outras 127 88,8 

Escolaridade   

Fundamental 35 24,4 

Médio 86 60,1 

Superior 22 15,3 

Renda Familiar   

< 2 Salários Mínimos 118 82,5 

2-4 Salários Mínimos 17 11,9 

> 4 Salários Mínimos 4 2,8 

Não sabe responder 4 2,8 

*Valores expressos em média ± desvio padrão ou frequência absoluta (N) e percentual (%). 
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As mulheres apresentaram média de 5 horas (DP ± 1,7 horas) de sono diários. Com 

relação ao perfil gestacional, 75,7% das entrevistadas realizaram 7 ou mais consultas de pré-

natal e a média de IMC pré-gravídico indicou excesso de peso de acordo com o IMC. A média de 

peso adquirido durante a gestação foi de 12 kg ± 9,0. O perfil gestacional e antropométrico das 

participantes se encontra na Tabela 2. 

Tabela 2. Perfil gestacional e antropométrico das participantes (n = 143), de quatro Unidades de Atenção 
Primária à Saúde, Ceará, 2021-2022 

Variáveis Média ± DP ou N (%) 

Quantidade de filhos 2 ± 1,0 

Tipo de parto  

Vaginal 42 (29,2) 

Cesariana Eletiva 50 (34,7) 

Cesariana de Urgência  

Quantidade de consultas pré-natal 51 (35,5) 

1-3 Consultas 2 (1,4) 

4-6 Consultas 32 (22,2) 

7 ou mais consultas  

Tipo de gravidez 109 (75,7) 

Única 140 (97,9) 

Gemelar 3 (2,1) 

IMC Pré-gravídico 28,4 ± 8,3 

IMC Atual 3 (2,1) 

Kg ganhou na gestação 12 ± 9,0 

*Valores expressos em média ± desvio padrão ou frequência absoluta (N) e percentual (%). 

4.  DISCUSSÃO 

O presente estudo verificou que o comparecimento às consultas de pré-natal foi em 

número satisfatório, apesar da maioria das mulheres ter realizado parto cesáreo, do tipo eletivo 

ou emergencial. Quanto ao perfil antropométrico das participantes, as mulheres já iniciaram a 

gestação com excesso de peso, que se manteve após o nascimento do bebê, uma vez que a média 

do IMC continuou elevada. 
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A assistência pré-natal reduz a ocorrência de restrição do crescimento intrauterino, 

baixo peso ao nascer, prematuridade, mortalidade neonatal e desnutrição infantil. Quanto 

melhor a qualidade dos serviços oferecidos, maior o impacto sobre a saúde materno-infantil e, 

portanto, menor a morbimortalidade nessas populações (Saavedra; Cesar; Linhares, 2019). O 

Ministério da Saúde, pela instituição do Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 

(PHPN) e a iniciativa Rede Cegonha, estabelece diretrizes para o acompanhamento pré-natal, 

garantindo a qualidade da assistência às gestantes atendidas na rede pública de saúde. Além do 

início do pré-natal no primeiro trimestre e do número mínimo de sete consultas, é 

recomendada a realização de exames laboratoriais e procedimentos clínico-obstétricos, 

somados a atividades educativas, imunização, multiprofissionalidade no atendimento e 

orientações sobre aleitamento materno e parto (SILVA et al., 2019). Em nossos achados, o 

número de comparecimento a consultas foi satisfatório (i.e., maior que 7 consultas), tal fato 

pode demonstrar o bom funcionamento de ações governamentais, estaduais e municipais que 

garantam a assistência à saúde das mulheres. 

É importante a gestante comparecer às consultas, pois estas são relevantes indicadores 

de avaliação do acompanhamento pré-natal. Leal e colaboradores (2020), ao avaliar mulheres 

no pós-parto, identificaram que a frequência de consultas pré-natal foi maior que 5, e 64,6% 

das nutrizes referiram terem iniciado as consultas ainda no primeiro trimestre de gestação. Os 

autores ressaltam a importância de começar o pré-natal precocemente para que as gestantes 

obtenham o maior número de informações, sobretudo nutricionais, e se beneficiem durante e 

no pós-parto (Leal, 2020). Nossos achados demostram um aspecto positivo desse 

acompanhamento pré-natal, uma vez que a maioria das mulheres realizou mais de 7 consultas 

pré-natal. Porém, deve-se atentar além da quantidade de consultas, também à qualidade do 

acompanhamento da gestante. 

Um dos aspectos observados no decurso do pré-natal foi o estado nutricional da 

gestante, em nosso estudo as mulheres iniciaram a gestação com média de IMC diagnosticando 

excesso de peso. O cálculo de ganho de peso durante a gestação é baseado nas recomendações 

do Institute of Medicine (IOM) e leva em consideração o IMC pré- concepcional da paciente. 

Assim, recomenda-se ganho de 11,5 a 16kg em mulheres com IMC normal, 7 a 11,5kg nas 

mulheres com sobrepeso, e 5 a 9kg mulheres com obesidade (Melo, 2011). Nossos achados 

demonstram que a média de ganho de peso durante a gestação foi muito aquém do esperado, 

configurando um risco importante para a mãe e para o bebê. Desta maneira, isto aponta para a 

necessidade da investigação de quais fatores podem estar associados ao ganho de peso 

excessivo durante a gestação em mulheres de baixa renda, como as da amostra em questão. 
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Em nosso estudo, a prevalência de partos do tipo cesarianos eletivos e de emergência 

foram superiores. Durante as consultas de pré-natal, os profissionais de saúde conversam sobre 

os tipos de parto e devem incentivar a gestante ao parto normal. A Organização Mundial de 

Saúde (OMS) recomenda que a taxa de parto cesáreo seja entre 10-15% e, o Ministério da Saúde 

(MS), preconiza que 25-30% é a taxa ideal de cesárea ajustada para o País. O parto cesariano 

pode ser importante e necessário para salvar a vida da mãe e da criança, no entanto, por se 

tratar de uma cirurgia de grande porte, que pode apresentar riscos tanto para a mulher quanto 

para o bebê, não deve ser uma opção de parto, e sim uma indicação médica quando identificada 

a necessidade da realização de tal procedimento diante de complicações do parto ou de 

sofrimento fetal (BrasiL, 2016). A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 encontrou que o 

parto cesariano correspondeu a mais da metade (55%) dos nascimentos ocorridos no País 

(Brasil, 2019). Outros estudos encontraram faixas de 30,6 a 72,9% de parto cesáreo. Os achados 

do nosso estudo chamam atenção, pois os números de partos cesarianas, somando as eletivas e 

as de emergência, corresponderam a maioria dos tipos de parto, que são valores bem além dos 

recomendados pelas organizações de saúde (Pamplona, 2021; Brasil, 2020; Leal, 2020). Deste 

modo, reforçasse o incentivo ao parto vaginal uma vez que este traz grandes benefícios à saúde 

da mulher e do concepto, como contato imediato com o bebê, favorecimento do aleitamento e 

evita complicações comuns de uma cirurgia como, por exemplo, risco de infecção, hemorragias 

e maior tempo de internação (Fonseca; Visnardi; Traldi, 2019; Carvalho, 2018). 

Em nosso estudo, a maioria das mulheres avaliadas relatou amamentar seus filhos. O 

Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) de 2019 encontrou prevalência de 

aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses de 45,8%, e a de aleitamento materno 

predominante de 13,2% no Brasil (Enani, 2019). Os benefícios do aleitamento materno para 

saúde da mulher, já são bem estabelecidos, o aleitamento é um dos fatores de proteção tanto 

para o câncer de mama quanto para câncer de ovário (Rodrigues, 2020; Santos; Scheid, 2019). 

Comumente, durante a gestação, as mulheres ganham peso e o aleitamento materno contribui 

na perda de peso devido ao processo de lactação, que demanda gasto de calorias. Ao 

interromper o ato de amamentar precocemente, as calorias que seriam consumidas, ficam 

armazenadas conservando o peso ganho na gestação por mais tempo e, como consequência, o 

peso pré- gravídico fica mais difícil de ser reestabelecido (Santos; Scheid, 2019). Com nossos 

achados, demonstra-se a importância de programas que incentivem a amamentação exclusiva 

até os 6 meses, visto sua importância intergeracional. 

No presente estudo as mulheres iniciaram a gestação com excesso de peso e 

ultrapassaram a recomendação de peso adquirido durante a gestação para esta categoria de 
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IMC (i.e., 7-11 kg). Evidências atuais sugerem que começar a gestação dentro da faixa de peso 

saudável e manter um adequado ganho de peso durante a gestação é benéfico para a mãe e para 

a criança, a curto e longo prazo. Um estudo que avaliou 151 mulheres encontrou associação 

significativa entre obesidade no início da gravidez e a ocorrência de diabetes mellitus 

gestacional nesta população, onde as mulheres com sobrepeso tiveram ganho de peso 

gestacional elevado (36,6%) e as mulheres com obesidade a proporção foi de 70,4% (Ferreira; 

Piccinato; Cordioli, 2020). A obesidade materna e o ganho de peso excessivo na gestação e 

puerpério estão associados ao aumento de complicações antenatais, intraparto, pós-parto e 

complicações neonatais, elevando os riscos de ocorrências como diabetes gestacional, 

hipertensão, pré-eclâmpsia, crescimento intrauterino restrito, recém-nascidos grandes ou 

pequenos para a idade gestacional, além de expor a criança a maior risco de complicações a 

curto e longo prazo. Em recém-nascidos, além da macrossomia fetal, os mesmos podem 

apresentar dislipidemia, hipoglicemia neonatal, trauma fetal, defeitos do tubo neural, 

prematuridade, sofrimento fetal, risco aumentado de aspiração de mecônio (Malavé, 2019). 

Nossos achados podem contribuir para o fomento e planejamento de políticas públicas 

que visem a saúde da mulher e da criança. Estudos epidemiológicos têm demonstrado 

crescimento significativo das taxas de incidência e prevalência de sofrimento psíquico e 

transtornos psiquiátricos em gestantes e puérperas, sendo mais observados, no puerpério, a 

disforia do pós-parto e a depressão pós-parto. Uma análise bibliográfica identificou que a 

disforia puerperal pode atingir 50 a 85% das puérperas, e a depressão pós-parto, pode atingir 

entre 10 a 15% desta população (Passos; Arrais; FIrmino, 2020; CArvalho et al. 2019). Dessa 

forma, cabe refletir o impacto que as condições socioeconômicas e as mudanças sociais e 

psíquicas decorrentes do período puerperal acarretam na vida das mulheres e qual o reflexo 

disso na saúde e estado nutricional dessa população. O presente estudo contribui com a 

avaliação da diversidade de renda, cor/etnia, idade e outros aspectos que devem ser avaliados 

para implementar políticas que garantam qualidade de vida e saúde para as mulheres 

brasileiras. 

Apesar dos nossos interessantes achados, devemos pontuar algumas limitações. O 

presente estudo considerou apenas quatro unidades de saúde para a coleta de dados. Deste 

modo, é preciso cautela ao inferir resultados em populações muito distintas. Ainda, a amostra 

foi recrutada quando as mulheres estavam indo as consultas de puerpério, desta maneira, já 

pode existir um viés de seleção ao não considerar as mulheres que não buscam por 

atendimentos frequentes ao longo do puerpério. Estas mulheres podem possuir características 

sociodemográficas muito distintas e precisam ser consideradas em estudos futuros. 
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5.  CONCLUSÃO 

Neste estudo identificou-se e se caracterizou o perfil de mulheres no pós-parto com 

excesso de peso e suas condições socioeconômicas e gestacionais atendidas na Atenção 

Primária à Saúde. Observou-se baixo nível socioeconômico entre as mulheres entrevistadas. O 

IMC pré-gravídico foi de sobrepeso, o que pode dificultar no manejo do ganho de peso adequado 

durante a gestação, visto que grande número de puérperas se encontrava com obesidade. 

Porém, o número de comparecimento às consultas de pré-natal foi satisfatório, mas há a 

necessidade de averiguar a qualidade do serviço prestado para que este possa ser um fator 

determinante no auxílio de saúde à mulher. 
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RESUMO 
O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é um acometimento neurológico de emergência, que possui múltiplos fatores 
de risco, modificáveis e não modificáveis, e apresenta uma alta incidência no Brasil. Esse trabalho teve como 
objetivo apresentar os principais fatores de risco atrelados ao AVC. A pesquisa trata de uma revisão de literatura, 
do tipo integrativa, com abordagem qualitativa, com base em artigos científicos publicados no Google Acadêmico, 
Pubmed e Biblioteca Virtual em Saúde. O AVC isquêmico e o hemorrágico estão diretamente relacionados a fatores 
modificáveis e não modificáveis. Nesse sentido, embora esses fatores possam parecer mecanismos desassociados, 
em alguns casos, trabalham como sinergistas para o aumento da probabilidade de ocorrência do AVC. Isso se 
evidencia, por exemplo, na interferência da síndrome metabólica na influência da idade, ou seja, os fatores podem 
apresentar interação entre si, propiciando aumento ou diminuição da chance de se desencadear o AVC. Ademais, 
o uso de substâncias e ação de doenças interferem diretamente na cascata de coagulação, podendo favorecer, 
anticoncepcionais, ou inibir, álcool e tabaco. Essas repercussões estão diretamente relacionadas ao surgimento de 
trombos, ateromas e disfunções endoteliais. Por outro lado, os não modificáveis, são intrínsecos ao indivíduo, a 
exemplo da raça e da idade, fator de maior relevância, pois esta contribui para o surgimento das demais 
comorbidades supracitadas. Assim, partindo do levantamento dos fatores de risco para o AVC, destaca-se a 
mudança de hábitos como fator preponderante para a prevenção desse quadro clínico neurológico. 
 
Palavras-chave: Acidente vascular cerebral; Fatores de risco; Perfil de saúde. 

1.  INTRODUÇÃO  

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) é uma emergência médica neurológica proveniente 

da interrupção da vascularização cerebral, e sua classificação é distinguida em AVC isquêmico 

(AVCi) ou AVC hemorrágico (AVCh). Suas sintomatologias clínicas podem surgir oriundas de 

distúrbios neurológicos localizados ou generalizados, o que ocasiona alterações cognitivas, 

sensoriais e motoras, dependendo da localização e extensão da área afetada, que são 

coeficientes determinantes na avaliação da gravidade lesiva (Carvalho, 2015). 
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O AVC é um problema da saúde globalizado, visto que é a segunda causa de morte mais 

comum no mundo, e, na conjuntura social brasileira, ele é o principal motivador da mortalidade 

nacional. Acrescente-se a esse quadro epidemiológico a condição neurológica que é responsável 

por uma parcela significativa de internações ou até mesmo incapacidade funcional provisória 

ou permanente dos pacientes, que pode afetar significativamente a sua qualidade de vida 

(Lavados, 2007; Fernandes, 2009). 

Os déficits neuronais provocados pelo AVC evidenciam os preponderantes índices de 

morbimortalidade, o que acarreta diversos problemas socioeconômicos, previdenciários e 

familiares. Sob essa óptica de invalidez laboral e até mesmo pessoal, o paciente sofre, como 

consequência das sequelas neurológicas, uma significativa redução da sua qualidade de vida 

(Jennum, 2015). 

Com o aumento da expectativa de vida da população em geral, nos últimos, anos houve 

um concomitante recrudescimento na prevalência de condições patognomônicas atreladas ao 

AVC (Damata ., 2016). Nessa circunstância, a caracterização dos fatores de risco justifica a 

necessidade do acesso ao conhecimento das características epidemiológicas relacionadas à essa 

enfermidade. Diante dessa conjuntura, permite-se a elaboração de estratégias que previnam ou 

reduzam os impactos originados pela doença, que se refletem na esfera econômica e social. 

Dessa forma, o propósito do presente estudo foi evidenciar os fatores de risco para o 

AVC. 

2.  MÉTODO 

Este estudo representa uma revisão integrativa de caráter descritivo, a partir de artigos 

nacionais e internacionais, sobre os fatores de risco para o AVC no período de 2007 a 2023. 

Para a realização da pesquisa seguiram-se os passos: 1) Elaboração da questão de 

pesquisa; 2) Estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos e busca na 

literatura; 3) Definição das informações a serem extraídas dos estudos e coleta de dados, cujo 

objetivo foi obter, dos artigos selecionados, as informações relevantes, organizando-as; 4) 

Interpretação das informações coletadas; 5) Apresentação da revisão/síntese. 

Dessa forma, a primeira etapa do presente estudo foi a definição da proposta do estudo, 

que teve como perspectiva identificar fatores modificáveis e não modificáveis para o AVC. Na 

segunda etapa, definiram-se os critérios de inclusão dos artigos, optando-se por artigos 

disponíveis online, na íntegra. Foram excluídas as publicações fora do período estabelecido, que 

não estivesse na íntegra e estudos de casos, cartas ao editor e resumos de conferências. O 
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emprego de artigos fora do último quinquênio, desde que atendessem conceitos e/ou dados de 

grande relevância e que permaneçam atuais. 

O levantamento bibliográfico foi realizado, no mês de março de 2023, mediante busca 

na base de dados Google Acadêmico, Pubmed e na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), uma 

ferramenta de pesquisa científica que reúne bases como Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE). 

Foram utilizados os descritores em Ciências da Saúde (DeCS), em português: “acidente 

vascular cerebral”, “fatores de risco e perfil de saúde”, agrupados pelo operador booleano 

“AND”, para extrair as informações relevantes de forma mais eficaz. 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na terceira etapa, catalogou-se e organizou-se o material incluído na presente pesquisa, 

que passou por três filtros de análise: leitura do título, resumo e artigo na íntegra. 

Durante as buscas nas bases de dados foram encontrados 130 artigos, distribuídos em: 

Google Acadêmico (84), BVS (7) e na base dados PUBMED (39). Foram excluídos 83, restando 

47. Na quarta etapa, os artigos restantes foram selecionados para leitura na íntegra; desses, 12 

foram excluídos após a leitura dos títulos e resumos, por não estarem em consonância com a 

temática e/ou não contemplarem os critérios de inclusão, o que resultou em 35 artigos 

pertinentes à pesquisa. Na última etapa, apresentaram-se os resultados encontrados, 

consoantes com o objetivo do trabalho. 

Os resultados e discussões foram apresentados, considerando-se duas temáticas, a 

saber: (1) Fatores de Risco Modificáveis para o AVC e (2) Fatores de Risco não Modificáveis 

para o AVC. Entende-se como fatores de risco modificáveis, aqueles que podem intervir de 

alguma maneira, seja prevenindo ou seja tratando. São eles: síndrome metabólica, 

anticoncepcionais orais, drogas de abuso, dislipidemia, tabagismo, alcoolismo, hipertensão, 

diabetes mellitus, sedentarismo e obesidade. Os fatores de risco não modificáveis 

apresentaram-se como uma condição inerente à pessoa, ou seja, aqueles, a qual a intervenção 

não foi possível, destacam-se: idade, sexo, raça e fatores genéticos. Embora a categorização, à 

primeira vista, possa distanciar os fatores modificáveis e fatores não modificáveis, têm-se, em 

muitos casos, uma relação de influência e implicação maior, como é o caso da interferência da 

hipertensão na influência da idade na incidência do AVC que é mais prevalente em indivíduos 

com idade mais avançada. Ainda a influência dos anticoncepcionais orais no sexo, pois a 
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prevalência de utilização dessa ferramenta contraceptiva é no público feminino. Nesse sentido, 

foram abordados: definição, epidemiologia e mecanismos de interferência fisiológica, de acordo 

com a relevância desses conteúdos, para o entendimento da influência dessas apreciações 

modificáveis e não modificáveis, como fatores de risco para o acidente vascular cerebral. 

4.  FATORES DE RISCO MODIFICÁVEIS PARA O ACIDENTE VASCULAR 
CEREBRAL. 

Dentre os fatores de risco modificáveis, destacam-se: 

1. Síndrome Metabólica 

A Síndrome Metabólica (SM) é uma associação de condições, como obesidade 

abdominal, dislipidemia, disglicemia e Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), que aumentam de 

forma sinérgica a probabilidade de doenças cardiovasculares e a resistência à insulina. Essa 

patologia enquadra-se nos fatores de risco modificáveis, que corresponde a 90% dos casos de 

AVC, enquadrado como problema de saúde pública no Brasil (Rodrigues, 2022). Os fatores 

predisponentes para essa síndrome são diversos, visto que a doença é resultado da instauração 

de um conjunto de enfermidades no paciente. Contudo, a medida da circunferência abdominal 

(CA) é um critério obrigatório para o diagnóstico de SM, esse parâmetro permite estimar a 

deposição de gordura visceral, levando como base a distância entre a Crista Ilíaca 

Anterossuperior e o rebordo costal inferior. Dentre os padrões, hodiernamente, o mais utilizado 

para fazer essa medição foi elaborado pela International Diabetes Federation, que estabelece o 

corte da CA de 80 cm para mulheres e 90 cm para homens (Pannain , 2019). Dessa forma, por 

ser um fator de risco modificável do AVC, a prevenção e a conscientização acerca do tratamento 

precoce de SM configuram-se como formas mais eficazes de evitar futuros problemas 

cardiovasculares. Nesse sentido, é importante analisar a adesão do paciente à prevenção, pois, 

caso ele não tenha adesão, é importante informar os possíveis sintomas de um AVC, uma vez 

que o tempo de espera para o início do atendimento é determinante no prognóstico do paciente 

(Pannain , 2019). Desse modo, mostra-se necessário considerar as diversas alterações 

fisiológicas, em decorrência da SM, que propiciam o AVC, urgindo destacar a sua prevenção e o 

seu tratamento como forma prevenir o AVC, na perspectiva de um desfecho favorável na 

redução da morbimortalidade. 

2. Anticoncepcionais Orais (ACOs) 

O planejamento familiar e a prevenção de gravidez precoce estão associados ao uso de 

métodos contraceptivos. Diante desse cenário, uma parcela considerável das mulheres opta 



 

  
 

125 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo IX 

pelos Anticoncepcionais Orais (ACOs), pois possuem alta eficácia na contracepção (Roach, 

2015). Todavia, os ACOs corroboram para o aumento do risco de desenvolvimento de AVC. O 

uso de ACOs, compostos pela associação de progestágenos e estrógenos, em especial, os de 

terceira geração, apresentam interferências mais significativas, quando comparados com os das 

outras gerações, na hemostasia da cascata de coagulação, pois aumenta com mais 

expressividade os fatores de coagulação (VI, VII, IX, X, XII e XIII), a viscosidade do sangue, a 

produção de trombina e fibrinogênio, e reduz a os fatores de anticoagulação, proteínas C e S. 

(Morais., 2019). Além disso, quando o seu uso é concomitante a presença de quadros clínicos 

como HAS, tabagismo, história de AVC anterior e enxaqueca com aura os riscos elevam-se de 4 

a 6 vezes para o desenvolvimento de eventos trombóticos (Guedes, 2022). Nesse sentido, essas 

mudanças na hemodinâmica aumentam a probabilidade da formação de trombos, que podem 

deslocar-se, no formato de êmbolos, pela corrente sanguínea, o que pode causar, dependendo 

do local e da gravidade, tromboembolia venosa e pulmonar, o que pode causar a morte do 

paciente (MORAIS et al., 2019). Dessa forma, é imprescindível levar em consideração o uso de 

ACOs como fator de risco para o surgimento de AVC, logo faz-se necessário uma análise do 

histórico da paciente antes da indicação do anticoncepcional oral, a fim de avaliar o custo 

benefício desse medicamento. 

3. Drogas de Abuso 

O uso de drogas de abuso é algo presente na realidade da população, sobretudo, urbana, 

visto que segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2016, cerca de 275 milhões de 

pessoas tinham consumido, pelo menos uma vez, qualquer tipo de droga ilícita, e, quando 

comparado aos dados de 2015, foi possível observar que houve um aumento de vinte milhões 

de pessoas. O seu consumo está atrelado às inúmeras causas: ciclo ou grupo social, 

vulnerabilidade, transtorno mental e traumas. Diante desse cenário, é importante entender a 

correlação dessas drogas como fator de risco para o AVC (Bewley-Taylor e Nougier, 2018). O 

mecanismo de ação dessas drogas ilícitas apresenta inúmeras atuações. Contudo, no que toca 

ao sistema cardiovascular essas drogas, como cannabis, cocaína, anfetaminas, ecstasy, 

fenciclidina, opioides e dietilamida de ácido lisérgico, realizam autorregulação no Sistema 

Nervoso Central, na pressão arterial, no ritmo cardíaco, na vasculatura e na hemóstase, que 

contribui diretamente como fator de risco para o AVC (Filho, 2022). Ademais, é válido ressaltar 

que mensurar a probabilidade dessas drogas de forma individual e por grupos, quanto a 

natureza estimulante, sedativas, alucinógenas ou ainda doping, é complexa, tendo em vista que 

os usuários costumam associar diversas substâncias. Por outro lado, é possível identificar uma 

estreita relação dessas drogas com AVCs isquêmicos, quando comparado aos hemorrágicos 
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(Filho, 2022). Diante dessas considerações, é evidente a correlação do uso de drogas de abuso 

com o AVC. Nesse sentido, é fundamental o papel da conscientização e da informação como 

estratégia preventiva para possíveis complicações vasculares, o que pode melhorar o 

prognóstico do paciente. 

4. Dislipidemia 

Quanto a dislipidemia, denominação para a alteração nos níveis das lipoproteínas no 

plasma sanguíneo (lipoproteína de baixa densidade – LDL-c; lipoproteína de alta densidade – 

HDL-c; e triglicerídeos – TG), estudos reconhecem a associação entre altos níveis de colesterol 

na conformação de LDL-c e o risco aumentado de AVC isquêmico, a partir da observação do 

impacto da utilização de medicamentos hipolipemiantes, como a estatina, em indivíduos que 

tiveram um acidente vascular cerebral, o que demonstrou uma redução significativa no risco 

relativo de AVC recorrente, embora a participação do LDL-c no AVC hemorrágico não seja 

estabelecida (Gambetta; Araújo; Chiesa, 2019). Quanto ao HDL-c, a relação estabelecida é 

inversa, ou seja, essa lipoproteína não se apresenta como fator de risco para a incidência de 

acidente vascular cerebral, mas sim como fator protetor, o que se justifica pela sua ação 

eliminatória de moléculas lipídicas acumuladas nas paredes internas do endotélio dos vasos 

sanguíneos, evitando assim, o seu enrijecimento, como reflexo da redução do lúmen do vaso 

pela deposição de placas lipídicas (Bichuette, 2022; Olaiya , 2022). Portanto, o entendimento 

das funções diferenciadas dessas lipoproteínas no risco cardiovascular possibilita intervenções 

mais precisas e eficazes, melhorando a saúde e diminuindo a mortalidade associada a doenças 

cardiovasculares. Logo, a avaliação e o tratamento adequados da dislipidemia são essenciais 

para a prevenção de AVC. 

5. Tabagismo 

Em relação ao tabagismo, a associação como fator de risco para o AVC é positiva, 

independentemente do status de fumante ativo ou passivo, o que não se observa em ex-

fumantes, indicando que a cessação da utilização do cigarro corrobora para a não incidência do 

AVC. Além disso, o risco se eleva com o incremento de unidades de cigarros, especificamente, 

cinco por dia (Pan., 2019). A justificativa para esta vinculação se estabelece, conforme Csiszar , 

(2009), pelos efeitos do tabaco a nível vascular, uma vez que desencadeia estresse oxidativo, 

inflamação e danos endoteliais. Esses efeitos ocorrem porque diversas subtâncias solúveis 

presentes no tabaco entram na corrente sanguínea, desencadeando a produção de espécies 

reativas de oxigênio (ROS) e de citocinas pró-inflamatórias, diminuindo a biodisponibilidade 

de oxido nítrico (NO), provocando disfunção endotelial e mitocondrial. Esse estresse oxidativo 

induz danos a nível de DNA, provocando a ativação de enzimas, como a PARP-I, e a expressão 
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de genes inflamatórios, aumentando a chegada de monócitos ao leito do endotélio. Este fato 

contribui para o desenvolvimento de aterosclerose, aspecto de risco para o AVC. Assim, 

evidencia-se a alta correlação do tabagismo com o AVC, logo se torna imperativo a educação da 

população na prevenção ou cessação do tabagismo, no intuito de redução dos riscos para AVC. 

6. Alcoolismo 

O alcoolismo é reconhecido como um fator de risco para a incidência do acidente 

vascular cerebral, mais predominantemente no subtipo hemorrágico, assim como contribui 

para a elevação significativa do risco de mortalidade por AVC. A sua relação como fator de risco 

é intermediada pela elevação da pressão arterial, principalmente em consumo agudo, embora 

haja um envolvimento de diferentes fatores fisiopatológicos, como redução da agregação 

plaquetária e aumento da atividade fibrinolítica, que potencializam o aumento do risco de AVC 

hemorrágico em detrimento do AVC isquêmico (Patel, 2021). Quanto ao delineamento do 

consumo necessário para implicação do AVC, estudos apontam a contribuição de padrões de 

ingestão de álcool, de moderado à severo. No entanto, embora o consumo leve não está 

definitivamente descartado, pois a ingestão é heterogênea, diferindo em ambos os sexos, nas 

idades e o tipo de bebida alcoólica; ou seja, há fatores além da quantidade de consumo que 

interfere na probabilidade de desencadeamento do acidente vascular cerebral (Patel, 2021; 

Piloto C., 2020). Assim, nota-se que a compreensão dos mecanismos fisiopatológicos e dos 

padrões de consumo é relevante para a prevenção efetiva do AVC em indivíduos que consomem 

álcool. No sentido de redução da incidência de AVC, a conscientização sobre os riscos associados 

ao alcoolismo pode contribuir para intervenções mais direcionadas e eficazes. 

7. Hipertensão 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS), considerada um fator de risco para o AVC, é uma 

doença crônica não transmissível (DCNT) determinada por níveis pressóricos, em que as 

benesses do tratamento, seja o não medicamentoso e/ou medicamentoso, superam os riscos. É 

designada por uma elevação persistente da pressão arterial (PA), ou seja, PA sistólica (PAS) 

maior ou igual a 140 mmHg e/ou PA diastólica (PAD) maior ou igual a 90 mmHg, medida com 

a técnica correta e na ausência de medicação anti-hipertensiva (Barroso., 2021). Alguns 

aspectos são fatores de risco para o desenvolvimento da HAS, tais como a genética, que pode 

influenciar entre 30-50% na ocorrência da doença, a idade avançada, o sexo masculino entre 

indivíduos jovens e sexo feminino a partir dos 60 anos, bem como etnia, sobrepeso/obesidade, 

sedentarismo, fatores socioeconômicos e consumo demasiado de sódio e álcool (Barroso, 

2021). No que tange às pessoas hipertensas, dentre as classificações dos estágios da doença, 

ressaltam-se aquelas com hipertensão resistente, que apresentam 23% de maior risco para 
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AVC, em comparação aos hipertensos sem resistência (Sim., 2015). Desse modo, considerando 

os vários fatores de risco associados à HAS, uma abordagem personalizada e abrangente é 

fundamental para o manejo eficaz da hipertensão e a prevenção de AVCs. Ademais, torna-se 

pertinente a existência de políticas de saúde pública que foque na promoção de estilos de vida 

saudáveis, na educação sobre os riscos da hipertensão e na melhoria do acesso ao tratamento, 

na perspectiva de garantir melhores resultados na saúde das população. 

8. Diabetes mellitus 

A Diabetes Mellitus (DM) é uma doença crônica não transmissível (DCNT), caracterizada 

por hiperglicemia resultantes de defeitos na secreção e/ou ação da insulina (sociedade 

brasileira de diabetes, 2022). Alguns aspectos, tais como hábitos alimentares não saudáveis, 

sedentarismo e obesidade, são fatores de risco para sua ocorrência. Essa doença pode ser 

classificada em tipo 1, tipo 2 ou gestacional (Brasil, 2013). A DM aumenta o risco de doença 

arterial coronária (DAC) e acidente vascular cerebral (AVC) em 2 a 4 vezes, quando comparada 

aos indivíduos não-diabéticos (Lopes; TsutsuI; Hueb, 2007). Além disso, ela provoca uma 

disfunção endotelial que em concomitância com outras alterações metabólicas, também 

causadas por essa doença, coopera para uma lesão progressiva do endotélio, induzido, de forma 

direta, o crescimento e ruptura de ateromas, aumentando, assim, o risco de AVC (Faludi., 2017). 

No concernente à prevenção, pode-se citar a adoção de hábitos saudáveis com a prática de 

atividades físicas, restrição do fumo e o consumo de uma alimentação balanceada, reduzindo a 

ingestão de sal, de açúcar e de gordura (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). Dessa forma, torna-se 

primordial a existência de políticas de saúde pública que promovam a conscientização sobre a 

DM e incentive a adoção de estilos de vida saudáveis para mitigar o impacto desta doença na 

saúde global. 

9. Sedentarismo 

O comportamento sedentário (CS) compreende atividades exercidas, quando se está 

acordado, sentado, reclinado ou deitado e com baixo gasto de energia (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2023). Esse hábito, em virtude da sua relação negativa com a saúde, tem sido estudado em 

diversos contextos e quando considerado excessivo, aumenta a probabilidade de desfechos 

como mortalidade, doença cardiovascular (DCV), diabetes tipo 2 e síndrome metabólica 1 

(Guerra, 2022). O desconhecimento sobre os benefícios da prática de atividades físicas por 

parte da população, associado aos fatores fisiológicos, psicológicos, emocionais, sociais e 

econômicos, tornam muitos indivíduos mais propensos à adoção de comportamentos 

sedentários, pois não há um referencial que guie o comportamento dessas pessoas em direção 

a uma vida mais ativa (Da Silva, 2022). Assim, mostra-se evidente a correlação ente o 
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sedentarismo e as DCV, como o AVC. Dessa forma, intervenções eficazes são necessárias para 

promover uma vida mais ativa e saudável, reduzindo assim os impactos negativos do 

sedentarismo na saúde pública. 

10. Obesidade 

A obesidade é caracterizada pelo excesso de peso e o consequente acúmulo de gordura 

corporal. Sua mensuração se dá por meio do Índice de Massa Corporal (IMC), no qual valores 

iguais ou maiores que 30 kg/m² representam um paciente obeso (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

PARA ESTUDO SOBRE OBESIDADE, 2019). As causas da obesidade são diversas, podendo sofrer 

influência de aspectos genéticos, de maus hábitos alimentares, bem como de disfunções 

endócrinas. Essa doença é um fator de risco para hipertensão, diabetes tipo 2 e doenças 

cardiovasculares, por exemplo (SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E 

METABOLOGIA, 2008). Dentre as complicações mais relevantes que a obesidade pode 

ocasionar, estão as que envolvem o sistema circulatório sanguíneo. Tal fato decorre das lesões 

causadas no endotélio pelo acúmulo de lipídios nesse tecido, em detrimento do seu aumento na 

corrente sanguínea. Diante desse quadro, há um recrutamento de uma série de células para a 

promoção da hemostasia que possibilita a formação de ateromas, fator propício para o AVC 

(Cristina., 2019). Para sua prevenção, ressaltam-se medidas não medicamentosas como 

transformações no estilo de vida com hábitos alimentares saudáveis e prática de atividades 

físicas, para o gasto de calorias diários evitando, assim, o sedentarismo e a obesidade 

(associação brasileira para estudo sobre obesidade, 2011). 

Assim, no âmbito da saúde pública, medidas de fomento à adoção de um estilo de vida 

saudável, incluindo hábitos alimentares saudáveis e prática regular de atividades físicas, são 

essenciais para a prevenção da obesidade e a redução do risco de AVC. 

5.  FATORES DE RISCO NÃO MODIFICÁVEIS  

Consideraram-se como fatores de risco não modificáveis: 

1. Idade 

A idade é um dos principais elementos de risco não alteráveis, haja vista que se trata de 

um fenômeno inerente à condição humana. Estudos prévios constataram o aumento da 

incidência de AVC conforme o aumento da idade (Rodrigues., 2013; Lobo, 2021; Da Silva, 2021). 

Por meio da revisão de registros médicos de pacientes admitidos na unidade de AVC do Hospital 

de Base de São José do Rio Preto - SP, um estudo observou que a incidência de AVC é mais 

elevada em pessoas com 70 anos ou mais, com uma prevalência de 46,28%, enquanto que 
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indivíduos entre 61 e 70 anos apresentam uma taxa de prevalência de 25,86% (Da Silva., 2021). 

A população idosa é mais suscetível ao desenvolvimento de doenças devido, em grande parte, 

à presença frequente de comorbidades, como hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, 

doenças cardíacas e sedentarismo. Essas condições aumentam significativamente a 

probabilidade de incidência de AVC, nessa faixa etária (Rodrigues., 2013). Dos artigos 

examinados, somente um deles observou maior ocorrência de AVC em indivíduos mais jovens 

(Pereira., 2019). Nesse sentido, estratégias preventivas, por meio de políticas públicas de saúde, 

devem focar no manejo das condições crônicas e no fomento da qualidade de vida, sobretudo 

na população idosa, por meio do incentivo do estilo de vida saudável, no intuito de reduzir a 

incidência de AVC. 

2. Sexo 

A maioria dos estudos apresentou resultados que apontam para a predominância do 

sexo masculino entre os pacientes acometidos de acidente vascular cerebral (AVC), e essa 

observação está em consonância com diversos estudos encontrados na literatura (Mazzola., 

2007; Medeiros., 2017). Uma análise realizada com uma amostra de 1.547 indivíduos indicou 

uma prevalência de 56,04% de casos de AVC em homens (Da Silva., 2021). Uma das explicações 

plausíveis para esse cenário seria a menor procura, por parte dos homens, por serviços de 

saúde e autocuidado, o que dificulta o diagnóstico, tratamento e prevenção de várias doenças, 

incluindo o AVC (´Pinheiro., 2002; Gomes; Nascimento; Araújo, 2007; Levorato., 2014). Apenas 

uma pesquisa identificou uma predominância de casos em pacientes do sexo feminino (Pereira, 

2019). Nesse sentido, destaca-se a necessidade de conscientização, sobretudo do público 

masculino, quanto à importância do acompanhamento médico como medida de diagnóstico 

precoce, tratamento e prevenção de doenças. 

3. Raça 

Quanto à raça, indo ao encontro do que diz a literatura, um dos artigos evidenciou que 

os casos de AVC estavam mais presentes em indivíduos negros e pardos (Ferreira, 2023). Diante 

desse cenário, pode-se pensar que esse fato seja um reflexo das desigualdades 

socioeconômicas, determinantes sociais da saúde e comorbidades que afetam essas populações 

de maneira desproporcional. Assim, na perspectiva de minorar essa realidade, é essencial 

melhorar o acesso aos serviços de saúde, promover educação e conscientização e implantar 

políticas públicas equitativas, pois, assim, torna-se possível a redução da incidência do AVC e, 

ainda, melhora-se a saúde das populações negras e pardas. 

Portanto, a caracterização dos fatores de risco relacionados ao AVC é essencial na 

prevenção dessa condição neurológica determinante na qualidade de vida das pessoas. Além 
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disso, contribuem para a promoção da saúde pública, da prática clínica e para idealização de 

políticas de saúde mais direcionadas e eficazes. 

No tocante às limitações do estudo, são diversas e que incluem a escolha apenas de 

estudos longitudinais, que demandam de longos períodos de observação para avaliação dos 

impactos dos fatores de risco. Outrossim, destaca-se a ocorrência da grande variabilidade e 

heterogeneidade dos participantes, o que comprometem generalizações de determinados 

resultados, a confusão de variáveis, com a interação entre os múltiplos fatores de risco, e, ainda 

de o viés de recordação, por exemplo. 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sendo o AVC uma condição grave que pode ter consequências devastadoras para a saúde 

e qualidade de vida dos pacientes afetados, a identificação e reconhecimento dos fatores de 

risco associados é fundamental para ajudar a prevenir essa condição. Nessa perspectiva, os 

aspectos que aumentam a possibilidade da ocorrência podem incluir características 

sociodemográficas, como idade, sexo, raça e status socioeconômico, bem como fatores clínicos 

e de hábitos, como a presença de síndrome metabólica, uso de anticoncepcionais orais, 

consumo de drogas de abuso, dislipidemia, tabagismo, alcoolismo, hipertensão, diabetes 

mellitus, sedentarismo e obesidade. 
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RESUMO 
Introdução: O Suporte Básico de Vida (SBV) é um protocolo que possui o escopo de promover os primeiros 
socorros às vítimas de Parada Cardiorrespiratória (PCR), proporcionando melhor prognóstico ao paciente. A 
maioria das ocorrências de PCR ocorrem no ambiente extra-hospitalar, dessa maneira, é imprescindível que os 
indivíduos presentes na cena tenham habilidades de suporte básico de vida. Entretanto, menos de 40% dos adultos 
recebem ressuscitação cardiopulmonar (RCP) iniciada por leigos. Portanto, instituições de educação são 
importantes meios para o ensino basilar sobre suporte básico vida, a fim de contribuir para o aumento de cidadãos 
capazes de agir em situações de PCR. Objetivo: Identificar as evidências disponíveis sobre a importância da 
inclusão da capacitação em suporte básico de vida nas instituições de educação. Método: Revisão integrativa nas 
bases de dados LILACS e SciELO, utilizando os descritores: “Ressuscitação Cardiopulmonar”, “Suporte Básico de 
Vida”, “Escolas”, “Universidades”, selecionados artigos completos em português dos últimos 5 anos. Resultados: 
Os estudos analisados sugerem que a capacitação em SBV é pouco disseminada nas escolas e graduações, e que as 
capacitações teóricas e práticas de SBV resultaram positivamente no aprendizado de crianças e adultos do ensino 
superior. Considerações finais: Os conhecimentos e habilidades referentes ao SBV ainda são insuficientemente 
disseminados no âmbito educacional. As intervenções educativas sobre SBV são essenciais em consonância com a 
discussão sobre a implementação da capacitação do suporte básico de vida na grade curricular das instituições de 
ensino. 
 
Palavras-chave: Ressuscitação Cardiopulmonar. Suporte Básico de Vida. Escolas. Universidades. 

1.  INTRODUÇÃO  

O Suporte Básico de Vida (SBV) é um protocolo que possui o escopo de promover os 

primeiros socorros às vítimas de Parada Cardiorrespiratória (PCR) até a chegada da equipe de 

emergência, proporcionando melhor prognóstico ao paciente (BRASIL, 2016). O cerne do SBV 

consiste em reconhecer rapidamente uma PCR – ao confirmar ausência de pulso e de respiração 

normal, em até dez segundos – contactar o serviço médico de emergência, obter o mais rápido 

possível um Desfibrilador Externo Automático (DEA) e realizar a Ressuscitação 
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Cardiopulmonar (RCP) de alta qualidade, baseada em compressões torácicas efetivas e 

ventilações adequadas, caso possível, além de administrar o choque em paradas de ritmos 

chocáveis (AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2020). 

A parada cardiorrespiratória é caracterizada pela interrupção súbita dos batimentos, 

devido a uma disfunção elétrica da bomba cardíaca, corroborando prejuízos no trabalho 

fisiológico do coração em bombear sangue adequadamente, suscitando na interrupção da 

circulação sanguínea por todo o corpo. Consequentemente, ocasiona um grande risco à vida 

devido às inúmeras consequências, como apneia, isquemia de órgãos nobres e aumento de 

radicais livres (Aehlert, 2018). 

Na PCR, a vítima pode cursar com ritmos cardíacos chocáveis: Fibrilação Ventricular 

(FV) e Taquicardia Ventricular sem Pulso (TVsP), ou ritmos não chocáveis, como Atividade 

Elétrica sem Pulso (AESP) e Assistolia (Aehlert, 2018). Cerca de 80% dos casos de parada 

cardiorrespiratória extra-hospitalar são causados pelo ritmo chocável TVsP, o que torna o uso 

de um desfibrilador um recurso essencial para aumentar as chances de sobrevivência da vítima 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 2019). 

A maioria das ocorrências de parada cardiorrespiratória acontecem no ambiente extra-

hospitalar, ou seja, em casa, na rua, no trabalho ou durante atividades esportivas e de lazer 

(AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2020). Nesse cenário, é o cidadão comum que está presente 

na maioria das vezes, logo, precisará agir como primeiro socorrista e, apesar da sua atuação ser 

temporária e limitada, ela é crucial. A capacidade de avaliar rapidamente a gravidade da 

situação e aplicar os conhecimentos de primeiros socorros são fatores determinantes para 

aumentar as chances de recuperação da vítima (Tavares; Pedro; Urbano, 2016). 

Diante de um cenário de parada cardiorrespiratória, o início da ressuscitação 

cardiopulmonar precoce é imprescindível na sobrevida do paciente. Isso pode ser realizado por 

um profissional de saúde treinado ou por um leigo capacitado em fornecer suporte básico de 

vida (Silva et al., 2017). Segundo a American Heart Association (2020), “menos de 40% dos 

adultos recebem RCP iniciada por leigos e menos de 12% tem um DEA aplicado antes da chegada 

do serviço médico de emergência”. 

As enfermidades cardíacas de etiologia isquêmica são as principais doenças 

cardiovasculares (DCVs) causadoras de PCR (Guimarães et al., 2021). As DCVs são um problema 

de saúde pública significativo em todo o mundo, sobretudo no Brasil. Essas doenças incluem 

diversas condições que afetam o coração e os vasos sanguíneos, como aterosclerose, infarto 

agudo do miocárdio, insuficiência cardíaca e arritmias (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

CARDIOLOGIA, 2023). 
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Segundo a Sociedade Brasileira de Cardiologia (2023), as doenças cardiovasculares 

causam o dobro de óbitos em comparação com as mortes por câncer, e mais que o dobro em 

relação aos óbitos por causas externas, além de serem responsáveis por seis vezes e meia mais 

mortes do que as doenças infecciosas.  

Esse cenário é preocupante, considerando que os problemas cardiovasculares são 

altamente prevalentes e responsáveis por inúmeros óbitos anualmente. Isso enfatiza a 

relevância da temática e ressalta a necessidade de iniciativas e projetos que fomentem o 

conhecimento e as habilidade necessárias para o reconhecimento e a tomada de atitudes 

corretas dentro de uma situação de PCR. 

Desse modo, depreende-se que as instituições de educação são fulcrais na concretização 

dessas iniciativas, uma vez que a formação de indivíduos sobre o SBV pode contribuir 

significativamente para o aumento de cidadãos capazes de agir em situações de PCR (Cave, 

2011). Ademais, escolas e universidades têm acesso a uma ampla variedade de indivíduos, os 

quais além de aprenderem a realizar uma RCP de qualidade, podem atuar como disseminadores 

desse conhecimento. Por esse motivo, a inclusão do treinamento em SBV nos planos 

curriculares dos estudantes seria fundamental, como já ocorre na Noruega, haja vista a precípua 

função das instituições de ensino em semear conhecimentos e habilidades (Fernandes., 2014). 

Portanto, esse estudo apresentou como objetivo principal uma revisão de literatura no 

que concerne à identificação das evidências disponíveis sobre a importância da capacitação em 

suporte básico de vida nas instituições de educação. 

2.  MÉTODOS 

Esta pesquisa é uma revisão integrativa, descritiva, realizada a partir de artigos 

nacionais, no período de 2018 a 2022. 

A revisão integrativa permite a atualização de profissionais, por meio de um estudo de 

padrão metodológico mais conciso, ao sintetizar os resultados de estudos significativos e 

aclarar as evidencias pertinentes (Silveira; Galvão, 2005). Nesse contexto, a revisão integrativa 

propicia a inserção de estudos não-experimentais e experimentais, como também dados da 

literatura teórica e empírica. Logo, a possibilidade de um panorama múltiplo de análises 

contribui para a construção de uma pesquisa consistente e compreensível sobre a temática 

abordada (Whittemore; Kathleen, 2005). 

As bases de dados, Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciência da Saúde (LILACS) 

e Scientific Eletronica Library Online (SciELO) foram utilizadas com o fito de realizar o 
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levantamento bibliográfico para embasar a construção do estudo, utilizando- se como 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCs): “Ressuscitação Cardiopulmonar”, “Suporte Básico de 

Vida”, “Escolas”, “Universidades”. 

Considerou-se como critérios de inclusão: (1) publicações em formatação de artigo, (2) 

artigos disponíveis na íntegra e (3) idioma português. Foram excluídas as publicações em 

formato de (1) resumos, (2) editoriais, (3) cartas, (4) livros, (5) monografias, (6) 

dissertações, (7) teses e (8) trabalhos duplicados. 

3.  RESULTADOS 

Durante a pesquisa foram encontrados 31 artigos, dos quais foram excluídos: 11 pelo 

título; 7 após leitura do resumo, por não condizerem com a temática da pesquisa; 6 descartados 

por estarem fora do recorte temporal; e 1 por duplicação. Por fim, foram selecionados seis artigos 

para elaboração da pesquisa, como observado no fluxograma da figura 1. 

Figura 1 – Fluxograma da seleção dos artigos para realização da pesquisa, a partir de artigos nacionais, no período 
de 2018 a 2022 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

As informações sobre os artigos foram sintetizadas no quadro 1, destacando-se autor 

principal, ano de publicação, objetivo e resultados principais. 
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Quadro 1 – Síntese dos estudos analisados, destacando-se autor principal, ano de publicação, objetivo e resultados 
principais, no período de 2018 a 2022. 

Autor 
Principal 

Ano Objetivo Resultados principais 

BASTOS 2020 

Identificar os conhecimentos dos 
estudantes de Medicina sobre SBV, de 

modo a verificar se os discentes 
reconhecem os sinais indicativos de 

parada cardiorrespiratória; a sequência 
de medidas aplicadas durante o 

atendimento pré-hospitalar de vítimas em 
PCR e as técnicas indicadas para 

prestação do atendimento. 

O conhecimento foi satisfatório, com 
acertos significativos nos semestres 

mais avançados do curso. Os 
conhecimentos mais limitados 

incluíram o manejo da técnica de 
compressão, uso correto do DEA e 

manobras de retificação das vias aéreas. 

PELEK 2021 

Determinar o nível de conhecimento 
sobre SBV e os fatores associados entre 
formandos dos cursos da área de saúde 

de uma universidade pública. 

Na análise bruta, o baixo nível de 
conhecimento foi associado com (1) 

menor idade, (2) não se sentir seguro 
para realizar o SBV e (3) não ter 

disciplina na graduação. 

TONY 2020 

Avaliar o conhecimento de estudantes do 
ensino básico, antes e após intervenção 
educativa sobre Suporte Básico de Vida, 

em situação de parada 
cardiorrespiratória em adultos. 

O conhecimento dos estudantes no pós- 
teste foi significativamente maior que 

no pré-teste. A média das notas no pré-
teste foi 4,12 ± 1,7 e, no pós-teste foi 

6,53 ± 1,9. 

MONTEIRO 2021 

Avaliar o resultado de uma sessão de 
treino em suporte básico de vida no 
conhecimento teórico e autoeficácia, 
imediatamente e seis meses após, em 

população pediátrica. 

Houve um aumento significativo no 
conhecimento e autoeficácia nas 
crianças após este treino único. 

MEJIA 2020 

Determinar a diferença no conhecimento 
teórico-prático de Ressuscitação 

Cardiopulmonar, de acordo com o tipo de 
intervenção educacional, em estudantes 

de Medicina no Peru. 

O grupo que recebeu apenas instrução 
teórica, embora tenha melhorado o 

nível de conhecimento, não teve 
melhora nas habilidades práticas para 

realizar as manobras. O grupo que 
recebeu apenas instrução prática, 

obtiveram uma melhora no 
conhecimento teórico e prático. 

SOUZA 2021 

Realizar uma revisão sobre a eficácia do 
treinamento em suporte básico de vida 

para crianças e adolescentes em ambiente 
escolar, analisando diferentes 

metodologias de ensino, faixa etária e 
ganho de confiança em realizar 

ressuscitação cardiopulmonar em 
situação real. 

Diferentes métodos de ensino (aula, 
vídeo, prática) sobre suporte básico de 

vida testados em crianças foram 
significativos em promover 

conhecimentos e habilidades para os 
participantes. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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4.  DISCUSSÃO 

A falta de conhecimento e habilidades em suporte básico de vida por grande parte da 

população, incluindo até mesmo acadêmicos da área da saúde, é um fato preocupante que tem 

contribuído significativamente com os altos índices de mortalidade das vítimas de parada 

cardiorrespiratória. Isto pode ser constatado, visto que menos de 40% dos adultos em PCR 

recebem uma abordagem correta, muitas das vezes por falta de treinamento tanto dos 

profissionais da saúde quanto de leigos (AMERICAN HEART ASSOCIATION, 2020). 

Nesse contexto, realizou-se um estudo observacional com 245 estudantes de Medicina 

do primeiro ao sexto ano da Universidade Estadual do Pará. Foi utilizado, como ferramenta de 

pesquisa, um questionário com 18 questões de múltipla escolha abordando os conhecimentos 

sobre suporte básico de vida e parada cardiorrespiratória. Observou-se que a maioria 223 

(92,2%) do grupo amostral tinha entendimento sobre o reconhecimento de uma PCR, 

entretanto, predominou aqueles que não responderam corretamente sobre a profundidade 

adequada das compressões 94 (38,4%) e não sabiam a correta utilização do desfibrilador 

externo automático 102 (41,6%) (Bastos et al., 2020). Esses são pontos importantes dentro da 

cadeia de sobrevivência de vítimas em PCR. Logo, percebe-se que as habilidades e o nível de 

informação acerca do SBV ainda são insuficientes na implementação das intervenções, mesmo 

entre estudantes de Medicina, comprometendo substancialmente o socorro. 

No Paraná, foi realizado um estudo transversal com 191 concludentes da área da saúde: 

Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Medicina e Odontologia, provenientes da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, com o objetivo de avaliar os conhecimentos sobre 

suporte básico de vida. Os dados foram coletados por meio de um questionário, no qual 

somente 30 (15,7%) participantes apresentaram alto desempenho (≥70% de acertos). Dentre 

os que tiveram baixa performance, foi percebido que estava associado à insegurança em 

realizar a cadeia de sobrevivência do SBV e principalmente ao fato de não terem capacitações 

durante a graduação (Pelek; Junior; Müller, 2021). 

Essa situação, muitas vezes, é oriunda da exiguidade de uma grade curricular que 

contemple a capacitação teórica e prática, mesmo em cursos da área da saúde, ou de uma 

possível uma falha na abordagem pedagógica em repassar esses assuntos (Mejia et al., 2016; 

Zanesco., 2020). A inclusão do ensino de primeiros socorros é necessária no âmbito 

educacional, abrangendo diversos níveis de ensino e exigindo a disponibilização de recursos 

(Boaventura, 2017). 
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Metodologias teóricas e práticas têm eficácia dentro do escopo de formar indivíduos 

mais capacitados para agir em situações de socorrer uma vítima em PCR. Um estudo 

prospectivo foi realizado, mediante uso de um pré-teste e uma mesma pós- avaliação à 

capacitação sobre SBV, com 55 estudantes do primeiro ao quarto ano da 

Faculdade de Medicina da Universidade de César Vallejo e da Universidade Nacional, 

ambas no Peru. Apenas 24 alunos obtiveram aulas teóricas, 13 alunos somente capacitação 

prática e 18 estudantes participaram de aulas teóricas e práticas. Averiguou- se que todos os 

participantes tiveram melhor desempenho após a capacitação, principalmente dentre aqueles 

que tiveram aulas práticas associadas (Mejia. 2020). 

Isso mostra a importância das capacitações práticas em SBV para incorporação e 

retenção das informações e habilidades, uma vez que a possibilidade de treinamento prático 

das compressões torácicas e ventilações adequadas por estudantes da área da saúde pode 

resultar em um desempenho adequado diante de um cenário de parada cardiorrespiratória. 

Nesse sentido, capacitações no que se refere ao ensino teórico e prático de suporte básico de 

vida com um cerne de reconhecimento de uma PCR e a sistemática de abordagem a tal vítima é 

imprescindível na seara educacional, tanto em escolas de ensino fundamental, médio e em 

universidades, uma vez que é possível obter resultados positivos. 

A título de exemplo, um estudo com 335 estudantes, que não participaram de nenhuma 

capacitação sobre primeiros socorros, do 6º ao 9º do Ensino Fundamental, em três escolas de 

Juiz de Fora (MG), por meio de um pré-teste, com dez questões, abordando sobre SBV e um pós-

teste, com as mesmas questões, após intervenção educativa, no que tange às explanações 

teóricas e aplicações práticas. O conhecimento dos estudantes foi significativamente maior no 

pós-teste com uma média de 6,53 em comparação com a média do pré-teste 4,12 (Tony. 2020). 

Pesquisa semelhante, foi realizada mediante um estudo longitudinal prospectivo com 

392 crianças, com idades de 7 a 12 anos, de idade em dez escolas em Portugal, utilizando um 

questionário antes, imediatamente depois e após seis meses de uma capacitação em RCP. Foi 

observado o aumento do conhecimento dos alunos sobre SBV, tanto no pós-teste, quanto após 

seis meses em comparação ao conhecimento prévio. A média de acertos no pré-teste foi de 

37,3%, enquanto a média no pós-teste imediato foi de 71,8% e no pós-teste após seis meses: 

60,6% (Monteiro; Ferraz; Rodrigues, 2021). Desse modo, observou-se que a intervenção nas 

instituições de ensino amplia o conhecimento dos jovens sobre a parada cardiorrespiratória e 

a ressuscitação cardiopulmonar. 

Em uma revisão narrativa realizada, examinou-se a eficácia de diferentes metodologias 

para ensinar manobras de suporte básico de vida a esse público em ambiente escolar. Foram 
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selecionados 15 estudos (cinco ensaios clínicos randomizados e dez observacionais) realizados 

em 13 países distintos. Concluiu-se que, embora crianças maiores e com peso superior a 50 kg 

sejam capazes de executar uma RCP de maior qualidade devido às suas características físicas, 

crianças menores também podem se beneficiar ao aprender a sistemática do SBV (Souza; Faria, 

2021). Apesar das limitações físicas inerentes à idade, o ensino ministrado durante as fases 

iniciais da vida pode contribuir significativamente para resultados auspiciosos em crianças e 

adolescentes. 

Portanto, esta pesquisa apresentou como contribuição, a abordagem de resultados 

importantes para compreender a necessidade da capacitação em SBV nas instituições de 

educação para a formação de cidadãos capazes de salvar uma vida. Ainda, o presente estudo 

apresentou como limitação a escassez de estudos conduzidos com estudantes de graduação de 

áreas não relacionadas à saúde. Sugere-se a realização de um novo levantamento, abrangendo 

uma população mais diversificada, que leve em consideração, não somente os cursos ligados à 

saúde, com o objetivo de consolidar os achados apresentados neste estudo. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante dos estudos apresentados, depreende-se que a capacitação em suporte básico de 

vida nas instituições de educação ainda é insuficientemente disseminada, desde o ensino 

primário até o ensino superior, inclusive nas graduações em saúde. Dessa maneira, é 

importante a discussão sobre a implementação da capacitação do suporte básico de vida na 

grade curricular das instituições de educação, coadjuvando para formação de mais cidadãos 

instruídos os quais possam favorecer a redução da mortalidade em vítimas de PCR extra-

hospitalares. 
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RESUMO 
Migrânea, ou enxaqueca, é um tipo de cefaleia primária caracterizada por crises recorrentes de intensidade 
moderada a grave, com duração entre 4 e 72 horas. Acidente Vascular Cerebral (AVC) é um distúrbio neurovascular 
que modifica o fluxo sanguíneo no cérebro, o que resulta na morte de células neuronais. Ao convergir a análise de 
tais condições, tem-se verificado que a migrânea representa um importante fator de risco vascular, especialmente 
em pacientes do sexo feminino. O objetivo deste estudo foi analisar quais as possíveis relações existentes entre a 
migrânea e o acidente vascular cerebral em pacientes do sexo feminino. Trata-se de uma revisão integrativa da 
literatura, realizada a partir da análise de artigos, internacionais e nacionais, levantados no período de outubro a 
dezembro de 2023. Após triagem por etapas, pelos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 13 artigos 
que abordavam a relação entre migrânea e AVC em pacientes do sexo feminino. Verificou-se que a relação 
supracitada é fortalecida por vários fatores, como comorbidades e uso de contraceptivos hormonais. Além disso, 
constatou-se que a base de tal associação é dada, sobretudo, por fatores não genéticos. Diante desta análise, 
verificou-se que, de fato, migrânea e AVC apresentam relações significativas em pacientes do sexo feminino. Dessa 
maneira, estratégias que conscientizem a população sobre os fatores de risco para a migrânea devem ser efetuadas, 
a fim de diminuir a incidência desse distúrbio e, por conseguinte, auxiliar a comunidade em geral a se prevenir do 
AVC. 
 
Palavras-chave: Migrânea. Acidente Vascular Cerebral. Mulheres. 

1.  INTRODUÇÃO  

Migrânea, ou enxaqueca, é um tipo de cefaleia primária caracterizada por crises 

recorrentes de intensidade moderada a grave, com duração entre 4 e 72 horas (International 

Headache Society, 2018). Por outro lado, Acidente Vascular Cerebral (AVC) é um distúrbio 

neurovascular que modifica o fluxo sanguíneo no cérebro, o que resulta na morte de células 

neuronais (Michalski et al., 2022). Ao convergir a análise de tais condições, tem-se verificado 
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que a migrânea representa um importante fator de risco vascular, especialmente em pacientes 

do sexo feminino (Raut., 2020). 

Ambas as condições apresentam impactos notórios na sociedade (Raut., 2020). Sendo a 

enxaqueca a segunda maior causa impactante no número de anos vividos com deficiência no 

mundo, ela não apenas dificulta a realização de atividades diárias, como também está associada 

a sofrimentos psíquicos, o que gera redução significativa da Qualidade de Vida (QV) dos 

pacientes afetados (Alkahtani ., 2022; Pradeep ., 2020; Steiner ., 2020). De forma semelhante, o 

AVC também é responsável por incapacitar os indivíduos acometidos, além de ser, juntamente 

à migrânea, uma importante fonte de custos para as empresas que contrataram pacientes 

afetados e para os sistemas de saúde (Nguyen, 2022; Tereza, 2022). 

A nível mundial, a migrânea afeta mais de um bilhão de pessoas, e sua prevalência nos 

pacientes do sexo feminino é cerca de duas a três vezes maior em relação aos do sexo masculino 

(Kalkman ., 2023). Ademais, além de ser uma das principais causas de morte do mundo, o AVC 

afeta mais de 15 milhões de pessoas todos os anos e incapacita, assim como a enxaqueca, 

sobretudo, as mulheres (Bonkhoff ., 2021; Carcel ., 2019). 

A despeito do que foi exposto, a enxaqueca continua a ser subdiagnosticada e subtratada, 

e sua relação com o AVC, mesmo diante dos consideráveis impactos de tais condições, não é 

totalmente compreendida (Pradeep , 2020; Raut ., 2020). Nesse sentido, justifica-se a realização 

de mais pesquisas que busquem compreender melhor essa temática, em especial, abordando 

pacientes do sexo feminino, em virtude de esse grupo populacional ser mais impactado, tanto 

pela migrânea quanto pelo AVC (Bonkhoff., 2021; Carce., 2019; Kalkman., 2023). Posto isso, é 

lícito ratificar a imprescindibilidade de ampliar o conhecimento acerca desse assunto, 

revisando na literatura, de forma aprofundada, as possíveis associações entre a enxaqueca e o 

AVC em mulheres. 

Logo, o objetivo deste estudo foi analisar quais as possíveis relações existentes entre a 

migrânea e o acidente vascular cerebral em pacientes do sexo feminino. 

2.  MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, método que, de forma integral e 

sistematizada, proporciona investigação de pesquisas passadas, a fim de ampliar o 

conhecimento já existente e de identificar possíveis lacunas para a comunidade científica 

(Page., 2021). Com o propósito de que um estudo contribua cientificamente na prática clínica, 

é preciso o uso de determinações metodológicas. Dessa forma, este estudo foi realizado 
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seguindo as seguintes etapas: formulação da pergunta (identificação do problema), pesquisa 

bibliográfica, avaliação dos dados, análise dos dados e relatório (Whittemore; Knafl, 2005). 

A pesquisa foi realizada a partir da análise de artigos, internacionais e nacionais, 

levantados durante o período de outubro a dezembro de 2023. 

Definiram-se como critérios de inclusão: artigos publicados de 2019 a 2023; artigos que 

abordavam diretamente a relação entre a migrânea e o acidente vascular cerebral, em pacientes 

do sexo feminino. Por outro lado, foram inseridos como critério de exclusão: artigos duplicados; 

estudos do tipo revisão; relatos de caso ou experiência; e pesquisas que não tinham relação 

direta com o tema a ser tratado. 

A elaboração da pergunta norteadora foi fundamentada na estratégia PVO (P = 

população, V = variáveis e O = outcomes [desfecho]), a qual é uma adaptação da estratégia PICO 

(P = paciente, I = intervenção, C = Comparação e O = outcomes). Desse modo, determinou-se 

como população: pacientes do sexo feminino; variáveis: migrânea e AVC; desfecho: 

desenvolvimento de AVC, tendo a migrânea como fator de risco. 

Assim, foi formulada a seguinte pergunta norteadora: “Qual a influência da Migrânea, 

enquanto fator de risco, na ocorrência de AVC em pacientes do sexo feminino?”. 

Para responder tal questionamento, utilizou-se as bases de dados EMBASE, LILACS, 

PUBMED e SCIELO, a partir dos descritores DeCS/Mesh “Stroke”, “Migraine disorders” e 

“Women”, combinados pelo operador booleano “AND” e separados do descritor “Men” pelo 

operador “NOT”. Pela sentença “(Stroke AND Migraine disorders AND Women) NOT (Men)”, sem 

delimitação, foram encontrados 2.081 artigos, sendo 1.689 na base EMBASE, 391 na PUBMED 

e 1 na LILACS. 

Após rápida filtragem pelos critérios de inclusão e de exclusão, por meio de pesquisas 

em pares, identificaram-se, inicialmente, 279 artigos, de forma que 193 eram oriundos da 

EMBASE e 86 da PUBMED. Dentre tais estudos, 20 eram duplicados, 65 eram do tipo relato de 

caso ou experiência, e 21 eram revisões, restando 173 estudos para análise de títulos e resumos. 

Após a análise dos títulos e dos resumos dessas pesquisas, foram excluídos 115 artigos 

que não contemplavam os descritores supracitados, restando 58 para serem lidos 

integralmente. Posteriormente à leitura completa desses artigos, 45 foram excluídos por não 

auxiliarem na resposta da pergunta norteadora, de forma que restaram apenas 13 artigos que 

abordavam, de forma direta, a relação entre migrânea e AVC em pacientes do sexo feminino. 

Por fim, mesmo após analisar as referências dos artigos selecionados, não foram encontrados 

artigos compatíveis com a proposta desta revisão, resultando em um total de 13 artigos para 

compor esta revisão integrativa. 
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Figura 1 - Fluxograma do processo de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão dos estudos, construído a 
partir das recomendações PRISMA. 

 

Fonte: autoria própria. 

O processo de seleção e elegibilidade do estudo foi conforme as recomendações do 

PRISMA 2020 (Page et al., 2021). O fluxograma completo está exposto na figura 1. 

Por fim, para compor os resultados apresentados no quadro 1, extraíram-se dados que 

contemplavam título, autor e ano de publicação, países, tipo de estudo, amostra, resultados e 

conclusão. 
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3.  RESULTADOS 
Quadro 1 - Dados de caracterização dos artigos incluídos na pesquisa sobre a relação entre Migrânea e Acidente 

Vascular  Cerebral em mulheres, 2023. 

Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Intrinsic 
Coagulation 

Pathway, History of 
Headache, and Risk 
of Ischemic Stroke 

VAN OS et 
al., 2019 / 
Holanda 

Estudo do tipo 
caso-controle de base 

populacional, incluindo 
mulheres jovens (idade 
< 50 anos) com acidente 

vascular cerebral isquêmico e 
controles saudáveis. O grupo 

caso foi composto por 113 
pacientes acometidas por 

acidente vascular cerebral e o 
grupo controle, por 598 

mulheres jovens não 
afetadas. 

Trinta e oito pacientes com 
AVC (34%) relataram história 

de enxaqueca versus 96 
mulheres no grupo controle 

(16%), resultando em um aOR 
de 2,2 (IC 95%, 1,43). 

Níveis elevados de múltiplas 
proteínas intrínsecas de 

coagulação foram associados a 
um risco de até 2 vezes de 
acidente vascular cerebral 

isquêmico. 
Esta associação foi mais 

pronunciada para KAL-C1-INH 
(proteína aOR sozinha: 2,2, IC 

de 95%, 1,3–3,8; dor de 
cabeça sozinha: 2,3, IC de 

95%, 1,3–4,1; combinação: 
7,4, IC de 95%, 2,9–19,1 ). 

Os achados sugerem que existe 
uma interação biológica entre a 
história de dor de cabeça e os 
níveis de ativação do antígeno 

da proteína de coagulação 
intrínseca. Embora não se 

tenha conseguido investigar 
completamente isso no estudo, 
é especulado que esta interação 

seja causada pela enxaqueca. 

Risk of ischemic 
stroke in patients 
with migraine: a 
longitudinal al 

follow-up study 
using a national 
sample cohort in 

South Korea 

LEE et al., 
2019 / 

Coreia do 
Sul 

Estudo do tipo coorte, com 
1.125.691 

habitantes da Coreia do Sul. O 
grupo exposto foi formado 
por 45.587 pacientes que 

foram tratados por 
enxaqueca, pelo menos duas 
vezes. O grupo controle foi 

composto por 
1.080.104 participantes que 
foram tratados por migrânea 

no máximo uma vez. 

As taxas de (AVC) 
hemorrágico foram 

semelhantes no grupo com 
enxaqueca (0,7% [295/41 
585]) e no grupo controle 

(0,7% [1113/166 340], P = 
0,370). Taxas mais altas de 

AVC isquêmico foram 
observadas no grupo com 
enxaqueca (2,3% [964/41 

585]) do que no grupo 
controle (2,0% [3294/166 

340], P<0,001). 
Entre os pacientes com AVC 
isquêmico, mulheres jovens, 

de meia-idade e idosas 
apresentaram diferenças 

estatisticamente significativas 
(cada P<0,05). As razões de 
risco foram 2,31 (IC 95% = 
1,39 a 3,82) em mulheres 

jovens (com idades entre 20 e 
39 anos); 1,32 (IC 95%=1,08 a 

1,61) em mulheres de meia 
idade (40–59 anos); e 1,18 (IC 

95% =1,06 a 1,30) em ≥ 
Mulheres de 60 anos. 

Em comparação com o grupo 
controle, os participantes que 

relataram enxaqueca com aura 
e enxaqueca sem aura tiveram 
uma razão de risco aumentada 
de 1,44 (IC 95% = 1,09 a 1,89) 

e 1,15 (IC 95%=1,06 a 1,24) 
para AVC isquêmico, 

respectivamente, mas sem 
aumento do risco de AVC 

hemorrágico. 

A partir desse grande estudo de 
coorte populacional realizado 

na Coreia do Sul, pode-se 
concluir que a enxaqueca 

aumentou o risco de acidente 
vascular cerebral isquêmico, 
mas não de acidente vascular 

cerebral hemorrágico. 
O subgrupo de pacientes com 

maior risco de desenvolver 
acidente vascular cerebral 

isquêmico foram as mulheres 
jovens. 

Por fim, verificou-se que, 
dentre os participantes que 

relataram enxaqueca, aqueles 
que apresentavam aura eram 

mais propensos ao AVC do tipo 
isquêmico do que aqueles que 

não apresentavam. 
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Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Acute Stroke 
During Pregnancy 
and Puerperium  

ELGEND Y 
et al., 2020 / 

Estados 
Unidos 

Estudo do tipo coorte 
realizado com mulheres 

(idade ≥ 18 anos) que foram 
hospitalizadas durante a 

gravidez e o puerpério, entre 
os anos de 2007 a 2018 .O 

grupo exposto foi composto 
por 16.694 pacientes 

grávidas internadas devido 
ao (AVC), e grupo controle foi 

composto por 37.344.078 
pacientes grávidas com não 

se enquadravam nessa 
condição. 

A incidência de (AVC) agudo 
tem aumentado de 29,8 por 

100.000 hospitalizações 
relacionadas com a gravidez 

em 2007 para 33,0 por 
100.000 hospitalizações em 

2015. 
Dentre as 16.694 pacientes 

grávidas internadas devido ao 
(AVC), 1.602 (9,6%) 

apresentaram enxaqueca. 
Dentre as 37.344.078 

pacientes grávidas internadas 
devido a outras complicações 

diferentes do AVC, 261.409 
(0,7%) apresentaram 

enxaqueca. 
A taxa de prevalência para a 

enxaqueca como fator de risco 
para o AVC variou de 6,2 (IC 

95%; p<0,0001) em 2007 para 
15,6 (IC 95%; p<0,0001) em 

2015. 

Observou-se, portanto, que a 
incidência dos casos de 

enxaqueca entre as mulheres 
grávidas internadas com AVC 

sofreu um aumento no período 
analisado. 

A associação entre a enxaqueca 
e o desenvolvimento dos casos 

de AVC foram 
significativamente maiores 
entre as mulheres grávidas 

internadas devido ao AVC em 
relação às pacientes grávidas 

internadas por outras 
complicações. A taxa de 

prevalência para a enxaqueca 
como um fator de risco para o 

desenvolvimento do AVC 
experimentou um aumento 
expressivo de 2007 a 2015. 
Finalmente, ao sintetizar as 
informações citadas, nota-se 

que a incidência do AVC e a sua 
relação com a enxaqueca, como 

fator de risco, sofreram um 
aumento no período analisado. 

Association of 
Migraine With Aura 

and Other Risk 
Factors With 

Incident 
Cardiovascular 

Disease in Women 

KURTH et 
al., 2020 / 

Estados 
Unidos 

Estudo do tipo coorte 
realizado com 27.858 

profissionais de saúde do 
sexo feminino com pelo 

menos 45 anos de idade. O 
grupo exposto foi composto 

por 1.435 pacientes que 
apresentaram Doenças 
Cardiovasculares (DCV) 

associada à enxaqueca com 
aura, e o grupo controle foi 

composto por 26.423 que não 
se enquadravam nessa 

situação. 

A taxa de incidência ajustada 
de (DCV) grave por 1000 

pessoas-ano foi 3,36 (IC 95% 
2,72-3,99; p<0,001) entre 

mulheres com enxaqueca com 
aura e 2,11 (IC 95% 1,98-2,24; 
p<0,001) entre mulheres com 
enxaqueca sem aura ou sem 

enxaqueca. 
A taxa de incidência ajustada 

de DCV grave foi 
significativamente maior para 
com enxaqueca com aura do 

que a taxa de incidência entre 
aquelas com obesidade 2,29 
(IC 95% 2,02-2,56; p=0,001). 

Quando relacionada com 
outros fatores de risco, a taxa 

de incidência ajustada para 
pacientes com diabetes e 

enxaqueca com aura foi 6,92 
(IC 95% 5,05-8,79, p<0,001), 
enquanto a taxa de incidência 
ajustada para pacientes com 

diabetes e enxaqueca sem 
aura 4,35 (IC 95% 3,48-5,22, 

p<0,001). 

Observou-se, portanto, que a 
incidência de DCV em pacientes 

com enxaqueca com aura foi 
significativamente maior em 

relação a pacientes com 
enxaqueca sem aura ou sem 

enxaqueca. 
Ademais, ao analisar a 

incidência de DCV relacionada 
à enxaqueca com aura e à 

obesidade, nota-se uma maior 
expressividade da enxaqueca 
com aura como fator de risco 
para DCV em relação ao fator 

obesidade. 
Finalmente, entre as pacientes 
com diabetes, a enxaqueca com 
aura representou um fator de 

risco adicional para o 
desenvolvimento de DCV. 
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Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Clinical 
characteristics and 

perfusion- 
computed 

tomography 
alterations in a 

series of patients 
with migraine with 

aura attended as 
stroke code 

GONZAL EZ-
MAR TINEZ 
et al., 2021/ 

Espanha 

Estudo do tipo coorte 
realizado com 1.761 

pacientes que se 
apresentaram com sintomas 

neurológicos no Centro de 
Acidente Vascular Cerebral 

do Hospital Universitário de 
La Princesa. O grupo exposto 

foi composto por 284 
pacientes apresentaram 

sintomas miméticos ao AVC, e 
o grupo controle foi 

composto por 1.477 mulheres 
que não se enquadravam 

nessa condição. 

Dentre os 1.761 pacientes 
atendidos no Centro de 

Acidente Vascular Cerebral, 
284 apresentaram sintomas 

miméticos ao AVC. Dentre 
esses, 25 (IC 95% 5,8-12,7) 

tinham enxaqueca com aura. 
Entre eles, 14/25 (56%) eram 
mulheres, com idade média de 

38,7 anos (DP 12,5) e 16/25 
(64%) tinham história prévia 
de enxaqueca. Além disso, 8 

(32%) tinham história prévia 
de enxaqueca com aura, 
principalmente do tipo 

sensorial. 
Dentre esses 25 pacientes, 
ainda, 3 (IC 95% 2,5- 31,2) 

apresentaram alterações na 
Perfusão por Tomografia 
Computadorizada (PCT). 

Em conclusão, os resultados da 
pesquisa mostram que mais da 

metade dos pacientes que 
apresentam suspeita de AVC, 

com diagnóstico final de 
enxaqueca com aura, são 

mulheres jovens com idade 
média de 39 anos e história 

prévia de enxaqueca. 
Por fim, percebeu-se que a 

relação entre a enxaqueca e 
alterações na PCT foram 

bastante significativas, o que 
torna esse exame uma possível 

ferramenta de avaliação da 
associação entre migrânea e 

AVC. 

Ischemic stroke on 
hormonal 

contraceptives: 
Characteristics, 

mechanisms and 
outcome 

CORREIA et 
al., 2021 / 

Suíça 

Estudo do tipo caso-controle 
realizado com 179 pacientes 

do sexo feminino e idade 
inferior a 50 anos. O grupo 
caso foi composto por 57 

pacientes que realizavam o 
uso de anticoncepcionais 

hormonais sistêmicos (SHC - 
sigla em inglês), e o grupo 
controle foi composto por 
122 pacientes que não se 

enquadravam nessa condição. 

Das 179 pacientes do sexo 
feminino com menos de 50 

anos de idade durante o 
período de observação, 57 

(39,6%) usavam SHC, sendo 
41 (71,9%) delas pílula 
anticoncepcional oral 

combinada. 
Na regressão logística, as 

usuárias de anticoncepcionais 
eram significativamente mais 

jovens. Dentre as 179 
pacientes, 20 (11,1%) 

apresentaram enxaqueca sem 
aura. Desse grupo, 8 (40%) 
realizavam o uso de SHC (IC 

95% 0,58-3,89; p<0,05). 
Dentre as 179 pacientes, 15 

(8,4%) apresentaram 
enxaqueca com aura. Desse 

grupo, 3 (20%) realizavam o 
uso de SHC (IC 95% 0,14-1,88; 

p<0,05). 

Observou-se, portanto, que 
dentre as pacientes as quais 
realizavam o uso de SHC, a 

maioria 41 (71,9%) optou pela 
pílula oral. 

Ademais, o uso de SHC foi 
relacionado com o 

desenvolvimento de quadros 
de enxaqueca, acompanhada ou 

não com aura. 
Finalmente, pode-se inferir que 

as mulheres as quais fazem o 
uso de contraceptivos, 

principalmente no formato de 
pílula oral, tendem a 

desenvolver quadros de 
enxaqueca e, 

consequentemente, acidente 
vascular cerebral. 

Patent foramen 
ovale closure in 
stroke patients 

with migraine in 
the close trial the 
close-mig study 

MAS et al., 
2021/ 
França 

Estudo do tipo ensaio clínico 
randomizado com 473 

pacientes randomizados para 
fechamento do Forame Oval 

Patente (FOP) ou terapia 
antiplaquetária isolada. 

Entre 473 pacientes 
randomizados para 

fechamento do FOP ou terapia 
antiplaquetária, 145 (30,7%) 

tiveram enxaqueca, 75 
(15,9%) tiveram enxaqueca 

com aura e 70(14,8%) tiveram 
enxaqueca sem aura. 

Dentre os 473 pacientes 
randomizados, 277 (58,6%) 

eram mulheres. 
Em um acompanhamento de 5 
anos, o número anual de crises 
de enxaqueca foi semelhante 
em ambos os grupos com e 

sem aura. 

Apesar da associação entre FOP 
e enxaqueca ainda não seja 

totalmente compreendida, foi 
possível observar que o 

fechamento do FOP seguido de 
terapia antiplaquetária não 

reduziu o número médio anual 
de crises de enxaqueca em 
pacientes com e sem aura, 
embora o fechamento FOP 

tenha reduzido drasticamente 
o risco de recorrência de AVC. 
Por fim, verificou-se que uma 
diferença significativa foi uma 
redução modesta (cerca de 1 

crise a menos por ano) do 
número anual de crises com 

aura em pacientes com 
enxaqueca com aura alocados 

para fechamento do FOP. 
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Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Thrombophilic 
alterations, 

migraine, and 
vascular disease: 

results from a case-
control study 

CAVESTRO 
et al., 

2021/Itália 

Estudo do tipo caso-controle 
com 329 pacientes com 

histórico de enxaqueca, e 329 
controles. 

Entre os 329 pacientes com 
enxaqueca, 239 (72,6%) 

tiveram enxaqueca sem aura e 
90 (27,4%) tiveram 

enxaqueca com aura. 
Entre os 329 pacientes com 

enxaqueca, 254 sujeitos 
(77,2%) eram mulheres. 

Dentre esses indivíduos, 16 
(4,9%) já apresentaram AVC 

isquêmico ou ataque 
isquêmico transitório (OR 

4.2;IC 95% 1,4-12,6; p=0,006). 
Entre os 239 pacientes com 
enxaqueca sem aura, houve 

uma associação de deficiência 
da proteína S livre com AVC 

isquêmico ou acidente 
isquêmico transitório (OR 
13,3; IC 95% 2,8-63,4) e 

positividade para anticorpos 
antifosfolípides (aPL) com 
AVC isquêmico ou acidente 
isquêmico transitório (OR 

16,2; IC 95% 1,1-21,9). 

A priori, ainda que não haja 
dados suficientes para atribuir 
significado à associação entre a 

deficiência da proteína S e 
enxaqueca, foi possível 

observar que a enxaqueca está 
associada à deficiência da 

proteína S livre e à positividade 
para aPL, e que essas alterações 

estão associadas ao histórico 
de eventos vasculares. 

 
Nesse sentido, observou-se que 
a deficiência da proteína S é 5 
vezes maior em pacientes com 

enxaqueca em relação a 
controles sem cefaleia. 

Por fim, deduz-se que, se aPL 
estiver associado à enxaqueca e 

também estiver associado a 
eventos trombóticos 

vasculares, a enxaqueca poderá 
estar associada a eventos 

trombóticos vasculares se a 
positividade para a aPL existir. 

Migraine, Stroke, 
and Cervical 

Arterial Dissection 

DAGHL 
AS et al., 
2022 / 

Alemanha 
, EUA e 
França 

Estudo do tipo coorte, com os 
pacientes agrupados em: 

qualquer enxaqueca (59.674 
casos/316. 078 controle), 
migrânea com aura (6.332 
casos/ 144.883 controle), 
migrânea sem aura (8.348 
casos/139.622 controle), 

dissecção extracraniana da 
artéria cervical (1.393 casos/ 

14.416 controles), todos os 
AVC (40.584 casos/406.111 
controles), AVC isquêmico 

(34.217 casos/406.111 
controles), AVC de grandes 

artérias (4.373 
casos/297.290 controles) e 
AVC cardioembólico (7.193 
casos/355.4468 controles). 

A probabilidade de migrânea 
foi apontada como causa para 

o aumento do risco de 
dissecção extracraniana da 
artéria cervical (odds ratio 

[OR] [intervalo de confiança 
(IC) de 95%] = 1,69 [1,24–2,3], 

p =0,0009), enquanto, para 
AVC de grandes artérias, 

percebeu-se um efeito 
protetor (0,86 [0,76–0,96],p 

=0,007). 
As correlações genéticas entre 

migrânea, dissecção 
extracraniana da artéria 

cervical e AVC foram 
geralmente positivas e 

comparáveis. 
No limite da significância 
(PPA3> 0,9), implicou-se 
novas associações entre 

migrânea e AVC 
cardioembólico no 

cromossomo 9q22.32. 
Na análise da covariância 
genética com ρHESS, as 
associações nominais 

sugeriram sinais comuns entre 
migrânea e vários subtipos de 
AVC no mapeamento dos loci 

de migrânea. 

As descobertas destacaram o 
amplo compartilhamento da 
biologia entre enxaqueca e 
dissecção extracraniana da 
artéria cervical, enquanto, 

entre migrânea e AVC, o 
compartilhamento genético foi 

menor. 
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Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Prevalence and risk 
factors of ischemic 

stroke-rela ted 
headache in China: 
a systematic review 
and meta-anal ysis 

XIE et al., 
2022/ 
China 

Estudo do tipo metanálise, 
com 34.410 pacientes com 

AVC isquêmico, mediante 98 
estudos analisados. 

A prevalência combinada de 
cefaleia entre pacientes com 

AVC foi 18,9% (IC= 95% : 
15,8–22,6, I2 = 99%). 
Na análise de efeitos 

aleatórios, revelou-se que o 
risco de dor de cabeça em 

pacientes com AVC, os quais 
apresentavam histórico de 
cefaleia, era de 3,24 vezes 

maior do que naqueles sem tal 
histórico. 

O risco de dor de cabeça foi 
2,06 vezes maior em mulheres 
com AVC do que em homens. 
A prevalência de cefaleia foi 
2,13 vezes maior no AVC de 

circulação posterior. 

Conclui-se que, na China, há 
alta prevalência de dores de 
cabeça associadas ao AVC. 
Ademais, percebeu-se que 

mulheres com lesões no 
mesencéfalo, AVC na circulação 

posterior e histórico de 
migrânea apresentavam maior 

risco de dores de cabeça 
relacionadas ao AVC. 

Stroke and risk 
factors in women 

of reproductive age 
with a history of 

metabolic or 
bariatric surgery 

CHRIST 
OPHER 

et al., 2022/ 
EUA 

Estudo do tipo caso-controle, 
com total de dados de 

13.751.107 mulheres em 
idade reprodutiva que 

receberam altas hospitalares 
nos Estados Unidos. O grupo 

caso foi composto por 
352.595 mulheres as quais 

realizaram Cirurgia Bariátrica 
e Metabólica (CBM), 

enquanto o controle foi 
composto por 13.39.512 

mulheres que não realizaram 
tal procedimento. 

Percebeu-se probabilidades 
diminuídas de migrânea com 

aura entre as mulheres as 
quais efetuaram a CBM em 

relação às que não realizaram 
(aOR = 0,86, IC 95% 0,74-

0,99). 
As mulheres com CBM 

apresentaram redução de 54% 
de chances de AVC em 

comparação com mulheres 
sem CBM (OR = 0,46, IC 95% 

0,40-0,52). 
Mulheres as quais receberam 
diagnóstico de migrânea com 

aura apresentaram 
probabilidade 7,3 vezes maior 
de AVC do que mulheres sem 
migrânea (aOR = 7,34, IC 95% 

6,42-8,38). 

Ao analisar o impacto da CBM 
no AVC e seus fatores de risco, 

concluiu-se que houve uma 
diminuição nas chances de 

enxaqueca com aura em 
mulheres que tinham CBM, 
reduzindo, assim, o risco de 
AVC associado a esse tipo de 

migrânea. 

The Association 
between Migraine 

and 
Fetal-Type 

Posterior Cerebral 
Artery in Patients 

with Ischemic 
Stroke 

ZHANG 
et al., 2022/ 

China 

Estudo do tipo 
transversal,com 750 

pacientes acometidos por 
AVC isquêmico. Desses, 85 

indivíduos eram acometidos 
por enxaqueca e 665 não 

eram. 

A Artéria Cerebral Posterior 
(ACP) do tipo fetal foi 

significativamente associada à 
enxaqueca (OR não ajustada = 

2,28; IC 95%, 1,41–
3,68;p=0,001). 

Dentre os 85 pacientes que 
apresentavam histórico de 

enxaqueca, a maioria 44 
(51,8%) era do sexo feminino. 

Pacientes com enxaqueca 
tinham maior probabilidade 
de apresentar pontuação na 
escala NIHSS mais alta (3 vs. 
2,p=0,016) em comparação 

com pacientes sem enxaqueca. 

Inferiu-se que a ACP do tipo 
fetal está significativamente 

associada à enxaqueca, a qual 
foi verificada que acomete mais 

pacientes do sexo feminino. 
Nesse sentido, pode-se concluir 

que, conforme o resultado 
apresentado, pelo fato de a 

migrânea estar relacionada ao 
AVC, mulheres que apresentam 
ACP do tipo fetal tem um maior 

risco de desenvolver esse 
distúrbio vascular. 
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Título 
Anos/ 
Países 

Tipo de Estudo/ Amostra Resultados Conclusão 

Use of combined 
hormonal 

contracept ion and 
stroke: 

A case-control 
study of the impact 

of migraine type 
and estrogen dose 
on ischemic stroke 

risk 

BATUR 
et al., 2023 

/EUA 

Estudo do tipo caso-controle 
com 762 mulheres que 

faziam uso de contraceptivo 
hormonal combinado. O 

grupo caso foi composto por 
127 participantes que sofrem 

AVC, enquanto o grupo 
controle foi composto por 

635 mulheres que não 
sofreram AVC. 

Dentre as 127 participantes do 
grupo caso, a maioria 79 

(62,2%) fazia uso de uma dose 
de estrogênio, em μg, ≥30. (p = 

0,030). Dentre as 635 
mulheres do grupo controle, 
pouco mais da metade 328 

(51,7%) fazia uso de uma dose 
de estrogênio, em μg, ≥30. (p = 

0,030). 
Tomar doses de estrogênio de 
30 μg ou mais foi associado a 
maiores chances de acidente 

vascular cerebral em 
comparação com tomar 

formulações contendo <30μg 
(OR, 1,52; IC 95% 1,02 - 2,26; 

p=0,04). 
Ter enxaqueca foi associado 

ao aumento da probabilidade 
de acidente vascular cerebral 
(OR, 2,00; IC 95% 1,27, 3,17; 

p=0,003). 

Concluiu-se que o uso de doses 
de estrogênio, em μg, ≥30 está 
associado a um maior risco de 

desenvolver AVC. 
Além disso, verificou-se que 

apresentar enxaqueca era um 
fator de risco considerável para 

a ocorrência de AVC. 
Por fim, ao convergir as 

análises, é lícito afirmar que 
mulheres que fazem uso de 

contraceptivo hormonal 
combinado, em especial as que 
têm enxaqueca, devem fazer o 
uso de doses de estrogênio, em 

μg, < 30, de modo a reduzir o 
risco de se ter AVC. 

Fonte: autoria própria 

4.  DISCUSSÃO 

Couberam ser discutidos, nesta revisão integrativa, alguns fatores principais, no âmbito 

da relação entre migrânea e AVC, em mulheres. No que se trata de tais pontos, são estes: 

caracterização dos tipos de enxaqueca e de AVC que possuem relação significativa entre si, em 

pacientes do sexo feminino; alterações da relação entre migrânea e AVC em mulheres, a nível 

fisiológico; alterações da relação entre migrânea e AVC em mulheres, a nível estrutural; 

condições e comorbidades associadas à relação bidirecional entre enxaqueca e AVC, em 

mulheres; impacto do uso de hormônios anticoncepcionais na relação entre migrânea e AVC; 

genética e técnica de Perfusão por Tomografia Computadorizada na relação entre AVC e 

migrânea em mulheres. 

Além disso, apontaram-se também as limitações, as contribuições e as sugestões 

relacionadas a este estudo. 

 Caracterização dos tipos de enxaqueca e de AVC que possuem relação 
significativa entre si, em pacientes do sexo feminino  

A priori, os estudos do tipo caso-controle, ensaio clínico randomizado, metanálise, 

transversal e coorte analisados nesta revisão demonstraram que pacientes afetados por 

migrânea tinham maiores riscos e chances de serem acometidos por AVC, especialmente, 

quando se tratava de indivíduos do sexo feminino. 
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Em relação aos dois tipos de AVC existentes, o isquêmico e o hemorrágico, o único que 

foi significativamente associado à enxaqueca em mulheres foi o caracterizado pela obstrução 

dos vasos sanguíneos afetados (Lee., 2019; Michalski., 2022). Além disso, dentre as duas 

principais formas de enxaqueca, a com aura e a sem aura, verificou-se que a primeira 

proporcionou riscos vasculares muito mais altos do que a segunda, o que faz a condição definida 

pela presença de aura requerer um maior cuidado (Lee., 2019; Kurth ., 2020; Correia ., 2021; 

Christopher ., 2022). De fato, ao analisar-se a incidência de AVC associada à migrânea com aura, 

percebeu-se que, além de representar um risco vascular maior que a obesidade, sua 

apresentação entre mulheres com diabetes configura um fator de risco adicional para o 

desenvolvimento de AVC (Kurth ., 2020). 

Dessa forma, conclui-se que a enxaqueca com aura, além de representar um importante 

fator de risco para o AVC do tipo isquêmico, pode se combinar com comorbidades, de modo a 

potencializar sua relação com eventos cerebrovasculares. 

 Alterações da relação entre migrânea e AVC em mulheres, a nível 
fisiológico  

Dentre as alterações identificadas a nível fisiológico que poderiam estar na origem da 

relação entre migrânea e AVC em mulheres, destacam-se níveis elevados de múltiplas proteínas 

intrínsecas de coagulação, positividade para anticorpos antifosfolípides (aPL) e deficiência da 

proteína S livre. 

Constatou-se que níveis elevados de múltiplas proteínas intrínsecas de coagulação, em 

geral, estavam associadas a um risco de até 2 vezes de acidente vascular cerebral isquêmico. 

Destaca-se, entre tais proteínas, a KAL-C1-INH, a qual, quando presente em níveis elevados no 

indivíduo, acarreta chances 6,4 vezes maiores de se ter AVC, em comparação a indivíduos que 

não têm esse composto em altas no organismo (Van Os., 2019). 

Um estudo do tipo ensaio clínico randomizado demonstrou que, em indivíduos com 

enxaqueca, a presença de aPL poderia estar relacionada a chances 15,2 vezes maiores de ser 

acometido por AVC, em comparação a indivíduos sem a existência de aPL. Assim, ao estar 

associado à enxaqueca e a eventos cerebrovasculares, a aPL pode estar na origem da relação 

entre migrânea, havendo necessidade de mais estudos que comprovem tal associação. Por fim, 

ao observar-se que a deficiência da proteína S é 5 vezes maior em pacientes com enxaqueca, em 

relação a controles sem cefaleia, pode-se dizer que, embora sua atuação fisiológica não esteja 

plenamente conhecida, ela tem participação na relação entre migrânea e AVC (Cavestro ., 2021). 
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Diante disso, percebeu-se que alterações fisiológicas podem estar na origem da relação 

entre enxaqueca e AVC em pacientes do sexo femino, de modo que a compreensão completa de 

seus mecanismos pode auxiliar na identificação e no manejo de tal associação. 

 Alterações da relação entre migrânea e AVC em mulheres, a nível 
estrutural  

Acerca das alterações percebidas a níveis estruturais que proporcionaram uma relação 

entre migrânea e AVC em pacientes do sexo feminino, destacam-se duas principais: Forame 

Oval Patente (FOP) e Artéria Cerebral Posterior (ACP) do tipo fetal. Apesar da relação entre FOP 

e migrânea ainda não ser totalmente compreendida, foi possível observar que o fechamento do 

FOP reduziu drasticamente o risco de recorrência de AVC. Ao verificar-se que outra diferença 

significativa foi uma redução de cerca de uma crise por ano do número anual de crises com aura 

em pacientes com enxaqueca com aura alocados para fechamento do FOP, ratifica-se a relação 

dessa estrutura com migrânea e AVC (Mas, 2021). 

Ainda, constatou-se que a ACP do tipo fetal está significativamente associada à 

enxaqueca, de modo a acometer mais pacientes do sexo feminino. Dessa forma, pode-se 

concluir que, pelo fato de a migrânea estar relacionada ao AVC, mulheres que apresentam ACP 

do tipo fetal têm um maior risco de desenvolver esse distúrbio vascular, o que faz dessa 

alteração estrutural uma importante via de relação entre migrânea e AVC (Zhang, 2022). 

Pelo exposto, verificou-se que alterações estruturais no encéfalo podem potencializar a 

associação entre enxaqueca e AVC, de forma que tratamentos os quais busquem intervir sobre 

tais condições podem ter o potencial de amenizar essa relação. 

 Condições e comorbidades associadas à relação bidirecional entre 
enxaqueca e AVC, em mulheres 

A respeito das condições e das comorbidades associadas à relação bidirecional entre 

enxaqueca e AVC, pode-se citar: gravidez, obesidade e a ocorrência prévia do próprio AVC. 

Constatou-se o fato de que, pelo motivo de a obesidade ser um fator de risco para AVC, 

essa condição, além de favorecer o aparecimento de migrânea, potencializa a ocorrência de AVC 

em pacientes do sexo feminino já acometidos com enxaqueca, principalmente a com aura. Nesse 

sentido, pôde-se verificar que as mulheres as quais efetuaram um procedimento de Cirurgia 

Bariátrica e Metabólica para atenuar a obesidade, somado ao fato de terem menos migrânea, 

tiveram uma redução de mais de 50% de chances de terem AVC (Christopher., 2022). 
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Ademais, destacando as interações bidirecionais, é possível inferir que, além de 

favorecer a ocorrência de mais casos de AVC depois que se manifesta, tal distúrbio pode 

propiciar o desenvolvimento de migrânea, o que gera um ciclo de autopotencialização (Elgend 

, 2020; Xie , 2022). 

Desse modo, pela análise das condições e comorbidades relacionadas a essa associação, 

notou-se que a obesidade favorece a enxaqueca culminando no AVC, da mesma forma que um 

AVC prévio proporciona maiores probabilidades de se ter enxaqueca, o que gera um ciclo de 

autopotencialização de riscos vasculares. 

 Impacto do uso de hormônios anticoncepcionais na relação entre 
migrânea e AVC 

Outrossim, comportamentos podem estar envolvidos na relação entre migrânea e AVC 

em pacientes do sexo feminino, em especial, o uso de hormônios anticoncepcionais. 

Observou-se que o uso de anticoncepcionais hormonais sistêmicos estava relacionado 

com o desenvolvimento de quadros de enxaqueca, principalmente no formato de pílula oral, de 

modo que favoreciam a ocorrência de AVC (Correia., 2021). Verificou-se, ainda, que mulheres 

que tomam contraceptivo hormonal combinado, em especial as que têm enxaqueca, devem 

fazer o uso de doses de estrogênio, em μg, < 30, para reduzir o risco de se ter AVC, uma vez que 

tais produtos potencializam os riscos vasculares (Batur, 2023). 

Nessa perspectiva, analisando a utilização de contraceptivos à base de hormônios como 

fator de potencialização para a condição de migrânea associada a AVC, constatou-se que, por 

favorecer a ocorrência de migrânea, o uso de anticoncepcionais hormonais aumenta as chances 

de se ter AVC. Corroborando essa inferência, conclui-se que quanto maior o risco vascular 

prévio das mulheres usuárias desses produtos, menor é a dose hormonal indicada, como forma 

de evitar possíveis danos cerebrovasculares. 

 Genética e técnica de Perfusão por Tomografia Computadorizada na 
relação entre AVC e migrânea em mulheres  

Finalmente, analisou-se a genética e a técnica de Perfusão por Tomografia 

Computadorizada (PTC) como possíveis ferramentas que poderiam auxiliar na identificação e 

no manejo da relação entre migrânea e AVC em pacientes do sexo feminino. 

Sob esse viés, notou-se que a relação entre a enxaqueca e alterações na PCT foram 

bastante significativas, de forma a tornar esse exame uma possível ferramenta de identificação, 



 

  
 

158 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XI 

avaliação e manejo da associação entre migrânea e AVC (Gonzalez- Martinez., 2021). 

Entretanto, a despeito da grande e diversa base de relações genéticas datadas sobre várias 

doenças, não foi encontrada uma associação gênica considerável entre migrânea e AVC em 

mulheres (Dakhla., 2022). 

Dessa maneira, no contexto da associação entre migrânea e AVC, percebeu-se que novas 

ferramentas, a técnica PTC está sendo desenvolvidas para aprimorar a identificação e o manejo 

de casos dessa relação. Ademais, verificou-se que a associação em debate não tem fortes bases 

genéticas, sendo mais envolvida com fatores aos quais o indivíduo é exposto ou que adquire ao 

longo da vida. 

 Limitações do estudo  

Dentre as limitações deste estudo, está o fato de que apenas nove países foram sedes de 

pesquisa locais, a saber: Holanda, Coreia do Sul, EUA, Espanha, Suíça, França, Itália, Alemanha 

e China. Tal fato limitou a população amostral a três continentes, América, Ásia e Europa. Desse 

modo, faltaram informações sobre populações da África e da Oceania. Isso restringiu o estudo 

de apresentar caráter mais globalizado, de forma a prejudicar uma análise universal aplicável 

a todas as nações. Assim, ressalta-se a importância de realizar pesquisas na África e Oceania, 

com o objetivo de tornar as evidências encontradas e discutidas as mais universais possíveis. 

 Contribuições para a Medicina e para a Saúde Coletiva em geral  

O presente estudo, além de fazer uma síntese sobre as informações que se tem acerca da 

relação entre migrânea e AVC em pacientes do sexo feminino, demonstrou, por uma análise 

comparativa dos artigos selecionados, que a influência não genética dessa associação é 

preponderante em relação à influência genética. 

 Sugestões 

De forma a mitigar as limitações destacadas, sugere-se que pesquisas sejam realizadas 

nos continentes que ainda não foram contemplados por essa análise, com o intuito de incluí-los 

em políticas públicas de saúde no âmbito global. Isso permitirá estabelecer normas e condutas 

eficazes no tratamento da migrânea e, consequentemente, na prevenção do AVC. 

Ademais, espera-se que medidas de cuidado ao corpo e de conscientização a respeito de 

comportamentos benéficos e prejudiciais ao indivíduo sejam valorizadas e, possivelmente, 
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aplicadas em sociedade, com o fito de reduzir a incidência de migrânea e, consequentemente, 

os impactos provocados pelo AVC na comunidade. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Nesta pesquisa de revisão integrativa verificou-se que, de fato, migrânea e AVC 

apresentam relações significativas em pacientes do sexo feminino. Além disso, é lícito pontuar 

que, pelo fato de a enxaqueca ser influenciada, sobretudo, por fatores não genéticos, estratégias 

que conscientizem a população sobre os fatores de risco para a migrânea devem ser efetuadas. 

Dessa maneira, será possível diminuir a incidência desse distúrbio e, por conseguinte, auxiliar 

a comunidade em geral a se prevenir do AVC, principalmente o do tipo isquêmico. 
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RESUMO 
Introdução: Dentre as ocupações laborais relacionadas com o desgaste profissional e impacto negativo na saúde 

do trabalhador, pode-se destacar o magistério. Objetivo: Avaliar a presença de Transtornos Mentais Comuns 
(TMC) e sua associação com a qualidade de vida em professores da rede pública de ensino do município de Macaé-
RJ. Métodos: Trata-se de um estudo transversal, realizado em 2019 com professores de duas escolas do primeiro 
segmento do ensino fundamental. Utilizou-se o Questionário de Saúde Geral para estimara prevalência de quadro 
sugestivo de TMC; o World Health Organization Quality para avaliar a Qualidade de Vida (QV) e seus domínios: 
físico; psicológico; relações sociais e meio ambiente; e o modelo da Regressão Linear Múltipla, para avaliar a 
associação entre TMC e QV. Resultados: Avaliou-se 24 professores, com média do escore de QV geral de 63,5 
(desvio padrão=17,64). Observou-se 29,2% com quadro sugestivo de TMC e correlação negativa e forte entre a 
pontuação final do TMC com o domínio físico (ρ=-0,647; p=0,001), psicológico (ρ=- 0,627; p=0,001) e relações 
sociais (ρ=-0,504; p=0,012). O incremento de 1 ponto no somatório final do TMC associou-se com a redução de 
0,075 pontos no escore do domínio físico (p<0,01) e 0,059 pontos no escore do domínio relações sociais (p=0,04). 
Conclusão: Foram identificados professores com quadro sugestivo TMC e sua relação com a QV. 
 
Palavras-chave: Transtornos Mentais Comuns. Qualidade de Vida. Saúde. Professor. 
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1.  INTRODUÇÃO  

Os professores possuem atribuição social complexa, o que requer desses profissionais 

responsabilidade, criatividade, disponibilidade e atualização constante (Do Vale; Aguillera, 

2016). Todos esses encargos geram sobrecarga mental e emocional resultante da cobrança 

interna e externa para que seja a figura que suscite a atenção e o interesse do educando aos 

conteúdos curriculares, além de promover o senso crítico e a formação de cidadania (Carlotto, 

2011). Os professores são incumbidos de firmar relações dialógicas, em que aprende e ensina 

concomitantemente. Desse modo, juntos, professores e estudantes compartilham vivências e 

contribuem para a formação do conhecimento. Além disso, os professores participam do 

processo de socialização dos educandos no mundo (Dickmann; Dickmann, 2021). 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1998), a docência é a segunda 

profissão mais estressante, em virtude do acúmulo de funções e sobrecargas provocadas pelo 

trabalho. Tal característica da profissão pode reverberar de forma negativa na saúde mental, 

física e emocional e, consequentemente, na qualidade de vida dos professores (Diehl; Marin, 

2016). Conforme Fiorin et al. (2019), a pressão emocional constante e o envolvimento 

interpessoal por período prolongado, vivenciados pelos professores, resultam em estresse 

laboral recorrente, que pode comprometer a saúde e qualidade de vida e aumentar o risco de 

desenvolvimento de Transtornos Mentais Comuns (TMC). 

O TMC é uma condição de saúde que não integra critérios formais hábeis para 

diagnóstico de depressão e/ou ansiedade, de acordo com as categorizações do DSM-V 

(Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders - 5ª edição) e CID-11 (Classificação 

Internacional de Doenças - 11ª revisão). No entanto, sintomas como dificuldades para dormir, 

esgotamento, falhas de memória, queixas somáticas, irritabilidade, problemas de concentração, 

dentre outros, podem vir a ocasionar incapacitação funcional expressiva, além de possibilitar 

danos psicossociais para o indivíduo, e elevado custo econômico e social (Santos, 2021). 

Um estudo com 745 professores da educação básica de Montes Claros, MG, sinalizou que 

39,4% dos avaliados apresentavam desgaste psíquico (Magalhães et al., 2021). Monteiro et al. 

(2021) avaliaram 84 professores do ensino fundamental e ensino médio da cidade de Macaé, 

RJ, e observaram que 69% desses educadores manifestavam desgaste psíquico. Em estudo 

transversal realizado em Minas Gerais, com 221 professores universitários da área da saúde, 

mostrou que 19,5% possuíam TMC (Ferreira et al., 2015). 

O desgaste profissional dos professores tem sido alvo de estudo nos diferentes níveis do 

magistério. O estilo de vida dos professores é um aspecto essencial de ser avaliado, uma vez que 
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pode influenciar na qualidade de vida e, por conseguinte, na saúde (Araldi et al., 2021; WHO, 

2004). Destaca-se que a qualidade de vida é multifatorial, abrangendo questões como 

relacionamentos estáveis e duradouros, alimentação saudável e prática regular de atividades 

físicas, que estão associadas a condições ambientais, físicas e psicológicas (Lima; Gomes; 

Barbosa, 2021). Esses estudos reforçam a importância de pesquisas associadas a essa temática 

em saúde pública. 

Nessa conjuntura, estudos que gerem informações sobre TMC e qualidade de vida são 

imprescindíveis para o adequado direcionamento de políticas e intervenções focadas na 

promoção da saúde de professores. 

Assim, o presente estudo objetivou avaliar a relação entre TMC e qualidade de vida de 

professores da rede pública, do primeiro segmento do ensino fundamental, do município de 

Macaé, RJ. 

2.  MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico, realizado com professores de 

duas escolas do primeiro segmento do ensino fundamental da rede pública municipal de 

ensino de Macaé-RJ, durante o ano de 2019. 

Ambas as escolas são localizadas em área central do município, com fácil acesso ao 

transporte público e comércio em suas proximidades. 

Foram considerados elegíveis todos os professores atuantes nas duas escolas, exceto 

aqueles licenciados, afastados, gestantes ou lactantes. Havia um total de 43 professores, dentre 

as quais um encontrava-se de férias. Dos 42 professores elegíveis, 24 devolveram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado e responderam ao questionário de 

pesquisa. 

Os pesquisadores, devidamente treinados, foram às escolas, explicaram para aos 

professores sobre os objetivos da pesquisa e os orientaram sobre o preenchimento de um 

questionário estruturado auto preenchível. A devolução dos questionários foi feita em urnas 

lacradas disponibilizadas na secretaria de cada uma das escolas, para manter o sigilo das 

informações e anonimato dos participantes. 

O questionário foi construído por perguntas fechadas, para obtenção de variáveis: 

sociodemográficas, laborais, morbidade, antropométricas, qualidade de vida e percepção de 

saúde. 
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Os dados sociodemográficos analisados foram: sexo; idade (calculada por meio da data 

de nascimento), e posteriormente, categorizada em <45 anos ou ≥45 anos; situação marital 

(casado ou outros); ter filho (sim ou não). 

As informações laborais consistiram em: regime de trabalho em horas; tempo de 

trabalho no magistério, categorizado em <10 anos e ≥ 10 anos; escolaridade dos professores 

(graduação ou especialização). 

As informações sobre morbidade foram obtidas por meio de perguntas objetivas (sim; 

não; não sabe) acerca do diagnóstico prévio de: diabetes mellitus, hipertensão arterial 

sistêmica, hipercolesterolemia e hipertrigliceridemia. A autoavaliação da saúde foi feita 

mediante a seguinte pergunta: "Como o(a) Sr.(a) classificaria seu estado de saúde?”, que 

possuía seis categorias de frequência como opção de resposta: muito 

bom/bom/regular/ruim/muito ruim/não sabe informar. Para fins de análise, essas opções 

foram agrupadas em duas categorias: regular (regular+ruim+muito ruim) e bom (muito 

bom+bom). Para identificar os hábitos de tabagismo e etilismo foram feitas as seguintes 

questões: “O(A) Sr.(a) fuma?” (sim; não; já fumei) e “O(A) Sr.(a) costuma consumir bebida 

alcoólica?” (sim; não). Já em relação a avaliação do sono: “Em geral, a que horas você vai 

dormir? (indique a hora que mais se aproxima do horário em que usualmente você deita para 

dormir)”; “Em geral, a que horas você acorda? (indique a hora que mais se aproxima do horário 

em que você acorda)”. Para fins de análise, a avaliação do sono (sobre as horas de sono) foi 

agrupada em duas categorias:<8 horas ou ≥ 8 horas por dia. 

As medidas antropométricas de peso e estatura foram autorreferidas e utilizadas para 

o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC). Considerou-se com excesso de peso os indivíduos 

com IMC igual ou superior a 25 kg/m² (WHO, 2000). 

A qualidade de vida foi analisada por meio do questionário World Health Organization 

Quality (WHOQOL-bref) desenvolvido pela OMS, validado para o português (Sanchez et al., 

2019). O questionário é constituído por 26 questões, sendo duas gerais e 24 sobre os domínios 

da qualidade de vida, a saber: físico, psicológico, social e ambiental. Cada questão tem cinco 

opções de resposta, que se referem a situações ocorridas com os indivíduos nas últimas duas 

semanas (Ferentz, 2017). As respostas foram pontuadas de 1 a 5, separadamente para cada um 

dos domínios, e apresentadas em escala percentual de 0 a 100, seguindo a proposta de Pedroso 

e colaboradores (2009). Quanto mais próximo a 100%, melhor a qualidade de vida dos 

avaliados. 

A percepção de saúde foi avaliada pela presença de TMC, por meio do Questionário de 

Saúde Geral (QSG-12) (Gnambs; Staufenbiel, 2018). Este questionário, validado para adultos no 
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Brasil (Campolina et al., 2018), é composto por 12 perguntas sobre sintomas ou 

comportamentos experimentados pelo indivíduo nas últimas duas semanas anteriores ao 

preenchimento. Cada pergunta foi pontuada de 0 a 1, conforme a frequência desses sintomas 

ou comportamentos. Professores com três pontos ou mais, dentro do total de 12, foram 

considerados com quadro sugestivo de TMC (Gouveia, 2010). 

A digitação dos dados foi realizada no programa EPI INFO 7, e a análise, no Statistical 

Package for the Social Sciences – SPSS, versão 19. Para a caracterização dos professores, fez-se 

a análise descritiva, com as variáveis contínuas descritas por média e desvio padrão (DP), e as 

variáveis categóricas como proporção (%). Na análise inferencial, as variáveis contínuas foram 

testadas por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov, para verificar se os dados possuíam 

distribuição simétrica. Para testar as diferenças entre médias, foi aplicado o teste t de Student. 

Para as variáveis categóricas foi utilizado o teste Exato de Fisher, com o valor de p< 0,05, para 

a significância estatística. 

Para avaliar a correlação entre o TMC e a qualidade da vida foi utilizado o coeficiente de 

correlação de Pearson, uma vez que a amostra apresentava uma distribuição normal. Foi 

utilizada a seguinte classificação dos coeficientes de correlação: coeficientes de correlação < 

0,4 (correlação de fraca magnitude), > 0,4 a < 0,5 (de moderada magnitude) e > 0,5 (de forte 

magnitude) (Hulley et al., 2008). 

Foi feita análise de regressão linear múltipla para estimar a associação entre a qualidade 

de vida geral e os domínios avaliados (variável dependente) com o TMC. 

Foram incluídas no modelo as covariáveis associadas com p-valor <0,20, nas análises 

univariadas e permaneceram no modelo final ajustado, aquelas com p-valor <0,05. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário 

Clementino Fraga Filho, CAAE: 49258313.1.0000.5257. 

3.  RESULTADOS 

A média de idade dos 24 professores foi de 47 anos (DP=7,56). Dentre esses, 92% eram 

mulheres, 71% casados e 92% possuíam filhos. O tempo de atuação no magistério foi de, em 

média, 15 anos (DP=7). Quanto ao nível de escolaridade, 42% possuíam graduação e a maioria 

(58%) possuía especialização (Tabela 1). 
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Tabela 1 ― Distribuição da amostra segundo características sociodemográficas e laborais de professores de duas 
escolas da rede pública de Macaé do ensino fundamental (n=24). Macaé, 2019. 

Características n % 

Sexo   

Masculino 2 8,3 

Feminino 22 91,7 
Faixa etária   
< 45 anos 12 50,0 

≥ 45 anos 12 50,0 

Situação marital   
Casado 17 70,8 

Outro 7 29,2 

Filhos   
Sim 22 91,7 

Não 2 8,3 

Tempo de trabalho no magistério*   

< 10 anos 6 26,1 

≥ 10 anos 17 73,9 

Nível de escolaridade   

Graduação 10 40,7 

Especialização 14 58,3 

*n=23 

Fonte: Autoria própria. 

Do total de professores, 49% classificaram sua saúde como boa ou muito boa, 46%, como 

regular e 4% como ruim. Adicionalmente, 37,5% dos professores referiram apresentar 

hipertensão arterial sistêmica e 17% hipercolesterolemia e/ou hipertrigliceridemia. Nenhum 

professor referiu ter diabetes mellitus. Em relação à condição de peso, a maioria (55%) dos 

professores apresentava excesso de peso (Tabela 2).  

Quanto à qualidade do sono, 62,5% (DP=1,05) dos professores relataram dormir menos 

de 8 horas por dia, com média de sono de 7 horas por dia (DP=1,0). Além disso, 33% revelaram 

consumir bebida alcoólica e 12,5% eram fumantes. 

De acordo com as médias dos percentuais dos escores dos domínios da qualidade de 

vida, foi observada média de 61% (DP=19,2) no domínio físico, 72,5% (DP=13,3) no 

psicológico, 76% (DP=15,3) no de relações sociais e 60% (DP=16,8) no de meio ambiente. Na 

avaliação geral da qualidade de vida a média foi de 63,5% (DP=17,6). 
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Tabela 2 ― Distribuição da amostra segundo características de morbidade, autoavaliação da saúde, condição de 
peso e sono de professores de duas escolas da rede pública de Macaé do ensino fundamental (n=24). Macaé, 

2019. 

Características n % 

Autoavaliação de Saúde   

Muito Bom 4 16,7 
Bom 8 33,3 

Regular 11 45,8 
Ruim 1 4,2 
Hipertensão Arterial   
Sim 9 37,5 

Não 15 62,5 

Diabetes mellitus   
Não 24 100 

Hipercolesterolemia e/ou Hipertrigliceridemia   
Sim 4 16,7 

Não 19 79,2 

Não sabe 1 4,2 

Condição de Peso*   

Com excesso 11 55 

Sem excesso 9 45 

Horas de Sono   

Menos de 8 horas por dia 15 62,5 

8 horas ou mais por dia 9 37,5 

Fonte: Autoria própria. 

*n=20 

Destaca-se que 29,2% dos professores apresentaram respostas compatíveis com o 

quadro sugestivo de TMC. Desses, todas (100%) eram mulheres com filhos e a maioria era 

composta por: 57,1% menores de 45 anos de idade, 85,7% casadas, 71,4% apresentavam 

tempo de magistério igual ou superior a 10 anos, 71,4% dormiam menos de 8 horas por dia, 

60% possuíam excesso de peso, 57,1% tinham hipertensão arterial, e 71,4% classificavam sua 

saúde como regular. Apenas 16,7% tinham hipercolesterolemia e/ou hipertrigliceridemia. Para 

nenhuma das variáveis explanatórias observou-se diferença estatística significativa, na 

proporção de professores com e sem quadro sugestivo de TMC (Tabela 3). 
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Tabela 3 ― Frequência de Transtorno Mental Comum (TMC) em professores de duas escolas da rede pública de 
Macaé do ensino fundamental (n=24) de acordo com variáveis sociodemográficas, laborais e de saúde. Macaé, 

2019. 

Características 
Frequência de TMC 

Positivo para TMC Negativo para TMC 
P-valor*  

n % n % 

Sexo     1,00 

Masculino 0 0 2 100 
 

Feminino 7 31,8 15 68,2 
Idade     1,00 
Menor de 45 anos 4 33,3 8 66,7 

 
45 anos ou mais 3 25,0 9 75,0 

Situação Marital     0,35 

Casado 6 37,5 10 62,5 
 

Outros 1 12,5 7 87,5 

Filhos     1,00 
Sim 7 31,8 15 68,2 

 
Não 0 0,0 2 100,0 

Tempo no Magistério     1,00 

< 10 anos 2 33,3 4 66,7 
 

≥ 10 anos 5 29,4 12 70,6 

Sono     0,67 

Menos de 8 horas por dia 5 33,3 10 66,7 
 

8 horas ou mais por dia 2 22,2 7 77,8 

Condição de peso     1,00 

Sem excesso 2 22,2 7 77,8 
 

Com excesso 3 27,3 8 72,7 

Hipertensão     0,36 

Sim 4 44,4 5 55,6 
 

Não 3 20,0 12 80,0 
Hipercolesterolemia e/ou 
Hipertrigliceridemia     0,69 

Sim 2 50,0 2 50,0 

 Não 5 26,3 14 73,7 

Não sabe 0 0,0 1 100,0 

Autoavaliação de Saúde     0,37 

Bom 2 16,7 10 83,3 
 

Regular 5 41,7 7 58,3 

*Teste Exato de Fisher 

Fonte: Autoria própria.  

Professores com resultados sugestivos para TMC apresentaram menores médias em 

todos os domínios da qualidade de vida, tendo significância estatística, para os domínios físico 

(p-valor=0,03) e psicológico  (p-valor=0,01)  (Tabela  4). 
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Tabela 4 ― Avaliação entre o Transtorno Mental Comum (TMC) e os domínios da qualidade de vida de 
professores de duas escolas da rede pública de Macaé do ensino fundamental (n=24). Macaé, 2019. 

Domínios de Qualidade de Vida TMC 
Média por 
domínio 

Desvio padrão P-valor* 

Domínio Físico 
Sem TMC 66,4 17,5 0,03 
Com TMC 47,9 17,9  

Domínio Psicológico 
Sem TMC 76,7 12,9 0,01 
Com TMC 62,5 7,9  

Domínio Social 
Sem TMC 79,9 15,9 0,08 

Com TMC 67,9 10,1  

Domínio Ambiental 
Sem TMC 61,2 19,1 0,56 

Com TMC 56,7 9,4  

Domínio Ambiental 
Sem TMC 64,7 20,4 0,62 

Com TMC 60,7 8,6  

*Teste t de Student 

Fonte: O autor. 

Observou-se correlação negativa e forte entre a pontuação final do TMC com os domínios 

de qualidade de vida: físico (ρ=-0,647; p-valor=0,001), psicológico (ρ=-0,627; p-valor=0,001) e 

de relações sociais (ρ=-0,504; p-valor=0,012). Não se observou correlação para o domínio de 

meio ambiente (ρ=-0,245; p-valor=0,249), nem para a qualidade de vida geral (ρ=-0,177; p-

valor=0,409). 

O modelo final da regressão linear múltipla para avaliar a associação entre o TMC e a 

qualidade de vida incluiu o domínio físico e o de relações sociais. Observou-se que o incremento 

de 1 ponto no somatório final do TMC associou-se com uma redução de 0,075 pontos no escore 

do domínio físico (p<0,01) e 0,059 pontos no escore do domínio de relações sociais (p=0,04). 

4.  DISCUSSÃO 

Os participantes deste estudo eram majoritariamente mulheres e aproximadamente um 

terço apresentava quadro sugestivo de TMC. Os professores com esse quadro apresentaram 

menores escores nos domínios físico e psicológico da qualidade de vida. Adicionalmente, 

constatou-se que quando ocorre aumento na pontuação do TMC, alguns domínios da qualidade 

de vida são afetados negativamente, em especial, os domínios físico e de relações sociais. 

Os transtornos mentais constituem um dos principais problemas de saúde que atingem 

os professores (Araújo; Carvalho, 2009) e podem ser desencadeados por diversos fatores 

(Rouquayrol; Gurgel, 2021). Condições de vida e de trabalho prejudiciais, falta de 

reconhecimento, adversidades na vida particular, problemas de comportamento dos alunos e 
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falta de apoio por parte da família são alguns motivos que podem estar vinculados ao 

adoecimento mental nesses profissionais (Diehl; Marin, 2016). 

Pesquisas realizadas em outros estados brasileiros, utilizando questionários 

semelhantes ao do presente estudo, têm encontrado diferentes prevalências de TMC em 

professores, a depender do segmento de ensino. Um estudo de 2013, com 111 professores de 

pré-escolas públicas de Pelotas-RS, detectou prevalência de TMC de 17,8% (Silva; Silva, 2013), 

ou seja, um resultado cerca de 40% menor que no presente estudo. Já um estudo com 206 

professores do ensino fundamental de Vitória da Conquista-BA, encontrou 39,8% de 

prevalência de TMC, com maior frequência entre as mulheres (Santos, 2017). 

Um estudo com 751 professores, também do ensino fundamental, porém em Belo 

Horizonte-MG, observou prevalência de 50,3%. Esses autores comentaram que tal elevada 

prevalência pode ser decorrente da época de realização da pesquisa, que aconteceu no final do 

ano letivo, quando usualmente há maior acúmulo de tarefas e de problemas organizacionais 

(Gasparini; Barreto; Assunção, 2006). Outro estudo que encontrou prevalência elevada 

(57,95%) foi realizado recentemente, em 2021, com professores da rede pública estadual do 

Rio Grande do Norte (Santos, 2021). Esse resultado, aproximadamente o dobro da 

prevalência encontrada na presente pesquisa, pode ser devido à conjuntura da pandemia da 

covid-19, marcada por incertezas, perda de familiares, medos, crise econômica, além de novos 

desafios com o ensino remoto. 

A qualidade de vida dos professores avaliados no presente estudo foi caracterizada 

como regular, estando abaixo do satisfatório. Resultado semelhante foi observado em Campina 

Grande-PB, entre 26 professores do fundamental de uma escola municipal (Moreira; Santino; 

Thomaz, 2020). Esse comprometimento na qualidade de vida pode estar relacionado ao 

segmento de ensino, pois o ensino fundamental, como comenta Porto et al. (2006), pode ser 

mais exaustivo do que outros segmentos, provavelmente devido ao contato direto com os 

estudantes e famílias, exposição ao ambiente mais agitado, dentre outros fatores, que podem 

acarretar quadro crônico de depreciação e desqualificação social e psicológica, o que impacta 

negativamente na qualidade de vida desse professor. 

Os estudos que relacionam o TMC com a qualidade de vida apontam uma associação 

inversa; isto é, quanto maior a pontuação do TMC há mais prejuízo na qualidade de vida dos 

professores (Santos, 2017; Santos, 2021; Rocha; Fernandes, 2008). No citado estudo em Vitória 

da Conquista, os escores para os domínios físico, psicológico, de relações sociais e de meio 

ambiente foram significativamente menores para os professores com TMC (Santos, 2017). Em 

outro estudo, com 326 professores do ensino fundamental de Cuiabá-MT, fatores relacionados 
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a transtorno mental e a questões do trabalho docente, hábitos de vida e de sono, prejudicavam 

os domínios de qualidade de vida (Santos, 2020). 

Em especial, no que tange ao domínio físico, a presença de TMC configura em 

manifestações de sintomas depressivos e de ansiedade, podendo comprometer a performance 

física diária do professor (Jardim; Barreto; Assunção, 2007). O domínio físico abrange o quanto 

a dor e o desconforto impedem as atividades diárias, se o indivíduo apresenta energia suficiente 

para desempenhar suas tarefas ou se sente fadigado; se está satisfeito com a capacidade para 

se locomover e com a capacidade para o trabalho e se há perda de sono constante por 

preocupação. Já o domínio de relações sociais envolve a capacidade de se relacionar com outras 

pessoas, o apoio social e a atividade sexual. Porém, esses domínios estão correlacionados entre 

si. Como comentam Assunção e Abreu (2019), os encargos destinados aos professores e as 

demandas para realização de tarefas extras podem contribuir para a redução de tempo de 

lazer, autocuidado, atividades culturais, relacionamento com amigos e familiares e, por 

conseguinte, impactar simultaneamente nos domínios físico e de relações sociais. 

Com base nos resultados obtidos, os diferentes atores sociais em seus respectivos níveis 

de governabilidade, podem fomentar estratégias que auxiliem na redução de estresse laboral e, 

consequentemente, promovam saúde e qualidade de vida entre os professores (Abbad; Puente-

Palácios; Gondim, 2014). Destaca-se a importância de ações que favoreçam um ambiente de 

trabalho saudável, uma vez que, para que se alcance equilíbrio entre o indivíduo e o trabalho, é 

necessário enfocar tanto o funcionário como o ambiente em que este desenvolve suas 

atividades (Araújo; Pinho; Masson, 2019). 

O estresse proveniente do trabalho dos professores dificilmente será eliminado 

completamente, no entanto, pode ser amenizado a níveis controláveis para que esses 

profissionais possam ser capazes de desempenhar suas atividades de forma eficaz e com saúde 

(Monteiro et al., 2021). Nessa direção, é importante promover a reflexão dos professores acerca 

do equilíbrio entre as demandas do trabalho e vida social, assim como, sobre o estabelecimento 

de metas realistas e o desenvolvimento de estratégias para o enfrentamento de transtornos 

mentais (Kourmousi; Alexopoulos, 2016; França et al., 2014). 

Uma limitação do presente estudo é o fato de não se tratar de amostra representativa da 

base populacional. Contudo, mesmo que os resultados não possam ser amplamente 

extrapolados, esta pesquisa traz informações relevantes para o município de Macaé, que 

dialogam com achados de outras localidades e, dessa forma, podem contribuir com informações 

sobre a temática da saúde dos professores. Destaca-se que essas informações podem favorecer 
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um olhar mais ampliado para a saúde dos professores de Macaé, vindo a auxiliar a gestão 

municipal no planejamento de ações em conformidade com as demandas locais. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os professores desempenham papel essencial no cenário escolar, que vão além do ato 

de lecionar. São profissionais que devem ser valorizados e necessitam de atenção quanto a sua 

saúde física e mental e sua qualidade de vida. Destaca-se que o magistério é uma das profissões 

que mais prejudica a saúde mental. 

Os dados do presente estudo evidenciaram prevalência expressiva de TMC e o seu 

impacto em aspectos físicos, sociais e psicológicos da qualidade de vida de professores da rede 

municipal de ensino de Macaé-RJ. 

Portanto, os resultados apontam para a necessidade de avançar os estudos sobre TMC e 

o trabalho dos professores, para se compreender melhor as associações encontradas e 

subsidiar propostas que contribuam para elevar a satisfação no trabalho e melhorar a saúde 

mental e a qualidade de vida dos professores e, consequentemente, contribuir para o alcance 

dos objetivos pedagógicos. 
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RESUMO 
Introdução: A gestação é um acontecimento que suscita cuidados específicos a manutenção da saúde e bem-estar 
do binómio mãe-filho, essa realidade foi ampliada com o surgimento da pandemia da Covid-19, considerando que 
as gestantes foram tratadas como grupo de risco para o desenvolvimento das formas graves da doença. Objetivo: 
Analisar os fatores intervenientes da não adesão à vacinação da Covid-19 em gestantes. Método: Pesquisa 
qualitativa, realizada em duas Unidades Básica de Saúde localizadas no município de Fortaleza-CE, na regional IV; 
participaram do estudo gestantes que fazem consulta de pré-natal nestes serviços, foi utilizado entrevista 
semiestruturada juntamente com um questionário sociodemográfico para a coleta de dados, a análise foi feita 
através do método Análise de Dados de Creswell, a pesquisa foi aprovada em comitê de ética com parecer 
consubstanciado nº 5.750.146. Resultados: Os dados coletados apontam como fator interveniente da não adesão 
à vacinação da Covid-19 em gestantes a baixa compreensão sobre as seguintes condições: o agente causador, os 
cuidados necessários para evitar a contaminação e da importância da vacinação. Assim, apesar da sociedade 
contemporânea ser caracterizada como de elevado desenvolvimento social, ainda há um importante número 
populacional que não tem acesso à informação dos elementos mínimos necessários para viver bem e com qualidade 
de vida. Conclusão: Profissionais do campo da saúde devem preparar-se para receber as gestantes fornecendo 
assistência humanizada e de qualidade, adotando as ferramentas de educação em saúde, para que as mulheres 
grávidas tenham acesso aos elementos básicos a manutenção da saúde e bem-estar no período gravídico. 
 
Palavras-Chaves: Gestantes. Adesão. Vacinas. Pandemia. COVID-19. 

1.  INTRODUÇÃO  

A Pandemia da Covid-19, causada pelo novo vírus SARS-CoV-2, acometeu, de janeiro de 

2020 até 18 de maio de 2022, cerca de 523,45 milhões de pessoas no mundo, deixando 6,27 

milhões de mortos. Dentre as mortes ocorridas, a maioria foi registrada nos grupos de risco com 
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condições e/ou comorbidades que afetam o sistema imunológico e as tornam mais vulneráveis 

aos quadros graves de infecção pelo vírus (Owd, 2022). No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) 

incluiu em março de 2020 todas as grávidas e puérperas, como grupos vulneráveis à infecção 

pela Covid-19, devido as mudanças em seu sistema fisiológico e imunológico que podem colocá-

las em risco de adquirir comorbidades graves ou condições desfavoráveis, durante o período 

gestacional e o período clínico do parto (Brasil, 2020). 

A Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), a Sociedade Brasileira 

de Imunizações (SBIm), a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e a 

Associação Médica Brasileira (AMB) reforçam que a Covid-19 em gestantes está 

associada a risco elevado de morbidade e mortalidade materna, além do maior risco de 

prematuridade e óbito fetal (Brasil, 2021). 

Para reduzir o impacto da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, foram produzidos 

imunobiológicos nacional e internacionalmente (Albuquerque; Monte; De Araújo; 2020). 

Considerando a avaliação do perfil de risco-benefício da vacinação contra a Covid-19 em 

gestantes e puérperas até 45 dias do pós-parto, o Programa Nacional de Imunização (PNI) 

entende que o perfil de risco-benefício neste grupo é altamente favorável à vacinação (Brasil, 

2021). 

Embora seja enfatizado a importância de mulheres grávidas se vacinarem contra a Covid-

19, sua adesão ainda é muito baixa - apenas 650 mil gestantes tomaram a segunda dose da 

vacina contra o novo coronavírus. Isso representa apenas 21,6% das 3 milhões de grávidas 

brasileiras que estavam previstas para serem vacinadas no PNI (Opas, 2022). Por outro lado, de 

acordo com o Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-19 (OOBr Covid- 19), de Julho de 2020 

a Janeiro de 2022 foi constatado 4.582 casos de covid-19 em gestantes no Nordeste. Destes, 

houveram 469 mortes maternas, número considerável, uma vez que apontam um índice de 

letalidade para grávidas com a doença 4,2 vezes maior do que a taxa da população em geral. O 

Estado do Ceará ocupou o 7° lugar de internações em Unidades de Terapia Intensiva (UTI) de 

gestantes com Covid-19 (OOBr, 2022). Por isso, é importante que os profissionais da saúde 

orientem e conversem com as gestantes sobre a importância de protegê-las e também proteger 

seus bebês (Opas, 2022). 

Apesar de ainda haver uma limitação nos estudos a respeito de algumas especificidades 

sobre a Covid-19, sabe-se que algumas complicações gestacionais podem estar interligadas a 

esta infecção, como: pré-eclâmpsia, sofrimento fetal, rompimento prematuro das membranas, 

partos prematuros e, até mesmo, morte fetal; fazendo-se necessário um monitoramento fetal e 

gravídico contínuo e qualificado. Assim, gestantes infectadas apresentam maior suscetibilidade 
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de riscos médicos e sociais, principalmente no início da gestação, associados a defeitos 

congênitos do tubo neural, por exemplo, assim como, podem transmitir o vírus através de 

gotículas respiratórias durante a amamentação (Rasmussensa et al., 2020). 

A vacinação das gestantes remete a um cuidado minucioso e cauteloso, uma vez que se 

tratava de um vírus novo e os imunobiológicos recém produzidos não tinham total clareza dos 

seus impactos a curto, médio e longo prazo. Segundo o MS, as vacinas Sinovac/Butantan 

(Coronavac©) e Pfizer/BioNTech (Comirnaty©), que passaram a ser disponibilizadas para as 

gestantes no Brasil, são de categoria B (nos estudos realizados em animais não foram 

observados efeitos teratogênicos), informações que estão descritas nas suas respectivas bulas 

(Brasil, 2021). 

Diante do exposto, esse estudo teve como objetivo analisar fatores intervenientes da não 

adesão à vacinação da Covid-19 em gestantes. 

2.  MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, qualitativa e descritiva, fundamentada na 

interpretação de dados, a partir dos métodos interativos e humanísticos, que busca o 

envolvimento ativo dos participantes, de modo a estabelecer uma harmonia e credibilidade 

com os envolvidos no estudo. 

A pesquisa ocorreu em duas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS): Posto de 

Saúde Prof. José Valdevino de Carvalho e o Posto de Saúde Dom Aloísio Lorscheider, localizados 

na Regional IV do Município de Fortaleza-CE, no período de novembro de 2022. 

A escolha das unidades de saúde foi feita considerando a facilidade de acesso por 

proximidade territorial para coleta de dados e, por terem atuação das quatro equipes de 

Estratégia Saúde da Família, com um número considerável de gestantes atendidas 

mensalmente. Ambas as unidades dispõem de quatro equipes multiprofissionais, dispostas em 

escalas oscilatórias, de acordo com os dias da semana, que atendem a população pertencente à 

região. Cada equipe é composta por um médico, um enfermeiro, um agente comunitário de 

saúde e um agente de endemias. 

Segundo o SISAB (2021), cada equipe de saúde da Atenção Básica atende, em média, de 

sete a quinze gestantes no pré-natal por mês. Assim, estimava-se que a população deste estudo 

seria composta por um mínimo de dez gestantes em cada unidade de saúde. No mês de 

novembro de 2022 foram abordadas nas visitas às duas unidades de saúde o total de 25 



 

  
 

180 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XIII 

gestantes, sendo 14 gestantes da UAPS José Valdevino de Carvalho e 11 gestantes da UAPS Dom 

Aloísio Lorscheider. 

Foi utilizado como critério de inclusão, gestantes que não foram vacinadas contra a 

covid-19 durante a gestação, gestantes que frequentavam regularmente as consultas de pré-

natal na unidade e gestantes maiores de 18 (dezoito) anos de idade. Foram excluídas gestantes 

que apresentavam dificuldades na comunicação. 

Após análise dos critérios de inclusão dentre as participantes, obteve-se uma amostra 

de 11 gestantes para coleta de dados; as demais 14 haviam tomado alguma dose da vacina da 

Covid-19 durante a gestação. A coleta foi finalizada por critério de saturação teórica, que 

consiste em suspender a inclusão de dados que possam apresentar, durante a análise dos dados, 

certa redundância, repetição e não ocorrer mais nada de novo a considerar (Fontanella, 2012). 

Foi utilizado para coleta de dados uma entrevista semiestruturada, que consistiu em um 

roteiro previamente elaborado que continha tópicos ou questões amplas que o entrevistador 

abordou durante a entrevista. As entrevistas foram feitas em um ambiente reservado da 

unidade de saúde; na ocasião, era solicitado às mulheres, consentimento para que as 

entrevistadas fossem gravadas, a fim de registrar as respostas para análise posterior (Minayo et 

al., 2011). Juntamente à entrevista semiestruturada, foi utilizado um formulário 

sociodemográfico, a fim de que fosse identificado e traçado o perfil das entrevistadas. Por fim, 

um diário de campo fez parte do processo, para anotar observações, expressões, gestos, entre 

outros elementos. 

A análise e interpretação dos dados realizou-se segundo os seis passos de Creswell 

(2007). Esses passos envolveram categorias de informações, ou seja, uma codificação aberta 

para categorizar e interconectar as informações. 

No primeiro passo, os dados foram organizados para análise. No segundo, foi realizada 

a leitura de todos os dados. No terceiro passo, os dados foram categorizados. Já no quarto, 

tratou-se da descrição das informações detalhadas, das pessoas, dos locais, ou fatos do cenário. 

No quinto, foi realizada a descrição narrativa qualitativa. E no sexto, e último passo, foi o 

momento de extrair o significado dos dados e, confirmar ou divergir das informações conforme 

a literatura relacionada ao tema (Creswell, 2007). 

O estudo obedeceu às normas da resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 

que regulamenta os princípios éticos de pesquisa aplicados em seres humanos, de forma a 

assegurar os direitos e deveres do pesquisado. A coleta de dados só foi realizada após a 

autorização de um Comite de Ética em Pesquisa (CEP) e, somente quando havia a autorização 

da participante da pesquisa, por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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(Brasil, 2012). Esta pesquisa foi aprovada por CEP e emitido parecer consubstanciado com o 

número 5.750.146. 

3.  RESULTADOS 

A maioria das gestantes (9; 81,8%) apresentava idade inferior a 35 anos e apenas uma 

gestante apresentou mais de 40 anos; a maioria relatou estado civil em união estável ou casada 

(7; 63,6%), e possuíam ensino médio completo (7; 63,6%). 

No tocante à profissão ou as ocupações, a maioria era composta por: autônomas (7; 

63,6%), gestantes que recebiam algum tipo de benefício financeiro do governo (9; 81,8%), 

apresentavam renda familiar equivalente a dois salários mínimos (8; 72,7%), moravam em casa 

própria (7; 63,6%) e estava na segunda ou terceira gestação (9; 81,8%). Ainda, se soube que: 

eram do lar (3; 27,2%), auxiliar de serviços gerais (1; 9,0%) e referiram abortos anteriores (4; 

36,3%). 

A partir dos dados sociodemográficos das 11 gestantes entrevistadas, pôde-se traçar um 

perfil misto e afins de alguns pontos abordados, em que as mesmas, todas maiores de idade, só 

concluíram, em sua maioria, o ensino médio, o que pode ter contribuído para a não adesão à 

vacinação do Covid-19, devido ao pouco conhecimento a respeito. Além disso, sugere-se que a 

instabilidade financeira, decorrente de uma não qualificação profissional, pode influenciar no 

déficit de atenção ao cuidado maior com as necessidades da gestação. 

Todas as gestantes estavam confortáveis durante a entrevista e não houve 

constrangimentos quanto às perguntas ou quaisquer danos às mesmas. Apresentaram-se de 

forma cooperativa para a participação do estudo, foram explanadas dúvidas sobre a pesquisa, 

e tiveram tempo de leitura do termo de consentimento. Demonstraram postura e tranquilidade 

durante a entrevista, e apenas uma gestante permitiu a gravação da entrevista, as demais 

recusaram não especificando seus motivos. 

No quadro abaixo apresentaram-se as respostas da entrevista semiestruturada que 

caracterizaram os achados da pesquisa. 
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Quadro 1 - Distribuição das respostas da entrevista semiestruturada sobre Covid-19 com gestantes não 
vacinadas. Fortaleza-CE-2022. 

Casos de 
Covid-19 na 
família? 

Conhecimento 
sobre Covid-19? 

Conhecimento 
vacinação Covid-
19? 

Motivos da não 
adesão à vacina 

Recomendaria a 
vacinação? 

"Sim, 
Marido." 

"Sim, que é um 
vírus." 

"Ninguém nunca 
falou nada." 

Tem diabetes 
mellitus 
gestacional, mas 
tomou a decisão 
por conta própria. 

"Não, deixaria 
passar a gestação." 

"Fez teste, 
negativo (a 
própria)." 

"Sim, um vírus que 
circula pelo ar." 

"É importante ser 
vacinado." 

"O médico não 
autorizou porque 
podia prejudicar 
o bebê." 

"Acredito que sim, 
dependendo da 
idade gestacional." 

Não. Irmã 
fez, negativo. 

"Mais ou menos, sei 
dos cuidados." 

Não sabe. "Decisão médica." "Acho que sim, 
dependendo do 
caso." 

"Não." "Sim, dos 
cuidados." 

Não sabe. "Decisão própria. 
Teve reações a 
outras vacinas 
comuns." 

"Sim, com certeza!" 

"Não." "Sim. Minha irmã 
esteve na unidade 
de terapia 
intensiva." 

Não sabe. "Decisão própria. 
Teve reações a 
outras vacinas." 

"Sim." 

"Sim, meu 
esposo. Fez o 
teste, deu 
negativo." 

"Sei que é um vírus, 
que pode pegar 
pelo contato." 

"Sei que é 
importante para a 
mãe e o bebê." 

"Meu marido é 
contra a vacina 
Covid-19." 

"Sim, se possível." 

"Não." "Não sei muito." Não sabe. "Decisão própria, 
não quer agora." 

"Se quiser." 

"Sim, minha 
vó, mas não 
mora 
comigo." 

"Sei pelo o que 
passa na TV." 

"Não me falaram 
nada." 

"Não tenho 
vontade." 

"Depende, se a 
pessoa estiver 
bem." 

"Não." "Sim, dos 
cuidados." 

"Que depende de 
como a gestante 
esteja de saúde para 
poder tomar." 

"Decisão médica." "Sim." 

"Não." "Sim, um vírus que 
circula pelo ar." 

Não sabe. "É hipertensa. 
Decisão médica." 

"Não sei." 

"Não." "Sim, que é um 
vírus." 

"Nunca soube." "Não se sente 
segura." 

"Não." 

Fonte: Própria pesquisa. 

De acordo com as respostas (Quadro 1), a maioria das mulheres (8; 72,7%) não teve 

casos de Covid- 19 na família; pelos relatos pode-se afirmar que a maioria apresentou poucas 

informações sobre os aspectos relacionados à pandemia Covid-19 e não se vacinou por decisão 

própria ou influência de familiares (7; 63,6%). Também foi relatado não vacinação por 
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orientação médica, medo, insegurança, falta de interesse. Ainda, referiram que a Covid-19 

tratava-se de um vírus (5; 45,4%) e sabiam dos cuidados para evitar a contaminação (3; 27,2%). 

4.  DISCUSSÃO 

Foram destacados como fatores intervenientes: deficiência de conhecimento a respeito 

da vacinação durante a gestação, falta de conhecimento sobre estudos mais profundos e 

completos a respeito do tema, pessoas de convívio próprio ou ao redor repassarem informações 

errôneas, comorbidades secundárias, decisão por terceiros, histórico de alergias, por não 

acreditar que a vacina protege contra o vírus, por ter medo de que a vacina fizesse mal e, por 

não ter medo de se contaminar com o vírus. 

Refletindo acerca dos fatores intervenientes citados pelas gestantes pode-se inferir que 

a deficiência de informações foi o elemento central desta discussão, muito comum em condições 

novas, como foi o caso da pandemia Covid-19. É fato que muitas informações foram circuladas 

na mídia, em um movimento irregular de orientações que chegaram de diferentes formas ao 

público final. Além disso, houve um volume expresso de informações novas, a cada momento e 

outro movimento de fake news em circulação. Até certo ponto estas informações foram 

determinantes para um construção de um cenário de insegurança, também vivenciado pelas 

mulheres grávidas (Tao et al., 2021). 

Por outro lado, este cenário pôde ser agravado pela ausência de orientações importantes 

ofertadas às gestantes, durante o pré-natal. As consultas de pré-natal foram dirigidas às 

mulheres durante a gestação, com o objetivo de acompanhar e ofertar os cuidados necessários 

à saúde e bem-estar do binômio mãe-filho. No entanto, a forte influência no modelo biomédico 

cartesiano de cuidados em saúde pode determinar que este acompanhamento seja realizado 

com forte determinismo mecânico e procedimental que descarta as práticas educativas, e muitas 

vezes interfere na relação de confiança estabelecida entre o profissional e o cliente (Tao et al., 

2021). 

Assim, quando o profissional não está disposto a construir oportunidades de efetivação 

das práticas educativas e o cliente não tem abertura para perguntar e esclarecer dúvidas, acaba-

se por construir na sociedade um ciclo de percepções fragmentadas da realidade e 

comportamentos não favoráveis à saúde, como é o caso da não adesão aos imunobiológicos. 

Durante o tempo decorrido da pandemia, além do próprio vírus circulante, a sociedade 

brasileira, não diferente da mundial, foi impactada pelo acirrado debate em torno das disputas 

pelos “regimes de verdade” que versavam sobre as diferentes formas de enfrentamento da 
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infecção e da doença. Em especial, acerca da vacinação, houve profissionais da saúde, sobretudo 

médicos defendendo o chamado “tratamento precoce”, termo que durante a pandemia no Brasil, 

foi utilizado para designar o uso do popularmente chamado “kit covid” (compreende uma ampla 

lista de remédios que inclui vitaminas C e D, zinco, ivermectina, nitazoxanida, azitromicina, 

prednisona, corticosteroides, entre outros), direcionado aos pacientes com diagnóstico da 

covid-19, com pouca ou nenhuma veracidade de fato. A vacina era tida como algum ruim e 

pouco pesquisado, e, sobretudo os homens seguiam tais discussões e incentivam suas esposas 

a não se vacinarem, cultuando um patriarcado nacional de profissões e gênero (Ferrari et al., 

2022). 

Por outro lado, as mulheres relataram em sua maioria que recomendariam que outras 

mulheres grávidas fossem vacinadas o que revela uma contradição de ideias, que pode 

relacionar-se a um conhecimento reduzido, sem fundamentos reais, muitas vezes influenciados 

por massas populacionais, decisões tomadas com base em uma leitura fragmentada da 

realidade, por impulso e pouco refletidas. 

Um ponto importante a ser ressaltado nesta pesquisa, conforme informações 

complementares coletadas, é que mesmo o pré-natal abrangendo a totalidade das mulheres 

entrevistadas, menos de um terço relatou ter recebido orientações quanto à imunização, pelos 

profissionais e pela equipe, nas UBS. Logo, a deficiência de informações a respeito do assunto 

em questão pode está diretamente associado a essa má adesão à vacina da Covid-19. 

A gestação por si só torna a mulher mais suscetível aos agravos de saúde, e mesmo os 

sintomas leves de Covid-19 podem trazer consequências importantes para o desfecho 

obstétrico (Albuquerque; Monte; De Araújo; 2020). A infecção pelo Sars-CoV-2 está associada à 

morte fetal, ao maior risco de desenvolver parto prematuro, pré-eclâmpsia, eclâmpsia, 

síndrome HELLP, infarto do miocárdio, tromboembolismo venoso e necessidade de uma 

cesariana de emergência, em comparação com mulheres grávidas sem infecção por Covid-19 

(Knight et al., 2020. Ko et al., 2021. Elshafeey et al., 2020; Jering et al., 2021). Assim, mulheres 

grávidas devem ter acesso às informações de qualidade no que se refere aos cuidados 

necessários à manutenção da sua saúde e bem-estar, tanto quanto um adequado e oportuno 

desenvolvimento fetal. 

Em março de 2021, foi emitida uma nota técnica em que constam as recomendações 

referentes à administração das vacinas da Covid-19, em gestantes, puérperas e lactantes, 

incluindo os esclarecimentos para as tomadas de decisões. Frente às observações da nota 

técnica, juntamente com o MS e o Departamento de ações programáticas estratégicas, foi 

recomendada a vacinação de gestantes sem comorbidades e para aquelas que possuíam algum 
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tipo de comorbidade (asma, hipertensão, diabetes, entre outras), após uma avaliação de riscos 

e benefícios, realizada pelo profissional médico (Brasil, 2021). Já a nota técnica de maio de 2021, 

de nº 651, elaborada pelo Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis e o PNI, 

complementa que a avaliação do risco benefício da vacina nas gestantes se mantenha favorável 

e que as únicas vacinas recomendadas até o momento são: Sinovac/Butantan ou Pfizer/Wyeth, 

pois não possuem o vetor viral (Brasil, 2021). Tais informações devem ser repassadas às 

gestantes pelas equipes profissionais, esclarecendo os elementos necessários, ofertando 

oportunidades para a vacinação; assim como respeitando a autonomia dos indivíduos. 

Uma contribuição desta pesquisa foi a preocupação com a vacinação, na ausência de 

evidências seguras. Considerando o mero risco teórico de dano fetal, não é suficiente para 

justificar a negação do acesso de mulheres grávidas à vacina em surto ou epidemia. Durante 

uma epidemia, o padrão a ser seguido de vacinação é atender os grupos prioritários, inclusive 

as gestantes.  

Este estudo apresentou limitações relacionadas a pequena abrangência territorial, 

considerando que somente o território de duas UBS foram contemplados. Ressalta-se que a 

maior abrangência geográfica poderia indicar outros fatores intervenientes da não adesão à 

vacinação por covid-19. Ainda, aponta-se que, como a maioria das entrevistas não pôde ser 

gravada, muitas informações importantes foram perdidas, pela dificuldade dos pesquisadores 

de registrar manualmente as falas das entrevistadas. 

Como se trata de uma temática nova e desconhecida em alguns pontos referentes ao 

tema, aqui fica a incitação para que estas lacunas sejam preenchidas com mais pesquisas 

futuras, no intuito de agregar conhecimentos aos profissionais diretamente ligados aos 

cuidados das gestantes. Dito isso, a equipe de saúde necessita estar preparada para receber a 

gestante fornecendo assistência humanizada, de qualidade e completa, em um 

acompanhamento pautado na confiança e adotando formas de educação em saúde no período 

gravídico. Sugere-se, por fim, a realização de estudos com desenhos metodológicos e análises 

mais robustas, que possam mensurar as questões que precisam ser respondidas sobre a 

gravidez nesta pandemia, incluindo transmissão vertical, dano placentário e receptores, testes 

de diagnóstico para doença grave, efeitos de longo prazo e, especialmente, vacinação na 

gravidez, para um melhor entendimento dos desfechos clínicos maternos, fetais e neonatais da 

SARS-CoV-2, a fim de contribuir para tomada de decisões terapêuticas e de precaução da 

infecção. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir dos resultados apresentados, verificou-se que a importância da vacinação, 

enquanto ação preventiva não foi preconizada, as desconexões das informações e a falta da 

recomendação quanto à vacinação foram os maiores motivos para não adesão da gestante, pois 

estas se apegaram à insegurança e ao medo de que a imunização pudesse de alguma forma 

interromper ou apresentar danos à saúde do bebê em formação. 
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RESUMO 
 Introdução: A fibrilação atrial é uma arritmia cardíaca comum e pode estar associada a outras comorbidades, 
sendo o risco de acidente vascular cerebral cardioembólico uma das principais complicações. Quando associada a 
doenças valvares graves, como a estenose mitral causada pela Febre Reumática, o risco de AVC e embolia sistêmica 
aumenta ainda mais. Objetivos: Comparar os desfechos em relação ao uso de duas terapias anticoagulantes orais 
(ACO) (antagonistas de vitamina K e não-antagonistas) em pacientes com doença valvar reumática (DVR) e 
fibrilação atrial (FA) concomitantemente. Método: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, selecionando 
as bases de dados LILACS, Pubmed/MEDLINE e Web Of Science, com 93 resultados na pesquisa entre 2018 e 2023. 
Resultados: Os pacientes com FA e DVR que tomam ACO têm um risco menor de eventos adversos em comparação 
àqueles que não tomam. No entanto, muitos estudos mostram que a maioria dos pacientes usa varfarina em vez de 
DOACs. A quantidade de estudos que comparam as duas classes de forma igual é baixa, visto que a maioria dos 
artigos analisa a varfarina isoladamente. Em geral, pacientes com FA e DVR que usam ACO têm um risco de eventos 
hemorrágicos. Há também comorbidades relevantes relacionadas a pacientes com DVR, como insuficiência 
cardíaca, diabetes, hipertensão e doença renal. Conclusão: O uso de anticoagulantes é um fator que contribui para 
a melhora de pacientes com DVR e FA. Esses 
pacientes se beneficiam do uso de anticoagulantes orais, em especial a Varfarina, reduzindo os riscos associados a 
essas comorbidades. 
 
Palavras-Chave: Cardiopatia Reumática. Fibrilação Atrial. Anticoagulantes. 

1.  INTRODUÇÃO  

A fibrilação atrial (FA) é arritmia cardíaca comum, sendo ocasionada por diferentes 

condições fisiopatológicas que convergem para a remodelação do átrio esquerdo. A FA 

geralmente está associada a outras comorbidades, como hipertensão arterial, diabetes mellitus 

e outras condições cardíacas. As manifestações clínicas incluem dispneia, fadiga e palpitações, 

contudo também pode se apresentar como assintomática. Como uma das principais 

complicações da FA, ressalta-se o risco de acidente vascular cerebral (AVC) cardioembólico, 

tendo em vista a maior suscetibilidade do átrio esquerdo em gerar trombos e, posteriormente, 
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êmbolos que podem ocluir a circulação cerebral (Ahmed et al., 2022; Connoly et al., 2022; 

Parajuli et al., 2020). 

Além disso, é recorrente a associação da FA com doenças valvares graves, como estenose 

mitral acarretada pela Febre Reumática (FR). A FR ocasiona danos crônicos às valvas cardíacas 

como sequela de uma reação inflamatória auto imune à infecção por bactérias estreptocócicas. 

Esse mecanismo facilita o desenvolvimento de patologias como a FA e representa também fator 

de risco isolado para AVC. A doença valvar reumática (DVR) afeta mais de 40 milhões de 

pessoas no mundo, distribuídas principalmente em países subdesenvolvidos. Nesse contexto, 

cerca de 20% dos indivíduos com doença valvar apresentam também FA, ocasionando 

concomitantemente alto risco de AVC e embolia sistêmica, que varia de 0,4 % a 4,2 % ao ano 

(Liuzzo, G., Patrono, C., 2023). 

Nesse contexto, classificam-se os pacientes que possuem simultaneamente FA e defeito 

valvar por febre reumática como EHRA (Evaluated Heartvalves, Rheumatic or Artificial) tipo I, o 

qual inclui indivíduos com estenose mitral de origem reumática moderada a grave ou que 

possuem prótese valvar mecânica de alto risco tromboembólico, e tipo II, que contempla 

indivíduos com afecção valvar não associada a FR. Diante disso, enfermos enquadrados no 

EHRA tipo I apresentam elevada chance de evoluírem com tromboembolismo, sendo necessário 

e recomendado pelas diretrizes o uso de anticoagulantes orais (ACO), o qual poderia ocorrer com 

o uso de antagonistas da vitamina K (varfarina) ou anticoagulantes orais diretos (DOACs) 

(rivaroxaban). A maioria das diretrizes elegem o uso de varfarina para tratamento de indivíduos 

com EHRA tipo I. No entanto, são apontados, por diversos estudos, riscos com relação à 

interação medicamentosa, necessidade de monitoramento e até mesmo sangramento grave 

associados à terapia com antagonistas da vitamina K (Al-Najar, M. et al., 2023; Melgaard, L. et 

al., 2020a). 

Portanto, torna-se essencial comparar os desfechos em relação ao uso das duas terapias 

anticoagulantes (antagonistas de vitamina K e não-antagonistas) em pacientes com doença 

valvar reumática e FA, concomitantemente. A partir disso, pode-se estabelecer o tratamento 

mais adequado e com menor risco de desfechos desfavoráveis. 

2.  MÉTODOS 

O presente estudo representa uma revisão integrativa da literatura, realizada em abril 

de 2023, na qual foram selecionadas as bases de dados como, LILACS, Pubmed/MEDLINE e Web 

Of Science como plataformas de pesquisa, tomando como base o período de 2018 a 2023. 
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A pergunta norteadora deste estudo foi: “Qual a terapia anticoagulante com maior 

redução de desfechos primários para pacientes com cardiopatia reumática e fibrilação atrial?”. 

Foram utilizados os descritores DeCS “Rheumatic Heart Disease”, “Atrial Fibrillation” e 

“Anticoagulation”. Os descritores foram ligados no mecanismo de busca avançada utilizando o 

operador booleano “AND”. 

Os critérios de exclusão foram: trabalhos duplicados; artigos com temáticas paralelas 

não relativas ao tema; publicações indisponíveis na íntegra; pesquisas apresentadas em 

linguagem diferente do inglês, espanhol e português e artigos com metodologia inadequada 

para realização de revisão de literatura. 

Obtiveram-se 93 resultados na pesquisa com corte temporal entre 2018 e 2023, sendo 

1 artigos provenientes da LILACS, 58 da Pubmed/MEDLINE e 34 da Web Of Science. Após os 

filtros aplicados, 13 artigos foram utilizados para a análise da pergunta norteadora da pesquisa 

(Figura 1). 

A análise dos estudos selecionados, em relação ao delineamento de pesquisa, pautou- se 

em Polit, Beck, Hungler (2004) e Lo Biondo-Wood, Haber (2001). 

A análise dos dados extraídos dos artigos foi realizada de forma descritiva frequencial. 

Figura 1: Fluxograma da seleção dos artigos 

 

Fonte: Autoria própria. 
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3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a triagem foram selecionados 13 artigos para compor a análise do estudo. Dentre 

os artigos escolhidos está o INVICTUS (Connoly, S. J. et al., 2022), um estudo de grande porte e 

relevância que foi usado como modelo de análise para outros estudos subsequentes (Lip, 

Gregory, Y. H., 2022; Liuzzo, G., Patrono, C., 2023). 

Alguns pontos ajudam a prever se os pacientes com FA e DVR se beneficiam ou não dos 

ACOs e o quão eficiente são os diferentes tipos de anticoagulantes para esses pacientes, a 

depender de: ocorrência de eventos tromboembólicos, presença ou não de eventos 

hemorrágicos e outros eventos adventícios, diferentes tipos de valvopatia associados à 

febre reumática e variáveis individuais dos pacientes, levando em consideração o sexo, a 

idade e outras comorbidades associadas. 

 Eventos tromboembólicos  

Uma das principais consequências da FA associada à DVR é a ocorrência de eventos 

tromboembólicos, que correspondem aos: acidentes vasculares cerebrais, tromboembolias para 

o pulmão, sistema nervoso central e outras partes do corpo (Melgaard, L. et al., 2020a). 

Comparado a outros grupos, quem tem FA. 

Os pacientes com FA e DVR que tomam ACO, têm um risco menor comparado aos que 

não tomam quaisquer anticoagulantes (Melgaard, L. et al., 2020a). Um estudo, por exemplo, 

mostrou que os que faziam uso de ACO tiveram uma incidência de apenas 2,6% de eventos 

tromboembólicos ao longo do seguimento de 1 ano, já os que não estavam usando os ACO, essa 

incidência chegou a 4,9%. Sobre os tipos de ACO, muitos estudos mostraram que a maioria dos 

pacientes usava a varfarina em relação aos DOACs (Al-Najar, M. et al., 2023; Benz, A. P. et al., 

2021; Liu et al., 2021; Melgaard, L. et al., 2020a). 

Apenas o INVICTUS fez uma comparação entre quantidades aproximadamente iguais de 

pacientes que faziam uso de varfarina e DOACs (Connoly, S. J. et al., 2022). A quantidade de 

estudos que comparou as duas classes de forma igual foi muito baixa, visto que a maioria dos 

artigos analisa a varfarina de forma isolada. Mas o INVICTUS mostra, ao analisar os grupos de 

medicamentos, que a varfarina tem uma menor incidência de eventos tromboembólicos que os 

DOACs (Connoly, S. J. et al., 2022). Isso se deve provavelmente ao fato dos DOACs serem um tipo 

de medicamento muito novo, com poucos estudos publicados sobre ele e também com custo 

elevado. 
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Para quem foi submetido à reparação de valva mitral reumática, não está bem claro pelos 

estudos se há ou não evidência de benefício de um tratamento (Gullón, A. et al., 2018). 

 Outros  eventos adventícios  

Um outro desfecho desfavorável da FA reumática é a ocorrência de eventos 

hemorrágicos maiores, insuficiência cardíaca e morte prematura (Liuzzo, G., Patrono, C., 2023). 

De modo geral, os pacientes com FA e DVR que fazem uso de ACO têm um risco de sofrerem 

eventos hemorrágicos. Um estudo, por exemplo, compara um grupo que usa esses 

medicamentos, tendo uma incidência de 6,6% de sangramentos maiores e outro que não usa, 

com 4,3% de ocorrência desses eventos (Melgaard, L. et al., 2020a). Sobre o INVICTUS, o estudo 

fala que comparando o grupo que usa varfarina e o grupo que usa os DOACs, não existe diferença, 

com relevância estatística entre eles, para a ocorrência de eventos hemorrágicos maiores 

(Connoly, S. J. et al., 2022). 

 Tipos de valvopatia  associados à febre  reumática  

Os estudos, em sua grande maioria, falaram sobre as DVRs de origem mitral. No entanto, 

foi bem irregular as informações sobre a doença ser uma insuficiência ou estenose e a 

comparação entre as diferentes classificações da doença quanto ao uso dos ACOs. 

Enquanto isso, grande parte dos estudos falou da menor prevalência das doenças 

valvares aórticas na FR em relação as outras localizações, outros nem sequer citam esse tipo 

de problema, incluindo o INVICTUS, que não analisa esse tipo de paciente (Connoly, S. J. et al., 

2022; Liu, J. et al., 2021; Luengsupabul, S. et al., 2020; Melgaard, L. et al., 2020b). Embora os 

estudos falem sobre a baixa incidência de DVR associado a pacientes com problemas valvares 

aórticos, o fato de os artigos explorarem pouco essa especificidade das doenças, compromete 

de certa forma a confiabilidade na conduta do uso dos ACO para esse tipo de paciente. 

 Variáveis  individuais  

Existem algumas comorbidades relevantes, em relação aos pacientes com DVR, entre 

elas a insuficiência cardíaca, diabetes, hipertensão, doenças vasculares e doença renal, apesar 

da prevalência entre os artigos para cada comorbidade variar bastante entre eles. Grande parte 

dos estudos obteve uma amostra em que a maioria das pessoas era composta por mulheres. 

A relação entre o uso de antiagregantes plaquetários e o aumento do escore Cha2Ds2- 

Vasc é proporcional, ou seja, quanto mais comorbidades os pacientes têm, mais se usa os 
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antiagregantes plaquetários (Liu, J. et al., 2021). Sobre os pacientes de alto risco 

tromboembólico comparados aos de baixo risco, existe uma diminuição do uso dos ACO 

conforme se aumenta o risco (Liu, J. et al., 2021). A falta de distinção entre os problemas 

específicos dificulta a análise individual de como cada comorbidade influencia o tratamento das 

DVR com FA. Os resultados da estratificação de risco oferecem informações sobre o tipo de 

terapia antitrombótica de escolha. 

Como contribuições do estudo, observou-se que o uso de anticoagulantes é um fato que 

que contribui com melhora de pacientes com cardiopatias reumáticas, ou seja, estes possuem 

menos risco de desenvolver eventos associados, como outras comorbidades, porém, ainda 

não está bem elucidado os diferentes tipos de valvopatias e o tratamento individualizado. Nesse 

sentido, se torna necessário um olhar integral sobre os pacientes com fibrilação atrial 

decorrente de febre reumática, observando o uso de medicamentos de anticoagulação para 

reduzir a capacidade de formar coágulos e tratar pacientes com batimentos irregulares. 

Percebeu-se como influenciadores para o desenvolvimento da fibrilação os fatores de risco 

predisponentes e individuais, tais como sexo, a idade, cardiopatias anteriores e o uso de 

anticoagulantes, como varfarina, que tem melhor desempenho em relação aos DOACs. Diante 

disso, deve-se ressaltar que pacientes com valvopatias reumáticas e fibrilações atriais se 

beneficiam do uso de anticoagulantes orais e reduzem os riscos associados a essas 

comorbidades. 

As limitações do estudo referem-se à distinção entre os diferentes tipos de DVR usada 

nos artigos não ser tão clara, o que pode comprometer o grau de detalhamento do estudo 

quanto aos diferentes subtipos de DVRs e a individualização do tratamento de cada caso. 

Também, apesar do estudo INVICTUS (Connoly, S. J. et al., 2022) apresentar dados sólidos sobre 

a comparação entre as duas classes de ACOs, os outros estudos não trazem essa abordagem em 

suas análises. Muitos estudos trazem dados de doenças valvares, mas muitas vezes, excluem os 

pacientes com problemas especificamente reumáticos, o que diminui o espectro de amostras a 

serem analisadas para problemas de FA. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo analisou a produção científica acerca da relação entre fibrilação atrial e 

doenças valvares reumáticas com o uso de anticoagulantes, antagonistas de vitamina K ou não 

antagonistas. Constatou-se que os estudos englobam os seguintes assuntos: eventos 
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tromboembólicos, como acidente vascular cerebral e tromboembolias pulmonares; fatores 

adversos, hemorragias e insuficiência cardíaca, tipos de valvopatias e variáveis individuais. 
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RESUMO 
O objetivo deste relato é discutir a experiência do Comitê Intersetorial Municipal de Combate ao Aedes, fazendo 
uma avaliação crítica do processo de construção do comitê, sua funcionalidade e desdobramentos, bem como dar 
sugestões de operacionalização das ações por ele desenvolvidas. Foi descrita a atuação do Comitê e atividades 
desempenhadas em um município de pequeno porte do Estado do Ceará, dentre março e dezembro de 2017. Foram 
realizados 15 encontros do Comitê, que motivaram ações de controle mecânico, químico e biológico e atividades 
de Educação em Saúde. Entretanto, foi constatado que no quesito Educação em Saúde houve baixa participação 
nas reuniões e atividades continuadas, pequena participação comunitária nos processos de planejamento e 
execução das atividades, como também a baixa sustentabilidade das ações a médio e longo prazo. Propõe-se o 
fomento de ações que contemplem o controle social e participação comunitária afim de garantir mudanças de 
práticas em saúde. 
 
Palavras-Chave: Educação em Saúde, Aedes, Participação da Comunidade. 

1.  INTRODUÇÃO  

Dengue, Zika e Chikungunya são doenças infecciosas denominadas em conjunto como 

arboviroses, transmitidas pelas fêmeas do Aedes aegypti, um culicídeo de ampla dispersão no 

Brasil (Brasil, 2019). Seu ciclo de vida consiste nas fases de ovo, quatro estágios larvais, pupa e 

adulto, demorando cerca de 10 dias para o ovo eclodir. Os ovos de Aedes ae. costumam ser 

postos em superfícies de água ou na face interna de recipientes, preferencialmente os 

transitórios com água da chuva, dentro ou ao redor de domicílios e construções humanas (Valle 

et al., 2021). Por isso, ações de controle vetorial do Aedes ae. são preconizadas na expectativa 

http://lattes.cnpq.br/6450318031499971
http://lattes.cnpq.br/1497637703594667
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de minimizar o dano das doenças por ele causado, através de três métodos prioritários: 

biológico, mecânico e químico, sendo complementadas com ações de Educação e Mobilização 

Social (Brasil, 2009). 

Estudos realizados no país revelaram que os custos assistenciais com dengue são 

superiores a 164 milhões por ano (Laserna et al., 2018). O estado do Ceará apresentou altas 

taxas de incidência de Dengue entre os anos de 1986 e 2011, com uma média de 120 municípios 

com presença do vetor da doença e transmissão ativa em 84 deles (Monteiro et al., 2019). Em 

2021, 47,4% dos casos de arboviroses confirmados foram de Dengue DENV-2 (sorotipo tipo 2), 

forma mais grave da doença (Ceará, 2022). 

Uma abordagem de cunho populacional e cooperativo é crucial para o controle do Aedes 

ae. Apesar de ser uma solução permanente dos locais de oviposição, nota-se que não se tem 

estudos que avaliem a eficácia de tais medidas que possam explicar e potencializar essas 

iniciativas (Mcgregor; Connelly, 2021). Por conta disso, é necessário compartilhar as ações de 

educação em saúde a fim de avaliar, corrigir e reforçar tais iniciativas. Em junho de 2017, a 

Secretaria de Estado da Saúde do Ceará (SESA) lançou o Projeto “Todos Contra o Aedes”, cuja 

intenção foi motivar os municípios a desenvolverem ações de Combate às Arboviroses. Seu 

objetivo foi aumentar a cobertura de visitas domiciliares, reduzir os índices de infestação 

vetorial de Aedes ae. e a morbimortalidade de arboviroses. Os municípios que cumprissem as 

metas propostas receberiam incentivos financeiros na ordem de 10 milhões de reais, a serem 

rateados entre os vencedores. As ações seriam acompanhadas no período de junho a dezembro 

de 2017. Um dos critérios foi a instituição e manutenção do Comitê Intersetorial Municipal de 

Combate ao Aedes (Ceará, 2017). 

O objetivo deste estudo foi descrever sobre ações de educação em saúde provenientes 

do comitê de combate ao Aedes em um pequeno município do Estado do Ceará. 

2.  MÉTODO 

Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, desenvolvido com base no Comitê 

Intersetorial Municipal de Combate ao Aedes e seus desdobramentos, no período de janeiro a 

dezembro de 2017, em uma cidade de pequeno porte do estado do Ceará. 

Este estudo é um produto desenvolvido na disciplina de “Educação em Saúde”, ofertada 

pelo Programa de pós-graduação em Saúde Coletiva da Universidade Estadual do Ceará, na 

perspectiva de partilhar alguma experiência desenvolvida no campo de trabalho. 
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A importância do estudo se deveu ao fato de que, em 2016, esta cidade de pequeno porte 

ter apresentado a incidência de arboviroses correspondente a de 492/100.000 habitantes, 

considerada alta. O Índice de Infestação Predial (IIP), número de imóveis com focos de Aedes 

ae., superiores a 3,9, indicou nível de alerta, com valor oscilando de 2,02 a 15,55 nas localidades. 

Após a institucionalização do Comitê e adesão ao projeto, procedeu-se à coleta de dados, 

cujos registros eram enviados através de um sistema online, estabelecido pela SESA, para 

acompanhamento e monitoramento das ações. Essa coleta de dados do Comitê e das atividades 

de Educação em Saúde foram obtidas por meio do registro de atas e de imagens, detalhando o 

cunho do encontro e a lista de participantes presentes. Para a descrição deste relato foram 

utilizadas as atas de registro das atividades, anotações de diários de campo, a memória afetiva 

e registros fotográficos das ações realizadas. Este relato foi produzido por um membro que 

estava à frente das ações desenvolvidas pelo comitê e responsável pelas ações de controle 

vetorial, atuante na gestão da Secretaria Municipal de Saúde do município em questão (SMS). 

Para contextualizar este relato de experiência, procedeu-se às seguintes etapas: comitê 

gestor de políticas de enfrentamento à dengue, chikungunya e zika; mobilização de profissionais 

de saúde; sala de espera; implantação das brigadas de combate ao aedes; dia D de combate ao 

Aedes aegypti; mutirão nas ruas; outras ações de combate ao vetor 

Por se configurar como relato de experiência, está dispensado da submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, entretanto obedeceu a todas as sugestões da Resolução n.º 466/12, do 

Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012). 

 Comitê Gestor de Políticas  de Enfrentamento  à Dengue, Chikungunya 
e Zika 

O gestor municipal optou por implantar o Comitê com a finalidade de “propor, articular, 

coordenar e avaliar ações destinadas ao controle do vetor”, conforme a estruturação 

recomendada a nível estadual. A partir daí, busca disputar a premiação do projeto “Todos 

Contra o Aedes" (Ceará, 2015), desenvolvendo também ações de Educação em Saúde. 

Em março de 2017, foram iniciadas as mobilizações para unir os sujeitos que pudessem 

contribuir com o combate ao mosquito, a partir de encontros mensais. Até a instituição formal 

do Comitê, os convites eram feitos a todas as Secretarias e representantes comunitários de 

entidades (associações comunitárias reconhecidas), porém, para regulamentação, foram 

alocados aqueles que aderiram e participaram efetivamente destas reuniões. 
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Em julho de 2017, entraram em vigor dois Decretos municipais, instituindo e designando 

os membros, conforme as recomendações da SESA. Este foi composto por um representante e 

um suplente dos seguintes órgãos: SMS, através do Gestor Municipal e Coordenação da Atenção 

Básica, Vigilância Epidemiológica, Controle Vetorial e Representantes da Equipe de Saúde da 

Família (ESF), Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), dos Agentes de Controle de 

Endemias (ACE) e do Conselho Municipal de Saúde (CMS); Secretarias de Educação, Cultura e 

Desporto; Ação Social; Agricultura e Meio Ambiente. Estes foram elencados como membros, por 

conta da assiduidade e participação nos encontros e atividades prévias à instituição do comitê 

oficial. Desde então, os encontros passaram a ser quinzenais, conforme recomendação da SESA. 

Para cada encontro havia o registro em ata, detalhando: pautas, leitura da ata anterior, 

discutindo os avanços e retrocessos do período, andamento de cada indicador, monitorado pelo 

programa “Todos contra o Aedes” e planejamento as ações, especialmente relacionadas à 

Educação em Saúde. A comunicação dos membros do comitê foi realizada essencialmente, 

através de um grupo no aplicativo de mensagens Whatsapp®, que permitia o diálogo dentre os 

membros no intervalo entre as reuniões, com troca de informações importantes durante o 

período. Quando necessário, foram utilizados documentos oficiais, como ofícios, bem como 

ligações telefônicas e visitas aos órgãos constituintes. 

O Comitê foi constituído por: sete representações da SMS, três de outras secretarias e 

apenas uma da comunidade, representada pelo CMS. No processo de implantação do Comitê e 

início das atividades, dentre os meses de março e agosto, houve adesão de outras secretarias, 

seguido de esvaziamento, e, participação apenas de entes da SMS. Não houve participação de 

representantes de movimentos sociais. 

Aconteceram 15 encontros do Comitê, tendo, em média, nove participantes. 

 Mobilização  de profissionais  de Saúde 

Antes da instituição do Comitê local, houve a primeira mobilização de profissionais, com 

aproximadamente 20 Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) do município em fevereiro de 

2017. Em encontro, com três horas de duração, foi apresentada a situação epidemiológica do 

município e a diferenciação do quadro clínico da doença. Em seguida, foi destacada a 

importância do trabalho conjunto de combate às arboviroses, motivando-os a identificar casos 

suspeitos e encaminha-los aos serviços de saúde, além de oferecer informações para o controle 

local do vetor. Para a ação, foi utilizada a exposição de slides de forma dialogada e distribuído 

panfleto sobre estratégias para o controle do Aedes ae.  
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Em maio de 2017, 29 profissionais de saúde, participaram de uma oficina com equipes 

de Saúde da Família e gestão da SMS, contando com a participação de enfermeiro e/ou médico 

e/ou dentista, equipe do NASF, e representantes do Hospital local, ACS e ACE. 

O encontro teve duração de três horas e trinta minutos, com intuito de apresentar, 

mobilizar todos os membros internos da SMS e identificar pessoas que tivessem motivação e 

capacidade de liderança, e que pudessem contribuir com as ações a serem realizadas pelo 

Comitê a longo prazo. A princípio, foi realizada uma apresentação de slides com a proposta do 

encontro sobre sinais clínicos da doença e diferenciação entre arboviroses, perfil 

epidemiológico e entomológico do município e como fazer a notificação de casos. 

Logo após, os profissionais foram divididos em grupos, por Unidade de Atenção Primária 

à Saúde (UAPS), constando de três a cinco profissionais. As equipes discutiram sobre a situação 

de arboviroses no local e construíram um cronograma de atividades, constando de atividades 

relativas à sala de espera, implantação de brigadas de combate ao Aedes e mutirão local. Foi 

disponibilizado um instrumental para registro das ações nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

O material proveniente deste encontro serviu de referência para o desdobramento das ações 

realizadas pelo Comitê. 

 Sala de Espera 

A sala de espera constava de uma apresentação rápida, de 15 à 30 minutos, em que o 

facilitador apresentava a proposta da temática, principais sinais e sintomas, o que deveria fazer 

em caso de suspeita da doença, e a forma de prevenção e controle da doença. Foram realizadas 

nas UBS do município, através da equipe do NASF, enfermeiro da UAPS e/ou veterinária do 

município, nos grupos de hipertensão e diabetes e/ou de gestantes, totalizando seis ações. 

Nos grupos de gestantes, havia o acréscimo da explicação sobre a importância do uso de 

repelente na prevenção ao Zika-vírus, e orientações sobre o recebimento mensal do produto, 

dispensado nas próprias UAPS. Também foi realizada uma sala de espera no hospital de 

pequeno porte do município, com acréscimo da busca ativa de casos suspeitos na unidade 

hospitalar. O método utilizado na sala de espera foi exposição dialogada, fixação de cartazes nas 

Unidades de Saúde e distribuição de panfletos, com orientações sobre prevenção da doença e 

locais de pesquisa de focos. 
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 Implantação  das Brigadas de Combate ao Aedes 

As brigadas de combate ao Aedes consistiam em equipes locais responsáveis pela 

vistoria semanal, investigando a presença do vetor nos locais com possível acúmulo de água. 

Foram realizadas capacitações locais, mostrando o passo a passo da vistoria do imóvel e uso de 

um instrumental para registro das informações. A ação foi realizada pela equipe do NASF, ACE 

e/ou veterinária do município. 

Os responsáveis pela execução da ação semanal eram os funcionários das seis UAPs 

municipais, sendo recomendado a realização de rodízios, desde que definido um responsável 

local para o repasse das informações ao comitê. A brigada também foi implantada no Centro de 

Referência em Assistência Social e SMS, além de, no âmbito da Secretaria de Educação do 

município, nas seis escolas da rede municipal, quatro presentes na zona urbana e duas na zona 

rural. A proposta era que a cada semana fossem convocadas diferentes turmas da escola para 

realizar a ação, com intuito de motivar a participação de diferentes sujeitos. Nas escolas foram 

escolhidas algumas turmas em que eram executadas as ações de educação em saúde de forma 

genérica, ressaltando os sintomas e formas de prevenção. O tempo de duração da atividade de 

implantação variava, conforme o tamanho do estabelecimento e o público-alvo, ficando entre 

30 minutos a uma hora e trinta minutos. 

 Dia D de Combate ao Aedes aegypti  

O Dia D de combate ao mosquito foi realizado na Avenida Principal do município, e 

contou com a presença de profissionais da SMS e representantes de outras Secretarias. Também 

houve a presença de escolares do ensino fundamental de uma escola que acompanharam o 

mutirão em direção à praça principal da cidade. 

Na ocasião, havia um profissional de saúde em cima do trio elétrico que motivava as 

pessoas a saírem de casa e participarem da atividade; no intervalo das falas, eram tocadas 

músicas e reproduzidas falas da campanha de combate ao mosquito. Foram distribuídos sacos 

plásticos e panfleto com orientações sobre a prevenção da doença. No ato foi repassada uma 

lista de presença que constou com a presença de aproximadamente 400 pessoas. 

 Mutirão  nas ruas 

Os mutirões locais foram realizados em três regiões com alta taxa de infestação vetorial 

da zona urbana, pelos ACEs, veterinária, representante do NASF e membros da Equipe de Saúde 

da Família, destacando a presença de todos os ACSs que compunham a UAPs e escolares. O 
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grupo era subdividido e realizada uma visita de rotina, com orientações sobre a doença e 

entrega de panfleto informativo. 

Quando autorizado o acesso pelo proprietário do imóvel, era realizada uma breve 

vistoria do imóvel, a fim de identificar locais com possíveis focos da doença. Ao ser identificada 

a presença do vírus, era realizado o controle físico, e se necessário, acionado o ACE para realizar 

o controle químico do recipiente. Estas ações tiveram número variado de participantes de 12 a 

30 pessoas. 

 Outras  ações de combate ao Vetor  

Em três grandes eventos públicos (carnaval da saúde, inauguração de um prédio público 

e Dia do Trabalho) houve a participação da equipe de controle vetorial de forma expositiva. Os 

visitantes do stand recebiam orientação sobre o controle da doença, panfletos informativos e 

havia distribuição de peixes larvófagos. Nas ações era também utilizada uma fantasia do 

mosquito, vetor da doença, com intuito de chamar a atenção dos participantes da ação. 

As atividades de rotina, quanto ao trabalho dos Agentes de Combate as Endemias de 

controle vetorial, foram mantidas, com a visita domiciliar em todos os imóveis, sendo realizado 

o tratamento naqueles onde havia casos humanos ou suspeita de focos. Foi reforçada a 

distribuição de peixes larvófagos Poecilia reticulata (conhecido popularmente como guppy) 

durante as visitas domiciliares dos ACE, como estratégia de controle biológico, especialmente, 

para os tanques de grande volume (acima de 200 litros) e sem proteção. 

Outras ações fomentadas, a partir do Comitê, foram priorização ao tratamento de 

imóveis, no ciclo de visitas dos ACEs. No mês de maio houve aumento no número de casos 

suspeitos da doença. Com isso, foi acionada a SESA, juntamente com os ACEs, para realizar a 

borrifação local, com uso do carro fumacê, no combate às formas aladas e imaturas do mosquito. 

O carro fumacê passou pela zona urbana do município em três ciclos no mês de maio. 

Após a passagem do carro fumacê foi identificada ausência de novos casos notificados, sendo 

registrado apenas um caso remanescente de antes da sua passagem. Também, foi possível 

realizar: mudanças e reforços à divulgação da rota dos caminhões de lixo, disponibilização de 

telas para vedação de grandes tanques, divulgação das ações e medidas de prevenção, através 

das redes sociais da prefeitura (Instagram®) e confecção do Plano Municipal de Controle de 

Arboviroses, dentre outras. 
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3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Diretrizes Nacionais de Prevenção e Controle de Surtos de Dengue recomendam a 

participação de gestores e sociedade, como também a instituição de um grupo intersetorial, 

para que envolva os setores de planejamento urbano, a fim de dar suporte às ações de 

saneamento (Brasil, 2009). A ideia da instituição do Comitê é extremamente importante, no 

entanto, neste cenário de práticas, os participantes não representavam a população-alvo que 

seria beneficiada com as ações, e esse foi um dos grandes gargalos. 

Embora, tenham ocorridos diversos encontros do Comitê, após o período crítico de 

ocorrência das arboviroses, que é o primeiro semestre do ano, teve-se um esvaziamento, 

decorrente de fatores relacionados a demissão e rotatividade de funcionários, e com isto, a 

perda de sujeitos importantes no processo de implantação de ações em que não foi possível dar 

seguimento com a nova equipe. 

Outros problemas presentes foram a não liberação dos participantes para as reuniões e 

ações, pois, apesar do compromisso assinado pelos gestores locais, isso não ocorreu, na 

realidade. O Comitê não tinha a presença de lideranças fortes, com poder deliberativo, sendo 

necessário ficar como encaminhamentos as ações a serem realizadas, e muitas vezes, só podia 

contar com a presença dos presentes naquela reunião, sendo difícil manter as ações propostas 

a longo prazo. Por conta de todos esses motivos, a recomposição do comitê foi assunto de 

discussão de algumas reuniões, sendo este realizado uma única vez, devido a demissão de 

muitos funcionários que constituíam o comitê inicial. 

A demanda do governo do Estado de incentivar as ações nos meses de menor infestação 

do estado foi bem estratégica, pois este período é considerado crucial para reduzir os níveis das 

arboviroses nos meses chuvosos subsequentes, tendo impacto direto no primeiro semestre do 

ano seguinte, mas nesse contexto de implantação tiveram diversos empecilhos que 

dificultaram o prosseguimento das atividades. 

A eliminação dos possíveis focos em seus domicílios é uma das ações mais assertivas de 

controle da doença, no entanto, são ações centralizadas em períodos específicos, demandando 

uma liderança forte de trabalho contínuo na contenção da doença (Mcgregor; Connelly, 2021). 

E isso foi perceptível no estudo, inclusive com maior adesão e participação dos sujeitos, durante 

o período de alta infestação. 

As ações de combate as arboviroses são cruciais para auxiliar na redução dos índices 

vetoriais e, consequentemente, na ocorrência de casos humanos, mas estas devem ser 

complementadas com ações de Educação em Saúde a fim de garantir a sustentabilidade da ação 
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(Zara et al., 2016). Uma das principais demandas da comunidade foi a borrifação, na expectativa 

de reduzir a população adulta infectada pelo vírus. Porém, esta ação demanda de articulação 

com o controle de formas imaturas, e entendida como sendo uma medida pontual, reduz os 

índices naquele instante, mas demanda que ações de controle sejam mantidas para o controle 

contínuo. 

As características vetoriais do mosquito, em que o ovo se torna adulto num período 

relativamente curto (cerca de 10 dias), preferencialmente na água limpa e dentro dos imóveis, 

demanda compromisso e responsabilidade na vigilância intradomiciliar semanal, sendo 

impossível o poder público exercer essa função, de forma que a comunidade precisa participar 

de forma ativa desse processo (Mcgregor; Connelly, 2021). 

Apesar dos modelos de educação tradicionais iniciarem um processo de mudança a 

partir da década de 70, quanto a inserção das concepções freirianas, propondo construções 

dialógicas e uma educação problematizadora, com constituição de sujeitos críticos e reflexivos, 

muitas das atividades ditas de “educação em saúde” foram meramente bancárias, com repasse 

de informações, normas e comportamentos que não atenderam as demandas do Sistema Único 

de Saúde (Reis et al., 2013). E isso foi perceptível em algumas atividades, como a implantação 

das salas de espera que, tiveram cunho meramente informativo. As brigadas foram tentativas 

de superar esse modelo, inserindo as pessoas num processo de corresponsabilização, mas 

chegou a um ponto que parecia uma atividade obrigatória adicional diante de tantas atividades 

que deveriam ser realizadas. 

A não sustentabilidade das ações foi um reflexo da falta de envolvimento das pessoas. As 

atividades eram, em geral, centralizadas nos entes executores e por não haver envolvimento 

real de outros sujeitos, não houve continuidade aos processos iniciados, realizando as ações 

sistemáticas através de cobranças recorrentes nos órgãos públicos. Práticas que busquem 

mudança de comportamento precisam ser autoeficazes, constando como pilares o 

protagonismo dos sujeitos, motivação, objetivo claro para todos os envolvidos, feedback e 

experiência vicária (Gomes et al., 2021). 

O controle social é um segmento estratégico no Sistema Único de Saúde (SUS). Através 

dele são incorporadas as demandas sociais dos sujeitos nos projetos a serem executados, e 

apenas a pluralidade de seus membros pode auxiliar na superação de diversos obstáculos, 

desenvolvendo ações que dialoguem com a comunidade e tragam sentido em suas vidas 

(Gomes; Orfão, 2021). Dessa forma, o controle social exerce papel fundamental, uma vez que, 

compreendendo a importância e a dimensão do desafio, quanto ao controle e ao perigo das 
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arboviroses, auxiliaria de forma mais assertiva na construção de medidas viáveis para maior 

mobilização e envolvimento comunitário. 

As atividades de controle vetorial precisam ser sustentáveis, demandando ações 

contínuas e sistemáticas, alicerçada a uma rede estruturada com envolvimento dos sujeitos, 

mobilização comunitária, vontade política, financiamento e rede de atendimento e serviços de 

saúde eficazes. Esse conjunto de atividades torna o processo menos oneroso que a realização 

de ações meramente emergenciais (Roiz et al., 2018). 

Para se efetivar como atividades de Educação em Saúde é necessário atrelar os desejos 

e necessidades dos participantes e da população (Levy et al., 1997). Embora o público-alvo das 

ações fosse a comunidade, esta não foi incluída no processo de decisão e construção de 

atividades. Vale destacar a necessidade dos profissionais e gestão em saúde em reconhecer e 

respeitar os conhecimentos e demandas oriundas desses sujeitos em relação ao seu processo 

de autocuidado, trazendo em evidência a sua importância no combate ao mosquito, através de 

um processo permanente e que promova a autonomia dos sujeitos focando em sua qualidade 

de vida (Costa; Costa, 2017). 

No contexto de implementação das ações destes comitês, defendeu-se o argumento de 

que a educação em saúde se constitui estratégica para potencializar a participação comunitária 

nas ações de prevenção das arboviroses. Para tanto, a sua implantação nesse cenário deveria 

superar os cânones da educação tradicional, sendo orientada pela perspectiva construtivista e 

emancipatória. Desse modo, a educação em saúde se dá pautada no diálogo, na 

problematização e na troca de experiências, reconhecendo-se os saberes prévios e a 

possibilidade de construção de conhecimentos e de práticas com base na realidade dos 

educandos (Figueiredo et al., 2012). 

O relato indicou que foram executadas diversas ações, atreladas aos anseios do projeto 

construído “Todos contra o Aedes”, mas que não foram alicerçadas nos princípios de 

planejamento incorporando, neste contexto, o controle social. Este planejamento pressupõe a 

ocorrência de um diagnóstico situacional, levantando não só o perfil epidemiológico e 

entomológico, mas as reais necessidades locais, através da construção de um plano de ação 

sustentável. Assim, os objetivos deverão estar escritos de forma clara, a metodologia a ser 

adotada deverá estar adequada, bem como , as fontes de origem dos recursos a serem utilizados 

e o cronograma detalhado de atividades, bem como as estratégias para implementação e 

sustentabilidade a médio e longo prazo, para além do tempo definido pelo termo de 

compromisso do projeto “Todos Contra o Aedes”, como também, as formas e frequência de 

avaliação para redefinição das ações. 
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Deste modo, propõe-se que diante da demanda de reativação do Comitê ou realização de 

ações associadas ao Controle Vetorial sejam incluídas as lideranças locais e haja maior adesão 

das diversas secretarias, inclusive do gestor municipal, com intuito de fortalecer o comitê, 

garantir sustentabilidade orçamentária e, principalmente, a continuidade das ações, através 

das mudanças de práticas e adesão de novos hábitos a nível local, motivando os sujeitos em um 

objetivo mais profícuo. 

Neste relato foram identificadas como contribuições diversas lacunas quanto ao 

desenvolvimento de ações de Educação em Saúde, desde a falha nas etapas de planejamento 

comunitário até o envolvimento das lideranças de base. A disponibilização de recursos e 

métodos de avaliação também não ficaram evidentes ao longo do processo. 

A principal limitação do estudo referiu-se ao viés de relator, que descreveu as ações 

numa perspectiva centralizadora em torno deste sujeito. 

Sugere-se que sejam realizados outros estudos, especialmente de cunho qualitativo, 

trazendo recortes do olhar e das falas de outros participantes, na tentativa de compreender de 

que forma percebiam sua atuação e sua importância no Comitê. Dessa maneira, poderá ser 

possível redefinir as práticas e pensar em estratégias sustentáveis de manutenção. Faz-se 

também necessário fazer análise ampla dos indicadores, avaliando os índices de 

epidemiológicos e entomológicos para avaliar se a nível local e macro houve impacto direto na 

ocorrência de casos humanos e gravidade dos casos. Fora isso, reforça-se uma análise de custo 

efetividade, para avaliar se o investimento trouxe de fato impacto financeiro nos indicadores 

de saúde. 

Pensar em instrumentos de análises mais amplos, captando os sentimentos e mudanças 

apreendidas durante o processo são cruciais para trazer mais significado no fazer do SUS. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este relato indicou que a SMS cumpriu o compromisso de implantar o Comitê, porém, os 

desdobramentos relacionados a Educação em Saúde não foram desempenhados a contento, 

pois ações pontuais não trouxeram mudanças de práticas, devido a limitada capacidade de 

mobilização e baixa sustentabilidade a médio e longo prazo. 
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RESUMO 
O desenvolvimento de competências socioemocionais está associado a diversos desfechos positivos para o público 
adolescente, como sociais, acadêmicos e de saúde. Frente a isso, este capítulo teve como objetivo descrever os 
níveis de competências socioemocionais de estudantes do Ensino Médio de tempo integral de escolas públicas de 
Fortaleza, Ceará, bem como realizar reflexões sobre a promoção da saúde mental na escola. Trata-se de um estudo 
transversal, com abordagem descritiva. Os participantes foram 528 estudantes, que responderam ao instrumento 
SENNA (Social and Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment). Realizou-se análise descritiva, cálculo de 
frequências absolutas e percentuais, das macrocompetências e competências socioemocionais. Os adolescentes 
apresentaram menor nível de desenvolvimento em resiliência emocional, sendo que mais de 50% desses 
participantes foram classificados como nível emergente ou baixo. Os estudantes também 
retrataram percentuais consideráveis de níveis emergentes ou baixos com relação ao engajamento com outros e à 
autogestão, respectivamente 29,9% e 35,2%. Abertura ao novo e a amabilidade foram as macrocompetências em 
que os adolescentes apresentaram melhores níveis de desenvolvimento. Dessa forma, é necessário fomentar as 
competências desses estudantes, principalmente, quanto a resiliência emocional, engajamento com outros e 
autogestão. Para isso, é essencial a construção de programas de aprendizagem socioemocional e de formação de 
professores. 
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Médio. Saúde Mental. Estudantes. 
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1.  INTRODUÇÃO  

As competências socioemocionais podem ser definidas como um conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes para se relacionar com os outros e consigo mesmo (Marin 

et al., 2017; Primi et al., 2021), e envolvem: identificar e gerir emoções, tomar decisões com 

autonomia e responsabilidade, além de enfrentar as adversidades da vida, com criatividade e 

resiliência (Marin et al., 2017; Primi et al., 2021). A aprendizagem dessas competências tem 

sido relacionada ao desenvolvimento e ao ajustamento social e emocional de crianças e 

adolescentes, e contribui para a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida desses indivíduos 

(Marin et al., 2017). 

Uma revisão da literatura nacional e internacional sobre competência socioemocional 

observou que este construto é complexo e associado a diversos conceitos e teorias (Marin et al., 

2017). Neste estudo, optou-se pela teoria do Big Five, tanto para a teorização quanto para a 

avaliação das competências socioemocionais, por conta do seu poder empírico e sua 

abrangência, demonstrados por diversas evidências científicas (Kyllonen et al., 2014; Primi et 

al., 2021; Roberts et al., 2015). Esse modelo compreende que a personalidade humana é 

composta por dezenas de fatores específicos, mas que confluem em cinco traços amplos, os 

quais estão em um mesmo nível de hierarquia (Gomes; Golino, 2012). Estes traços são 

compreendidos teoricamente como predisposições comportamentais de respostas às situações 

da vida (Mezquita et al., 2019). 

A teoria do Big Five agrega as competências socioemocionais nesses cinco grandes 

grupos ou fatores, com base no acrônimo OCEAN: Openness to experience/Abertura à 

experiência, Conscientiousness/Conscienciosidade, Extraversion/Extroversão, 

Agreeableness/Agradabilidade e Neuroticism/Neuroticismo. A definição e as características de 

cada uma dessas competências foram descritas no Quadro 1. 

Quadro 1 - Definição e características das competências socioemocionais segundo a teoria do Big Five 

OCEAN Definição/características 

Openness to experience 
(abertura à experiência) 

Tendência a ser aberto a novas experiências estéticas, culturais e intelectuais. 
É caracterizada pelas expressões de curiosidade, fantasia, apreciação da arte e 
atitudes sociais. 

Conscientiousness 
(conscienciosidade) 

Capacidade em regular o controle de impulsos para se envolver em 
comportamentos direcionados aos objetivos. Envolve organização e mede 
elementos como: controle, inibição e persistência do comportamento. 

Extraversion 
(extroversão) 

Orientação de interesse e energia em relação ao mundo externo, pessoas e 
coisas. Trata das diferenças individuais na sociabilidade, na busca de excitação 
e na emocionalidade positiva. 

https://www.zotero.org/google-docs/?ZGhQnb
https://www.zotero.org/google-docs/?ZGhQnb
https://www.zotero.org/google-docs/?61PcxH
https://www.zotero.org/google-docs/?61PcxH
https://www.zotero.org/google-docs/?61PcxH
https://www.zotero.org/google-docs/?qGqaR5
https://www.zotero.org/google-docs/?qGqaR5
https://www.zotero.org/google-docs/?qGqaR5
https://www.zotero.org/google-docs/?QhT3NX
https://www.zotero.org/google-docs/?QhT3NX
https://www.zotero.org/google-docs/?QhT3NX
https://www.zotero.org/google-docs/?oShYdg
https://www.zotero.org/google-docs/?oShYdg
https://www.zotero.org/google-docs/?oShYdg
https://www.zotero.org/google-docs/?95gs85
https://www.zotero.org/google-docs/?95gs85
https://www.zotero.org/google-docs/?6WfaDK
https://www.zotero.org/google-docs/?6WfaDK
https://www.zotero.org/google-docs/?6WfaDK
https://www.zotero.org/google-docs/?Iy9b0t
https://www.zotero.org/google-docs/?Iy9b0t
https://www.zotero.org/google-docs/?Iy9b0t
https://www.zotero.org/google-docs/?Iy9b0t
https://www.zotero.org/google-docs/?nJDcTm
https://www.zotero.org/google-docs/?nJDcTm
https://www.zotero.org/google-docs/?nJDcTm
https://www.zotero.org/google-docs/?yCFVd8
https://www.zotero.org/google-docs/?yCFVd8
https://www.zotero.org/google-docs/?yCFVd8
https://www.zotero.org/google-docs/?X8hYyK
https://www.zotero.org/google-docs/?X8hYyK
https://www.zotero.org/google-docs/?X8hYyK
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OCEAN Definição/características 

Agreeableness 
(agradabilidade) 

Tendência ao agir de modo cooperativo e não egoísta; está relacionada às 
características de empatia, colaboração e altruísmo. 

Neuroticism 
(neuroticismo) 

Relaciona-se com a instabilidade emocional, que é a tendência de 
experimentar emoções negativas, como ansiedade, medo, depressão e 
irritabilidade. O seu oposto é a estabilidade emocional, que é a previsibilidade 
e consistência de reações emocionais, sem mudanças bruscas no humor. 

Fonte: Primi et al. (2021). 

O último relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OECD, 2024) sobre avaliação das competências cognitivas e emocionais, referente aos 

estudantes de 10 a 15 anos de dezesseis locais, seis países e dez entidades subnacionais, 

incluindo o Brasil, apontou que estudantes mais jovens, aos 10 anos, relatam competências mais 

elevadas do que estudantes mais velhos, aos 15 anos, especialmente confiança, energia e 

otimismo. Além disso, aos 15 anos, quanto ao gênero, meninos afirmam possuir maiores 

habilidades de resistência ao estresse, energia, confiança e sociabilidade do que as meninas, 

enquanto estas relatam maiores tolerância, motivação para realização, empatia e 

responsabilidade dos que os meninos (OECD, 2024). 

Cabe ressaltar também que estudantes socioeconomicamente desfavorecidos, em 

média, reportam níveis mais baixos de todas as competências em comparação com os 

estudantes mais favorecidos, sendo as maiores lacunas relacionadas às competências de 

abertura ao novo e envolvimento com os outros (OECD, 2024). De forma geral, os estudantes 

com menores níveis de competências de otimismo, energia e confiança tendem a reportar piores 

resultados de bem-estar, incluindo menor satisfação com a vida e bem-estar psicológico (OECD, 

2024). 

O desenvolvimento de competências socioemocionais está associado aos vários 

desfechos positivos, como sociais, acadêmicos e de saúde. No ambiente educacional, indivíduos 

que apresentam maiores níveis dessas competências tendem a alcançar melhores 

desempenhos e engajamentos acadêmicos (Mammadov, 2022; Roy; Giraldo-García, 2018). 

Além disso, as competências socioemocionais também estão associadas à promoção de saúde 

mental e são fatores de proteção para o desenvolvimento de transtornos mentais (Dos Santos 

et al., 2018; Jones et al., 2015; Strickhouser et al., 2017). 

Por outro lado, níveis inadequados de funcionamento social e emocional estão 

relacionados a muitos problemas de saúde, por exemplo, abuso de substâncias, obesidade, 

envolvimento em violência, bullying e cyberbullying, dentre outros (Jones et al., 2015). Frente 

a isso, desconhecer os níveis de desenvolvimento de competências socioemocionais de crianças 

https://www.zotero.org/google-docs/?g2ERDy
https://www.zotero.org/google-docs/?qhUBUL
https://www.zotero.org/google-docs/?qhUBUL
https://www.zotero.org/google-docs/?qhUBUL
https://www.zotero.org/google-docs/?pJr3a0
https://www.zotero.org/google-docs/?TY3YrS
https://www.zotero.org/google-docs/?TY3YrS
https://www.zotero.org/google-docs/?Gwc7Gm
https://www.zotero.org/google-docs/?Gwc7Gm
https://www.zotero.org/google-docs/?VdL4Ev
https://www.zotero.org/google-docs/?VdL4Ev
https://www.zotero.org/google-docs/?VdL4Ev
https://www.zotero.org/google-docs/?nKD9bm
https://www.zotero.org/google-docs/?nKD9bm
https://www.zotero.org/google-docs/?nKD9bm
https://www.zotero.org/google-docs/?PPbJus
https://www.zotero.org/google-docs/?PPbJus
https://www.zotero.org/google-docs/?PPbJus
https://www.zotero.org/google-docs/?PPbJus
https://www.zotero.org/google-docs/?RO5S2g
https://www.zotero.org/google-docs/?RO5S2g
https://www.zotero.org/google-docs/?RO5S2g
https://www.zotero.org/google-docs/?9WMd1u
https://www.zotero.org/google-docs/?9WMd1u
https://www.zotero.org/google-docs/?9WMd1u
https://www.zotero.org/google-docs/?QBzJja
https://www.zotero.org/google-docs/?QBzJja
https://www.zotero.org/google-docs/?QBzJja
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e adolescentes pode dificultar a identificação de dificuldades socioemocionais e postergar 

intervenções precoces que poderiam prevenir diversos desfechos negativos de saúde. 

No Brasil, ainda há uma escassez de estudos sobre a avaliação das competências 

socioemocionais dos estudantes, como observado a partir de levantamento realizado nas bases 

de dados Scielo e no banco de dados da CAPES, em junho e julho de 2022 (Rodrigues, 2023). 

Este estudo é um dos poucos produzidos sobre a avaliação das competências socioemocionais 

de estudantes no Brasil, ainda mais no contexto das escolas de Ensino Médio de tempo integral. 

Essa escassez de estudos foi identificada ao se utilizar a busca nas bases de dados a partir dos 

termos: “social-emotional skills”, “social skills”, “non cognitive skills”, “Big Five”, empregando-se 

o filtro Brasil, foram encontrados apenas quatro artigos considerados relevantes e incluídos na 

amostra final (Damásio, 2017; Gomes; Golino, 2012; Nakano et al., 2021; Primi et al., 2021), 

sendo descritos a seguir. 

No primeiro estudo, Damásio (2017) descreve as Habilidades Socioemocionais 

Educacionais (HSE) como construto multidimensional, composto por variáveis que auxiliam no 

desenvolvimento saudável e podem ser desenvolvidas e aprendidas. 

No segundo estudo, Gomes e Golino (2012) utilizaram uma hipótese alternativa que 

postula os níveis, entre as habilidades do modelo, por meio do inventário das características 

de personalidade de estudantes do Ensino Fundamental e Médio. Este instrumento obteve oito 

de dez polaridades que estiveram presentes nas cinco habilidades principais. 

No terceiro estudo, Nakano et al. (2021) investigaram correlações entre a criatividade 

e as competências socioemocionais. Para isso, estudantes do Ensino Fundamental (de 8 a 15 

anos) responderam aos dois testes de criatividade (um com figura e outro com palavras) e ao 

Instrumento SENNA (Social and Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment), que avalia 

as competências socioemocionais. Os autores observaram que a criatividade era positiva e 

bastante relacionada com as macrocompetências amabilidade, conscienciosidade e abertura ao 

novo. Esse estudo frisou que, até o momento de publicação, não havia medida que agregasse 

todos os tipos de habilidades. 

Por fim, Primi et al. (2021) desenvolveram uma pesquisa empírica com objetivo de 

responder as necessidades de habilidades dentro das escolas públicas de São Paulo, a partir do 

contexto conceitual e do desenvolvimento do inventário SENNA (Social and Emotional or Non-

cognitive Nationwide Assessment). 

Diante das várias evidências de associações entre as competências socioemocionais, 

medidas de acordo com a teoria do Big Five, e a promoção de saúde, desenvolvimento saudável 

e aprendizagem (Buecker et al., 2020; Dos Santos et al., 2018; Mammadov, 2022; Mitsopoulou; 
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Giovazolias, 2015; Strickhouser et al., 2017; Zell; Lesick, 2022), e pelo fato de ser uma temática 

ainda pouco estudada no Brasil, ficou evidente a importância de se avaliar o nível de 

desenvolvimento dessas competências em estudantes do Ensino Médio. A partir disso, foi 

possível identificar quais competências estão melhor ou pior desenvolvidas e quais devem ser 

alvos de intervenção, com o intuito de se construir programas escolares de aprendizagem 

socioemocional contextualizados às necessidades desses estudantes. 

Ante ao exposto, este estudo objetivou descrever os níveis de competências 

socioemocionais de estudantes do Ensino Médio de tempo integral de escolas públicas de 

Fortaleza, Ceará, bem como realizar reflexões sobre a promoção da saúde mental na escola 

pública. 

2.  MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal e descritivo, realizado em 12 escolas públicas de 

Ensino Médio de tempo integral, do município de Fortaleza, Ceará, no período de abril a outubro 

de 2019. 

As escolas de tempo integral são definidas como aquelas que funcionam sete horas ou 

mais, por dia, e oferecem: almoço, atividades em tempo integral, sob responsabilidade da gestão 

escolar, e atividades extraclasse articuladas com o ensino em sala de aula (Kamski; Schmitz, 

2018; Zapletal; Machado, 2019). 

Os participantes da pesquisa foram adolescentes do primeiro ano do Ensino Médio, na 

faixa etária de 13 a 19 anos. Os dados utilizados para este capítulo foram extraídos de um banco 

de dados maior, de um projeto de pesquisa (Alves, 2019) e um recorte do trabalho de conclusão 

de curso da primeira autora (Rodrigues, 2023). A amostra final foi de 528 adolescentes – para 

detalhamento sobre o processo de cálculo e composição da amostra, consultar Alves (2019). 

As variáveis deste estudo foram os fatores sociodemográficos dos estudantes (gênero, 

idade e raça/etnia) e as macrocompetências e competências socioemocionais definidas pelo 

Instituto Ayrton Senna, com base na teoria do Big Five (Primi et al., 2016; Santos; Primi, 2014). 

Em parceria com a OCDE, esse instituto construiu o programa SENNA (Social and 

Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment), que integra a avaliação das 

competências socioemocionais às avaliações cognitivas. Nesse modelo, as macrocompetências 

são caracterizadas pelos cinco fatores da teoria do Big Five: autogestão (conscienciosidade), 

engajamento com os outros (extroversão), amabilidade (agradabilidade), resiliência emocional 
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(estabilidade emocional x neuroticismo) e abertura às novas experiências (abertura para as 

experiências) (Figura 1). 

Além disso, para cada macrocompetência há as competências socioemocionais 

relacionadas. Espera-se que, ao se estimular a aprendizagem de cada competência, os 

indivíduos alcancem um nível adequado de desenvolvimento das macrocompetências. Dessa 

forma, as variáveis referentes às competências socioemocionais foram classificadas quanto 

ao nível de desenvolvimento: emergente, baixo, capaz e muito capaz. 

Figura 1 – Modelo SENNA: as cinco macrocompetências e as 17 competências socioemocionais.  

 

Fonte: Instituto Ayrton Senna (2019). 

Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram um questionário 

sociodemográfico e o SENNA (Social and Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment). 

Este instrumento, construído pelo Instituto Ayrton Senna, busca traçar o perfil das 

competências socioemocionais, especificamente, para jovens brasileiros de 11 a 19 anos. Foi 

utilizada a versão de 56 itens, respondidos de acordo com uma escala Likert de cinco pontos: 1 

 = Não tem nada a ver comigo, 2 = Tem um pouco a ver comigo, 3 = Às vezes tem e às vezes não 

tem a ver comigo, 4 = Tem muito a ver comigo e 5 =Tem tudo a ver comigo. Essa escala teve 

suas características psicométricas aferidas e os resultados ficaram entre 0,80 e 0,92 para 

validade, e 0,70 para confiabilidade (Instituto Ayrton Senna, 2018; Pancorbo; Laros, 2017). 

Os dados foram armazenados e processados no programa estatístico Statistical Package 

for Social Science (SPSS), versão original 23.0. Foram realizadas análises descritivas do material 
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coletado. Inicialmente, foram executados cálculos das frequências, absolutas e percentuais, da 

variável gênero e raça/etnia, e da média e desvio padrão da idade dos estudantes. Em seguida, 

também foram calculadas as frequências absolutas e percentuais referentes às variáveis de 

macrocompetências e de competências socioemocionais, após os escores de cada uma delas 

serem compostos pelo Instituto Ayrton Senna (para mais detalhes sobre cálculo dos escores, 

entrar em contato com referido instituto). Os gráficos foram elaborados por meio do programa 

Microsoft® Excel®, versão 2002. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do 

Ceará (UECE), com parecer nº 3.285.645/2019 (CAAE: 08328219.1.0000.5534). 

3.  RESULTADOS 

Os participantes desta pesquisa possuíam idade média de 15,3 anos e desvio padrão de 

0,9 anos. Consistiram, na maioria, do sexo feminino (63,1%) e foram identificados como pardos 

(54,7%). A Figura 2 apresenta as frequências percentuais de estudantes classificados em 

relação às macrocompetências como emergente, baixo, capaz e muito capaz. 

Figura 2 – Porcentagem de alunos classificados em relação às macrocompetências como emergente, baixo, 
capaz e muito capaz (n=528). Fortaleza, Ceará, 2019. 

 

Fonte: Rodrigues (2023). 

Conforme exposto acima, os adolescentes apresentaram menor nível de 

desenvolvimento de estabilidade emocional (ou resiliência emocional), sendo que mais da 

metade foi classificada como nível emergente ou baixo. Os estudantes também retrataram 

percentuais consideráveis de níveis emergentes ou baixos, com relação à extroversão e à 

conscienciosidade, (29,9%) e (35,2%), respectivamente. A abertura ao novo e a amabilidade 
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foram as macrocompetências em que os adolescentes apresentaram melhores níveis de 

desenvolvimento. Com relação a se sentir “muito capaz”, as porcentagens foram menores de 

25% para qualquer das macrocompetências. (Figura 2). 

A Figura 3 ilustra as frequências percentuais de estudantes classificados em relação às 

17 competências como emergente, baixo, capaz e muito capaz. 

Figura 3 – Porcentagem de alunos classificados em relação às 17 competências como emergente, baixo, capaz e 
muito capaz (n=528). Fortaleza, Ceará, 2019.  

 

Fonte: Rodrigues (2023). 

De acordo com a Figura 3, somente a curiosidade não englobou estudantes classificados 

como emergentes, porém apresentou o maior percentual de nível baixo (43,8%). A competência 

foco exibiu a menor quantidade de estudantes classificados em capaz, com (2,9%), como 

também a maior quantidade de classificados em emergente, com (45,5%). O respeito e a 

tolerância à frustração foram as competências que apresentaram os melhores resultados, 

conforme os resultados descritos a seguir. O respeito retratou a maior quantidade de 

classificados em muito capaz (35,6%) e a menor classificação no nível baixo (9,7%). Enquanto a 

tolerância à frustração mostrou a maior classificação em capaz (57,2%), a tolerância ao estresse 

revelou a segunda maior classificação em emergente (43,2%). Por fim, a competência 

autoconfiança foi a que apresentou a terceira maior quantidade de classificados no nível 

emergente, com (38,1%). 
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4.  DISCUSSÃO 

De forma geral, nenhuma das classes de macrocompetências socioemocionais atingiu 

25% de alunos categorizados como muito capazes. Isso é um dado preocupante, visto que essas 

competências são apontadas pela literatura como fatores de proteção para diversos problemas 

de saúde, sendo associadas à promoção de saúde mental e a prevenção de transtornos mentais 

(Buecker et al., 2020; Dos Santos et al., 2018; Mammadov, 2022; Mitsopoulou; Giovazolias, 

2015; Strickhouser et al., 2017; Zell; Lesick, 2022). 

Diante disso, é possível que esses estudantes também estejam expostos a outros fatores 

de risco e problemas de saúde que, geralmente, estão associados aos níveis inadequados de 

funcionamento social e emocional. A abertura ao novo e a amabilidade foram as 

macrocompetências em que os adolescentes apresentaram melhores níveis de 

desenvolvimento. 

De acordo com a literatura, o adolescente com abertura ao novo é caracterizado como 

imaginativo, artístico, excitável, curioso, não convencional e com amplos interesses, o que, 

geralmente, está relacionado a desfechos educacionais positivos (Dos Santos et al., 2018; 

Mammadov, 2022). Por outro lado, a amabilidade refere-se à capacidade de cooperação, 

empatia e proximidade nas relações interpessoais (Nakano et al., 2021). Ressalta-se que, na 

adolescência, é comum que novas amizades sejam feitas e os laços sejam aprofundados, o 

que se configura como um fator protetivo da saúde mental (Cardoso et al., 2018). 

Além disso, o desenvolvimento de amabilidade está associado ao bem-estar emocional 

(Strickhouser et al., 2017) e à prevenção de autoria em bullying (Mitsopoulou; Giovazolias, 

2015) e de sintomas externalizantes, como comportamento antissocial e consumo de drogas 

(Mezquita et al., 2019). Embora os adolescentes tenham apresentado bons níveis de 

desenvolvimento dessas competências, é fundamental que os programas continuem a 

fortalecê-las de forma integrada às demais. 

Nesta pesquisa, identificou-se que os adolescentes apresentaram menor nível de 

desenvolvimento com relação à estabilidade emocional, o que no modelo proposto pelo SENNA 

refere-se à resiliência emocional. Altos índices de neuroticismo estão associados à ansiedade, 

depressão, ao medo, irritabilidade e baixa autoestima (Mezquita et al., 2019), o que torna os 

estudantes mais vulneráveis à vitimização por bullying (Mitsopoulou; Giovazolias, 2015) e ao 

abuso de álcool e outras drogas (Hakulinen; Jokela, 2019; Salemink et al., 2015). Assim, 

trabalhos com foco na redução do neuroticismo em escolas podem ser uma boa estratégia de 

promoção de saúde mental e de redução da exposição a comportamentos de risco. 

https://www.zotero.org/google-docs/?8ISOOU
https://www.zotero.org/google-docs/?8ISOOU
https://www.zotero.org/google-docs/?8ISOOU
https://www.zotero.org/google-docs/?dTiwNz
https://www.zotero.org/google-docs/?dTiwNz
https://www.zotero.org/google-docs/?dTiwNz
https://www.zotero.org/google-docs/?AG9mcl
https://www.zotero.org/google-docs/?AG9mcl
https://www.zotero.org/google-docs/?AG9mcl
https://www.zotero.org/google-docs/?XWc3eB
https://www.zotero.org/google-docs/?XWc3eB
https://www.zotero.org/google-docs/?XWc3eB
https://www.zotero.org/google-docs/?BIHuyo
https://www.zotero.org/google-docs/?BIHuyo
https://www.zotero.org/google-docs/?BIHuyo
https://www.zotero.org/google-docs/?qstjQA
https://www.zotero.org/google-docs/?qstjQA
https://www.zotero.org/google-docs/?qstjQA
https://www.zotero.org/google-docs/?EoLf1D
https://www.zotero.org/google-docs/?EoLf1D
https://www.zotero.org/google-docs/?EoLf1D
https://www.zotero.org/google-docs/?6HklLj
https://www.zotero.org/google-docs/?6HklLj
https://www.zotero.org/google-docs/?6HklLj
https://www.zotero.org/google-docs/?nlHOHw
https://www.zotero.org/google-docs/?nlHOHw
https://www.zotero.org/google-docs/?nlHOHw
https://www.zotero.org/google-docs/?J6gLCb
https://www.zotero.org/google-docs/?J6gLCb
https://www.zotero.org/google-docs/?J6gLCb
https://www.zotero.org/google-docs/?EcHXtB
https://www.zotero.org/google-docs/?EcHXtB
https://www.zotero.org/google-docs/?EcHXtB
https://www.zotero.org/google-docs/?bkY2iH
https://www.zotero.org/google-docs/?bkY2iH
https://www.zotero.org/google-docs/?bkY2iH
https://www.zotero.org/google-docs/?bkY2iH
https://www.zotero.org/google-docs/?CUWsLd
https://www.zotero.org/google-docs/?CUWsLd
https://www.zotero.org/google-docs/?CUWsLd
https://www.zotero.org/google-docs/?q2c61X
https://www.zotero.org/google-docs/?iMonYJ
https://www.zotero.org/google-docs/?5gdtS9
https://www.zotero.org/google-docs/?5gdtS9
https://www.zotero.org/google-docs/?5gdtS9
https://www.zotero.org/google-docs/?S628Qc
https://www.zotero.org/google-docs/?S628Qc
https://www.zotero.org/google-docs/?S628Qc


 

  
 

218 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVI 

Neste estudo, a extroversão e a conscienciosidade apresentaram percentuais baixos de 

desenvolvimento. A conscienciosidade relaciona-se com as capacidades de planejamento, 

autocontrole e respeito às regras sociais (Mezquita et al., 2019), tanto que é a competência mais 

associada ao sucesso acadêmico e profissional (Mammadov, 2022; Zell; Lesick, 2022). Além 

disso, está correlacionada com os maiores níveis de saúde mental (Strickhouser et al., 2017) e 

com a prevenção de sintomas externalizantes (Mezquita et al., 2019). 

O baixo índice de conscienciosidade alcançado pode ser atribuído ao fato de os 

adolescentes estarem ainda aprendendo a organizar suas próprias vidas. Além disso, o 

período da adolescência é geralmente marcado por certa rebeldia, o que influencia no 

descumprimento das normas sociais. Quanto à extroversão, é importante destacar que esta 

pode estar relacionada tanto a consequências positivas quanto a fatores de risco à saúde do 

adolescente (Mitsopoulou; Giovazolias, 2015; Hakulinen; Jokela, 2019; Salemink et al., 2015). 

Desse modo, é importante fortalecê-la de forma integrada às demais competências e a outros 

fatores de proteção, como autoestima e comportamento moral. 

No que concerne às competências referentes as macrocompetências, o respeito, 

relacionado à amabilidade, foi a que apresentou o melhor resultado. Geralmente, essa 

competência encontra-se associada ao desenvolvimento de relações interpessoais positivas, 

com foco na tolerância às diferenças (Mitsopoulou; Giovazolias, 2015; Primi et al., 2021), o que 

é fundamental para a prevenção de violência entre pares e para a redução dos preconceitos 

sociais, como racismo, LGBTfobia, capacitismo, machismo/sexismo, dentre outros. 

Apesar das competências relativas à “tolerância à frustração” e a “tolerância ao estresse” 

corresponderem à macrocompetência “estabilidade emocional”, a primeira mostrou maior 

classificação como capaz, enquanto a última teve a segunda maior classificação como 

emergente. Ressalta-se que, embora tenham nomes similares e estejam relacionadas, essas 

competências possuem características diferentes. 

A tolerância ao estresse refere-se à capacidade de administrar sentimentos 

desagradáveis e encontrar formas de lidar com eles de maneira construtiva, enquanto a 

tolerância à frustração pode ser compreendida como a capacidade de regular as emoções de 

forma saudável diante de situações que gerem frustração (Borges, 2019; Roberts et al., 2002). 

É o desenvolvimento adequado dessas competências que permite ao indivíduo se adaptar 

perante contextos adversos e de risco. 

Corroborando o fato de que os indivíduos apresentaram menor desenvolvimento de 

estabilidade emocional, a autoconfiança também apresentou resultados preocupantes. Essa 

competência relaciona-se à expectativa ou crença que o indivíduo tem de executar 
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satisfatoriamente uma tarefa no futuro (Nakano et al., 2021; Primi et al., 2021). Indivíduos mais 

inseguros em suas capacidades tendem a apresentar menor autoestima e, consequentemente, 

mais dificuldades para se expor a situações sociais e de aprendizagem acadêmica (Nakano et 

al., 2021; Primi et al., 2021). Em decorrência disso, podem isolar-se socialmente e 

desenvolverem sofrimento emocional intenso. 

A curiosidade, referente à abertura ao novo, apresentou o maior percentual de nível 

baixo. Esta competência, quando bem desenvolvida, auxilia no desempenho acadêmico e 

profissional (Nakano et al., 2021; Primi et al., 2021). Assim, as pessoas com essa característica 

apresentam menos rigidez cognitiva e conseguem recuperar ideias e fazer novas associações 

sem dificuldade (Nakano et al., 2021; Primi et al., 2021). Frente a isso, é preocupante que 

estudantes do Ensino Médio não apresentem curiosidade desenvolvida, o que pode impactar 

negativamente na motivação para aprender e no engajamento acadêmico. 

Os estudantes também apresentaram dificuldades na competência foco, referente à 

conscienciosidade ou autogestão. Os indivíduos com maior foco apresentam a capacidade de se 

manterem concentrados para concluírem tarefas e persistirem em objetivos, sendo 

fundamental para a aprendizagem acadêmica (Nakano et al., 2021; Primi et al., 2021). Uma 

hipótese sobre esse resultado se refere ao excesso de uso de tecnologias digitais e telas por 

adolescentes no contexto atual, que podem afetar negativamente o desenvolvimento do foco. 

Neste sentido, um estudo mostra que muitos adolescentes apresentam uma 

interferência comportamental ocasionada pelo uso compulsivo da internet e redes sociais 

(Portugal; Souza, 2020). Muitos jovens passam grande parte do seu tempo acompanhando as 

redes sociais. Por exemplo, o TikTok possui cerca de 1 bilhão de usuários, apresentando vídeos 

curtos de 30 a 60 segundos, sendo um modelo de acesso à informação sem esforço ou 

profundidade de conteúdo, o que dificulta aos estudantes o desenvolvimento de foco. 

Diante do exposto, verifica-se que, para estimular o desenvolvimento integral e saudável 

dos adolescentes, é essencial a promoção das competências socioemocionais e, para isso, deve 

haver um processo de corresponsabilização das escolas, famílias, comunidade e Estado. 

Estudos mostram que essas competências começam a ser desenvolvidas desde a primeira 

infância e que o ambiente familiar é determinante para estimulá-las (Farkas et al., 2017). Isso 

pode ser feito por meio do diálogo, do respeito às diferenças, do acolhimento das emoções, de 

estilos parentais positivos e do compartilhamento de modelos saudáveis de comportamento. 

Quando a aprendizagem de competências socioemocionais é incluída nas escolas, isso 

constitui uma mudança no paradigma do sistema de ensino e de avaliação educacional. A 

implementação dos programas universais de aprendizagem social e emocional (SEL, em inglês), 
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dentro do ambiente escolar, configura-se como uma abordagem promissora para a promoção 

integrada das habilidades afetivas, cognitivas e comportamentais (Lawson et al., 2019). Isso 

ocorre porque a escola funciona como uma “microssociedade”, na qual as crianças e os 

adolescentes aprendem sobre respeito mútuo, respeito às diferenças, situações adversas, 

frustrações e contrariedades. 

 Reflexões acerca da promoção de saúde mental  nas escolas 

A aprendizagem de competências socioemocionais apresenta-se como estratégia 

relevante para a promoção da saúde mental e para a prevenção de riscos à saúde do adolescente, 

como o uso de álcool e o envolvimento em bullying. Tradicionalmente, o estudo e investigação 

das competências socioemocionais têm-se efetivado pelas áreas da Psicologia e da Educação. 

Porém, diante das consequências positivas que essas competências geram para a saúde, bem- 

estar e qualidade de vida de crianças e adolescentes, o presente capítulo buscou também 

aproximar os campos da aprendizagem socioemocional e da Saúde Coletiva. 

Especificamente em relação ao público adolescente, o desenvolvimento de competências 

socioemocionais pode promover uma transição mais saudável para a fase adulta (Yeager, 

2017). Na adolescência, os indivíduos enfrentam transformações profundas nos aspectos 

físicos, psicológicos e sociais. Além disso, têm que lidar com demandas cada vez mais complexas, 

nos contextos educacional e social. Se não estiverem preparados para enfrentarem essas 

transformações e demandas de forma adequada, os adolescentes podem apresentar, ao longo 

do tempo, sintomas depressivos e ansiosos, baixas autoestima e autoconfiança e redução do 

desempenho e engajamento acadêmico (Yeager, 2017). Assim, o desenvolvimento de 

competências socioemocionais é fundamental para que os adolescentes se relacionem, de forma 

saudável e criativa, com os problemas cotidianos e específicos da fase do desenvolvimento. 

Diante disso, a literatura internacional aponta que a aprendizagem de competências 

socioemocionais é uma importante estratégia para embasar programas de saúde mental nas 

escolas (Greenberg et al., 2017; Singh et al., 2019), sendo a intervenção que possui o melhor 

custo-benefício (Knapp et al., 2011). O Ministério de Saúde Português lançou, em 2016, um 

manual sobre promoção de saúde mental na escola, com base nas competências 

socioemocionais (Carvalho et al., 2016). Neste manual, o Ministério apontou que a efetividade 

das intervenções de promoção da saúde mental na escola revela-se na melhoria da ligação entre 

esta, a família e a comunidade, na redução do abandono, do insucesso e dos comportamentos 
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violentos em meio escolar, com repercussões nos resultados acadêmicos e nos ganhos em saúde 

de toda comunidade (Carvalho et al., 2016). 

De forma mais geral, Greenberg et al. (2017) propõem que a aprendizagem dessas 

competências seja a base para uma abordagem em saúde pública para a educação, pois busca 

melhorar o bem-estar da população em geral. Esses autores apontam três razões para isso: 

primeiro, as escolas são locais estratégicos para intervenções com crianças e adolescentes; 

segundo, os programas de aprendizagem socioemocional podem tornar os estudantes mais 

preparados para lidar com futuros problemas comportamentais e emocionais; terceiro, esses 

programas, realizados com todos os estudantes, por meio de intervenções universais, podem 

afetar substancialmente os indicadores de saúde pública (Greenberg et al., 2017). 

 Limitações  e contribuições  para  a prática  

Apesar dos relevantes resultados apresentados, este estudo apresenta limitações, por se 

tratar de um delineamento transversal e descritivo. Por conta disso, apenas apresentou o nível 

de desenvolvimento das competências dentro de um recorte de tempo, o que não permite 

identificar como elas podem se comportar em um período mais prolongado e como se 

relacionam com outras variáveis. 

Esta pesquisa contribuiu para a reflexão sobre a importância da promoção da 

aprendizagem de competências socioemocionais para o desenvolvimento integral e saudável 

dos adolescentes. Também, chamou a atenção para a necessidade de se avaliar as competências 

socioemocionais no contexto escolar. Com isto, espera-se fornecer devolutivas aos próprios 

estudantes, de modo a auxiliá-los no seu processo de autoconhecimento, e aos seus professores 

e pais ou responsáveis, a fim de apoiá-los na construção de intervenções conjuntas e 

contextualizadas às necessidades desses estudantes. No contexto brasileiro, essas avaliações 

também poderão contribuir para a realização de ações para a promoção da saúde mental no 

ambiente escolar, por meio das equipes de atenção primária à saúde, do Programa Saúde na 

Escola e das escolas promotoras de saúde. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados apontam que é necessário fomentar as competências socioemocionais dos 

participantes da pesquisa, de forma integrada, visto que nenhuma das classes de 

macrocompetências atingiu 25% de estudantes categorizados como muito capazes. Assim, 

considera-se necessário que haja o processo de corresponsabilização das escolas, famílias, 

https://www.zotero.org/google-docs/?CrM4yW
https://www.zotero.org/google-docs/?CrM4yW
https://www.zotero.org/google-docs/?CrM4yW
https://www.zotero.org/google-docs/?KiDZrz
https://www.zotero.org/google-docs/?4WVSsR
https://www.zotero.org/google-docs/?4WVSsR
https://www.zotero.org/google-docs/?4WVSsR


 

  
 

222 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVI 

comunidade e Estado, para o desenvolvimento integral e saudável dos adolescentes, tendo em 

vista a promoção das competências socioemocionais. A importância da aprendizagem das 

competências socioemocionais consiste no aprendizado sobre respeito mútuo, respeito às 

diferenças, situações adversas, frustrações, dentre outras competências para o bom convívio em 

sociedade e expressão de sentimentos em crianças e adolescentes. 

Para os estudos futuros, seria interessante identificar quais fatores, por exemplo, 

sociodemográficos e características do ambiente escolar e familiar, estão associados ao 

desenvolvimento dessas competências, com vistas a fundamentar a construção de intervenções 

de aprendizagem socioemocional, por meio das políticas públicas e dos programas escolares. 

Como promover as competências não é uma tarefa somente da escola, as próximas pesquisas 

poderiam também envolver o ambiente familiar, as equipes de atenção primária, dentre outros 

ambientes que fazem parte da vida do estudante. 
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RESUMO 
Introdução: A segurança alimentar e nutricional no Brasil continua sendo uma pauta muito discutida no tocante 
à saúde pública. Embora os marcos históricos na política tenham assegurado a alimentação como um direito social 
de todo indivíduo, sem nenhuma distinção, os números de insegurança alimentar no país ainda são alarmantes. 
Objetivo: Descrever a frequência da realização de três refeições principais por brasileiros e residentes da região 
Nordeste, entre o período de 2015 a 2020. Método: Tratou-se de um estudo transversal de natureza quantitativa, 
que utilizou dados secundários obtidos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional para avaliar a ingestão 
mínima de três refeições principais ao dia entre adolescentes, adultos e idosos, e por sexo no Brasil e na região do 
Nordeste, no período de 2015 a 2020. Resultados: Segundo os dados analisados, houve um declínio do hábito de 
realizar as três refeições principais ao dia com o passar dos anos em todos as faixas etárias e em ambos os sexos, 
tanto no Nordeste, quanto no Brasil. Considerações finais: Diante do exposto, observou-se que, a insegurança 
alimentar permanece alta nos diferentes segmentos populacionais. É necessário que haja estudos robustos para 
diagnóstico desses índices e um plano nacional que amplie esse direito. 
 
Palavras-chaves: Insegurança alimentar. Direito humano à alimentação adequada. Saúde pública. 

1.  INTRODUÇÃO  

A fome no Brasil é um problema histórico que vem sendo combatido no decorrer dos 

anos através de estratégias e programas governamentais. Entre os anos de 2004 e 2013, a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada em 2004, 2009 e 2013, revelou 
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uma redução significativa da Insegurança Alimentar (IA) em todo o país, que ocasionou na 

retirada do Brasil do mapa da fome pela Organização das Nações Unidas - ONU (Rede Penssan, 

2022). 

Com o passar dos anos, ocorreram mudanças neste quadro, as quais fizeram a garantia 

do direito humano à alimentação adequada e saudável não se efetivar na prática. Pesquisas 

relatam que, entre 2013 e 2018, em conformidade com dados da PNAD e da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF), o crescimento da IA grave foi de 8,0% ao ano. Dados do Inquérito 

Nacional de Segurança Alimentar, entre 2018 e 2020, sinalizam que, a IA aumentou 14 pontos 

percentuais, a IA grave 3,2 pontos percentuais, e que 19,1 milhões (9%) de brasileiros 

vivenciam privação alimentar, o aumento da fome foi de 27,6% (Rede Penssan, 2022). 

A ingestão alimentar em quantidades adequadas é um direito fundamental do ser 

humano e importante para que se mantenha o funcionamento adequado do organismo. 

Diante disso, o poder público deve adotar políticas e ações que promovam a Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) para toda a população, independente de raça, classe social ou 

gênero. A adoção dessas políticas públicas deve considerar os aspectos culturais, ambientais, 

econômicos e regionais (Alves; Jaime, 2014). A promoção da SAN para a população é de suma 

importância, visto que a presença de Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) acarreta 

consequências à saúde e o estado nutricional do indivíduo, as quais podem repercutir de 

diferentes maneira, como físicas, biológicas e psicológicas, podendo levar à subnutrição, 

obesidade, anemia e hipovitaminoses devido a inadequação quantitativa ou qualitativa da 

alimentação diária (Alves; Jaime, 2014). 

O Guia Alimentar para a população brasileira (2ª edição) foi elaborado com o intuito de 

passar informações para população relacionadas à alimentação individual e coletiva. Em 

destaque, as atitudes que caracterizam comportamento alimentar mais saudável, como evitar 

o uso de produtos ultraprocessados, bem como fazer dos alimentos minimamente processados 

e in natura, base da alimentação (Brasil, 2014). 

A avaliação do consumo alimentar da população é de suma importância para o 

direcionamento de políticas públicas para a prevenção de IAN e também de carências 

nutricionais. A avaliação do consumo alimentar, quanto a ingestão de energia, macro e 

micronutrientes, assim como a qualidade da dieta e o padrão alimentar observado na população 

são fundamentais para a manutenção de hábitos saudáveis e prevenção de Doenças Crônicas 

não Transmissíveis - DCNT (Peixoto et al., 2014). 

Estudo ecológico, realizado por Radaelli (2023), sobre o consumo alimentar de 

adolescentes do sexo feminino gestantes e não gestantes do Brasil e por regiões geográficas, 
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revelou que grande parte das adolescentes, de ambos os grupos, tinha o hábito de fazer no 

mínimo três refeições por dia, 85% das adolescentes e 88% das adolescentes gestantes do total 

de adolescentes avaliadas do país. 

Em relação à população idosa, ao avaliar o cardápio ofertado em uma casa de repouso 

em São Paulo, Oliveira (2015) observou pouca variedade alimentar. O cardápio continha, na 

maioria das vezes, café com leite ou achocolatado, biscoito doce ou salgado. No desjejum e 

lanche da tarde era ofertado pão francês com margarina; no lanche da manhã, suco natural 

de laranja; arroz, feijão, uma proteína, uma guarnição e salada colhida no próprio local no 

almoço; sopa de legumes ou macarrão no jantar; e na ceia, leite ou chá. 

Apesar de haver estudos que emergem sobre o consumo alimentar da população em 

geral, ainda existem lacunas na literatura quanto a Região Nordeste, que já se destaca no cenário 

nacional com maiores percentuais de IA grave e maior intensidade de aumento na prevalência 

da IA moderada e grave, quando se analisa os inquéritos nacionais de 2018, 2020 e 2021/22. 

Além disso, em meio à situação pandêmica, foi verificada desigualdade regional quanto ao 

acesso pleno à alimentação no Norte e Nordeste (Rede Penssan, 2022). 

Neste cenário, o presente estudo buscou avaliar o consumo alimentar da população no 

que diz respeito ao consumo de no mínimo três principais refeições por dia, tanto de 

adolescentes, adultos e idosos, no Brasil e na Região Nordeste do país, por ser considerada uma 

região crítica de cuidados alimentares e nutricionais, segundo Castro (1984). 

Diante disso, o objetivo deste estudo foi descrever a frequência da realização de três 

refeições principais em brasileiros e residentes da região Nordeste no período de 2015 a 2020. 

2.  MÉTODO 

Tratou-se de um estudo transversal de natureza quantitativa, que utilizou dados 

secundários obtidos do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) para avaliar a 

ingestão mínima de três refeições principais ao dia entre adolescentes, adultos e idosos do 

Brasil e, de forma isolada, da região do Nordeste, no período de 2015 a 2020. 

A coleta de dados foi realizada em agosto de 2023 através de dados secundários 

oriundos do Formulário de Marcadores de Consumo Alimentar para maiores de 2 anos, usado 

pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN–Web), disponível para consulta 

pública na forma de relatórios através do endereço eletrônico: 

https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index. Na opção relatórios foi feita a 

busca pelas informações referentes ao consumo alimentar da população. 
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Optou-se por utilizar a coleta consumo alimentar, na qual foi possível escolher o ano ou 

mês de referência da coleta e agrupar por região, a faixa etária, sexo, tipo de acompanhamento, 

dentre outras informações. Utilizou-se como variável o consumo alimentar referente ao acesso 

à três principais refeições por dia, durante os anos de 2015 a 2020, nos diferentes grupos de 

indivíduos (adolescentes, adultos e idosos) e por gênero (masculino e feminino), tanto na 

abrangência nacional, como territorial da região Nordeste do país. Após a seleção dos filtros foi 

gerado um relatório de dados e as informações agrupadas na forma de quadro. Foram definidos 

como características-chave da população-alvo, ou seja, como critério de inclusão, pessoas de 

ambos os sexos que possuíam mais de 12 anos completos e que realizavam três refeições 

principais por dia. 

Para embasar a pesquisa em questão à idade, esta foi segregada de acordo com as faixas 

de idade da população avaliada, sendo descrita como frequência de relato de consumo. Foi 

realizado um levantamento bibliográfico em torno da temática estudada, a fim de compreender 

melhor os diversos fatores que perpassam a problemática estudada. 

Para a análise dos dados, considerou-se os resultados expostos de forma descritiva e 

frequencial, em termos absolutos e percentuais. 

3.  RESULTADOS 

Observou-se que a IA vem aumentando paulatinamente, nos diferentes segmentos 

populacionais, com o decorrer dos anos. Dentre os dados analisados, em 2015 verificou-se que 

71% (36.172) dos adolescentes brasileiros consumiram três refeições ao dia (gráfico 1). 

Gráfico 1: Consumo de três refeições principais ao dia em adolescentes. Brasil, SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Para a Região Nordeste, os dados sinalizaram que 65% (10.814) dos adolescentes 

consumiam as três refeições ao dia (gráfico 2). Vale destacar que a menor taxa de prevalência 

encontrada no Nordeste e no Brasil aconteceu no ano de 2020, quando apenas 16% (23.929) 

dos adolescentes brasileiros relataram consumir as três refeições (gráfico 1), enquanto que, no 

Nordeste, somente 10% (5.286) fizeram o consumo de tais refeições (gráfico 2). 

Gráfico 2: Consumo de três refeições principais ao dia em adolescentes. Nordeste, SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

As análises de acordo com o sexo sinalizam dados semelhantes, conforme pode- se 

observar no gráfico abaixo: 

Gráfico 3: Consumo de três refeições principais ao dia em adolescentes residentes na região Nordeste, segundo 
sexo. SISVAN, 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Ao comparar os dados de acordo com o sexo, percebeu-se um declínio no decorrer dos 

anos. Os piores índices foram observados para o ano de 2020, no qual somente 8% dos 

adolescentes do sexo masculino e 10% dos adolescentes do sexo feminino consumiram três 

refeições principais ao dia (gráfico 3). 

As análises para os adultos brasileiros, por sua vez, demonstraram que, no período 

compreendido de 2015 a 2020, a quantidade de adultos que realizava no mínimo as três 

refeições principais ao dia foi reduzindo com o passar dos anos, passando de 70% em 2015 

para 13% em 2020. 

Gráfico 4: Consumo de três refeições principais ao dia em adultos. Brasil, SISVAN 2015 – 2020 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O decréscimo no acesso às três refeições principais ao dia pode ser observado na Região 

Nordeste, no ano de 2015 onde cerca de 64% dos adultos realizavam o quantitativo mínimo de 

três refeições principais diariamente. Em 2020 esse número reduziu para 8%. Cabe destacar 

que, para o ano de 2020, ocorreu uma redução no número de indivíduos que relataram 

consumir ao menos três refeições principais ao dia, tanto para os dados nacionais quanto para 

a região Nordeste, quando comparados aos anos anteriores (gráficos 4 e 5). 
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Gráfico 5: Consumo de três refeições principais ao dia em adultos. Nordeste, SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Ao analisar os dados considerando o sexo dos participantes, pode-se observar que, nos 

anos 2015, 2017, 2018 e 2019 os homens apresentaram os maiores percentuais no que se refere 

ao consumo mínimo de três refeições principais ao dia, quando comparados as mulheres. 

Destaca-se que, somente nos anos de 2016 e 2020, as mulheres apresentaram maiores 

percentuais de consumo de três refeições principais ao dia, conforme pode-se observar no 

gráfico 6. 

Gráfico 6: Consumo de três refeições principais ao dia em adultos residentes na Região Nordeste, segundo sexo. 
SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

As análises dos dados para os idosos sinalizaram que, ao longo dos anos entre 2015 a 

2020, o número de indivíduos que realizavam no mínimo três refeições principais ao dia 
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diminuiu no Brasil, passando de 68% em 2015 para 11% em 2020, mesmo com o aumento do 

número de indivíduos avaliados (gráficos 7). 

Gráfico 7: Consumo de três refeições principais ao dia em idosos. Brasil, SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

No que tange ao Nordeste brasileiro, constatou-se que, em 2015, o percentual de idosos 

que faziam ao menos três refeições principais ao dia foi de 50%. Esse percentual baixou em 

2016 para 14%, subiu em 2017 para 16% e chegou em 2020 com apenas 5%, conforme 

demonstrado no gráfico 8. 

Gráfico 8: Consumo de três refeições principais ao dia em idosos. Nordeste, SISVAN 2015 - 2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Analisando-se os dados para os idosos, o percentual de consumo de três refeições 

principais ao dia, conforme o sexo dos entrevistados, resultou em valores semelhantes, como 
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pode ser visto no gráfico 9. A maior diferença foi observada para o ano de 2015 com o sexo 

masculino, que apresentou 4% a mais em relação ao sexo feminino, e para os demais anos, foi 

observado valores semelhantes entre homens e mulheres. 

Gráfico 9: Consumo de três refeições principais ao dia em idosos residentes na Região Nordeste, segundo sexo. 
SISVAN 2015 - 2020.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.  DISCUSSÃO 

Segundo os dados analisados, houve declínio do hábito de realizar as três refeições 

principais ao dia com o passar dos anos, no Nordeste, no Brasil e nas faixas etárias investigadas 

em ambos os sexos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, no seu artigo 25, atesta que a 

alimentação é considerada um direito fundamental a todo indivíduo, sem nenhuma distinção. 

Tal como fixado através da Emenda Constitucional 64/2010, no artigo 6º da Constituição 

Federal Brasileira, a qual afirma que a alimentação é um direito social a todo brasileiro e o 

Estado deve assegurar o direito humano à alimentação adequada (Brasil, 2010). 

Embora o direito à alimentação seja assegurado por lei, a IA é uma condição alojada no 

Brasil por muitas décadas. As desigualdades sociais, reverberadas pelo desequilíbrio na 

redistribuição de renda e falhas tributárias, colaboraram para a estadia prolongada da fome, 

mesmo quando apresentada em índices mais baixos (Aguiar; Padrão, 2022). Tanto quanto isso, 

é visto que interesses de setores políticos, via medidas de contingenciamento de gastos e 

desmontes institucionais, sobrepujeiam os direitos sociais e continuam ameaçando a soberania 

alimentar (Guerra, 2022). 
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A crise humanitária ocasionada pela pandemia de Covid-19 tonou mais evidente a 

condição já vivida, impactando no aumento da fome e na alimentação mínima adequada, 

favorecendo, assim, a IA em nosso país, nos diferentes segmentos sociais (Minayo, 2023). 

Outros fenômenos em virtude do isolamento social levaram a esse desfecho, dentre esses, o 

fechamento de escolas (inacessibilidade à merenda escolar), feiras e afins; desemprego e baixa 

renda (Pinheiro et al., 2022). 

De 2018 a 2020, o número de pessoas em situação de IA grave aumentou de 10,3 milhões 

para 19,1 milhões em todo Brasil, sendo o Nordeste a região com maior número absoluto de 

pessoas em situação de IA grave em 2020. Além disso, a fome uma característica mais presente 

em famílias chefiadas por mulheres – reafirmando o que foi observado neste estudo em relação 

a esse segmento populacional (Rede Penssan, 2022). 

Os dados trazidos nos gráficos desta pesquisa corroboram que os diversos segmentos 

populacionais do Brasil estão cada vez menos contemplados pela quantidade mínima de 

refeições ao dia, reforçando a importância de se observar a análise descritiva com preocupação, 

haja vista que o número de indivíduos que consomem ao menos três refeições principais ao dia 

vem reduzindo ao passar dos anos. 

Duriguetto & Iamamoto (2021) ratificam que esse aumento significativo da IA grave nos 

últimos anos pode ser decorrente de mudanças relacionadas a estratégias e programas 

governamentais que, somadas ao desmonte constitucional, ao fechamento do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e a pandemia Covid 19, ocasionaram 

agravamento no quadro da fome em que o Brasil encontrava-se, consequentemente, 

acarretando retorno do país ao Mapa da Fome. 

A Pandemia de COVID-19 intensificou a IA no Brasil e no mundo (Moura; Ferreira; Alves, 

2021), principalmente em pessoas de raça preta, trabalhadores informais e com menor renda 

(De Souza et al., 2021). Observa-se que estas pessoas estão mais sujeitas a desigualdades 

sociais. No presente estudo, não foi analisado o consumo das três refeições principais entre as 

raças e outros fatores demográficos, mas é provável que os desfechos estivessem seguindo a 

mesma tendência de fatores a estas características. 

Uma revisão da literatura, que compilou informações sociodemográficas acerca da IA em 

adolescentes, apontou para maior prevalência em jovens das regiões Norte e Nordeste do país, 

os quais realizam menos do que três refeições por dia, sendo equivalente em ambos os sexos 

(Borba; Nascimento; Barbosa, 2021). Dados semelhantes foram observados no presente estudo 

para a região Nordeste, o qual verificou que o consumo das três refeições principais ao dia 
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diminuiu acentuadamente ao longo do período estudado, corroborando assim para o 

desenvolvimento da IA. 

Pesquisadores que analisaram a percepção de adolescentes acerca da IA na família 

revelaram que há instabilidade no acesso aos alimentos durante o mês, principalmente no que 

se refere a frutas e carnes; a falta de recursos como água e luz influenciam na disponibilidade 

de alimentos e há um sentimento de preocupação constante se terão o que comer (Serenini et 

al., 2023). Em outra perspectiva, adolescentes que reportam conviver com a IA são mais 

propensos a não fazer a refeição do café da manhã, não compartilham a refeição com a família, 

consomem maior quantidade de produtos ultraprocessados e menor consumo de frutas, 

legumes e verduras (Dush, 2020). No mesmo segmento, foi verificado que uma parcela de 

adolescentes pode trocar o almoço tradicional brasileiro por lanches e aqueles com excesso de 

peso realizam o desjejum com menor frequência (Maravalhas et al., 2022). Ressalta-se que a 

prática de realizar desjejum é um hábito associado a melhores comportamentos em saúde 

nessa parcela (Simões; Machado; Höfelmann, 2021). 

A adolescência é um período marcado por transformações biológicas e psíquicas, 

possuindo, assim, demandas nutricionais. Manter hábitos alimentares adequados nesse ciclo é 

fundamental para prevenção de DCNT e para uma melhor qualidade de vida na fase adulta (Da 

Silva; Teixeira; Ferreira, 2014). Nesse contexto, torna-se essencial o adequado aporte 

energético, com ingestão de proteína, vitaminas e minerais, possibilitando um crescimento 

adequado (Tavares Giannini, 2007). 

No Brasil, o relatório de IA ressalta que a IA Moderada – caracterizada pela redução da 

ingestão de alimentos em adultos e/ou alterações significativas nos hábitos alimentares devido 

a escassez de alimentos entre essa faixa etária – teve aumento em sua prevalência nos domicílios 

particulares com o passar dos anos entre 2008 e 2019 (Paim, 2023). Os dados obtidos neste 

estudo corroboram com os achados observados no diagnóstico de IA mencionado, haja vista 

que, no período compreendido de 2015 a 2018, pôde-se verificar a evolução desta condição 

entre a população adulta brasileira, conforme mostrado anteriormente nos gráficos 4 e 5. 

Os dados trazidos neste estudo apontam uma tendência negativa no decorrer dos anos 

na IA moderada. Tendência essa que se confirma pelo panorama regional de SAN da América 

Latina, publicado por FAO e colaboradores (2023), no qual mostra-se uma piora relevante da 

fome no Brasil quando comparado ao período compreendido entre os anos de 2014 e 2016. 

Em conformidade com a FAO (2023), a qual retrata o panorama do período de 2019 a 

2021, mais de 32% da população no Brasil enfrenta IA, seja ela moderada ou grave (redução na 

quantia de alimentos tanto para os adultos quanto para as crianças de uma determinada 
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residência). Esse dado enfatiza que uma parte significativa da população não possui acesso à 

alimentação necessária para prover suas necessidades básicas e viabilizar uma vida saudável e 

digna. 

No que diz respeito à saúde dos idosos, vale salientar que determinadas modificações 

sociais, metabólicas e mórbidas que acontecem devido ao processo do envelhecimento devem 

ser levadas em consideração, pois remetem grande relevância no consumo alimentar e 

nutricional de idosos (Andrade, 2020). 

Sabe-se que as alterações fisiológicas acontecem devido a redução da atividade cerebral, 

interferindo na capacidade intelectual e causando déficit de atenção no idoso. Além disso, 

ocorrem mudanças no paladar, redução da percepção de gosto, menor interesse pela 

alimentação e perda da captação de odores. Todos esses fatores influenciam direta ou 

indiretamente na alimentação e nutrição do idoso (Silva et al., 2017). 

Modificações no consumo alimentar de indivíduos idosos devido as mudanças 

fisiológicas, ou também mecânica, como no caso da perda da gustação e a ausência da dentição, 

levam à redução da ingestão de frutas, legumes e verduras, especialmente os de origem natural, 

interferindo na obtenção da demanda diária de micronutrientes importantes para a saúde e 

nutrição do idoso (Müller & Fietz, 2015). 

Ferreira e colaboradores publicaram no ano de 2018 uma revisão sistemática de 

literatura que reuniu diversos estudos. Evidenciou-se, então, fatores que influenciam na 

qualidade de vida de idosos, dentre os quais se destaca que a alimentação é um fator decisivo 

para uma melhor qualidade de vida em indivíduos senis. O consumo reduzido de vitaminas e 

minerais, especialmente por idosas, foi associado a uma maior letargia durante o dia e, em 

decorrência disto, a uma percepção retraída da qualidade de vida. Além disso, achados deste 

estudo apontaram que a ausência da ingestão de café da manhã interfere na qualidade de vida, 

sobretudo no seguimento nutrição. 

Resultados semelhantes foram encontrados em outras regiões do Brasil, os quais 

sinalizaram que idosos não tem o hábito de consumir no mínimo três refeições ao dia (Acosta 

et al., 2023; Pereira & Sampaio, 2019). Mesmo em regiões onde as condições socioeconômicas, 

de saúde e alimentação são melhores do que na região Nordeste, como é o caso do sul do país. 

Ainda é possível observar que poucos idosos estão se alimentando conforme a recomendação 

nutricional proposta para população, o que garantiria um desenvolvimento saudável (Acosta et 

al., 2023). 

Bragagnola (2021) realizou um estudo com idosos residentes da região de 

Campinas/São Paulo, a fim de identificar os fatores que interferem na quantidade de refeições 
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consumidas pelos idosos ao longo do dia. Encontrou-se evidências de que o alcoolismo 

associou-se a uma ingestão mais inapropriada no que se refere a quantidade de refeições 

consumidas ao longo do dia. Observou-se que, de igual modo, o tabagismo e a falta de atividade 

física estiveram relacionados com a inadequação da ingestão de refeições totais consumidas. 

No que diz respeito aos aspectos sociais, o estudo revelou que as mulheres demostraram 

melhores valores de conformidade de ingestão alimentar, quando comparadas aos homens. E 

por fim, a redução do apetite, a saciedade precoce e a declaração de gosto desagradável da 

comida foram referidas como associadas à redução do número de refeições consumidas 

diariamente pelos idosos. 

No que diz respeito aos dados encontrados relativos ao ano de 2020, durante a pandemia 

da Covid-19, Carvalho (2023) realizou um estudo para avaliar a IA de idosos frequentadores de 

um centro de referência à saúde do idoso no estado de São Paulo. Durante o período desse 

estudo, 15% dos participantes faziam somente 2 a 3 refeições ao dia, por outro lado, 41,3% 

relataram ingerir mais de 3 refeições por dia. Além disso, foi feita a análise do estado nutricional 

geral dessa população, que mostrou dois agravos de má nutrição, dos quais 54,3% 

apresentaram excesso de peso e 23,9% desnutrição. Os autores observaram que não houve 

mudanças significativas nos padrões alimentares e de estado nutricional que pudessem 

caracterizar agravamento de IA nesse período, já que os incentivos de renda ofertados parecem 

ter suprido as necessidades dessa população estudada. 

De fato, a crise sanitária levou ao acirramento das desigualdades sociais no Brasil, 

elevando a fome e o entrave no acesso e compra de alimentos. O cenário pós- pandêmico requer 

políticas públicas designadas para reduzir a IA, além de medidas sociais que estejam amparadas 

nos pilares 1 e 2 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável: Erradicar a extrema pobreza; 

Fome zero e Agricultura sustentável. Para atingir estes objetivos, é necessário que os indivíduos 

disponham de comida para comer e o que está disposto seja acessível e nutritivo (Mattos; 

Guerin; Ten Cate, 2023). 

É indispensável fortalecer políticas, ações e programas para garantir o Direito Humano 

à Alimentação Adequada, como abastecimento de alimentos, restaurantes populares, cestas 

básicas, melhorias no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e no Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), entre outros programas de transferência de renda (Aguiar; 

Padrão, 2022; Mattos; Guerin; Ten Cate, 2023). 

Faz-se necessário que o SISVAN seja regularmente aperfeiçoado pelos gestores para 

evitar defasagem “Alimentar”, e disseminar as informações geradas por ele para planejar e 

avaliar ações relacionadas à alimentação e nutrição. Porém, é de grande valia reconhecer que o 
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sistema tem avançado, mesmo que lentamente, bem como, o fomento dado à produção de 

inquéritos populacionais ao longo do tempo, como a POF, Pesquisa Nacional de Saúde do 

Escolar (PeNSE) e a Vigilância dos Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico (VIGITEL), tem sido relevantes para destacar a situação da IA no país 

(Campos; Fonseca, 2021). 

Vale salientar que, neste estudo, a quantidade total de indivíduos analisados que faziam 

o consumo das três refeições principais ao dia mudou consideravelmente entre os anos (2015-

2020), o que pode ter influenciado nas evidências encontradas. Isto indica um alerta para a 

inconstância do seguimento e dados que poderiam ser mais fidedignos no contexto pesquisado. 

Destaca-se como outro fator limitante a pouca quantidade de estudos publicados com este 

tema, o que dificulta comparações. No entanto, verificou-se que, apesar desse contraponto, o 

estudo apresentou uma evolução dos números, sendo muito útil para retratar a realidade da IA 

no país, comparado as faixas etárias e em outros dados sociodemográficos. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Através do presente estudo foi possível descrever a frequência da realização de três 

refeições principais em residentes da região Nordeste e do Brasil, entre 2015 e 2020. 

Constatou-se que a Insegurança Alimentar ainda está bem presente na vida dos brasileiros, 

sejam eles adolescentes, adultos ou idosos, segundo características sociodemográficas. 

Contudo, mais estudos são necessários para que se possa traçar o mapa da IA no Brasil. 
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RESUMO 
Introdução: A adolescência é considerado um período crucial para a consolidação dos hábitos alimentares, uma 
vez que os hábitos adquiridos nessa fase tendem a permanecer na fase adulta e influenciar nos desfechos em saúde. 
Objetivo: Avaliar o consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis na população adolescente brasileira. 
Método: Trata-se de um estudo de série temporal de base populacional, realizado a partir de dados secundários 
do SISVAN, visando à descrição epidemiológica do consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis na 
população adolescente brasileira, para os anos de 2015 a 2020. Resultados: No período avaliado, a análise 
temporal do registro de marcadores de consumo de adolescentes brasileiros demonstrou que houve um aumento no 
consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis, destacando-se maiores tendências de crescimento entre os 
marcadores não saudáveis. Observou-se, ainda, elevada prevalência do consumo de marcadores não saudáveis em 
âmbito nacional. Considerações finais: Pode-se concluir que houve uma tendência de aumento no consumo de 
marcadores saudáveis e não saudáveis entre os adolescentes brasileiros, sendo mais evidentes as tendências de 
crescimento para os marcadores não saudáveis. 
 
Palavras-chaves: Saúde do Adolescente. Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação. Saúde pública. 

1.  INTRODUÇÃO  

A adolescência é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como o período 

compreendido entre 10 e 19 anos, caracterizado por inúmeras modificações biopsicossociais 

(WHO, 2016). Trata-se de um período de vulnerabilidade nutricional, uma vez que ocorre 

aumento das necessidades de energia e de nutrientes, maior susceptibilidade às influências 

ambientais, além de menor capacidade crítica e preocupação com a alimentação (Barbalho et 

mailto:julianne.sales@aluno.uece.br
mailto:kamila.reboucas@aluno.uece.br
mailto:natalia.dantas@aluno.uece.br
mailto:viviane.tabosa@aluno.uece.br
mailto:thais.meirelles@uece.br
mailto:francisco.pinto@uece.br


 

  
 

244  AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVIII 

al., 2020; Brasil, 2019). É considerado um período crucial para a consolidação dos hábitos 

alimentares, uma vez que os que são adquiridos nessa fase tendem a permanecer na fase adulta 

e influenciar nos desfechos em saúde (Who, 2014; Conde et al., 2018). 

Estudos recentes têm identificado entre adolescentes hábitos alimentares pouco 

saudáveis, caracterizados por elevado consumo de alimentos ultraprocessados, que 

apresentam acentuada densidade calórica e quantidades de sódio, açúcares e gorduras 

saturadas, além de baixo teor de fibras, de vitaminas e minerais, associado a baixo consumo de 

frutas e hortaliças (De Amicis et al., 2022; Lopes et al et al., 2022). Conforme dados da Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018), o consumo de ultraprocessados entre 

adolescentes brasileiros foi superior ao consumo de adultos e idosos, bem como apresentaram 

menor consumo de frutas em comparação a outras faixas etárias (IBGE, 2020a). 

Esses dados são preocupantes, uma vez que padrões alimentares não saudáveis durante 

a adolescência podem contribuir para alterações cardiometabólicas e obesidade entre jovens, 

além de serem um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de outras doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNTs), tais como hipertensão, dislipidemias, diabetes, doenças 

cardiovasculares e câncer, repercutindo em impactos significativos no âmbito da saúde pública 

(Wang; Fawzi, 2020; Brasil, 2019; Louzada et al., 2021; Lopes et al., 2022). Inclusive, no Brasil, 

foi evidenciado um cenário de crescente aumento da prevalência do excesso de peso entre 

adolescentes nas diversas regiões do país (Simões et al., 2018). 

Considerando a relevância da alimentação adequada no contexto de prevenção do 

excesso de peso e das DCNTs, ações de vigilância alimentar e nutricional são conduzidas e 

recomendadas nos serviços de atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde 

(SUS), através da incorporação de dados ao Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN). O SISVAN recomenda a avaliação de marcadores do consumo alimentar como uma 

ferramenta útil, prática e simples para identificação de inadequações na alimentação e para o 

direcionamento de orientações focadas na promoção de uma alimentação adequada e saudável 

em diversas fases da vida (Brasil, 2015a). Desse modo, considerando que a adolescência é uma 

fase crítica para adoção de uma alimentação saudável e que esta é um fator de risco ou proteção 

para DCNTs, investigar a qualidade da alimentação nessa fase é relevante no âmbito da saúde 

coletiva. 

Assim, é possível subsidiar intervenções de promoção à saúde e políticas públicas 

direcionadas à promoção da alimentação adequada e saudável nesse público, bem como 

monitorar políticas de alimentação já existentes. 
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Portanto, o presente estudo teve por objetivo avaliar o consumo de marcadores 

saudáveis e não saudáveis na população adolescente brasileira. 

2.  METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de série temporal de base populacional, realizado a partir de 

dados secundários do SISVAN, visando à descrição epidemiológica do consumo de marcadores 

saudáveis e não saudáveis na população adolescente brasileira, para os anos de 2015 a 2020. 

A ferramenta SISVAN Web objetiva estruturar informações relativas às ações de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) em âmbito nacional, por meio da coleta e consolidação 

de dados, tanto do estado nutricional quanto da alimentação dos indivíduos atendidos nos 

serviços de saúde da atenção básica. Desta forma, essa ferramenta documenta dados 

antropométricos e marcadores de consumo alimentar, em que, a partir desses registros, ocorre 

a produção de relatórios. Para tal finalidade, dispõe de dois módulos: o módulo de acesso 

restrito, interessado a gestores, além de servidores do município e do estado, e o módulo de 

acesso público, constituído pela ferramenta geradora de relatórios (Brasil, 2015a). 

Atualmente, no SISVAN Web, os marcadores de consumo alimentar encontram-se 

dispostos em três formulários, nomeadamente: (1) para crianças menores de seis meses: visa 

avaliar as práticas do aleitamento materno exclusivo; (2) para crianças de 6 a 23 meses e 29 

dias: objetiva avaliar a introdução alimentar a partir dos 6 meses de idade e constatar 

comportamentos de risco relacionados à deficiência de micronutrientes e ao excesso de peso; 

(3) para crianças de 2 a 9 anos, adolescentes, adultos, idosos e gestantes: propõe a identificação 

de padrões de comportamento e marcadores saudáveis e não saudáveis, segundo o consumo 

de grupos alimentares, de alimentos in natura, como também de alimentos ultraprocessados 

(Brasil, 2015b). 

A obtenção dos dados referentes aos marcadores saudáveis (feijão; fruta; verduras e 

legumes) e não saudáveis (alimentos ultraprocessados; hambúrguer e/ou embutidos; bebidas 

adoçadas; macarrão instantâneo, salgadinho de pacote ou biscoito salgado; e biscoito recheado, 

doces ou guloseimas) ocorreu por meio de arquivos consolidados dos acompanhamentos 

registrados no consumo alimentar por município. Em suma, os relatórios foram gerados para os 

anos de 2015 a 2020, levando em consideração o público de adolescentes, todos os meses de 

cada ano, além de monitoramentos, que obtiveram registros por meio do SISVAN Web e do 

Sistema de Informação da Atenção Primária à Saúde (e-SUS AB). 
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No intuito de analisar a tendência do registro dos marcadores de consumo, os percentuais 

por municípios foram aglomerados para obtenção dos dados por região, e estes, por sua vez, 

reunidos para aquisição dos dados nacionais. Posteriormente, foi obtida a média do Ceará, 

regiões brasileiras e Brasil, entre os marcadores de consumo saudável e não saudável. 

Assim, para a análise estatística, as variáveis categóricas foram apresentadas na forma 

de percentuais e as variáveis numéricas foram apresentadas na forma de médias. Com intuito 

de analisar a evolução das taxas de cobertura do SISVAN, efetuaram-se análises descritivas de 

séries temporais para os anos de 2015 a 2020. A leitura dos dados utilizados, referentes ao 

SISVAN, pode ser realizada em: http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index. 

3.  RESULTADOS 

Os dados de consumo obtidos são referentes aos 830.302 adolescentes brasileiros 

acompanhados nos anos de 2015 a 2020. A região centro-oeste incluiu 78.530, enquanto a 

região nordeste, 236.757, sendo estas, respectivamente, a menor e a maior quantidade de 

adolescentes acompanhados. Ainda, o Ceará apresentou um total de 24.880 adolescentes 

acompanhados nos anos analisados. 

A análise do percentual de marcadores de consumo alimentar de adolescentes 

brasileiros durante os anos de 2015 a 2020 indicou que, em relação ao consumo saudável, houve 

uma variação máxima de 5,55 pontos percentuais (pp), enquanto o consumo não saudável variou 

6,95 pp. Ambos tiveram incrementos e decréscimos semelhantes ao longo dos anos analisados 

(Gráfico 1). 

Gráfico 1. Percentual de marcadores do consumo em adolescentes brasileiros. SISVAN: 2015-2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

http://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index


 

  
 

247  AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVIII 

Para as regiões brasileiras (Centro-oeste, Nordeste, Norte, Sul e Sudeste), em todos os 

anos, houve tendência de aumento do percentual dos marcadores de consumo saudável, com 

exceção das regiões Norte e Sul. A região Norte apresentou menor percentual em comparação 

com as demais. A região Sul apresentou queda desde o ano de 2017 (Gráfico 2). 

Gráfico 2. Percentual de marcadores do consumo saudável de adolescentes brasileiros segundo as regiões do 
país. SISVAN: 2015-2020.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Quando observados os marcadores do consumo não saudável, a região Norte destacou-

se novamente como sendo a que apresentou menores médias percentuais. A região Centro-

oeste aparece com maiores médias nos anos de 2015 e 2020, destacando um declínio no 

consumo de alimentos não saudáveis ao longo dos anos, mas com posterior incremento desse 

consumo a partir do ano de 2017 (Gráfico 3). 

Gráfico 3. Percentual de marcadores do consumo não saudável de adolescentes brasileiros segundo as regiões do 
país. SISVAN: 2015-2020. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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As análises sinalizam, para os marcadores de consumo saudável, que os dados 

observados para o Brasil e a região Nordeste apresentam valores semelhantes, com elevações 

e decréscimos para as taxas de consumo. Observaram-se divergências somente no ano de 2018, 

quando, para o Brasil, as taxas de consumo saudável tiveram um leve declínio e a região 

Nordeste continuou com valores crescentes. Em 2019 e 2020, os valores de ambos se igualaram 

numericamente, apresentando valores percentuais entre 70 e 75% (Gráfico 4). 

As análises segundo os dados do estado do Ceará demonstram, desde o ano de 2015, 

crescimentos exponenciais nas taxas de consumo de marcadores saudáveis, porém ainda 

apresentam valores abaixo dos observados para a região Nordeste e para o Brasil (Gráfico 4). 

Gráfico 4. Percentual de marcadores do consumo saudável em adolescentes, Brasil, Nordeste e Ceará. SISVAN: 
2015-2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Em relação aos marcadores do consumo não saudável, comparando-se os dados para o 

Brasil, a região Nordeste e o estado do Ceará, verificou-se que em 2015 o estado do Ceará 

apresentou menores taxas. No entanto, nos anos sequenciais os valores da ingestão dos 

marcadores não saudáveis elevou-se, com aproximação dos percentuais observados para o 

Brasil e a região Nordeste. Especificamente, na região Nordeste, os dados configuraram um alto 

perfil de consumo no ano de 2015, porém apresentando uma queda no ano de 2016, com 

valores em torno de 55%, apesar de nos anos subsequentes ter havido aumento do consumo 

de marcadores não saudáveis. Os dados sinalizaram, para o Brasil, tendência de aumento no 

consumo de marcadores não saudáveis entre os anos de 2015 e 2018, com valores entre 50% e 

60%. Todavia, a partir do ano de 2019, houve um leve decréscimo dessas taxas (Gráfico 5). 
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Gráfico 5. Percentual de marcadores do consumo não saudável em adolescentes, Brasil, Nordeste e Ceará. 
SISVAN: 2015-2020. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.  DISCUSSÃO 

A utilização do SISVAN como ferramenta de avaliação possibilitou a análise do perfil 

epidemiológico de marcadores do consumo alimentar dos indivíduos atendidos nos serviços de 

saúde da atenção básica. No período de 2015 a 2020, a análise temporal do registro de 

marcadores de consumo de adolescentes brasileiros demonstrou que houve um aumento no 

consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis, destacando-se maiores tendências de 

crescimento entre os marcadores não saudáveis. Observou-se, ainda, elevada prevalência do 

consumo de marcadores não saudáveis em âmbito nacional. 

Em relação às regiões, o Norte se destaca com os menores percentuais, tanto no que diz 

respeito aos marcadores de consumo saudável quanto aos de consumo não saudável, enquanto 

o Centro-Oeste apresentou os maiores percentuais em ambos os marcadores. O Ceará mostrou 

uma tendência de crescimento nos marcadores de consumo saudável e decréscimo nos 

marcadores de consumo não saudável, porém, este último, apresentou percentuais maiores que 

os do Brasil e da região Nordeste. 

Assim, os dados apresentados sinalizam uma tendência de aumento nos percentuais de 

marcadores de consumo saudável no decorrer dos anos. Corroborando com tal resultado, 

pesquisas que investigam a evolução do consumo de marcadores alimentares em âmbito 
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nacionalconstataram que a base alimentar da população brasileira é composta pelo consumo 

de alimentos tradicionais, tais como feijão, arroz, pães, verduras e frutas (Antunes et al., 2021; 

Santin et al., 2022). Ressalta-se que a manutenção de níveis crescentes no consumo de 

marcadores saudáveis é de fundamental importância, uma vez que estes são considerados 

fatores protetores para a ocorrência do excesso de peso nos adolescentes (Froelich et al., 2023). 

O aumento percentual no consumo de marcadores saudáveis entre os adolescentes pode 

estar associado à efetivação das políticas públicas no âmbito da alimentação e nutrição. Estudo 

que investigou a relação entre a alimentação escolar e o consumo de indicadores de 

alimentação saudável e não saudável entre adolescentes brasileiros, identificou associação 

positiva entre elevada adesão à alimentação escolar e o consumo regular de marcadores de 

alimentação saudável, em comparação com a taxa de não adesão (Froelich et al., 2023). Esse 

fato pode ser atribuído ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que incentiva a 

adesão a práticas alimentares saudáveis, além da promoção de práticas de Educação Alimentar 

e Nutricional no âmbito escolar, e ao Programa Saúde na Escola (PSE), os quais colaboram para 

formação de hábitos alimentares saudáveis de adolescentes (Boklis-Berer et al., 2021). 

Neste contexto, também é importante ressaltar a influência do ambiente alimentar nas 

escolhas alimentares e no consumo de marcadores alimentares saudáveis ou não saudáveis 

pelos adolescentes. Azeredo e colaboradores (2016), ao investigarem a influência do ambiente 

alimentar escolar no consumo regular de alimentos não saudáveis entre adolescentes, 

constataram que a presença de cantinas que comercializavam produtos como refrigerantes e 

salgadinhos fritos estava positivamente relacionada ao aumento do consumo de alimentos não 

saudáveis. A venda alternativa de alimentos no entorno das escolas também pode influenciar no 

aumento do consumo de ultraprocessados e em uma menor adesão à alimentação escolar pelo 

PNAE (Honório et al., 2020). 

Notou-se ainda que, especialmente nos anos de 2017 e de 2018, houve redução de 

consumo de marcadores alimentares saudáveis e aumento de não saudáveis. Este achado pode 

ser atribuído à crise econômica ocorrida no ano de 2017. De acordo com dados da Pesquisa 

Anual dos Serviços, no referido ano, mais de 43 mil empregos foram perdidos no país, fato este 

que correlaciona-se ao menor poder aquisitivo e, consequente maior insegurança alimentar no 

país (IBGE, 2017). Adicionalmente, dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), 

ocorrida em 2017 e 2018, mostraram que, independentemente de sexo, idade e faixa de renda, 

houve redução no consumo de arroz, feijão, carne bovina, pães, frutas, leite e derivados, 

alimentos tidos como marcadores de alimentação saudável (Rodrigues et al., 2021). 
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Em geral, estudos sugerem que maiores níveis de consumo de marcadores de 

alimentação não saudável têm o potencial de resultar em deficiências nutricionais e prejudicar 

o processo de crescimento característico à fase da puberdade. Além disso, apresentam 

correlação com o excesso de peso, obesidade, dentre outros agravos à saúde. Segundo dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares (PeNSE) (2015), observou-se aumento consistente 

da ocorrência de sobrepeso e obesidade entre adolescentes brasileiros nos últimos anos, 

especialmente entre aqueles pertencentes aos menores estratos de renda. Tais dados são 

alarmantes, uma vez que o sobrepeso na adolescência acarreta prejuízos significativos para o 

futuro, visto que que os padrões comportamentais e de estilo de vida estabelecidos nesse 

período tendem a persistir na vida adulta (Brasil, 2019; Enes et al et al., 2019; Silva et al., 2021). 

No presente estudo, foram identificadas diferenças entre as regiões do Brasil quanto aos 

marcadores de consumo saudável e não saudável dos adolescentes, bem como oscilações desse 

ao longo dos anos. Dados da Pesquisa Nacional de Saúde (2019) relataram padrão recorrente 

de consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis com extremos entre estados de 

diferentes regiões, com destaque para o consumo do feijão, que teve variação de 77,5% entre 

as regiões Sudeste (67,3%) e Norte (37,9%) (IBGE, 2020a). 

A presença de diferenças intrarregionais e interregionais pode ser explicada pela grande 

extensão territorial do Brasil e as diferenças climáticas, culturais e socioeconômicas, uma vez 

que, possivelmente, refletem na diversidade dos hábitos alimentares e, notoriamente, 

influenciam na distribuição de marcadores de consumo alimentar no país (Costa et al., 2021; 

Santin et al., 2022). Em relação ao estado do Ceará, evidenciou-se elevação no consumo de 

marcadores não saudáveis nos últimos anos, em relação ao Brasil e à região Nordeste. Apesar do 

estado acompanhar níveis nacionais crescentes de marcadores saudáveis, estes ainda 

permanecem inferiores ao nível do Nordeste e do Brasil. Segundo dados da POF 2017-2018, o 

Brasil, o nordeste e o Ceará tiveram uma redução na proporção de domicílios em situação de 

segurança alimentar (IBGE, 2020b). 

Nesse mesmo período, dados mostraram que 50,37% das pessoas em domicílio no Ceará 

enfrentaram algum grau de insegurança alimentar (Hoffmann, 2021). Esse período coincidiu 

com o momento de maior elevação do consumo de marcadores não saudáveis no Ceará, 

observado nesses achados. A insegurança alimentar, que corresponde ao acesso limitado ou 

incerto a alimentos em quantidade e qualidade adequadas, tem sido associada ao consumo de 

alimentos não saudáveis (Morais et al., 2014). 

Desse modo, acredita-se que o cenário de insegurança alimentar e nutricional nesse 

período tenha colaborado com o aumento do consumo de marcadores não saudáveis no Ceará. 
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Esse cenário de insegurança alimentar e elevado consumo de marcadores não saudáveis 

representou um cenário de vulnerabilidade importante associado ao comprometimento da 

saúde e bem-estar da população e de privação do direito humano à alimentação adequada 

(Bezerra et al., 2021). Esses achados denotaram a relevância do direcionamento de políticas 

públicas para minimizar as disparidades nacionais, especialmente em uma cenário no qual os 

alimentos in natura e minimamente processados estão se tornando mais caros (Maia et al., 

2020). 

Os marcadores analisados permitem monitorar o consumo de alimentos que indicam o 

padrão alimentar saudável e não saudável dos adolescentes brasileiros. Entretanto, é de suma 

importância destacar que não deve ser uma medida única de qualidade da dieta. A alimentação 

dos adolescentes é baseada ainda no consumo de alimentos saudáveis, todavia, pôde-se 

identificar períodos em que as proporções de marcadores não saudáveis se sobressaíram. 

Assim, é imprescindível aprimorar os achados para incentivos à base da alimentação ser 

constituída nos alimentos in natura e minimamente processados, como recomenda o Guia 

Alimentar para a População Brasileira (GAPB). 

Os resultados apresentados neste contexto devem ser interpretados levando-se em 

consideração algumas limitações, visto que a fonte de informação é constituída por dados 

secundários, fornecidos pelos municípios por meio das Secretarias Municipais de Saúde. O uso 

de dados secundários, provenientes de diversas fontes, está sujeito a potenciais erros no 

processo de coleta, preenchimento e digitação. No entanto, o presente estudo permitiu avaliar 

o consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis ao longo de cinco anos, possibilitando uma 

análise temporal abrangente do consumo de marcadores saudáveis e não saudáveis na 

população adolescente, em âmbito nacional e nas diferentes macrorregiões do país. Além disso, 

esta pesquisa pode subsidiar estratégias de políticas públicas direcionadas à promoção e 

prevenção da saúde para o público estudado. 

Considerando-se que o público investigado está em fase de formação de hábitos, e tendo 

a escola como importante local de convívio, trocas e aprendizados, sugere-se buscar o 

fortalecimento do PNAE nas escolas públicas, buscando a adoção de hábitos mais saudáveis, 

além de promover fiscalização em escolas não participantes do programa, com o objetivo de 

limitar a venda de produtos ultraprocessados, e o incentivo de ações de educação alimentar 

nutricional que preconizam as orientações do GAPB. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em suma, pode-se concluir que houve uma tendência de aumento no consumo de 

marcadores saudáveis e não saudáveis entre os adolescentes brasileiros, sendo mais evidentes 

as tendências de crescimento para os marcadores não saudáveis. 

REFERÊNCIAS 

ANTUNES, A. B. S.; CUNHA, D. B.; BALTAR, V. T.; STELUTI, J.; PEREIRA, R. A.; YOKOO, 
E. M.; SICHIERI, R.; MARCHIONI, D. M. Dietary patterns of Brazilian adults in 2008–2009 and 
2017–2018. Revista de Saúde Pública, v. 55, p. 8s, 2021. 
 
AZEREDO, C. M.; DE REZENDE, L. F. M.; CANELLA, D. S.; CLARO, R. M.; PERES, M. F. T.; DO CARMO 
LUIZ, O.; FRANÇA-JUNIOR, I.; KINRA, S.; HAWKESWORTH, S.; LEVY, R. B. . Food environments in 
schools and in the immediate vicinity are associated with unhealthy food consumption among 
Brazilian adolescents. Preventive medicine, v. 88, p. 73-79, 2016. 
 
BARBALHO, E. V.; PINTO, F. J. M.; SILVA, F. R.; SAMPAIO, R. M. M.; DANTAS, D. S. G. Influência do 
consumo alimentar e da prática de atividade física na prevalência do sobrepeso/obesidade em 
adolescentes escolares. Caderno de Saúde Coletiva, Ahead of Print, v. 28, p. 12-23, 2020. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Marco de referência da vigilância alimentar e nutricional na atenção básica. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015a. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Orientações para avaliação de marcadores de consumo alimentar na atenção básica. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2015b. 
 
BRASIL. Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia. Manual de orientação: 
Obesidade na infância e adolescência. 3. ed. São Paulo: SBP; 2019 
 
BEZERRA, M. S.; JACOB, M. C. M.; FERREIRA, M. A. F.; VALE, D.; MIRABAL, I. R. B.; 
LYRA, C. D. O. Insegurança alimentar e nutricional no Brasil e sua correlação com indicadores 
de vulnerabilidade. Ciência & Saúde Coletiva, v. 25, p. 3833-3846, 2020. 
 
BOKLIS-BERER, M.; RAUBER, F.; AZEREDO, C.; LEVY, R.; LOUZADA, M. School meals 
consumption is associated with a better diet quality of Brazilian adolescents: Results from the 
PeNSE 2015 survey. Public Health Nutrition, v. 24, n. 18, p. 6512-6520, 2021. 
 
CONDE, W. L., MAZZETI, C. M. D. S., SILVA, J. C., SANTOS, I. K. S. D., SANTOS, A. M. D. R. Estado 
nutricional de escolares adolescentes no Brasil: a Pesquisa Nacional de Saúde dos Escolares 
2015. Revista Brasileira de Epidemiologia, v. 21, p. e180008, 2018. 
 
COSTA, D. V. P; LOPES, M. S.; MENDONÇA, R. D. D.; MALTA, D. C.; FREITAS, P. P. D.; LOPES, A. C. 
S. Diferenças no consumo alimentar nas áreas urbanas e rurais do Brasil: Pesquisa Nacional de 
Saúde. Ciência & Saúde Coletiva [online]. v. 26, suppl 2, pp. 3805-3813, 2021. 
 



 

  
 

254  AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVIII 

DE AMICIS, R; MAMBRINI, S. P.; PELLIZZARI, M.; FOPPIANI, A.; BERTOLI, S.; BATTEZZATI, 
A.; LEONE, A. Ultra-processed foods and obesity and adiposity parameters among children and 
adolescents: a systematic review. European journal of nutrition, v. 61, n. 5, p. 2297-2311, 
2022. 
 
ENES, C. C.; CAMARGO, C. M.; JUSTINO, M. I. C. Ultra-processed food consumption and obesity 
in adolescents. Revista de Nutrição, v. 32, 2019. 
 
FROELICH, M.; SOUZA, B. D. S. N. D.; ANDRADE, A. C. D. S.; RODRIGUES, P. R. M.; CUNHA, D. 
B.; MURARO, A. P. Adesão à alimentação escolar e coocorrência dos marcadores de alimentação 
saudável e não saudável entre adolescentes brasileiros. Ciência & Saúde Coletiva, 28(7):1927-
1936, 2023. 
 
HOFFMANN, R. Insegurança Alimentar no Brasil após crise, sua evolução de 2004 a 2017-2018 
e comparação com a variação da pobreza. Segurança alimentar e nutricional, v. 28, p. 
e021014- e021014, 2021. 
 
HONÓRIO, O. S.; ROCHA, L. L.; FORTES, M. I. C. M.; CARMO, A. S.; CUNHA, C. F.; OLIVEIRA, 
T. R. P. R.; MENDES, L. L. Consumption of school meals provided by PNAE among brazilian public 
school adolescents. Rev. chil. nutr, p. 765-771, 2020. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa anual de 
serviços: PAS. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. Disponível em: < 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de- 
noticias/releases/25281-release-pas-2017>. Acesso em: 28 out. 2023. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA  (IBGE).  Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2017-2018: análise de consumo alimentar pessoal no Brasil. Rio 
de Janeiro: IBGE; 2020a. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA  (IBGE).  Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2017-2018: análise de segurança alimentar no Brasil. Rio de 
Janeiro: IBGE; 2020b. 
 
LOPES, J. R.; FONSECA, A. D. G.; BARBOSA, I. A., BRITO, M. F. S. F., PINHO, L. D.; 
SILVA, C. S. D. O. Adequação a uma alimentação saudável em adolescentes escolares e perfil 
bioquímico associado. Cadernos Saúde Coletiva, v. 29, p. 301-313, 2022. 
 
LOUZADA, M. L. C. D; COSTA, C. D. S.; SOUZA, T. N.; CRUZ, G. L. D.; LEVY, R. B.; 
MONTEIRO, C. A.. Impact of the consumption of ultra-processed foods on children, adolescents 
and adults’ health: scope review. Cadernos de Saúde Pública, v. 37, p. e00323020, 2021. 
 
MAIA, E. G.; PASSOS, C. M.; LEVY, R. B.; MARTINS A. P. B.; MAIS L. A.; CLARO R. M. 
What to expect from the price of healthy and unhealthy foods over time? The case from Brazil. 
Public health nutrition, v. 23, n. 4, p. 579-588, 2020. 
 
MORAIS, D. C.; DUTRA, L. V.; FRANCESCHINI, S. D. C. C.; PRIORE, S. E. Insegurança 
alimentar e indicadores antropométricos, dietéticos e sociais em estudos brasileiros: uma 
revisão sistemática. Ciência & Saúde Coletiva, v. 19, p. 1475-1488, 2014. 
 



 

  
 

255 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XVIII 

RODRIGUES, R. M.; SOUZA, A. D. M.; BEZERRA, I. N.; PEREIRA, R. A.; YOKOO, E. M.; 
SICHIERI, R. Most consumed foods in Brazil: evolution between 2008-2009 and 2017-2018. 
Revista de Saúde Pública, v. 55, 2021. 
 
SANTIN, F.; GABE, K. T.; LEVY, R. B.; JAIME, P. C. Marcadores de consumo alimentar e fatores 
associados no Brasil: distribuição e evolução, Pesquisa Nacional de Saúde, 2013 e 2019. 
Cadernos de Saúde Pública, v. 38, p. e00118821, 2022. 
 
SILVA, J. B.; ELIAS, B. C.; WARKENTIN, S., MAIS, L. A.; KONSTANTYNER, T. Fatores 
associados ao consumo de alimentos ultraprocessados em adolescentes brasileiros: Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar, 2015. Revista Paulista de Pediatria, v. 40, 2021. 
 
SIMÕES, C. F.; LOPES, W. A., REMOR, J. M.; LOCATELI, J. C.; LIMA, F. B., SANTOS, T. 
L. C. D.; NARDO JUNIOR, N. Prevalence of weight excess in Brazilian children and adolescents: a 
systematic review. Revista Brasileira de Cineantropometria & Desempenho Humano, v. 20, 
p. 517-531, 2018. 
 
SISVAN. Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Relatórios de Acesso Público 
[Internet]. Ministério da Saúde, 2023. Disponível em: < https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/ >. 
Acesso em: 29 jul. 2023. 
 
WHO. World Health Organization. Health for the world’s adolescents: a second chance in 
the second decade. Geneva: WHO; 2014. Disponível em: 
http://www.who.int/maternal_child_adolescent/documents/second-decade/en/WHO. WORLD 
HEALTH ORGANIZATION. Growing up unequal: gender and socioeconomic differences in 
young people’s health and well-being: health behaviour in school-aged children (HBSC) 
study: international report from the 2013/2014 survey. Copenhagen: World Health 
Organization - WHO, Regional Office for Europe, n. 7, p. 276, 2016 
 
WANG, D.; FAWZI, W. W. Impacts of school feeding on educational and health outcomes of 
school-age children and adolescents in low-and middle-income countries: protocol for a 
systematic review and meta-analysis. Systematic reviews, v. 9, n. 1, p. 1-8, 2020. 

 

  

http://www.who.int/maternal_child_adolescent/documents/second-decade/en/


 

  
 

256 AÇÕES EDUCATIVAS EM SAÚDE COLETIVA 

Capítulo XIX 

Capítulo XIX 
O ESCLARECIMENTO DA PREVENÇÃO DE DOENÇAS E DA 
PROMOÇÃO À SAÚDE NO ÂMBITO VIRTUAL: UMA 
REVISÃO INTEGRATIVA 
DOI: 10.51859/amplla.aes253.1124-19 

Francisca Dayane Vieira Silva 1 
Lierlly Leitão de Oliveira 2 

Francisco José Maia Pinto 3 
1 Discente do Curso Medicina da Universidade Estadual do Ceará Link para Currículo Lattes - 
https://lattes.cnpq.br/2466719134409646 Link para ORCID - https://orcid.org/0000-0002-3529-4841 
Email: dayanevieira469@gmail.com 
2 Discente do Curso Medicina da Universidade Estadual do Ceará Link para Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/9168975046419979 Link para ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2495-8312/ 
Email: lierllyl@gmail.com 
3 Docente do Curso Medicina da Universidade Estadual do Ceará Link para Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/2041419651556773/ Link para ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2976-7857/ 
Email: maiapinto@yahoo.com.br 

RESUMO 
Doenças crônicas e epidêmicas são recorrentes no âmbito populacional, devido a isso, o panorama social é afetado 
por patologias e os custos em saúde pública tornam-se cada vez mais elevados. A promoção da saúde é um processo 
relacionado em capacitar indivíduos à melhorar sua qualidade de vida. Com isso, o âmbito digital oferece grande 
potencial em termos de promoção e prevenção de doenças. Faz-se necessário haver a construção da disseminação 
do esclarecimento em saúde nas mídias sociais, associado aos aspectos do processo de doença. Esta pesquisa 
objetivou esclarecer sobre a prevenção de doenças e a promoção à saúde nos meios de comunicação virtuais. Trata-
se de uma revisão integrativa de literatura sobre o esclarecimento da prevenção de doenças e da promoção à saúde 
no âmbito virtual, realizada no período de 2019 a 2023. Por fim, a divulgação virtual, embora tratando-se de uma 
ação simples, alcança um quantitativo relevante de pessoas, oportunizando lhes o conhecimento, fomentando a 
disseminação deste, bem como a possibilidade de implicação na redução da incidência de enfermidades 
recorrentes. 
 
Palavras-Chave: prevenção de doenças; promoção da saúde; divulgação de informações; âmbito virtual. 

1.  INTRODUÇÃO  

Doenças crônicas e epidêmicas são recorrentes no âmbito populacional. Devido a isso, o 

panorama social é afetado por patologias e os custos em saúde pública se tornam cada vez mais 

elevados. A divulgação de informações sobre o esclarecimento da prevenção e da promoção à 

saúde tem como base a educação em saúde, com o intuito de esclarecer e informar sobre o 

processo saúde e doença para os indivíduos (Christofoletti et al., 2020). 

A promoção da saúde é um processo relacionado com a capacitação de indivíduos a fim 

de melhorarem suas qualidades de vida. Assim, é importante estabelecer as metas: políticas 

saudáveis, criar um ambiente favorável ao bem-estar, desenvolver habilidades pessoais e ter 

conhecimento nos serviços de saúde para alcançar esse processo (Jungo; Anker, 2020). A 
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prevenção e a promoção à saúde estão conectadas ao conhecimento e, portanto, ao 

esclarecimento em saúde. A promoção à saúde trata o indivíduo como agente ativo, com poder e 

capacidade de controlar e tomar decisões sobre sua própria saúde (Ferreira et al., 2021). 

O âmbito digital oferece grande potencial, em termos de promoção à saúde e prevenção 

de doenças. Com o desenvolvimento das mídias sociais relacionada à saúde, as informações 

extraídas da internet e o uso de aplicativos móveis para tópicos dessa área fizeram um 

progresso virtual, reduzindo os tradicionais atendimentos presenciais, além de oferecer a 

oportunidade de modificar as intervenções de saúde e adaptá-las às necessidades dos 

indivíduos (Rossmann C.; Stehr P., 2019). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou uma estratégia global sobre saúde 

digital, com o fito de priorizar a saúde para todos. Para que isso ocorra, é necessário o uso bem 

aplicado de tecnologias digitais, que exige um nível de conscientização e compreensão dessas 

informações pelos governos, organizações e indivíduos (PAHO, 2023). 

No Brasil, o ambiente virtual em saúde compreende o uso de recursos de tecnologia da 

informação e comunicação para produzir e disponibilizar informações confiáveis sobre o 

estado de saúde para os cidadãos, profissionais de saúde e gestores públicos. Além disso, o país 

desenvolveu uma Secretaria de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI), que atua no Ministério da 

Saúde e apoia outras secretarias, gestores e trabalhadores com a incorporação dos serviços 

online em saúde (WHO, 2019). 

A nível mundial, em 2019, houve um rápido gasto ascendente com saúde em todo o 

mundo, o que foi particularmente notável em países de baixa e média renda, crescendo em 

média 6% ao ano, em comparação com 4% em países de alta renda (PAHO, 2019). 

No Brasil, em 2019, o gasto total em Saúde foi de cerca de 8% do Produto Interno Bruto 

(PIB); 4,4% do PIB foi de gastos privados (55% do total) e 3,8% PIB de gastos públicos (45% 

do total) (Banco Mundial, 2018). No Estado do Ceará, em 2018, os gastos com saúde, extraídos 

do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), alcançaram uma 

despesa de aproximadamente 3,5 bilhões (Brasil, 2018). 

O conhecimento em redes sociais online sobre estratégias em saúde pode alertar a 

população sobre a existência e a prevenção dessas patologias, auxiliando no seu entendimento 

e na importância da modificação dos fatores de risco, além de reduzir os custos em saúde 

pública pela falta de informação eficiente. 

Diante dessas questões, faz-se necessário haver a construção da disseminação do 

esclarecimento em saúde nas mídias sociais associados aos aspectos do processo de doença, 
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haja vista a escassez de estudos que abordam esses aspectos no estado do Ceará e nas bases de 

dados Embase, Medline e LILACS. 

Esta pesquisa objetivou esclarecer sobre a prevenção de doenças e a promoção à saúde 

no âmbito virtual. 

2.  MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura sobre o esclarecimento da prevenção 

de doenças e da promoção à saúde, no âmbito virtual, a partir de artigos nacionais e 

internacionais, realizada no período de 2019 a 2023. 

Uma revisão integrativa permite resumir informações a partir de análise metodológica 

e sistemática (Mendes; Silveira; Galvão, 2019). 

Este estudo seguiu as etapas de desenvolvimento: a) Definição da pergunta norteadora 

(Como o esclarecimento em saúde nas redes sociais pode influenciar no âmbito da população?; 

b) Busca de estudos nas bases de dados; c) Uso de instrumento de registro de informações para 

coleta de dados dos artigos selecionados após leitura na íntegra, com detalhamento de título, 

autores, referência e resultados; d) Análise dos estudos selecionados, para avaliar os métodos 

utilizados, resultados e considerações finais; e) Resumo dos dados analisados (Mendes; 

Silveira; Galvão, 2019). 

O desenvolvimento da revisão foi conduzido, a partir das bases de dados Embase, 

Medline e LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde). Foram 

utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Promoção da Saúde”, "Prevenção de 

Doenças”, “Conhecimento” e “Redes Sociais Online”; bem como os descritores “Health 

Promotion”, “Disease Prevention”, “Knowledge” e “Online Social Networking”, correspondentes 

dos DeCS na língua inglesa, com cruzamento dos termos a partir do operador booleano “and”. 

Após a busca, foram encontrados 32 estudos. Para delineamento do estudo, fez-se 

necessário elencar critérios de elegibilidade, sendo incluídos artigos completos, com idiomas 

em português, inglês e espanhol. Foram excluídos estudos de revisão, teses, dissertações e 

resumos. Após a leitura na íntegra, foram selecionados nove artigos para compor a amostra 

desta revisão, sendo um da Embase, nenhum da LILACS e oito da Medline (Figura 1). 
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Figura 1 - Processo de escolha dos artigos nacionais e internacionais para a revisão integrativa. Fortaleza - 
Ceará, 2023.  

 

Fonte: próprios autores. 

3.  RESULTADOS 

Os resultados foram apresentados em dois tópicos: mídias sociais com perfil em saúde e 

mudanças de estilo de vida, a partir do âmbito virtual em saúde. 

 Mídias sociais com perfil  em saúde 

Um estudo apresentou que, dentre os 391 pesquisados, 270 (69,0%) do público utilizava 

redes sociais frequentemente, e 121 (31,0%) deles raramente utilizava redes sociais. Foi 

possível identificar que muitos indivíduos que utilizam redes sociais têm a intenção de utilizar 

tais fontes como conhecimento sobre prevenção de doenças e promoção à saúde (Alsisi et al., 

2020). Outro estudo sobre prevenção de doenças no ambiente virtual gerou maior número de 

alcance de compartilhamento (Ngai et al., 2020). 

Em uma pesquisa realizada em indivíduos com diabetes expôs-se que a maioria dos 

entrevistados dispõe de opiniões mais concretas sobre essa patologia, devido aos grupos 

virtuais que compartilham o conhecimento sobre a doença. Ao analisar tais indivíduos antes de 

ingressar nessas comunidades virtuais, notou-se pior qualidade de vida no cotidiano dessas 

pessoas. Ao participar do grupo, eles adquiriram maior domínio das habilidades cotidianas 

necessárias para o autoconhecimento da doença (Chen et al., 2020). 

Em um grupo de pessoas com Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC), percebeu-

se que eles construíram uma comunidade na rede social “Facebook”, com o objetivo de fornecer 

suporte em saúde, sobre patologias pulmonares, por meio do compartilhamento de 

https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Alsisi%20EA%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Ngai%20CS%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Chen%20Z%5BAuthor%5D
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informações (Apperson et al., 2019). Outra pesquisa promoveu uma interação entre 74 

instituições de saúde, por meio da mídia social, com o intuito de haver a divulgação da 

prevenção contra o câncer de mama durante o mês de outubro de 2019. Os perfis das postagens 

das instituições eram de sensibilização e transmissão de informação sobre a campanha (Gurtler 

et al., 2022). 

 Mudanças de estilo  de vida a partir  do âmbito  virtual  em saúde 

Nesse estudo, mulheres jovens consolidaram seus conhecimentos sobre a temática da 

promoção à saúde ao buscarem informações no âmbito virtual (Covolo et al., 2022). Ao realizar 

uma pesquisa sobre aplicativos de interação social sobre saúde constatou-se que indivíduos 

entre 55 e 64 anos, que viviam em asilos, hospitais e outros ambientes semelhantes, puderam 

alcançar maiores pesquisas sobre o processo saúde-doença, e terem uma melhor comunicação 

médico-paciente (Cong Cao et al., 2022). Ao utilizar mecanismos da mídia social, foi possível 

haver uma menor incidência de sintomas depressivos entre as populações de meia-idade e 

pessoas mais velhas (Xing Qu et al., 2022). Por fim, foi possível obter associação entre ter uma 

rede social em saúde e discutir sobre ela, obtendo satisfação com a experiência sobre o 

conhecimento em saúde, além de aumentar o nível de confiança sobre esse assunto e poder 

consolidar a autoestima do indivíduo que utiliza esses meios de comunicação virtuais (Karim et 

al., 2021). 

4.  DISCUSSÃO 

O esclarecimento da prevenção de doenças e da promoção à saúde apresentou grande 

impacto no cotidiano dos indivíduos. Ao analisar as pesquisas bibliográficas, foi possível 

verificar que redes sociais sobre saúde promovem: melhor qualidade de vida dos indivíduos que 

as utilizam; têm papel transformador no bem-estar social, físico e mental, bem como na 

consolidação do conhecimento de patologias. 

As mídias sociais propiciam relevante transformação no bem estar do indivíduo, pois 

possuem atuações expressivas na consolidação do conhecimento dos mesmos, como o 

esclarecimento da promoção à saúde (Alsisi et al., 2022). Logo, é possível ter uma 

conscientização sobre saúde e, consequentemente, reduzir a incidência e a prevalência de 

doenças. 

Observou-se que os âmbitos virtuais potencializam o bem-estar psicológico de pessoas 

mais velhas, havendo uma menor incidência de depressão nesses indivíduos. Essa associação 

https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Apperson%20A%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Covolo%20L%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Cao%20C%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Qu%20X%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Karim%20S%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Alsisi%20EA%5BAuthor%5D
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está relacionada com o uso dos recursos comunicativos virtuais, como aplicativos relacionados 

à saúde (Xing Qu et al., 2022). Outrossim, à medida que pessoas de meia-idade e idosos usam 

mecanismos eletrônicos de saúde, eles alcançam uma maior interação social online, permitindo 

desenvolver e manter uma maior comunicação entre os participantes (Cong Cao et al., 2022). 

Nesse sentido, fica evidente que esses meios de comunicação são necessários para uma melhor 

qualidade de vida dessas pessoas. 

Ademais, grupos sobre diabetes em redes sociais permitem a comunicação e a 

assistência entre os indivíduos que têm essa doença, bem como o acesso às informações que 

são necessárias para o entendimento desses indivíduos e a consolidação do bem-estar físico e 

emocional dos usuários envolvidos (Chen et al., 2020). Além disso, ao viabilizar as 

problemáticas em saúde, o indivíduo tem uma maior conscientização sobre os riscos de 

determinada patologia, ao tempo que incentiva-se a população a tomar ações para conter a 

propagação de doenças (Ngai et al., 2020). Deste modo, esse público utiliza o meio virtual para o 

esclarecimento do processo saúde-doença, sendo de suma importância para o reconhecimento 

de fatores de riscos, além de melhorar a confiança da interação com a doença. 

Em relação ao uso da internet como ferramenta de busca de informações sobre saúde, 

há um destaque entre as mulheres, principalmente após consultas médicas. Foi observado que 

a utilização desse meio de comunicação possui o intuito de alcançar uma segunda opinião sobre 

doenças e obter informações mais detalhadas sobre o motivo da consulta, o que contribui para 

uma boa relação com a prevenção de doenças, além de acarretar mudanças de estilos de vida 

(Covolo et al., 2022.) Consoante a isso, é possível considerar que tais mulheres possuem maior 

conhecimento desses meios sobre a prevenção de patologias, sendo importante para diminuir 

a incidência de doenças prevalentes nesse público. 

Por fim, observou-se que campanhas relacionadas ao câncer de mama são propostas em 

espaços de veiculação de informações completas e equilibradas, como as mídias sociais, com o 

intuito de promover maiores benefícios, mostrar os riscos do não rastreamento da doença, bem 

como favorecer o conhecimento à população (Gurtler et al., 2022). Esses resultados poderão 

servir como embasamento para ações que promovam maior disseminação do conhecimento 

sobre a prevenção de doenças e a promoção à saúde, no âmbito virtual, e que favoreçam maior 

qualidade de vida para a sociedade. 

Como limitações, a maioria dos estudos incluídos não foram realizados no Brasil, o que 

pode interferir na acurácia da revisão. O baixo quantitativo de pesquisas amostrada poderá ser 

um viés a se considerar. Sugere-se a realização de mais pesquisas sobre a temática. 

https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Qu%20X%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Cao%20C%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Chen%20Z%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Ngai%20CS%5BAuthor%5D
https://pubmed-ncbi-nlm-nih.ez76.periodicos.capes.gov.br/?term=Covolo%20L%5BAuthor%5D
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5.  CONCLUSÃO 

Evidenciou-se, pelos resultados apresentados nesta revisão, que há a importância do 

esclarecimento para a população sobre doenças que estão presentes no cotidiano, visto que há 

uma mudança de estilo de vida ao serem abordados por meios de comunicação virtuais. 

Abordar a definição da doença, cuidados iniciais e prevenção alcança maior interesse das 

pessoas e assim, por meio do acesso ao conteúdo oferecido virtualmente, a oportunidade em 

adquirir o conhecimento. A divulgação virtual, embora tratando-se de uma ação simples, 

alcança um quantitativo relevante de pessoas, oportunizando-lhes o conhecimento e 

fomentando a disseminação deste, bem como a possibilidade de implicação na redução da 

incidência destas enfermidades recorrentes. 
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RESUMO 
Introdução: A endometriose refere-se a uma condição ginecológica crônica e inflamatória em que o tecido 
endometrial surge fora da cavidade uterina. Frequentemente, essa condição está ligada a sintomas dolorosos, que 
podem causar incapacidade. No entanto, o diagnóstico tardio propicia a evolução da endometriose e interfere na 
qualidade de vida da paciente. Em vista disso, é imprescindível analisar os fatores que influenciam o atraso do 
diagnóstico e suas possíveis consequências. Objetivo: Investigar os principais fatores associados ao diagnóstico 
tardio da endometriose e os seus impactos na qualidade de vida das mulheres. Método: Foram selecionados artigos 
científicos nas bases de dados Pubmed, Scielo, Embase e Web of Science. Após a etapa de busca, foi realizada a 
seleção dos estudos, baseada na análise do título e resumo, considerando os critérios de inclusão e exclusão. 
Resultado e Discussão: Inicialmente, a partir da análise dos títulos e resumos, foram achados 85 artigos que, após 
serem lidos na íntegra, 11 fizeram parte da amostra. Tais artigos mostram que a ausência de características 
patognomônicas suficientes ou biomarcadores estabelecidos para diagnosticar essa doença, além da escassa 
literacia em saúde menstrual em diferentes comunidades culturais e da dificuldade da visualização da 
endometriose em exames, interferem diretamente no atraso do diagnóstico e proporcionam a progressão da 
doença e alterações psicológicas e sociais na vida da paciente. 
 
Palavras-chaves: Endometriose; Fatores Associados; Diagnóstico Tardio.  

1.  INTRODUÇÃO  

A endometriose é uma doença ginecológica inflamatória crônica e sistêmica, 

caracterizada pelo aparecimento de tecido endometrial fora do útero, muitas vezes associada a 

sintomas dolorosos incapacitantes (Zondervan et al., 2020). O tratamento da condição é 

determinado considerando a intensidade dos sintomas, a extensão da disseminação da doença, 

os locais de implantação, e levando em conta a idade e a intenção de engravidar. Ele se baseia 

na administração de medicamentos, tais como anti-inflamatórios não esteroidais, supressores 

ovarianos, como progestagênios, contraceptivos orais combinados (COCs), androgênios, 

antagonistas do GnRH e Inibidores de Aromatase (IA). Quando os sintomas persistem ou 
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ocorrem efeitos adversos significativos dos medicamentos, a abordagem cirúrgica é indicada 

(França et al., 2022). 

É comum haver um longo atraso no diagnóstico e persistência dos sintomas, apesar do 

início do tratamento, pois a endometriose manifesta sintomatologia diversificada, contribuindo 

para o atraso de 4 a 11 anos desde o início dos primeiros sintomas até o diagnóstico cirúrgico 

(Agarwal et al., 2019). Embora a causa do distúrbio permaneça incerta, vários fatores implicam 

nos mecanismos que colaboram para o desenvolvimento dos sintomas.  Atualmente, as 

intervenções para a endometriose possuem eficácia limitada e efeitos colaterais, além de 

estarem associadas a altas taxas de recorrência dos sintomas (Saunders e Horne, 2021).   Em 

vista disso, mulheres, profissionais de saúde e cientistas se beneficiariam se conceituassem a 

endometriose como uma condição que afeta a mulher como um todo. Isto inclui uma melhor 

compreensão do risco de desenvolvimento subsequente de doenças autoimunes, neoplasias e 

doenças cardiovasculares, possibilitando uma abordagem holística da saúde para 

monitorização e bem-estar (Missmer et al., 2009). 

A expressão clínica da endometriose pode ter impactos significativos na qualidade de 

vida das mulheres afetadas, influenciando diversos aspectos, como o desempenho no trabalho, 

relacionamentos pessoais e a capacidade de engravidar (Saunders e Horne, 2021). Por essa 

razão, a demora no diagnóstico acarreta sérios prejuízos para essas pacientes. Além disso, em 

termos de despesas com saúde, os custos não se limitam apenas aos exames e hospitalizações, 

incluindo também prejuízos indiretos resultantes do afastamento do trabalho de muitas 

mulheres jovens em uma fase crucial de produtividade. Atualmente, o diagnóstico conclusivo é 

obtido por meio da laparoscopia, que pode ou não incluir uma biópsia. No entanto, esse 

procedimento é invasivo, apresenta limitações financeiras e envolve riscos inerentes, o que 

destaca a necessidade de incorporar outras ferramentas na avaliação clínica. Exemplos dessas 

ferramentas incluem o uso de ultrassom transvaginal ou ressonância magnética. No entanto, o 

diagnóstico da endometriose é desafiador devido à falta de clareza sobre a etiologia, a 

diversidade de sintomas, a prestação de cuidados fragmentada e a escassez de métodos 

diagnósticos menos invasivos, como biomarcadores ou técnicas radiológicas (As-Sanie et al., 

2019). 

De acordo com informações da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia (FEBRASGO), estima-se que há prevalência da endometriose entre mulheres em 

idade reprodutiva varie entre 5% e 10%. Essa condição representa uma relevante preocupação 

no contexto da saúde nacional, não apenas devido às suas implicações na saúde física e 

reprodutiva, mas também devido ao significativo impacto emocional, ocupacional e 
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socioeconômico que exerce sobre essas mulheres (FEBRASGO, 2021). Pacientes com 

endometriose apresentam maior risco de infertilidade, aparecimento de fadiga, além da 

diminuição da qualidade de vida e interferência na vida diária, nos relacionamentos e nas 

atividades laborais. Calcula-se que a endometriose afeta aproximadamente 10% das mulheres 

durante seus anos reprodutivos, o equivalente a 190 milhões de mulheres em todo o mundo 

(Zondervan et al., 2020). 

Apesar do reconhecimento do diagnóstico tardio como propulsor da evolução da 

endometriose, há a necessidade de analisar os fatores que influenciam o atraso do diagnóstico 

e suas consequências na qualidade de vida da paciente. Nesse sentido, justifica-se a análise 

detalhada deste evento, a fim de formar um diagnóstico precoce, com maior educação da 

paciente, encaminhamento oportuno para um profissional de saúde e uma mudança na 

abordagem médica, com o intuito de impedir que a endometriose interfira na qualidade de vida 

da paciente. 

Desta forma, o objetivo da presente casuística foi caracterizar evidências disponíveis na 

literatura acerca dos principais fatores associados ao diagnóstico tardio da endometriose e seus 

impactos na qualidade de vida das mulheres. 

2.  MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, através da coleta de dados por um 

levantamento bibliográfico acerca do diagnóstico tardio da endometriose, em artigos nacionais 

e internacionais, no período de 2018 a 2023.  

A presente revisão foi constituída nas etapas apresentadas a seguir: definição de uma 

estratégia de busca; definição dos descritores; busca de artigos nas bases de dados; coleta de 

dados; análise crítica dos estudos encontrados e incluídos; interpretação e apresentação dos 

resultados.  

Foram utilizadas as seguintes bases de dados: Medline (via PubMed), Scielo, Embase e 

Web of Science, utilizando-se os descritores controlados em Ciências da Saúde (DeCs), Medical 

Subject Headings (MeSH) e Emtree. Em ambas as pesquisas, os descritores foram associados ao 

operador booleano “AND”. Utilizaram-se os seguintes critérios de inclusão no processo de busca 

dos dados: apresentar publicação na íntegra e artigos que discutiram de forma completa ou 

parcial os descritores da forma pesquisada: “Associated Factors” AND “Delayed Diagnosis” AND 

“Endometriosis)”. Os estudos que não se adequaram à pesquisa foram excluídos, devido à fuga 
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da temática ou por serem artigos de revisões, biografias, dissertações, relatos de experiência e 

teses. Inicialmente, realizou-se uma análise dos títulos e resumos (QUADRO 1). 

Quadro 1: Combinação de descritores nas bases de dados eletrônicos, 2023 

Banco e 
Base de 
dados 

Combinação de descritores 
Artigos 

encontrados 

Medline (Associated Factors) AND (Delayed Diagnosis) AND (Endometriosis) 22 
Scielo (Delayed Diagnosis) AND (Endometriosis) 3 

Embase 

('associated factors' OR (associated AND factors)) AND ('delayed 
diagnosis'/exp OR 'delayed diagnosis' OR (delayed AND 

('diagnosis'/exp OR diagnosis))) AND ('endometriosis'/exp OR 
endometriosis) AND [2018-2023]/py 

23 

Web of 
Science 

(Associated Factors) AND (Delayed Diagnosis) AND (Endometriosis) 37 

3.  RESULTADO E DISCUSSÃO 

Após a busca nas bases de dados, foram incluídos 85 artigos e, após os critérios de 

exclusão e a leitura de títulos e resumos não concomitantes ao tema, resultou em uma amostra 

correspondente a 11 artigos, conforme o fluxograma apresentado na figura 1. 

Figura 1: Fluxograma do processo de busca, avaliação e seleção dos artigos.  
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Após a leitura dos 11 artigos selecionados, foram discorridas temáticas que apareciam 

com maior frequência e apresentavam maior relevância para a pesquisa, como as variáveis 

utilizadas em cada estudo que influenciavam no atraso do diagnóstico da endometriose, e as 

conclusões apresentadas nas discussões. 

A partir dos dados apresentados, notaram-se que as variáveis mais predominantes 

foram: dores pélvicas e abdominais, infertilidade, faixa etária, ausência de sinais 

patognomônicos ou biomarcadores, literacia insuficiente, normalização das cólicas menstruais, 

dificuldade de acesso aos cuidados de saúde, padronização na prática clínica e ausência de 

exames específicos. Além disso, foi possível perceber alterações na qualidade de vida das 

pacientes ocasionadas pela demora na conclusão do diagnóstico da endometriose, como dores 

crônicas incapacitantes, consequências psicológicas e dificuldades nas interações sociais e 

atividades profissionais.  

Dos 11 artigos incluídos, não houve publicações de forma crescente no período de 

pesquisa estabelecido. Quanto ao espectro metodológico dos estudos, foram identificados: uma 

metanálise, quatro estudos qualitativos descritivos, dois estudos transversais, três estudos 

retrospectivos e um estudo longitudinal (QUADRO 2). 
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Quadro 2: Síntese dos estudos selecionados, Brasil, 2023 

Nº Título Autores/Ano/ País Objetivo Resultados 
A1 Clinical diagnosis of 

endometriosis: a call to 
action 

Argawal et al., 2019. Espera-se que a 
combinação de fatores 
em um algoritmo 
prático simplifique o 
diagnóstico da 
endometriose e torne o 
processo acessível a 
mais médicos e 
pacientes, culminando 
em um manejo mais 
precoce e eficaz. 

Não existem características específicas suficientes para definir a 
endometriose. Em vez disso, os principais sintomas que motivam a avaliação 
cirúrgica podem ter múltiplas causas. Dessa forma, a presença de lesões não 
exclui outras doenças para os sintomas da paciente e não elimina a 
possibilidade de endometriose. Vários fatores agravam esse atraso, 
incluindo “normalização” dos sintomas e diagnósticos incorretos. Esse 
atraso pode promover a progressão da doença e a formação de aderências 
que podem comprometer a fertilidade e aumentar o risco de sensibilização 
central e dor pélvica crônica. Para fornecer uma abordagem prática para o 
diagnóstico clínico da endometriose, foi desenvolvido um algoritmo baseado 
em evidências da literatura e da experiência clínica, utilizando técnicas 
disponíveis para a maioria dos profissionais que permitem que os médicos 
iniciem o tratamento sem demora ou procedimentos invasivos. 

A2 Challenges in diagnosing 
and managing 
endometriosis in general 
practice: A Western 
Australian qualitative study 

 Fraine et al., 2023. 
Austrália. 

Aprofundar a 
compreensão sobre a 
endometriose, 
explorando os desafios 
que os médicos de 
clínica geral enfrentam 
no diagnóstico e 
tratamento da 
endometriose na sua 
prática clínica. 

Foram identificados três grandes desafios: na detecção de sintomas, na 
prestação de cuidados centrados no paciente e no âmbito do sistema de 
serviços.  Há dificuldades em provocar sintomas para auxiliar no 
diagnóstico. Dentro deste tema foram identificados três subtemas: sintomas 
múltiplos e complexos; experiência e consciência do médico; e 
oportunidades de triagem e restrições de tempo. O pouco conhecimento em 
saúde foi considerado outro desafio, com muitas mulheres que não 
compreendem os sintomas menstruais normais. Os desafios de sistema e 
serviços abrangem a aprendizagem no trabalho; a necessidade de caminhos 
mais claros para diagnóstico; acesso a cuidados e serviços; e modelos de 
cuidados colaborativos menos fragmentados. Outras barreiras incluíram a 
oferta limitada de serviços especializados de ultrassonografia, o aumento 
dos custos, do tempo e das distâncias de viagem. Percebeu-se disparidade 
entre os serviços ginecológicos públicos e privados. Desse modo, 
implementação de estratégias para reduzir atrasos no diagnóstico reduzirá 
os impactos na saúde desta doença complexa. 
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Nº Título Autores/Ano/ País Objetivo Resultados 
A3 "Better late than never but 

never late is better", 
especially in young women. A 
multicenter Italian study on 
diagnostic delay for 
symptomatic endometriosis 

 

Pino et al., 2023. 
Itália. 

Avaliar o tempo de 
atraso no diagnóstico 
da endometriose 
sintomática na Itália e 
analisar a presença de 
correlações entre a 
situação 
sociodemográfica das 
pacientes e as 
características clínicas 
de diagnóstico. 

O atraso de diagnóstico médio encontrado foi de 11,4 anos. O tempo médio 
(14,8 anos), desde o início dos sintomas até o diagnóstico, foi 
significativamente maior entre pacientes com idade entre 9 e 19 anos versus 
pacientes com idade entre 20 e 45 anos. 

A4 First live birth before surgical 
verification of endometriosis-
a nationwide register study 
of 18.324 women 

 

Tuominen et al., 
2023. Finlândia. 

Avaliar se a 
endometriose tem 
impacto no primeiro 
nascimento anos antes 
do diagnóstico 
verificado 
cirurgicamente, em 
comparação com 
mulheres sem 
diagnóstico de 
endometriose. 

A taxa de fertilidade entre mulheres com filhos foi significativamente menor 
em mulheres com eventual diagnóstico cirúrgico de endometriose. A 
endometriose e a terapia antirretroviral são fatores de risco independentes 
para parto prematuro, hemorragia pré-parto, placenta prévia e parto 
planejado. Desse modo, a endometriose parece afetar a paridade anos antes 
do seu eventual diagnóstico. 
 

A5 Cross-sectional study for 
derivation of a cut-off value 
for identification of an early 
versus delayed diagnosis of 
endometriosis based on 
analytical and descriptive 
research methods 

Brandes et al., 2022. 
Canadá. 

Definir critérios 
específicos para o 
diagnóstico da 
endometriose com base 
em métodos descritivos 
e analíticos. 

A endometriose deve ser diagnosticada em menos de cinco anos para 
minimizar o risco de um curso desfavorável da doença. Considerando que 
existem diferentes razões para o diagnóstico tardio, os principais fatores que 
contribuem para esse atraso devem ser determinados. A análise confirma 
que o início precoce dos sintomas relacionados à endometriose é um fator 
de risco importante para um longo atraso no diagnóstico. Nesse sentido, as 
adolescentes do sexo feminino são um grupo vulnerável e por isso devem 
receber um maior apoio. Dessa forma, há uma necessidade urgente de 
desenvolver conceitos adequados para melhorar a educação e os cuidados 
com a endometriose neste grupo-alvo. 
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Nº Título Autores/Ano/ País Objetivo Resultados 
A6 Narrativas 

autobiográficas de mulheres 
com endometriose: que 
fenômenos permeiam os 
atrasos no diagnóstico? 

Brilhante et al., 
2019. Brasil. 

Compreender os 
impactos da 
endometriose na vida 
das mulheres 
acometidas. 

O atraso no diagnóstico da endometriose relaciona-se à naturalização dos 
sintomas pela sociedade, incluindo os profissionais de saúde. Os dados 
revelam a institucionalização de questões de gênero nos serviços de saúde 
como reflexo da estrutura social. Negligência, psiquiatrização do sofrimento 
feminino, centralidade das ações na função reprodutiva e medicalização 
precoce do corpo feminino foram fenômenos sociais identificados pelas 
entrevistadas.  
 

A7 Delayed diagnosis of 
endometriosis disadvantages 
women in ART: a 
retrospective population 
linked data study 

Moss et al., 2021. 
Estados Unidos. 

Investigar diferenças 
no uso de terapia 
antirretroviral (TARV) 
por mulheres com e 
sem endometriose. 

Sugerem que a endometriose não diagnosticada traz desvantagens às 
mulheres submetidas ao tratamento com TARV, e que o uso de inseminação 
intrauterina (IUI) pode prolongar o tempo até à gravidez.  Atrasos no início 
da fertilização in vitro podem reduzir as chances de nascimento vivo, 
especialmente em mulheres mais velhas ou naquelas com causas conhecidas 
de infertilidade, como endometriose. Isto sugere novamente que a 
endometriose não diagnosticada cria desvantagens. Por isso, durante o 
tratamento com TARV, é essencial detectar casos não diagnosticados de 
endometriose antes de iniciar o tratamento com TARV, uma vez que as 
mulheres e os médicos podem decidir avançar diretamente para a 
fertilização in vitro, o que pode reduzir o número de ciclos e aumentar as 
probabilidades de relatar um parto. 
 

A8 Challenges of and possible 
solutions for living with 
endometriosis: a qualitative 
study. 

 

Márki et al., 2022. Ampliar o 
conhecimento sobre as 
dificuldades que as 
mulheres enfrentam ao 
conviver com a 
endometriose e suas 
oportunidades e 
mecanismos de 
enfrentamento do 
impacto negativo da 
doença. 

A maioria das mulheres mencionou dor pélvica crônica, dismenorreia e 
dispareunia como principais impactos físicos da endometriose. Além da 
carga física, os participantes também relataram consequências psicológicas 
da endometriose, nomeadamente ansiedade, estresse e desamparo, e por 
vezes estas eram mais confusas e irritantes do que os sintomas físicos. Os 
participantes geralmente afirmam que os profissionais de saúde 
normalizaram os sintomas da dismenorreia. Não foi apenas a normalização, 
mas a falta de conhecimento adequado dos médicos em relação à 
endometriose que causou erros de diagnóstico e atraso no diagnóstico. Os 
resultados destacam a importância de encontrar uma resposta científica, 
pois as tentativas fracassadas têm um impacto negativo no prognóstico, na 
qualidade de vida e na autoestima. 
A incerteza e a falta de informação podem ter um impacto direto nas 
experiências médicas, no enfrentamento e na fertilidade. A normalização e 
rejeição dos sintomas como um problema geral impactam a relação médico-
paciente antes do diagnóstico, e levam ao atraso no diagnóstico, eliminando 
os benefícios do diagnóstico precoce. 
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Nº Título Autores/Ano/ País Objetivo Resultados 
A9 The Impact of 

Endometriosis on Quality of 
Life in Adolescents. 

 

Gallagher et al., 
2018. Estados 
Unidos. 

Explorar se a presença 
e o grau de dor pélvica, 
o atraso desde o início 
dos sintomas até o 
diagnóstico e o estágio 
revisado da doença pela 
Sociedade Americana 
de Medicina 
Reprodutiva (rasrm), 
estavam associados à 
qualidade de vida em 
adolescentes e adultos 
com endometriose. 

Houve evidências de um estudo de base populacional no qual adolescentes e 
adultos jovens com endometriose apresentam déficits na qualidade de vida. 
Relatou-se mau funcionamento físico, dor corporal, saúde geral, vitalidade, 
funcionamento social e saúde mental, bem como limitações no 
funcionamento, devido à saúde física e emocional, apesar do tratamento 
contínuo para sintomas associados à endometriose. Além da dor, a qualidade 
de vida dos participantes foi afetada por dificuldades em completar 
atividades diárias, devido ao comprometimento da saúde física e emocional, 
bem como dificuldade para participar de atividades sociais devido a 
problemas de saúde. A deficiência não se limitou apenas à saúde física. 
Houve maior prevalência de transtornos de saúde mental que necessitaram 
de medicação e/ou terapia entre os casos. Um atraso de 2-3 anos desde o 
início dos sintomas até ao diagnóstico foi associado a uma pior qualidade de 
vida relacionada com a saúde física do que um atraso de >3 anos, talvez 
devido a um início mais recente do tratamento para aqueles com atrasos 
mais curtos ou a um tempo adicional para desenvolver o enfrentamento. A 
menarca precoce tem sido sugerida como um fator de risco potencial para 
endometriose, devido ao aumento da exposição à menstruação. 
 

A10 Spectrum of symptoms in 
women diagnosed 
with endometriosis during 
adolescence vs adulthood. 
 

Divasta et al., 2018. 
Estados Unidos. 

Elucidar melhor a 
apresentação dos 
sintomas 

Em 
adolescentes, em 
comparação com 
adultos, para 
determinar se existiam 

Diferenças, 
com base na idade no 
diagnóstico cirúrgico, 
que poderiam impactar 
o tempo até o 
diagnóstico. 

A intensidade da dor na região pélvica foi significativa e persistente, 
resultando em uma redução negativa na qualidade de vida. Não houve 
diferenças nos sintomas de endometriose entre mulheres diagnosticadas 
cirurgicamente durante a adolescência e aquelas diagnosticadas na fase 
adulta. As adolescentes relataram mais episódios de náusea e o início dos 
sintomas coincidiu com a menarca. A detecção precoce da condição era 
frequentemente retardada por vários anos. Desse modo, é imperativo que os 
profissionais de saúde estejam atentos a esses padrões alternativos de 
sintomas e considerem a endometriose como parte de sua avaliação 
diferencial, tanto para adolescentes quanto para mulheres jovens adultas 
que apresentam dor pélvica persistente e náusea. 
 

https://www-sciencedirect.ez76.periodicos.capes.gov.br/topics/medicine-and-dentistry/therapeutic-procedure
https://www-sciencedirect.ez76.periodicos.capes.gov.br/topics/social-sciences/social-behavior
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Nº Título Autores/Ano/ País Objetivo Resultados 
A11 Discovery of non-invasive 

biomarkers for 
the diagnosis ofendometriosis 

 
 

Irungu et al., 2019. 
Inglaterra. 

Identificar potenciais 
biomarcadores através 
do perfil proteômico de 
amostras de tecido 
endometrial eutópico e 
ectópico retiradas de 
mulheres, com 
diagnóstico confirmado 
de endometriose e 
controles relevantes, 
submetidas a cirurgia 
exploratória para dor 
pélvica crônica sem 
endometriose ou 
cirurgia profilática, 
devido ao forte risco 
familiar de câncer. O 
segundo objetivo foi 
testar esses 
biomarcadores 
potenciais em soros de 
um conjunto maior de 
mulheres e, 
adicionalmente, validar 
os biomarcadores 
relatados na literatura. 
 

Foram detectadas alterações moleculares associadas à endometriose, tanto 
em tecido eutópico quanto ectópico, desenvolvendo modelos diagnósticos 
não invasivos específicos para diferentes fases do ciclo menstrual. O modelo 
mais eficaz de biomarcadores para distinguir a endometriose do grupo de 
controle de dor mais relevante apresentou uma sensibilidade de 67%, com 
uma especificidade de 80%, questionando sua utilidade como teste de 
triagem para orientar a cirurgia. No entanto, considerando a fase do ciclo, 
um modelo alcançou 61,5% de sensibilidade e 90% de especificidade, 
tornando-o potencialmente aceitável para triagem. 
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Os achados no presente estudo evidenciaram elevada prevalência de dor crônica e 

infertilidade, os quais são os sintomas mais comuns em pacientes com endometriose (Argawal 

et al., 2019). A partir disso, as mulheres com endometriose podem apresentar diminuição da 

qualidade de vida, devido ao aumento da incidência de estresse e ansiedade, limitações na 

participação nas atividades diárias e perda de produtividade. Além disso, a limitação nas 

atividades diárias devido à dor e fadiga crônicas pode afetar o desempenho no trabalho, o 

envolvimento em atividades sociais e, até mesmo, as questões relacionadas ao autocuidado. 

Isso pode desencadear sentimentos de isolamento e diminuição da autoestima, induzindo o 

surgimento de quadros de ansiedade e depressão.  

Embora os sintomas anteriores sejam comuns nas mulheres portadoras de 

endometriose, não existem características patognomônicas suficientes ou biomarcadores 

estabelecidos para diagnosticar essa doença (Pino et al. 2023), isso torna o a detecção da 

doença uma tarefa muito difícil para os profissionais. Muitas vezes, o diagnóstico é feito com 

base nos sintomas da paciente, histórico médico, exame físico e, em alguns casos, exames de 

imagem, como ultrassonografia ou ressonância magnética. No entanto, esses métodos podem 

não ser conclusivos, e muitas mulheres enfrentam um longo período de incerteza e dor antes 

de receberem um diagnóstico formal. O atraso no diagnóstico pode resultar em uma progressão 

da doença e complicações adicionais, bem como prolongar o sofrimento físico e emocional da 

paciente. Desse modo, vale ressaltar que, os principais sintomas que incentivam a busca de um 

diagnóstico, como dor e infertilidade, podem ter múltiplas causas. 

Por isso, os sintomas interferem diretamente no atraso do diagnóstico que, de acordo 

com a literatura atual, varia em até 11 anos, desde o início dos sintomas até o diagnóstico (Pino 

et al. 2023). Essa demora, durante o início da fertilização in vitro, pode reduzir as chances de 

nascimento vivo (Moss et al., 2021). Nesse sentido, evidenciam-se vários fatores que podem 

contribuir com o atraso do diagnóstico, promover a progressão da doença e a formação de 

aderências que comprometem a fertilidade e aumentam o risco de dor pélvica crônica, 

interferindo de forma integral na qualidade de vida da paciente. É necessário salientar que, 

embora a infertilidade possa ser um dos sintomas, a endometriose não necessariamente a 

causará.  

A partir dos artigos pesquisados sobre sintomas, verificou-se que os profissionais de 

saúde podem descartá-los ou atribuí-los a outras doenças (Fraine et al. 2023). As mulheres 

podem ser assintomáticas ou podem não procurar cuidados sob a suposição de que os períodos 

dolorosos são uma parte normal do ciclo menstrual, enquanto outras podem não comunicar a 

gravidade dos seus sintomas aos profissionais de saúde.  
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Os achados dessa pesquisa relativos à sintomatologia entre aqueles com diagnóstico de 

endometriose e aqueles sem o referido diagnóstico, indicam que, embora a dor pélvica 

abdominal, dismenorreia (dor pélvica) e menorragia (menstruação intensa) sejam mais 

comuns, diagnósticos coexistentes, como doenças do intestino irritável ou doença inflamatória 

pélvica, também são frequentes (Fraine et al. 2023). Os principais desafios observados são 

comuns a outras doenças crônicas complexas, mas destacam as dificuldades que os médicos de 

clínica geral enfrentam para lidar com a incerteza diagnóstica, a literacia cultural e de saúde, 

que banaliza as dores menstruais  e possui informações insuficientes, e os preconceitos de 

gênero percebidos através da incompreensão dos cônjuges das pacientes. 

Nesta pesquisa, além da carga física, também houve relatos de pacientes que afirmaram 

ter consequências psicológicas da endometriose, nomeadamente: ansiedade, estresse e 

desamparo; e, por vezes, estas eram mais confusas e irritantes do que os sintomas físicos (Márki 

et al., 2022). Diante disso, evidencia-se que essa patologia pode desencadear problemas de 

saúde mais complexos e incapacitantes para as pacientes. 

As mulheres com um longo atraso no diagnóstico podem obter prejuízos em várias fases 

da vida que são indispensáveis para o planejamento posterior (Pino et al. 2023). Desse modo, é 

necessário enfatizar que a idade de início dos sintomas e a idade da primeira consulta com um 

médico também influenciam significativamente na duração do atraso no diagnóstico.  

Ao se tratar da adolescência, podem haver fatores adicionais que prejudicam o 

diagnóstico precoce. A menarca precoce está associada a uma pior qualidade de vida 

relacionada à saúde física entre os casos de endometriose, enquanto a dor pélvica intensa foi 

associada a uma pior qualidade de vida relacionada à saúde física e mental (Gallagher et al., 

2018). A pouca idade das mulheres afetadas no início dos sintomas da endometriose interfere 

no conhecimento para diferenciar entre experiências menstruais normais e anormais, o que 

pode levá-las a avaliar mal a relevância de seus sintomas. Esta associação destaca o impacto 

significativo que a dor crônica pode ter na vida diária das mulheres com endometriose, 

afetando não apenas sua saúde física, mas também sua saúde mental, que inclui o bem-estar 

emocional e psicológico, colocando a mulher em um quadro inábil.  

Em consonância, as cólicas menstruais são culturalmente consideradas normais na 

adolescência pelas pacientes, seus familiares e médicos, que pode ser um fator de atraso na 

investigação e no diagnóstico da doença (Brandes et al., 2022). Desse modo, mulheres jovens 

podem ser levadas a acreditar que a dor menstrual é uma parte inevitável do ciclo menstrual e, 

portanto, relutam em buscar atenção médica para seus sintomas. Essa percepção cultural pode 
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conduzir à subestimação da gravidade dos sintomas e, consequentemente, atrasar a 

investigação e o diagnóstico da endometriose.  

Além disso, o acesso de uma jovem aos cuidados de saúde depende fortemente dos seus 

pais ou tutores, e do seu reconhecimento de que os sintomas requerem atenção médica 

(Brandes et al., 2022). Diante dessa perspectiva, esses pontos destacam a importância de 

aumentar a conscientização sobre a endometriose, especialmente entre mulheres jovens, 

familiares e profissionais de saúde. Reconhecer os sintomas como mais do que apenas "cólicas 

normais" e garantir o acesso oportuno aos cuidados de saúde são passos cruciais para melhorar 

o diagnóstico precoce e o manejo eficaz da endometriose em mulheres jovens.  

A endometriose pode interferir de modo diferente na qualidade de vida da mulher, 

dependendo da faixa etária em que o diagnóstico é estabelecido. Em estudo realizado nos 

Estados Unidos, observou-se que, em mulheres diagnosticadas na fase adulta, o tempo de 

espera foi quase três vezes maior entre a primeira consulta médica e o diagnóstico cirúrgico, 

quando comparadas às mulheres diagnosticadas na adolescência. Além disso, o exercício físico 

é impactado severamente em adultos, quando comparado às mulheres jovens. Entretanto, mais 

adolescentes do que adultos relataram náusea acompanhadas de dor pélvica. Outra razão para 

essas mudanças pode ser o aumento na prevalência de infiltração profunda da endometriose à 

medida que as mulheres envelhecem (Divasta et al., 2018). Infere-se, portanto, que os padrões 

de sintomas podem se modificar ao longo do tempo devido a variações no tipo de lesões de 

endometriose identificadas durante os exames, as quais podem ser distintas entre adolescentes 

e mulheres adultas. Assim, o diagnóstico precoce e o tratamento são particularmente 

importantes para os pacientes mais jovens, visto que a endometriose é uma das principais 

causas de incapacidade e qualidade de vida comprometida. 

Infelizmente, os próprios médicos assistentes tendem a normalizar a dor menstrual, 

renunciar a procedimentos de exame abrangentes, como laparoscopias, e prescrever terapias 

hormonais apressadamente, como contraceptivos orais, na tentativa de proporcionar alívio da 

dor (Brandes et al., 2022). Além disso, a ideia errônea de que exames complementares com 

resultados normais afastariam o diagnóstico de endometriose, também levou à demora no 

diagnóstico (Brandes et al., 2022). Dessa forma, a supressão hormonal dos sintomas acalma 

médicos e pacientes com uma falsa sensação de segurança. Entretanto, este procedimento 

oculta a real etiologia da enfermidade. 

Embora existam várias razões que influenciam o diagnóstico tardio, é válido ressaltar 

que há fatores que contribuem para uma maior probabilidade de sucesso no diagnóstico da 

endometriose, como o histórico familiar da doença, ocorrência de cirurgia pélvica anterior e 
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histórico de cistos ovarianos benignos e dor ovariana (Argawal et al., 2019). Em um dos estudos 

analisados, pesquisadores criaram um modelo que associa sintomas e histórico do paciente 

com achados ultrassonográficos que previram a endometriose revisada dos estágios III e IV 

com boa precisão (Argawal et al., 2019). Esse tipo de ferramenta de rastreio poderia reduzir o 

atraso no diagnóstico, os elevados custos de investigação e o sofrimento pessoal associado à 

endometriose. 

Em contrapartida, nem toda endometriose será visualizada por exames de imagem e os 

exames de imagem não podem ser usados para descartar endometriose. A ressonância 

magnética, por exemplo, é uma opção não invasiva; no entanto, é cara, não está disponível 

universalmente e carece de sensibilidade, sendo, portanto, raramente utilizada para o 

diagnóstico de endometriose (Argawal et al., 2019). Nesse sentido, como visto no decorrer 

dessa discussão, o diagnóstico clínico é aplicado de forma inconsistente e sem padronização na 

prática clínica. Dessa forma, os exames de imagem podem ser um complemento muito útil às 

medidas de diagnóstico clínico, usados em conjunto com sintomas, histórico do paciente e/ou 

achados físicos.  

Em estudo desenvolvido sobre um algoritmo baseado em evidências da literatura e 

experiências clínicas, obteve-se uma abordagem prática e unificada para o diagnóstico clínico 

de endometriose. Além disso, a descoberta de biomarcadores não invasivos é uma técnica 

promissora para o manejo clínico da endometriose (Argawal et al., 2019). Desse modo, a 

importância das informações contidas no estudo realizado por Argawal (2019) é multifacetada 

e significativa para a evolução do diagnóstico e manejo clínico da endometriose. O 

desenvolvimento de um algoritmo baseado em evidências da literatura e experiências clínicas 

oferece uma padronização da abordagem clínica, facilitando e reduzindo o tempo do 

diagnóstico. 

Estudo sobre o perfil tecidual revelou várias proteínas com expressão diferencial, 

associadas à implantação de tecido endometriótico fora do endométrio e/ou envolvidas no 

avanço da doença. No entanto, demonstra-se que é necessária a inclusão de amostras de 

pacientes que apresentem sintomas semelhantes, especialmente aqueles com condições 

ginecológicas distintas, incluindo malignidades (Irungu et al., 2019). Isso proporcionaria uma 

avaliação mais precisa da especificidade dos conjuntos de biomarcadores nas portadoras de 

endometriose e possibilitaria um maior acesso ao diagnóstico precoce se fosse implantada no 

Sistema Único de Saúde (SUS).   

Relacionado ao tratamento, 70% das participantes utilizaram analgésicos de venda livre 

e um terço desse montante recorreram a medicamentos hormonais para dor, porém sem 
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melhora nos sintomas (Divasta et al., 2018). Nesse contexto, pode-se inferir que os 

medicamentos agem de maneira paliativa, uma vez que se concentram apenas no alívio dos 

sintomas, sem abordar a causa subjacente da condição. Isso resulta apenas na supressão dos 

sintomas, sem resolver a causa do quadro patológico, o que pode levar a uma falsa sensação de 

erradicação da doença para a paciente. 

 Contribuições, limitações e sugestões  

Este estudo possibilitou descrever os principais fatores que influenciam o diagnóstico 

tardio da endometriose.  Por isso, é necessário que os profissionais sejam capacitados para 

diagnosticar clinicamente esta doença de forma precoce e sem um procedimento invasivo. A 

saúde geral da paciente também pode ser melhorada abordando as manifestações psicossociais 

e físicas frequentemente encontradas em conjunto com a endometriose, como dor pélvica 

persistente, depressão, ansiedade, problemas gastrointestinais e disfunção sexual.  

A pesquisa apresenta algumas limitações importantes, dentre as quais se destaca a 

restrição a apenas 11 artigos, o que pode ter levado a uma visão parcial do tema abordado. Além 

disso, foram excluídos artigos de revisão, biografias, dissertações, relatos de experiência e teses, 

o que pode ter resultado na omissão de informações relevantes e uma compreensão mais 

abrangente do assunto. Na análise dos títulos e resumos para selecionar os artigos, pode ter 

ocorrido a exclusão de estudos relevantes que não atenderam às seleções. 

É primordial melhorar a literacia em saúde menstrual em diferentes comunidades 

culturais e educar as mulheres mais jovens, como nos programas escolares, com o objetivo de 

reduzir este problema para os médicos. Nesse sentido, a implementação de estratégias para 

reduzir atrasos no diagnóstico e melhorar a gestão dos sintomas reduzirá, eficientemente, os 

impactos econômicos e na saúde desta doença complexa. Por fim, deseja-se uma orientação 

pragmática e clara sobre os caminhos para o diagnóstico e tratamento da endometriose, sendo 

necessárias pesquisas futuras em endometriose que incorporem cuidados primários, visando 

lacunas de evidências com as melhores práticas clínicas. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Evidenciou-se, portanto, que o atraso no diagnóstico da endometriose causa impactos 

consideráveis na qualidade de vida de mulheres que apresentaram, durante muitos anos, 

sintomas desagradáveis que interferiram na sua vida social, familiar, afetiva e profissional. 
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Muitas vezes essas pacientes não foram compreendidas por seus familiares, médicos, colegas e 

amigos, que subestimam seus sintomas atrasando o atendimento médico especializado. 
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RESUMO 
Introdução: A epilepsia é um distúrbio manifestado por descargas elétricas desordenadas, em uma ou mais áreas 
do cérebro, que geram crises convulsivas e conduzem à limitação das atividades diárias. O desconhecimento sobre 
a epilepsia é um dos principais fatores para a existência de paradigmas e conduz a um grave prejuízo social. Em 
razão dos estudantes universitários de graduação, na área de saúde, pertencerem a uma seção com maior 
conhecimento sobre esse distúrbio, eles tornam-se referência para disseminar informações. Objetivos: analisar o 
nível de conhecimento dos estudantes da área de saúde sobre a epilepsia. Métodos: revisão integrativa da 
literatura realizada com estudos de 2018 a 2023. Os descritores utilizados nas bases de dados LILACS e PUBMED 
foram extraídos dos Descritores em Saúde DeCS/MeSH: "Knowledge", "Students, Health Occupations" e "Epilepsy", 
com o operador booleano “and”. Na base EMBASE, os descritores "Knowledge", "health student" e "epilepsy" foram 
extraídos do EMTREE. Foram incluídos nesta pesquisa: artigos publicados nos últimos cinco anos (2018-2023) e 
em revistas que possuem classificação no Qualis Sucupira no quadriênio 2017-2020 de A1 a B3. Resultados: 
foram incluídos 14 artigos, provenientes da base de dados EMBASE. Destes, 6 (43%) foram desenvolvidos com 
alunos de graduação no curso de medicina, seguido dos estudantes de graduação em enfermagem, que 
corresponderam a 4 (29%). Os demais estudos incluíram diversos cursos da saúde, como odontologia, farmácia e 
obstetrícia. Quanto ao sexo, as mulheres representaram a maioria em 5 (36%) estudos. Conclusões: O déficit em 
conhecimento impacta diretamente na capacidade de atuação dos acadêmicos diante de crises epilépticas. 
 
Palavras-chave: Conhecimento. Estudantes de Ciências da Saúde. Epilepsia. 
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1.  INTRODUÇÃO  

A epilepsia é um distúrbio conhecido desde a pré-história, com variação em seu 

significado ao longo do tempo, associada tanto aos castigos divinos quanto às manifestações 

demoníacas. Assim, a influência histórica ainda é forte, devido ao preconceito que existe sobre 

as pessoas que sofrem com essa doença, o que gera uma grande segregação social e repercute 

de forma negativa sobre a saúde mental desses indivíduos (RÉGIS et al., 2017). Caracteriza-se 

como um distúrbio cerebral crônico, manifestado por descargas elétricas desordenadas, em um 

ou vários locais do cérebro, que ocasionam crises convulsivas e conduzem à limitação das 

atividades diárias e, consequentemente, geram impactos negativos na qualidade de vida das 

pessoas (PEREIRA et al., 2022). 

No mundo, cerca de 65 milhões de pessoas vivem com esse distúrbio, sendo que 

aproximadamente 25% das crises ocorrem nas pessoas acima de 65 anos (ALYAZIDI et al., 

2022). No Brasil, surgem todos os anos cerca de 150 mil casos, sendo que 25% desses têm 

agravos ocasionados pela falta de diagnóstico e tratamento (PEREIRA et al., 2022). Dados da 

plataforma do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS) 

indicam que todos os anos cerca de 50 mil pessoas são internadas por essa doença. 

A falta de conhecimentos sobre a epilepsia é um dos principais fatores que permite a 

existência de um paradigma e conduz a um grave prejuízo social (TEIXEIRA e DA SILVA, 2020). 

Como o diagnóstico e o tratamento da epilepsia se baseia na identificação e na etiologia de cada 

caso e é considerado um problema de saúde coletiva, já que 25% dos brasileiros não 

respondem somente a forma terapêutica com fármacos, sendo necessário procedimentos 

cirúrgicos e outros tratamentos para aliviar os seus sintomas, isso gera maiores gastos 

hospitalares e sobrecarrega o sistema de saúde (VIANNA, 2005). Além disso, com base na 

análise do DATASUS, de 2010 a 2018, ocorreram 361.865 internações decorrentes do 

tratamento das crises epilépticas não controladas, com valor médio de internação estimado em 

R$552,44 durante 5 dias. 

Devido ao fato dos estudantes universitários de graduação, na área de saúde, 

pertencerem a uma seção com maior conhecimento sobre esse distúrbio, eles tornam-se 

referência para a disseminação de informações (JASEJA et al., 2018). Em contrapartida, alguns 

estudos relatam que ainda há lacunas sobre o nível de conhecimento da epilepsia entre esses 

estudantes. Dessa forma, a análise desses déficits permitirá melhorias no nível de 

aprendizagem sobre o tema e, consequentemente, contribuirá com planejamentos acadêmicos 

(FALAVIGNA et al., 2009). Ademais, ainda há escassez de estudos que verificam o nível de 
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conhecimento dos estudantes da área de saúde, no contexto brasileiro e mundial, conforme as 

bases de dados Embase, PUBMED Scielo e Lilacs. 

Pergunta norteadora: Como o nível de conhecimento sobre a epilepsia, dentre os 

estudantes da área de saúde, contribui para a assistência aos indivíduos portadores desse 

distúrbio? 

Assim, esse trabalho teve como objetivo analisar o nível de conhecimento dos estudantes 

da área de saúde sobre a epilepsia. 

2.  MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura realizada com estudos de 2018 a 

2023. 

A revisão integrativa possibilita uma identificação, síntese de informações e uma 

análise baseada na busca de dados, a partir de fontes secundárias, na literatura acerca 

de uma temática específica (SILVA et al., 2020). 

Para a recolha dos estudos, seguiu-se rigor metodológico, de acordo com as seguintes 

etapas: 1) definição da pergunta para a revisão (indagação norteadora) e o objetivo; 2) seleção 

primária de artigos, dividida por bases de dados; 3) seleção secundária, dividida por título dos 

artigos; 4) seleção terciária de artigos pelo resumo; 5) filtragem final dos artigos pela leitura do 

material completo, compatíveis com os critérios de exclusão¹ e de inclusão² escolhidos para 

compor a amostra. 

Critérios de exclusão¹ - Foram excluídos deste estudo escritos que não atenderam: à 

pergunta norteadora; textos com estruturas incompatíveis, que dificultaram o entendimento 

das informações e artigos sem acesso gratuitos, por meio do Periódico Capes. 

Critérios de inclusão² - Foram incluídos nesta pesquisa: artigos publicados nos últimos 

cinco anos (2018-2023) e em revistas que possuem classificação no Qualis Sucupira no 

quadriênio 2017-2020 de A1 até B3. 

Em relação à pesquisa bibliográfica, o acesso às bases foi intermediado, via Periódico 

Capes, o qual redirecionou para as bases de dados PUBMED, EMBASE, LILACS e SCIELO. Nestas 

bases, foram realizadas buscas utilizando-se os respectivos descritores e operadores 

booleanos, adaptados para cada base de dados: "Knowledge", "Students Health" e "Epilepsy". 

Os descritores utilizados para pesquisar os artigos nas bases de dados LILACS e PUBMED 

foram extraídos dos Descritores em Saúde DeCS/MeSH. Os descritores foram: "Knowledge", 
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"Students, Health Occupations" e "Epilepsy", com o operador booleano “and”. Para a base 

EMBASE, os descritores "Knowledge", "health student" e "epilepsy" foram extraídos do EMTREE. 

A partir dos descritores e dos critérios de exclusão, a base Embase retornou 65 artigos 

e as bases LILACS, PUBMED e SCIELO não retornaram nenhum artigo. Na base de dados 

Embase, 51 artigos foram excluídos após a leitura do título e do resumo. A amostra final foi 

composta por 14 artigos. 

Os estudos selecionados foram do tipo transversal, desenvolvidos com aplicação de 

questionários semiestruturados: com abordagem do conhecimento geral, clínico e pessoal, em 

relação à epilepsia. Participaram da amostra, alunos de graduação, na área da saúde, 

pertencentes aos cursos de medicina, enfermagem, nutrição, educação física, terapia 

ocupacional, odontologia e outros cursos relacionados à área da saúde. Os estudos pesquisados 

tiveram o mínimo de 57 e o máximo de 773 indivíduos incluídos, com uma média de 331 

participantes. 

O quadro foi construído (Quadro 1.0) com objetivo de realizar um fichamento das 

informações trazidas pelos escritos selecionados para realizar o estudo, sendo fragmentado em 

etapas: 1) descrição do título, autor, ano de publicação e Qualis; 2) descrição do objetivo do 

estudo; 3) metodologia adotada pelo estudo; 4) Resultados achados e 5) Considerações finais. 

O fluxograma abaixo apresenta as etapas seguidas para seleção dos artigos, separada 

por cada bases de dados, descritores e os filtros referentes aos critérios de inclusão e exclusão: 

Figura 1 - Processo de identificação e seleção dos estudos 

 

Fonte: Autoria própria 
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3.  RESULTADOS 

Neste estudo, foram incluídos 14 artigos, todos provenientes da base de dados EMBASE. 

Dos artigos selecionados, dois são de 2018, um é de 2019, três são de 2020, três são de 2021, 

quatro são de 2022 e um de 2023. 

No mundo, o único artigo com participação de alunos brasileiros foi o de 2018, sendo o 

único realizado em mais de um país. Todos os estudos selecionados foram do tipo transversal, 

onde a maioria teve aplicação de questionários semiestruturados. Um artigo de 2021 realizou 

um método de ensino com seminários breves, e após isso, aplicou um pré-teste e um pós-teste, 

para avaliar o conhecimento dos alunos e verificar a eficácia do seminário na ampliação do 

conhecimento sobre a epilepsia. 

Do total de artigos analisados, 6 (43%) foram desenvolvidos apenas com alunos de 

graduação no curso de medicina, seguido dos estudantes de graduação no curso de 

enfermagem, que corresponderam a 4 (29%). Outros 4 (28%) estudos incluíram diversos 

cursos da área da saúde, como odontologia, farmácia e obstetrícia. 

Quanto ao sexo, as mulheres representaram a maioria em 5 (36%) estudos. 

Os resultados dos principais achados dos estudos estão resumidos no Quadro 

1.0. 

4.  DISCUSSÃO 

Ao analisar o nível de conhecimento entre os estudantes da área da saúde, na literatura 

científica, notou-se diferenças significativas, ao se considerar a variável anos de estudo. Em 

alguns artigos, houve disparidades entre os alunos pré-clínicos e clínicos, com estes 

demonstrando um maior grau de conhecimento acerca da epilepsia. Os acadêmicos em 

treinamento clínico tinham 70% de chances de acertar as perguntas testes sobre a epilepsia, 

em relação aos alunos de ano pré-clínico (SHAWAHNA et al., 2021). Além disso, estudantes do 

terceiro e quarto ano tiveram pontuações mais altas na Escala de Conhecimento em Epilepsia 

(EKS) em relação aos alunos do primeiro e segundo ano (TURNAN et al., 2022). Isso mostra que 

os acadêmicos têm maior acesso às informações apenas nos últimos anos da faculdade, o que 

resulta em baixa aptidão para atuar diante de emergências nos anos iniciais, devido à ausência 

de cadeiras específicas ou à baixa oferta de cursos de capacitação. 

Em relação à fonte de conhecimento dos acadêmicos, notou-se o predomínio de acesso 

por meio da oferta de aulas ou cursos pelas instituições educacionais e pela leitura de livros 

médicos. Uma parcela menor obteve informações na Internet ou por amigos e familiares, e 
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indica que o cenário educacional ainda é a principal via de acesso ao conhecimento acerca da 

epilepsia, tanto pela atuação dos profissionais, quanto pela sugestão de materiais aos 

estudantes. Isso é comprovado na leitura de artigos científicos, onde a maioria dos acadêmicos 

de enfermagem entrevistados (50,7%) conheceu a epilepsia, por meio de um curso abordado 

na universidade (SHAWAHNA et al., 2021), 51,7% dos alunos ouviram falar sobre a doença na 

escola e 52% obtiveram informações pela leitura em livros (AKSA e KURT, 2020). Nesse 

sentido, fortalecer a atuação do ambiente acadêmico na disseminação do ensino acerca da 

epilepsia mostrou-se fundamental para o fortalecimento da formação dos futuros profissionais 

da área da saúde. 

Em outro aspecto, percebeu-se que o déficit em conhecimento impacta diretamente na 

capacidade de atuação dos acadêmicos diante de crises da doença. Assim, 71% dos estudantes 

de medicina entrevistados acreditavam que cheirar cebola diante de uma crise epiléptica 

poderia interromper os sintomas (AKSA e KURT, 2020). Ao analisar os acadêmicos de medicina, 

54,4% acreditavam que seria adequado colocar algo na boca para evitar morder a língua 

durante um ataque epiléptico, e 25,5% sugeriram objetos, como panos e colheres (ABDULRAH 

et al., 2022; MUSTAFA et al., 2022). A constatação desses autores indica que, mesmo aqueles 

que deveriam estar capacitados, para atuar dentro da área da saúde e oferecer suporte à 

população, sofrem de um alto déficit de conhecimento científico, sendo influenciado pelos mitos 

e pelas crenças populares. Isso sugere que ainda há uma baixa oferta de informações 

direcionadas sobre as condutas básicas a serem executadas diante de emergências em 

epilepsia, as quais deveriam ser reforçadas pelas entidades formadoras nas aulas da graduação 

e em cursos complementares. 

Na avaliação da coleta de dados, notou-se a permanência de atitudes preconceituosas 

entre os entrevistados, mesmo diante de inúmeros avanços na medicina e da constante 

divulgação de informações, o que contribui para a estigmatização da doença e para a 

discriminação social. Nesse sentido, 4,7% dos estudantes de enfermagem, 8,6% de obstetrícia 

e 27,7% de medicina afirmaram que os pais deveriam proibir seus filhos de brincar com 

crianças em crises epilépticas (VODOUGNON et al., 2019; ABDULRAH et al., 2022). 42% dos 

estudantes de medicina, do quinto e do sexto ano, acreditam que os portadores da epilepsia 

teriam atividades de lazer limitadas, 11% afirmam que as crianças diagnosticadas deveriam ser 

proibidas de praticar esportes na escola e (MUSTAFA et al., 2022). 10% dos acadêmicos 

acreditavam que era uma doença contagiosa (SOUZA et al., 2018). Essas análises indicam que, 

mesmo dentre os estudantes dos últimos anos do curso, ainda há desconhecimento sobre as 

características básicas da doença, e em vez de atuarem como mediadores de conhecimento, 
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entre o sistema de saúde e a população, acabam propagando informações sem valor científico 

e baseadas no senso comum. 

Em contrapartida, cerca de 80% dos alunos que participaram do estudo tinham 

conhecimentos de que os pacientes com epilepsia podem ter uma vida normal, e que eles 

devem ser tão bem-sucedidos quanto outros trabalhadores que não sofrem com a doença no 

trabalho (SHAWAHNA et al., 2020). Essa evidência é importante porque, mesmo os alunos que 

possuem conhecimentos de nível baixo a intermediário, têm atitudes positivas em relação aos 

pacientes portadores da doença. Isso é fundamental para incentivar a busca de treinamentos e 

cursos sobre o distúrbio, além de oferecer acolhimento mais humanizado e reduzir o 

preconceito com os indivíduos que sofrem com problemas neurológicos. Além disso, os escritos 

mostraram que estudantes que tiveram contato com pessoas portadoras da doença em 

experiências práticas, ou com familiares diagnosticados com essa comorbidade, tiveram 

maiores pontuações na Escala de Atitude em Epilepsia (EAS) (TURAN et al., 2022). Assim, 

outro ponto importante para desenvolver o aspecto de atitudes positivas nos alunos da área da 

saúde seria oportunidades de aulas práticas, com ênfase em semiologia e clínica das doenças 

neurológicas, como a epilepsia. 

Relacionado ao gênero, as mulheres obtiveram maiores índices de conhecimentos e 

atitudes positivas sobre epilepsia em relação aos homens (AKSOY et al., 2021; LURITA-

CÓRDOVA et al., 2023). Esse ponto é importante para se ressaltar, visto que as alunas obtiveram 

maior conhecimento, e pode-se afirmar que há maior interesse em procurar conhecimento no 

sexo feminino. Dessa forma, são necessários meios para desenvolver o conhecimento no sexo 

masculino, pois para intervir de forma eficaz na saúde dos pacientes que sofrem com epilepsia, 

é necessário total conhecimento e capacitação em relação a doença, não podendo haver essa 

discrepância em relação ao gênero. 

De fato, os estudos evidenciaram que os conhecimentos em geral dos alunos da área da 

saúde são considerados de nível baixo ou intermediário sobre a epilepsia (SOUZA et al., 2018; 

TURAN et al., 2022). Desse modo, os estudos apontam que uma estratégia coerente para tentar 

mudar essa realidade seria a implementação de cursos, seminários e treinamentos 

informativos nas faculdades que abrangem a área da saúde, como medicina e enfermagem. 

Outro ponto é que a implementação de uma disciplina sobre abordagem aos pacientes com 

epilepsia e distúrbios neurológicos no currículo desses alunos seria de total aproveitamento 

para qualificar os profissionais que atuam em ambientes hospitalares. Os treinamentos e cursos 

sobre a doença promovem um efeito positivo na educação desses alunos, evidenciando a 
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importância da implementação dessas ferramentas nas faculdades da área da saúde (YENI et 

al., 2021). 

CONTRIBUIÇÕES - Sintetizar em uma revisão de literatura o nível de conhecimento dos 

alunos de graduação em cursos da área da saúde sobre a epilepsia e destacar os principais 

fatores que impedem a ampliação desse conhecimento e seus impactos na qualidade do serviço 

oferecido à sociedade. 

LIMITAÇÕES - A amostra média de participantes das pesquisas foi de 331 pessoas, as 

pesquisas foram realizadas apenas em faculdades de uma cidade, os cursos incluídos nos 

estudos não abrangeram os diversos cursos da área de saúde. 

SUGESTÕES - Ampliação dos estudos para diversas universidades e diversos cursos, 

aumento da amostra incluída nos estudos, realização de seminários com uso de pré-teste e pós-

teste. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O nível de conhecimento dos alunos sobre epilepsia foi moderado e as atitudes 

melhoraram positivamente, à medida que os alunos aumentaram seu conhecimento sobre o 

tema. As alunas tiveram mais conhecimento e atitudes mais positivas sobre a epilepsia, ao se 

comparar com alunos do sexo masculino. 

Os alunos que presenciaram algum contato com epilépticos apresentaram melhor 

conhecimento. Além disso, houve falta de conhecimento sobre as possibilidades terapêuticas e 

intervenção durante as crises epilépticas, e algumas atitudes negativas foram identificadas em 

relação a questões pessoais e emocionais. 

O déficit em conhecimento impacta diretamente na capacidade de atuação dos 

acadêmicos diante de crises desta patologia. Portanto, melhorar a atuação do meio acadêmico 

e disseminar o ensino da epilepsia são fundamentais para fortalecer a formação dos futuros 

profissionais da área da saúde e, consequentemente, garantir a prestação de uma assistência 

integral e mais humanizada aos pacientes portadores da epilepsia. 
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Quadro 1.0 - Síntese dos principais resultados da revisão 

Título/Autor/A 
no/Qualis 

Objetivos Métodos Resultados Conclusões 

Are medical 
students 
adequately 
prepared to 
provide quality 
care for patients 
with epilepsy? A 
cross-sectional 
study of their 
knowledge and 
attitude/ 
SHAWAHNA et al / 
2021/ A3 

Avaliar a 
preparação de 
estudantes de 
medicina palestinos 
para cuidar de 
pacientes com 
epilepsia por meio 
da avaliação de seus 
conhecimentos e 
atitudes. 

Estudo transversal, com 
386 estudantes de 
graduação em medicina 
incluídos. Uma ferramenta 
de estudo pré-validada foi 
usada para coletar 
informações 
sociodemográficas e 
acadêmicas dos alunos e 
testar seus conhecimentos 
com um teste de 16 itens e 
suas atitudes com um teste 
de 13 itens. 

A pontuação mediana de conhecimento foi de 75,0% 
(intervalo: 62,5% a 87,5%). A pontuação mediana da atitude 
foi de 81,5% (intervalo: 73,8% a 89,2%). Os escores de 
conhecimento e atitude correlacionaram-se positivamente. 
Alunos que estavam em estágio de treinamento clínico, que 
fizeram curso/parte de curso sobre epilepsia, que 
perceberam seu conhecimento sobre epilepsia como 
moderado, e aqueles que perceberam seu conhecimento 
sobre epilepsia como alto tiveram maior probabilidade de 
pontuar 70% no teste de conhecimento em relação aos que 
estavam em estágio básico de formação, que não fizeram 
curso/parte de curso sobre epilepsia e que perceberam seu 
conhecimento sobre epilepsia como baixo, respectivamente. 

Os achados da presente 
investigação podem 
indicar que a inclusão de 
cursos sobre epilepsia no 
início do currículo médico 
pode promover o 
conhecimento dos 
estudantes de medicina 
com relação à epilepsia. 

Assessing 
knowledge and 
attitudes of 
Palestinian 
undergraduate 
nursing students 
toward epilepsy 
and patients with 
epilepsy: A cross 
sectional study/ 
SHAWAHNA et 
al/2020/A3 

Avaliar o 
conhecimento dos 
estudantes de 
enfermagem 
palestinos sobre 
epilepsia e as suas 
atitudes em relação 
aos pacientes 
portadores da 
doença. 

Estudo transversal com 
342 estudantes de 
graduação em enfermagem 
incluídos de ambos os 
sexos, diferentes faixas 
etárias acima de 18 anos. 
Eles responderam um 
questionário de 38 itens 
sobre os fatores 
sociodemográficos e teste 
de conhecimentos sobre a 
epilepsia. 

Cerca de 60% das respostas foram corretas. A maioria 
(93,0%) dos alunos do estudo percebia seu nível 
socioeconômico como médio (71,9%) e estavam nos 
primeiros anos de estudos (64,9%). A maioria dos alunos 
(cerca de 78%) estava familiarizada com a epilepsia, pois 
estudaram epilepsia em um curso ou leram sobre epilepsia. 
Cerca de metade (52,3%) auto avalia seu conhecimento 
sobre epilepsia como médio. Cerca de 45% dos alunos 
afirmaram ter presenciado alguém com crise epiléptica. 
Sobre as fontes de conhecimento sobre epilepsia, quase a 
metade dos alunos (50,9%) indicou que a epilepsia foi 
abordada em um curso que eles já fizeram na universidade. 
48,2% dos alunos leu sobre epilepsia na internet e cerca de 
44% dos alunos ouviram falar de epilepsia por amigos, 
familiares e/ou conhecidos. Dos alunos do estudo, 153 
(44,7%) indicaram ter presenciado alguém tendo crises 
epilépticas. Desses, 39,2% indicaram ter presenciado um 
paciente apresentando convulsões enquanto recebiam 
treinamento em hospital/clínica. Cerca de 25% dos alunos 
indicaram ter testemunhado alguém tendo convulsões em 
sua vizinhança. 80% dos estudantes sabiam que os 
pacientes podem levar uma vida normal, que as convulsões 
resultam da função anormal do cérebro, que as convulsões 

Os alunos tiveram um 
desempenho inadequado 
com relevância para o 
conhecimento de que os 
pacientes não são 
perigosos para outras 
pessoas durante uma 
convulsão, a cirurgia 
cerebral pode tratar a 
epilepsia em alguns casos 
e a epilepsia é curável. 
Alunas em anos 
avançados, que fizeram 
curso/estudaram sobre 
epilepsia, que 
autoavaliaram seu 
conhecimento como alto e 
que já presenciaram 
alguém tendo convulsão, 
tiveram mais 
conhecimento sobre 
epilepsia. 
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podem ser controladas com drogas antiepilépticas e que os 
pacientes podem ser tão bem-sucedidos quanto outros no 
trabalho. 

Awareness and 
attitudes toward 
epilepsy among 
medical students 
and  interns  in 
Riyadh, Saudi 
Arabia / 
ABDULRAHM AN 
et al / 2022./ A4 

Este estudo tem 
como objetivo 
avaliar o 
conhecimento e as 
atitudes em relação 
à epilepsia. 

Estudo transversal 
observacional, com 383 
estudantes de graduação 
em medicina incluídos, nos 
seus anos clínicos e pré-
clínicos e estagiários em 
quatro universidades de 
Riad. Eles responderam a 
um questionário com 23 
perguntas. 

95% dos estudantes já ouviram falar em epilepsia ou crise 
convulsiva e 38,2% conheciam alguém com epilepsia. 27,7% 
se oporia a que seus filhos brincassem com outras crianças 
com convulsão. Ao perguntar se a epilepsia pode atacar em 
qualquer idade, eles responderam sim, não e não sei (28,7%, 
32,4%, 38,9%), respectivamente. 34,0% dos alunos não 
achavam que a epilepsia pudesse ser tratada, 36,6% 
achavam que tinha tratamento e 29,4% relataram não saber. 
A maioria (79,1%) diz que a doença cerebral é a causa da 
epilepsia, causas hereditárias, transtorno de estresse mental 
ou emocional, transtorno do nascimento e do sangue 
(64,1%, 45,3%, 39,2%, 13,8%), respectivamente, e 10,5% 
desconheciam a causa. O sintoma mais relatado pelos alunos 
foi convulsão (92,3%) e espuma na boca (64,9%), com 2,3% 
sem saber. 89,6% dos alunos gerais aceitam trabalhar com 
pessoas epilépticas. 17,5% dos alunos achavam que 
epilépticos deveriam ser impedidos de participar de 
esportes. 46,5% dos alunos acreditam que intervenção 
cirúrgica é essencial para condições avançadas. 46,3% do 
alunos tiveram acesso a alguma informação sobre epilepsia 
durante a formação. Sobre as atitude, tirá-lo do perigo foi a 
prioridade de 78,8% dos alunos, seguido de colocar colher 
ou pano na boca (25,5%) e segurar ou amarrar (18,3%), e 
14,8% não sabiam como lidar. 22,5% dos estudantes pré-
clínicos e 11,2% dos clínicos achavam que ler o Alcorão 
reduz a ocorrência de epilepsia. 

A consciência da epilepsia 
é melhor do que a relatada 
em outros estudos, 
particularmente entre 
estudantes clínicos, mas 
há uma necessidade de 
aprofundar o seu  
conhecimento  em futuras 
campanhas, conferências e 
currículos que devem ser 
adaptados para ajudar a 
melhorar a 
conscientização e as 
atitudes sobre a epilepsia. 

Characteristics of 
the knowledge  
and attitudes of 
medical students 
about 
epilepsy/AKÇA et 
al/ 2019/ A3 

Investigar o 
conhecimento, as 
atitudes dos 
estudantes de 
medicina e os 
fatores que 
interferem neste 
estudo. 

Estudo transversal com 
773 alunos de graduação 
da Faculdade de Medicina. 
Os três primeiros anos 
formaram o  grupo  pré-
clínico  e  os últimos três 
anos formaram o grupo 
clínico. Eles responderam 
um questionário sobre 

Haviam seis alunos com epilepsia, 281 (38,9%) alunos que 
tinham um conhecido diagnosticado com epilepsia e 345 
(47,7%) alunos que haviam atendido um paciente em crise 
epiléptica. Um total de 635 (87,8%) alunos já havia ouvido 
algo sobre epilepsia na escola (51,7%), amigos e/ou 
parentes (14,6%) e/ou internet (12,1%). A taxa de leitura 
sobre epilepsia foi de 69%, e a fonte mais comum foram 
livros médicos (52%) e internet (21%). As taxas de audição 
e leitura sobre epilepsia foram maiores no grupo clínico. A 

O grupo pré-clínico 
apresentou uma falta de 
conhecimento em relação  
ao grupo clínico. As 
variáveis preditivas de 
atitudes positivas em 
relação à epilepsia foram 
relatadas  como  idade 
jovem, sexo masculino e 
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aspectos demográficos dos  
participantes,  nível  de 
conhecimento e de 
atitudes da população em 
relação à epilepsia. 

porcentagem de entrevistados que acreditam que uma crise 
epiléptica poderia ser interrompida fazendo a pessoa 
cheirar cebola foi de 71% no grupo pré-clínico, mas bastante 
baixa no grupo clínico. A maioria do grupo clínico tinha 
algum conhecimento sobre a etiopatogenia da epilepsia e 
também sabia que é uma doença tratável. O escore total de 
conhecimento também foi maior no grupo clínico do que no 
grupo pré-clínico. 

um alto nível  de  
conhecimento  sobre 
epilepsia. O estudo 
mostrou que a pontuação 
de conhecimento daqueles 
que conheciam 
pessoalmente alguém com 
epilepsia era alta. 

Evaluating the 
knowledge of and 
attitudes toward 
epilepsy among 
Turkish 
undergraduate 
nursing students: 
A cross-sectional 
study / AKSOY et 
al/ 2021/ A3 

Examinar o 
conhecimento e as 
atitudes entre 
estudantes de 
enfermagem sobre a 
epilepsia. 

Estudo transversal e 
descritivo, com 369 
estudantes de graduação 
em enfermagem do 
terceiro ano incluídos, 
sendo 234 mulheres e 135 
homens, com idade média 
de  21  anos.  Eles 
responderam um 
questionário anônimo, com 
questões sobre 
Informações  Introdutórias 
e algumas escalas. 

As pontuações médias obtidas na Escala de Conhecimento 
de Epilepsia (EKS) e na Escala de Atitude de Epilepsia (EAS) 
foram 10,03 ± 33,21 e 56,39 ± 5,40, respectivamente. Uma 
correlação positiva significativa foi encontrada entre os 
escores de conhecimento e atitude dos alunos em relação à 
epilepsia, e os escores de atitude dos alunos em relação à 
epilepsia aumentaram com o aumento do conhecimento do 
assunto. No geral, as alunas tiveram melhores níveis de 
conhecimento e uma atitude mais positiva em relação à 
epilepsia do que os alunos do sexo masculino. Além disso, os 
alunos que testemunharam uma crise epiléptica, 
conheceram alguém com epilepsia ou cuidaram de pacientes 
com epilepsia tiveram pontuações mais altas no EKS e 
apresentaram melhor conhecimento sobre epilepsia. 

Os estudantes de 
graduação em 
enfermagem têm 
conhecimento moderado e 
uma atitude positiva em 
relação à epilepsia. A 
atitude positiva em 
relação à epilepsia 
aumentou com o aumento 
do conhecimento sobre a 
doença. 

Evaluation of 
nursing students' 
epilepsy-related 
knowledge  and 
attitudes/ UNSAR  
et  al /2020/A3 

Avaliar o 
conhecimento e as 
atitudes dos 
estudantes de 
enfermagem em 
relação à epilepsia 

Estudo transversal e 
descritivo, com 161 
estudantes de graduação 
do 2º, 3º e 4º anos da 
Faculdade de Ciências da 
Saúde incluídos, sendo  90  
mulheres  e  71 homens, 
com média de 22 anos. 
Houve entrevistas face a 
face,  com  perguntas  
sobre fatores 
sociodemográficos e 
relacionadas à epilepsia. 

A maioria dos alunos (90,7%) tinha conhecimento prévio 
sobre epilepsia, obtido  por meio da escola/curso/professor 
(64,0%), televisão/internet (10,6%) e profissionais de 
saúde (6,8%). A maioria dos enfermeiros tinham 
conhecimentos sobre epilepsia, sendo que 64% obtiveram 
as informações em escola/curso/professores.  Dos  alunos, 
31,7% conheciam alguém com epilepsia; 11,8% destes eram 
amigos e 8,1% eram parentes. No entanto, 70,2% dos alunos 
não realizaram tratamento ou cuidados a um paciente com 
epilepsia e 56,5% já viram alguém tendo uma crise de 
epilepsia. A pontuação média total dos alunos obtida na 
Escala de Conhecimento de Epilepsia (EKS) foi de 10,23 ± 
4,24 (mín: 0, máx: 16), enquanto a média da pontuação total 
na Escala de Atitudes sobre Epilepsia (EAS) foi de 57,66 ± 
8,83 (min: 33, máx: 70). 

Há deficiências graves e 
desinformação sobre os 
procedimentos  de  
intervenção dos alunos 
para crises epilépticas. Os 
resultados mostraram que 
os alunos que tinham 
conhecimento prévio e 
que  ofereceram  cuidados  
aos pacientes tiveram 
pontuações mais altas de 
conhecimento e 
apresentaram atitudes 
mais positivas. 
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Evaluation of 
nursing students’ 
health  fatalism, 
knowledge, and 
attitudes toward  
patients with 
epilepsy/TURA N 
et al/ 2022./ A3 

Determinar a 
relação entre 
fatalismo em saúde 
de estudantes de 
enfermagem, 
conhecimento sobre 
epilepsia, atitudes e 
algumas variáveis 
sociodemográfi cas. 

Estudo transversal 
descritivo, com 423 
estudantes de graduação  
em  enfermagem incluídos, 
sendo 335 mulheres e 88 
homens. Eles responderam 
a um formulário sobre as 
informações 
sociodemográficas e 
escalas de conhecimento. O 
estudo foi realizado no 
período de 2020 a 2021. 

34,8%  eram  alunos  do  2º  ano de enfermagem. 6,4% dos 
alunos apresentavam alguma doença crônica, 25,3% 
conheciam algum paciente com epilepsia. Os alunos do 
primeiro ano tiveram pontuações na Escala de Fatalismo em 
Saúde (HFS) mais baixas do que os alunos do segundo e 
quarto anos. Alunos do terceiro e quarto ano, aqueles que 
tiveram pacientes com epilepsia em suas famílias ou 
ambientes imediatos tiveram pontuações na Escala de 
Conhecimento em Epilepsia (EKS) mais altas. Estudantes do 
sexo feminino e aqueles que tinham pacientes com epilepsia 
em suas famílias ou ambientes imediatos tiveram 
pontuações EKS e na Escala de Atitude em Epilepsia (EAS) 
mais altas. 

O nível de conhecimento 
sobre epilepsia dos 
estudantes de 
enfermagem é baixo, mas 
as atitudes eram 
altamente positivas. Os  
alunos  tinham apenas  
níveis  moderados  de 
fatalismo de saúde e, à 
medida que seus níveis de 
conhecimento sobre 
epilepsia aumentavam, 
suas atitudes em relação à 
doença tornavam-se cada 
vez mais positivas. 

Knowledge about 
epilepsy in 
university health 
students: A 
multicenter 
study/SOUZA et al 
/2018/A3 

Avaliar o 
conhecimento dos  
estudantes de 
graduação na área  
da saúde sobre a 
epilepsia em cinco 
países. 

Estudo transversal, com 
102 estudantes concluintes 
dos cursos de graduação 
na área de saúde incluídos, 
sendo 63 mulheres e 39 
homens. Eles responderam 
a um questionário com 55 
perguntas fechadas sobre o 
conhecimento e atitudes 
sobre a  epilepsia.  
Realizado  no Brasil,  
Argentina,  Portugal, 
Estados Unidos e África do 
Sul. 

38,9% dos estudantes de Portugal já haviam atendido uma 
pessoa com epilepsia durante uma crise convulsiva, 
seguidos pela Argentina, com 26,7%, Brasil, com 24,4% e os 
EUA, com 10,7%. A pontuação média de respostas ao 
questionário foi de 36,9 de 55, sendo a pontuação mínima 
igual a 14 e a máxima igual a 48. Sobre os aspectos médicos 
do questionário, os alunos apresentaram uma média de 23,4 
de 34 pontos, sendo o mínimo igual a 6 e o máximo igual a 
29 pontos. Quanto aos aspectos sociais, houve uma média de 
13,7 de 21 pontos, sendo o mínimo igual a 7 e o máximo 
igual a 19. 10% dos alunos acreditam que ela é uma doença 
contagiosa, e mais de 34% acham que é uma doença mental. 
A fisiopatologia da doença foi para 47,1% dos universitários 
foi incerta, sendo considerada devido a uma falta de 
oxigênio para o cérebro. 84,3 % dos estudantes consideram 
que os portadores de epilepsia não devem trabalhar em 
fábricas e indústrias, o que diminui a autoconfiança das 
pessoas que sofrem com o distúrbio. 

O conhecimento geral dos 
alunos dos cinco países foi 
considerado baixo,  com  
uma  leve  maior 
conhecimento sobre os 
aspectos médicos no 
Brasil e em Portugal. O 
estudo recomenda 
estratégias para elevar 
esse conhecimento para os 
alunos no último ano de 
curso para melhorar o 
atendimento para pessoas 
com esse distúrbio e que 
ela seja mais incluída 

Knowledge and 
Attitudes of 
Jordanian 
University 
Students Toward 

Comparar o 
conhecimento e as 
atitudes dos 
estudantes de 
graduação em 

Estudo transversal, com 
476 estudantes de 
graduação em enfermagem 
e de outros cursos  
incluídos,  de  duas 

A maioria dos alunos do curso de enfermagem consideram 
como um distúrbio neurológico (88,3%), sendo a convulsão 
e a perda de consciência o principal sinal desse distúrbio 
(32,4%). Outros alunos consideram como transtorno 
psiquiátrico de causas hereditárias (49,5%), com convulsão 

Apesar de os estudantes 
do curso de enfermagem 
apresentarem maior 
conhecimento em relação 
aos outros estudantes, eles 
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Epilepsy: A Cross-
Sectional 
Comparison 
Study/ALHALA 
IQA et al/ 
2018/b4 

enfermagem com os 
estudantes  que não 
são do curso de 
enfermagem. 

universidades da Jordânia. 
98,9% dos participantes 
não tinham epilepsia e 
90,7% não tinham familiar 
com epilepsia. Eles 
responderam um 
questionário com 27 
perguntas sobre os 
conhecimentos e as 
atitudes sobre a epilepsia. 
Foi realizado no ano de 
2015, na Jordânia. 

como único sinal de epilepsia (50%). A maioria dos 
estudantes de enfermagem relatou ter presenciado alguém 
experimentando um episódio epiléptico (69%) e soube o 
que fazer durante a mesma (86,9%). Os outros estudantes 
não  souberam  conduzir  o caso (66,2%). 81,4% dos 
estudantes de enfermagem relataram medicação como o 
principal tratamento da epilepsia, e 56,2% dos demais 
alunos relataram orações como tratamento. 2% dos alunos 
da enfermagem e cerca de 11% dos outros alunos 
acreditavam que a epilepsia era causada por espíritos. 
71,7% da enfermagem e 63,4% dos outros cursos acreditam 
que uma pessoa com epilepsia deveria se casar, mas essa 
taxa cai (66,9% e 68,3%, respectivamente) ao perguntar se 
casariam com uma pessoa que sofre com o distúrbio. 

ainda possuíam baixo 
nível de conhecimento. O 
estudo destaca que a 
educação em saúde para 
os alunos universitários é  
uma alternativa para 
elevar o conhecimento  
dessas  pessoas, que  pode  
ser  realizado  com cursos 
sobre doenças crônicas, 
que devem ser 
obrigatórios para obter o 
diploma de formatura. 

Knowledge and 
attitude toward 
epilepsy among 
the final and semi-
final years medical 
students at 
University of 
Bahri, Sudan / 
MUSTAFA et al/ 
2022/B1 

Avaliar o 
conhecimento e a 
atitude  em relação 
à epilepsia  entre os 
estudantes de 
medicina dos anos  
finais  e semifinais 
da Universidade de 
Bahri. 

Estudo transversal 
observacional, com 228 
estudantes de graduação 
em medicina do quinto e 
sexto anos incluídos. Eles 
responderam a um 
questionário composto de 
28 perguntas. O estudo foi 
realizado durante o 
período de fevereiro a 
março de 2020. 

Entre os alunos, 6,6% tiveram um ataque epiléptico, 37,7% 
conheceram alguém com epilepsia e 45,2% presenciaram 
uma crise epiléptica. 0,6% dos alunos achavam que a 
epilepsia é uma doença contagiosa. Quase todos (99,6%) 
responderam que ela ocorre por descargas elétricas 
anormais no cérebro, e a causa mais comum relatada foram 
os tumores cerebrais (92,5%). 10% não conhecem as crises 
atônicas. A convulsão foi a manifestação de epilepsia mais 
respondida (98,2%). 54,4% dos alunos achou apropriado 
colocar algo na boca para evitar morder a língua durante o 
ataque epiléptico. Com relação ao tratamento, 34,6% 
achavam que pode ser tratada com o Alcorão e 26,3% 
achavam que medicamentos anticonvulsivantes não 
poderiam ser tomados por toda a vida. Quase a totalidade 
(98,7%) considerou a terapia com medicamentos eficaz. As 
atitudes negativas mais comuns foram que a pessoa com 
epilepsia tinha atividades esportivas e de lazer limitadas 
(42%) e os alunos se recusaram a se casar com alguém com 
epilepsia (13,6%). 

Este estudo mostrou 
alguns fatos importantes  
para formuladores de 
políticas e líderes de 
opinião na preparação de 
currículos e programas de 
treinamento para escolas 
médicas que devem ser 
projetados para aumentar 
o conhecimento e a 
compreensão da epilepsia 
entre os estudantes de  
medicina,  não  apenas  o 
conhecimento científico, 
mas também discutir o 
impacto social da  
epilepsia  na vida de um 
paciente. 

Knowledge, 
attitudes, and 
practices of health 
sciences students 
regarding epilepsy  

Avaliar as práticas e 
atitudes dos 
estudantes de 
graduação no último 

Estudo transversal com 
164 estudantes de 
graduação em medicina, 
farmácia, enfermagem e 
obstetrícia, no último ano, 

67,7% haviam presenciado no mínimo uma crise epiléptica, 
enquanto 14% tiveram um amigo com epilepsia. Do total, 
99,4% tinham a epilepsia como uma doença neurológica, 
6,7% achavam que era contagiosa. Todos os indivíduos eram 
conscientes de que a epilepsia não foi uma punição divina, 

Os  alunos  de  graduação  
de qualquer curso, em seu 
último, apresentaram 
dificuldades quanto ao 
conhecimento e como 
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at the end of their 
curriculum in 
Benin/VODOU 
GNON et al 
/2019/A3 

ano do curso em 
relação à epilepsia. 

sendo 95 mulheres e 69 
homens. Eles responderam 
um questionário com  
questões  sobre  dados 
demográficos, manejo, 
prática clínica e tolerância 
social em relação à 
epilepsia. Foi realizado no 
ano de 2016, em Benin. 

maldição ou feitiçaria. 3,1% dos estudantes de medicina, 
13,0% dos estudantes de farmácia, 44,2% das alunas de 
enfermagem e 40,0% das alunas de obstetrícia tem como 
desfavorável às atividades físicas e esportivas. 4,7% dos 
alunos de enfermagem e 8,6% dos alunos de obstetrícia 
sugeriram que os pais deveriam proibir seus filhos de 
brincar com uma pessoa com epilepsia. A média do escore 
geral foi de 21,1 ± 3,4, do total de 29. A referência de um 
bom conhecimento é a partir de 26 pontos. Os alunos que 
possuiam um conhecimento sobre a epilepsia tiveram 
melhores resultados. A baixa taxa obtida entre os estudantes 
de farmácia e de obstetrícia, que não presenciam muitos 
casos de convulsões no seu trabalho, influenciou nossa 
proporção. 

cuidar de um paciente que 
venha a apresentar um 
caso de epilepsia. O estudo 
recomenda ações para 
melhorar o nível de 
conhecimento e as 
atitudes dos alunos. 

Knowledge, 
perception and 
attitudes toward 
epilepsy among 
medical students 
at King Abdulaziz 
University/ 
SHIHATA et al / 
2021/B2 

Determinar o 
conhecimento, a 
percepção e as 
atitudes em relação 
à epilepsia  entre 
estudantes de 
Medicina da King 
Abdulaziz 
University. 

Estudo transversal, com 
455 estudantes de 
graduação em medicina da 
Universidade King 
Abdulaziz incluídos. Eles 
responderam um 
questionário com seções 
com variáveis 
demográficas, 
conhecimentos, atitudes e 
práticas em relação à 
epilepsia. 

436 alunos (98,5%) tinham conhecimento sobre a epilepsia. 
No entanto, o  nível de conhecimento varia de acordo com o 
nível educacional desses alunos, pois 88,5% dos alunos 
responderam que a lesão cerebral é a causa mais comum e 
57,3% disseram que é uma doença genética, enquanto 3,7% 
afirmaram que era devido a espíritos malignos. Como 
método de tratamento, a medicação e a ajuda de Deus foram 
escolhidas por 95,8% e 57,8%, respectivamente. A objeção 
ao casamento com um paciente epiléptico foi a atitude  
negativa  mais  comum em relação aos epilépticos entre os 
participantes. No entanto, a atitude geral foi considerada 
positiva 

Os estudantes tiveram 
mal-entendimentos sobre 
as  causas, manifestações e 
tratamentos  da  epilepsia,  
que pode afetar atitudes 
em relação aos indivíduos 
epilépticos. Programas 
educacionais que incluam 
mais exposição clínica a 
essas doenças são 
necessários para melhorar 
a impressão dos alunos 
sobre essas doenças. 

Sociodemograph 
ic factors 
associated  with 
the level of 
knowledge about 
management  of 
epileptic patients 
in Peruvian dental  
students: a 
cross-sectional 
study  under  a 

Avaliar os fatores 
associados ao nível 
de conhecimento 
sobre o manejo de 
pacientes 
epilépticos  em 
estudantes de 
odontologia 
peruanos. 

Estudo transversal, 
analítico, observacional e 
prospectivo, com 312 
estudantes de graduação 
em Odontologia do 3º, 4º e 
5º anos da Universidade 
Privada San Juan Bautista 
(UPSJB) incluídos. Eles 
responderam a um 
questionário com 20 
questões fechadas. O 

Dos 312 estudantes de odontologia pesquisados, 28,8% 
tinham baixo nível de conhecimento sobre o manejo 
odontológico de um paciente epiléptico, 36,2% tinham nível 
razoável de conhecimento e 34,9% tinham bom nível de 
conhecimento. Foi possível observar que as mulheres eram 
significativamente 56% menos propensas a ter um 
conhecimento ruim sobre o manejo odontológico de um 
paciente epiléptico do que os homens. Além disso, 
estudantes que estavam no terceiro e quarto ano acadêmico 
de estudo tiveram significativamente 61% e 57% menos 
chances de ter conhecimento ruim, em comparação aos 

A maioria dos estudantes 
de odontologia  
apresentaram  um nível de 
conhecimento deficiente 
sobre o manejo 
odontológico de pacientes 
epilépticos. Ser mulher e 
estudante do terceiro e 
quarto ano  do  ensino  
médio  foram fatores  de  
proteção contra o baixo  
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Título/Autor/A 
no/Qualis 

Objetivos Métodos Resultados Conclusões 

multivariable 
analysis / LURITA-
CÓRD OVA et  al  / 
2023/ A3 

estudo foi realizado no 
período de fevereiro a abril 
de 2022. 

alunos que estavam no quinto ano letivo de estudo. Por fim, 
os estudantes cujo local de origem era a capital tinham 96% 
mais chances de ter conhecimento insuficiente sobre o 
manejo odontológico de um paciente epiléptico do que 
aqueles cujo local de origem era uma província peruana. 

conhecimento, enquanto 
ser estudante da capital foi 
um fator de risco. 

The effect of a 
seminar on 
medical students’ 
information 
acquisition of and 
attitudes toward 
epilepsy/ YENI et 
al / 2021/A3 

Investigar o efeito  
de  um breve 
seminário com  foco 
nos aspectos 
médicos e sociais da 
epilepsia na 
aquisição de 
informações e 
atitudes em relação 
à epilepsia  entre 
estudantes de 
medicina. 

Estudo com pré e pós teste, 
com 57 estudantes de 
graduação em medicina do 
quinto ano. Eles 
participaram de um 
seminário de uma hora, 
incluindo aspectos 
médicos e sociais da 
epilepsia. Um formulário 
de conscientização  
relacionado à epilepsia 
desenvolvido pelos 
pesquisadores  e  também  
a Epilepsy Attitude Scale 
foram aplicados aos  
participantes antes e 
depois do seminário. 

Foi determinado que metade dos alunos (50,9%) teve uma 
crise epiléptica e 12,3% deles aplicaram os primeiros 
socorros. Os alunos tiveram dificuldade em descrever o tipo 
de crise antes do seminário. Antes do seminário, a taxa de 
descrição da crise foi de 47,4% para convulsão mioclônica, 
50,9% para crise parcial simples e 64,9% para crise de 
ausência, e após o seminário, essas taxas aumentaram para 
82,5%, 91,2% e 98,2%, respectivamente. Os alunos 
geralmente descreveram bem os fatores desencadeantes das 
crises; no entanto, a taxa de estudantes relatando o período 
menstrual como fator desencadeante foi menor (66,7%) e 
aumentou após a educação (93,0%). As porcentagens de 
acertos também aumentaram para as questões de primeiros 
socorros em convulsões. A porcentagem de alunos que se 
sentiram competentes para lidar com primeiros socorros 
em convulsões aumentou de 12,3% para 91,2%. As taxas de 
respostas corretas dos alunos para os aspectos sociais da 
epilepsia foram geralmente altas. Em nosso estudo, a atitude 
em relação à epilepsia também foi avaliada. Embora seja 
mínimo, o número de alunos que marcaram atitude positiva 
aumentou para cada item da escala de Atitude. 

Embora a falta de 
conhecimento tenha sido 
encontrada em algumas 
áreas, a consciência da 
epilepsia na amostra 
estava em um nível 
moderado. Este estudo 
mostrou um efeito 
positivo da educação dada 
aos alunos na aquisição de 
informações e atitude. 

Fonte: Autoria própria. 
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O presente livro foi organizado pelo Grupo de Pesquisa em Avaliação e Análise 

Estatística em Saúde Coletiva – PESQSAÚDE, da Universidade Estadual do Ceará (UECE), que se 

dedica à pesquisa em avaliação e análise estatística em saúde coletiva. Composto por 

professores e alunos comprometidos com a ética na pesquisa, o grupo é reconhecido por sua 

pluralidade, competência e qualificação.  

Os artigos evidenciam a complexidade e a diversidade dos desafios enfrentados pela 

saúde pública e pela educação em saúde no Brasil. Por meio de uma abordagem integrativa e 

crítica, os trabalhos apresentados oferecem informações sobre temas cruciais como saúde da 

criança e do adolescente, saúde da mulher, aleitamento materno, saúde da gestante e da 

puérpera, capacitação em suporte básico de vida, qualidade de vida dos professores, ações de 

educação em saúde, consumo e segurança alimentar, eficácia das mídias sociais na promoção 

da saúde, dentre outros. 

Os dados apresentados destacam como a saúde, a educação e as políticas públicas estão 

interligadas, além de reforçarem a necessidade de perspectivas multidisciplinares para 

enfrentar os desafios atuais e sinalizarem que, por meio da colaboração, inovação e 

compromisso contínuo com a melhoria das condições de vida e saúde, podemos alcançar um 

futuro mais saudável e equitativo para todos. 
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